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POLITICA AÇUCAREIRA
Dois actos recentes do Sr. Presidente da

República vieram reforçar grandemente a

posição do Instituto do Açúcar e do Álcool

na organização administrativa do país. Um
é o Decreto que adopta, por intermédio des-

ta autarquia, medidas de estímulo à produ-

ção alcooleira, para fins carburantes, e ou-

tro a recomendação de S. Ex.*,' ao LA. A.
para executar a Resolução que cria o Fundo
de Compensação dos Preços do Açúcar.

O órgão de defesa e propulsão da eco-

nomia canavieira não podia receber demons-
trações mais oportunas e expressivas do
apoio oficial à sua acção e à sua própria vida.

Se fosse preciso pedir ao Chefe do Poder
Executivo da União um pronunciamento de-

finitivo sobre a utilidade e eficiência desse

órgão, não seria possível obtê-lo melhor, no
fundo e na forma, sob o regime- presidencial.

Nos dois casos, porém, o que triunfa não
é apenas o Instituto do Açúcar e do Álcool.

É antes o espírito de unidade nacional que
orienta o Governo do General Eurico Dutra,

empenhado em manter o equilíbrio não só

entre a produção e o consumo do açúcar,

mas sobretudo entre as regiões produtoras
do Brasil, procurando amparar os seus inte-

resses fundamentais, através de um organis-

mo capaz de harmonizá-los, sem transigên-

cias nem acomodações, em benefício da co-

munhão brasileira.

De facto, assinando em Recife, durante a

sua viagem a Pernambuco, o Decreto que
incentiva a produção do álcool-motor, legíti-

ma criação do Instituto do Açúcar e do Ál-

cool, o Sr. Presidente da República quis re-

servar as primícias desse diploma legal para

aquele Estado, como condigna homenagem
ao maior centro çrodutor do Brasil, e que é,-

por isso mesmo, ò maior interessado na ma-
nutenção da política que, depois de haver
salvo a sua tradicional fonte de riqueza,' têm

garantido a expansão desse sector económi-
co dentro do país. E, recomendando o cum-
primento da Resolução que cria o Fundo de
Compensação dos Preços do Açúcar, a qual
estabelece normas para a observância dos ar-

tigos do Estatuto da Lavoura Canavieira que
autorizam a cobrança de taxas necessárias à
execução dos planos de safra, reconheceu a
competência do Instituto para regulamentar
os dispositivos legais que dizem respeito às

próprias atribuições, o que equivale a refor-

çar-lhe os poderes perante os produtores
nacionais.

Tanto mais ressalta a unidade de vistas

com que agiu o Presidente Eurico Dutra
quando o Decreto e a Resolução em causa
se conjugam numa finalidade única, que é

disciplinar o desenvolvimento da economia
canavieira, permitindo a utilização total da
matéria-prima, por destinar os excedentes

do consumo nacional de açúcar à fabricação

de álcool e à exportação para o exterior. Po-
derá assim ser aproveitada a capacidade de
produção do nosso parque alcooleiro, em cor-

respondência com as necessidades da mistu-

ra do álcDol-anidro e da gasolina importa-

da, para formação do carburante nacional e

abastecimento dos centros consumidores. E
o Fundo de Compensação dos Preços do Açú-
car, constituído pela contribuição de Cr$
3,00 por saco de açúcar de usina produzido,

funcionará como um instrumento de segu-

'^^ança do mercado açucareiro, cobrindo as

diferenças de preço do produto exportado,

quando inferior às cotações vigentes no país.

Graças às afirmações da clarividência ad-

ministrativa e do patriotismo esclarecido do

Presidente Eurico Dutra, o governo de S,

Ex>* ficará assinalado na actual fase da evo-

. lução açucareira do Brasil como o seu prin-

cipal sustentáculo, por haver consolidado a

situação de equilíbrio e estabilidade da ve-
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lha indústria, célít^ifUítWiÉl "pela autarquia

que há mais de 15 anos responde pelo seu

progresso e prosperidade.

O plano de safra 1948/49, aprovado após

demorados e proveitosos debates, foi elabo-

rado tendo em vista a necessidade imperiosa

de resguardar o equilíbrio estatístico. Como
assinalou o Sr. Edgard de Góis Monteiro, em
seu discurso de posse na Presidência do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool, esse equilíbrio

constitui a única política em condições de

garantir a estabilidade da indústria. Seria,

na verdade, perigoso e insensato esquecer as

lições de um passado recente, tão eloquen-

tes na demonstração de que a economia ca-

navieira, quer tomada no seu conjunto, quer

apreciada em suas manifestações regionais,

dificilmente sobreviveria a uma nova crise

de desorganização,, certamente mais severa

nos seus efeitos que a do período 1929/1930.

Tanto a produção quanto o consumo es-

timados para a safra 1948/49 são os maiores

da história do açúcar no Brasil. As usinas

deverão fabricar, no período, 23.870.000 sa-

cos, dois quais 19.000.000 estão reservados

para o consumo do mercado interno. O total

previsto da produção compreende uma par-

cela intra-limite de 20.918.779 sacos e uma
extra-limite de 2.951.221 sacos. Os exceden-

tes da produção intra-limite sobfe o consumo
estimado, no total de 1.918.779 sacos, cons-

tituirão uma quota de equilíbrio destinada a

ser exportada para os mercados externos. Os
preços dos açúcares da quota de sacrifício

encaminhados para os mercados esíternos se-

rão reajustados pelo I. A. A., com os recur-

sos do "Fundo de Compensação dos Preços,"

recentemente criado.

O plano de safra define, com a indispen-

sável clareza, o processo de circulação do
açúcar da parcela extra-limite, de maneira
a permitir o aproveitamento de toda a ma-
téria-prima disponível, sem que daí adve-
nham consequências desastrosas para a po-

lítica do equilíbrio estatístico. Esta orienta-

ção poderá ser mantida, sem sacrifícios para
os produtores, graças ao plano de álcool que
o I. A. A. vai executar e com o qual promo-
verá o aproveitamento de parte da matéria-
prima considerada excedente da produção
na fabricação de álcool-anidro.

Para que este objectivo possa ser alçar

do com a maior segurança, o plano de safrí

estipula que o plano de álcool a ser exe^

cutado deverá ter em vista a utilização dt

toda a capacidade industrial do parque alco^

oleiro nacional e as possibilidades de misti

ra do álcool-anidro e de consumo de todos

tipos do produto. Semelhante esforço, come
assinalou em entrevista a um vespertino ca-|

rioca o Presidente do I. A. A., poderá levarj

em 200 dias de trabalho nas distilarias, à fa!|

bricação do total de 345.000.000 de litros d<

álcool de todos os tipos, dos quais

189.000.000 de álcool-anidro.

Evidentemente, dentro das linhas gerai^

do plano dessa forma definido, poderão surJ

gir circunstâncias susceptíveis de influir no
seu desdobramento. Uma procura mais acen-

tuada de açúcar nos mercados exteriores

terá como efeito possibilitar o escoamento
de volumes maiores que os previstos. Um
consumo firme no mercado interno, proces-

sado normalmente de acordo com a estima-

tiva, facilitará a segura aplicação do plano

de safra. Enquanto isso, o I. A. A. não des-

curará medidas capazes de estimular a ele-

vação do consumo de açúcar no país. Este

constitui, aliás, um dos tópicos de maior in-

teresse para a autarquia açucareira, convicta

de que a prosperidade da economia canavi-

eira se estriba, fundamentalmente, no desen-

volvimento constante do mercado interno.

As notórias dificuldades experimentadas
em outros sectores da economia nacional são

de molde a exaltar o acerto da política açu-

careira tão ciosamente defendida pelo I. A. A.

Não só os índices relativos ao crescimento

da produção e do consumo são eloquentes da

praticabilidade de semelhante programa eco-

nómico como, também, o é a ductibilidade

revelada ao sobrepujar as dificuldades sur-

gidas. Não há como negar que o aumento
espetacular da produção verificado no sector

do açúcar teria bastado, em outras circuns-

tâncias, para criar problemas insolúveis à

economia do país. Graças à política açuca-

reira, no entanto, nada disso ocorre : a maior
produção satisfaz, plenamente, o consumo
em ascenso e se processa sem desajustamen-

tos perigosos para os produtores. Ao contrá-

rio, estes têm os seus interesses preservados

dentro de um critério nacional e de conjun-

to, que é o único válido para a consideração

dos assuntos brasileiros.
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NA FABRICAÇÃO DE AÇÚCAR...

rpRABALHANDO em conjunto, o Clarificador

Dorr de Alimentação Múltipla e o Filtro

Oliver-Campbell, melhoram todas as operações de

uma Usina de Açúcar.

O Clarificador Dorr produz um caldo limpo e per-

feito para a simplicidade da filtração.

Estas são as chaves essenciais de uma fabricação

eficiente que melhora as operações... economiza

dinheiro.,, em todos os estágios de fabricação.

EVAPORADORES

Alimentação de caldo limpo « quente, significa m»

nòs Incrústações no evaporador... significo evapo

ração ò plena carga todos os dias.

CRISTALIZADORES

A clarificação bem feita remove uma grande per-

centagem de material coloidal, resultando urn tra-

balho perfeito.

CENTRÍFUGAS

Cristais mais uniformes, provenientes de calda litn*

po, permite purgação mais rápida.

CALDEIRAS

As caldeiras produzem o máximo com um minima

de desgaste. As perdas por irradiação diminuem e

todo o vapor se transforma em trabalho efetiva.

FILTRAÇÃO

O Filtro Oliver-Campbell é de eficiência máxima,

pois carrega pouco açúcar, é leve • bastante pe-

roso.

INSTALAÇÃO

Uma clarificação pèrfeita e alta capacidade de fil-

tração, são conseguidas num espaço minima.

TRABALHO

Um homem só poderá controlar o conjunto Dorr*

Oliver-Campbell, que são reunidos em uma só uni-

dade compacta.

c
o CLARIFICADOR DORR
SIMPLIFICA A FILTRAGEM

CALDO LIMPO E O SEGREDO
DA FABRICAÇÃO EFICIENTED

DIVISÃO PETREE E DORR

570 Lexington Avenue
Novo York, 22, E. U. A.

BRASIL AÇUCAREIRO

DA COMPANHIA
Engenheiros

RIO DE JANEIRO
Caixa Postal 3623

DORR

BUENOS AIRES
HAVANA
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REPRESENTANTE EFECTIVO E
SUPLENTE DE USINEffiOS NA COMIS-

SÃO EXECUTIVA DO I. A. A.

Na sessão de 9 de junho do corrente ano,

o presidente do I. A. A. comunicou à C. E. a

nomeação, por decreto do Sr. Presidente da

República, dos Srs. Alfredo de Maya e Mário
Pinto Bouchardet, respectivamente, repre-

sentante efectivo e suplente de representan-

te dos usineiros naquela Comissão. Depois de

fazer a comunicação, o Sr. Edgard de Góis

Monteiro submeteu os actos do Sr. Presiden-

te da República ao referendum da C. E., que
os aprovou por unanimidade. Os Srs. Alfre-

do de Maya e Mário Pinto Bouchardet, que
estavam presentes à sessão, foram empossa-
dos nos respectivos cargos.

e do Álcool, que cria o Fundo de Compen-
sação para os preços do açúcar, destinado a

ressarcir os prejuízos dos exportadores para

os mercados externos do excedente da pro-

dução açucareira nacional. Cordiais sauda-

ções. — Osvaldo Trigueiro."

"Agradeço ao prezado amigo a comunica-

ção de haver o Exm.° Sr. Presidente da Repú-
blica recomendado ao Instituto do Açúcar e do
Álcool a criação do Fundo de Compensação
dos preços do açúcar, medida de largo e pa-

triótico alcance, que vem beneficiar a cul-

tura fundamental do Nordeste. — Barbosa
Lima Sobrinho.

PLANO DA SAFRA 1948/49

FUNDO DE COMPENSAÇÃO DOS
PREÇOS DO AÇÚCAR

O Sr. Presidente da República recomen-
dou à Comissão Executiva do I. A. A. que
ponha em execução, no mais breve prazo, a

Resolução da mesma criando o Fundo de
Compensação dos Preços do Açúcar, desti-

nado a ressarcir os prejuízos das exporta-

ções, para os mercados externos, dos exce-

dentes da produção açucareira nacional, bem
assim a bonificar o álcool fabricado median-
te o aproveitamento de matéria-prima exce-

dente das necessidades da produção nacional.

O professor José Pereira Lira, chefe do
gabinete civil da presidência da República,

recebeu dos governadores Osvaldo Trigueiro
e Barbosa Lima Sobrinho, respectivamente,

dos Estados de Paraíba e Pernambuco, os se-

guintes telegramas :

'Tenho a satisfação de acusar o telegra-

ma em que o prezado amigo me comunica a

próxima execução, por determinação do Ex.""
Sr. Presidente da República, da Resolução da
Comissão Executiva do Instituto do Açúcar

Não tendo a acta da sessão da Comissão
Executiva do I. A. A., de 18 de junho último,

consignado a deliberação a respeito da pro-

posta feita, na discussão do Plano da Safra,

pelo Sr. João Soares Palmeira, quanto ao

aproveitamento das canas de produção extra-

limite, foi por ele requerida a rectificação

nesta parte, fazendo a seguinte sugestão :

"Art. — O fornecedor participará

dos ónus impostos à liberação dos extra-

limites, na proporção da quantidade de

cana que haja fornecido além de sua

quota normal.

§ 1.° — Essa disposição sòmente será

aplicada na proporção em que o exces-

so de fornecimento ultrapassar a soma
das quotas dos fornecedores da fá-

brica.

§ 2.° — Não poderá ser considerado

como extra-limíte o fornecimento que
os fornecedores venham a fazer, além
das quotas respectivas, para cobrir fal-

ta verificada nas canas próprias dos re-

cebedores.

§ 3.** — As usinas deverão aprovei-

tar, para o fabrico de açúcar extra-

limite, não só o excedente das canas
próprias, como ainda o excedente de
seus fornecedores, devendo a moagem
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ser regulada com a • niesma ' í^ercentá-

gem inicial das canas de recebedores e

fornecedores para a produção da quota
intra-limite."

A sugestão provocou vivos debates, téndo
o Sr. Nelson Coutinho opinado no sentido da
matéria constituir objecto de uma circular

do Instituto aos usineiros, récomendando a

observância daquelas normas.
A representação de fornecedores concor-

dou com a indicação do- Chefe da Secção de

Estudos Económicos, contanto que aquela
providência fosse tomada em carácter urgen-
te, merecendo o assunto a aprovação da Co-
missão Executiva.

NEGADO O EMPRÉSTIMO DE
CR$ 5.000.000,00 A COOPERATIVA DOS
USINEIROS DO ESTADO DA BAÍA

Na sessão da Comissão Executiva do
LA. A., realizada a 2 de junho último, foi

debatido o pedido de empréstimo de Cr$
5.000.000,00 da Cooperativa dos Usineiros do
Estado ^da Baía. Depois de conhecidos os pa-

receres da Secção Jurídica e do Sr. Gerente
Geral do I. A. A., o Sr. Oton Melo, como rela-

tor, concordando com as conclusões dos dois

órgãos ouvidos, que opinaram "não ser pos-

sível atender ao pedido de empréstimo da
Cooperativa dos Usineiros da Baía," sugeriu

que se indeferisse o pedido, num longo pare-

cer em que focaliza a situação da entidade
solicitante em face do próprio I. A. A. Men-
cionando os empréstimos anteriores do Insti-

tuto à Cooperativa baiana, o relator ilustrou

seu parecer com dados exactos sobre a im-
possibilidade em que se encontra a Coopera-
tiva para satisfazer os seus compromissos
contratuais com o I. A. A., circunstância que
desaconselha qualquer novo empréstimo à

mesma.

Compareceu à sessão, defendendo o pon-

to de vista dos usineiros baianos, o presiden-

te da "Sociedade Cooperativa dos Usineiros

do Estado da Baía," Sr. Otilio Muniz Barre-

to dè Aragão.

Após 'os debates, o parecer do Sr. Oton
Melo foi aprovado por maioria absoluta, sen-

'do tiestárte negado o empiréstimò-* solicitado

peià Cooperativa dos Uàineiros-dá "Baía.

Tendo sido tratada, durante a sessão, a

situação dos débitos dos usineiros baianos

junto ao Banco do Brasil, resultantes ainda

dos Tfinahciaínehtos- tdé > ehtre-^sàfrá, , foi pro-
' pósto pelo - Sr: -Castro Azevedo / e aprovado
pela Comissão Executiva que se èonseguisse

do Banco do Brasil, em Salvador, através da

Delegacia do I.A.Ai, a relação dos débitos

das usinas da Baía.

VIAGEM DE ESTUDOS DE ALUNOS DA
ESCOLA DE QUÍMICA DO RIO DE JA-
NEIRO AOS CENTROS PRODUTORES DE

AÇÚCAR

Os alunos do 3.° e um aluno dp 4.° ano da
Escola de Química da Universidade do Bra-
sil, no Rio, solicitaram auxílio do ,1. À. A.
para uma viagem de estu'dos aos centros de

produção de açúcar. Designado para relatar

o assunto, o ^^r. João Soares ,Palmeira^ embo-
ra concordando com o auxílio para o 3.° ano,

foi de parecer que o pedido de um estudante
do 4.° ano devia ser indeferido pelos seguin-

tes motivos : 1.°) porque o Instituto^ se deve
preocupar apenas com as actividades indus-
triais que se relacionam com a sua finalida-

de; 2.°) porque, no curso de química, é jus-

tamente no 3.° ano que. a indústria açucarei-

ra é objecto de estudo e.o requerente já teve

ensejo de ser subvencionado, juntamente
com a sua turma, quando cursou 9 aludido
ano. Opinando favoràvelmente à subvenção
de, Cr$ 15 . 000,00 para os terceiranistás da Es-
cola de Química, o Sr. João Soares Palmeira
afirmou que o auxílio testemunharia o inte-

resse do I. A. A. pela formação de químicos
competentes, especilizados em açúcar e ál-

cool, capazes de contribuir para a aperfeiçoa-

mento da indústria açucareira. -

Opondo-se à subvenção,: o Sr. Bartolomeu
Lisandro lembrou o ínGónveniente da via-

gem, ao Norte, np mês de julho, quando as

..usinas estão todas, paraíizadas, embora con-
cordasse com o auxílio pedido,. caso fosse con-

dicionada a viagem aos centros produtores de
r^Mçar da Jípçjte €i dOfSul ejtn épocas próprias.

- ' A' "CòhiiSâão aprovou a concessão do au-
"

jíiíio-de-Cr$ r5. 000,00, proposto pelo Sr. Spa-
-'r&9VP&lméirã?;> cóíri 4-' eittenda do Sr. Bartolo

rneú Erisandíò.'
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EMPRÉSTIMO À USINA CAMPO VERDE
S. A., DE ALAGOAS

A Usina Campo Verde S. A., no Estado
de Alagoas, obteve da Comissão Executiva
do I. A. A. a aprovação de um empréstimo
de Cr$ 512.215,00, destinado à restauração de
sua usina de açúcar danrmificada por um fura-

cão desabado sobre a localidade onde está

sediada a referida fábrica. Em face da ur-

gência na restauração da usina, a importân-
cia do empréstimo solicitado foi enviada à

Usina Campo Verde S. A., antes da lavratu-
ra da resolução de abertura de crédito, mas
para maior regularidade da transacção a Sec-
ção Jurídica do I. A. A. apresentou, para
aprovação da C. E., uma minuta de resolu-

ção, que foi aprovada e em seguida reenca-
minhada à Secção Jurídica para as provi-
dências relativas à sua publicação.

TARIFAS DA LEOPOLDINA

O Sr. Mário Pinto Bouchardet comuni-
cou à Comissão Executiva que a Estrada de
Ferro Leopoldina, por intermédio do Enge-
nheiro Chefe do respectivo Distrito, acaba
de comunicar aos Chefes das Estações que
servem as zonas canavieiras e açucareiras do
Estado de Minas-Gerais as novas tarifas para
o transporte de canas e lenha das usinas, de
acordo com o § 2.° do art. 34 do Regulamen-
to aprovado pelo Decreto n.'' 1.977, de 24 de
setembro de 1947

Declarou o Sr. Mário Bouchardet que os
aumentos dos fretes de canas e lenha atin-

gem a 60 % dos vigentes, e entraram em vi-

gor em 16 de junh.o deste ano.

Na comunicação da Estrada de Ferro
Leopoldina há a declaração expressa de que
as novas taxas só terão aplicação enquanto
a usina fabricadora de açúcar, álcool e aguar-
dente fizer todos os seus transportes pelas

linhas da mesma Companhia. No caso de ve-
rificar qualquer Chefe de Estação que deter-

minada usina não se está utilizando das li-

nhas da Leopoldina para todos os seus trans-

portes, deverá o facto ser comunicado à res-

pectiva Chefia do Distrito e aguardar ordem
sobre a continuação da aplicação das novas
tarifas ou da tabela C 13 comum.

O Sr. Mário Pinto Bouchardet salientou

não só o vulto do ónus que acarreta essa

medida da Leopoldina para os industriais de
açúcar, mas também, e principalmente, a

absurda exigência de serem feitos todos os

transportes das usinas pelas linhas da refe-

rida Companhia e pediu, por isso, a interfe-

rência do Instituto, junto aos poderes compe-
tentes, no sentido de regularizar tão vexa-
tória situação.

AUXÍLIO A FUNDAÇÃO GETÚLIO
VARGAS

A Comissão Executiva do I.A.A., na ses-

são de 2 de unho do corrente ano aprovou a

abertura de um crédito especial de Cr$
50.000,00, para pagamento da subvenção
anual estabelecida pelo Instituto em favor da
Fundação Getúlio Vargas, por decisão da Co-
missão Executiva a 20 de dezembro de 1944

e reconhecida por escritura pública. Foi re-

lator, do processo o Sr. Oton Melo, que, de-

pois das necessárias informações da Conta-
doria Geral do I. A. A., confirmando a exis-

tência da Resolução de 20/12/1944, relatou

verbalmente o assunto na sessão de 2 de ju-

nho, propondo a aprovação da respectiva re-

solução.

Aprovada pela Comissão Executiva a pro-

posta do Sr. Oton Melo, o Sr. Castro Azevedo
sugeriu que o I. A. A., a título de compensa-
ção pela subvenção, requeira da Fundação
Getúlio Vargas determinado número de ma-
trículas gratuitas em favor dos filhos de fun-

cionários do Instituto, proposta que foi igual-

mente aprovada.

~~)

ANTÔNIO GUIA DE CERQUEIRA

Com a morte do nosso colega Antônio
Guia de Cerqueira, ocorrida em 23 do cor-

rente, desapareceu um dos mais antigos e

dedicados servidores do Instituto do Açúcar
e do Álcool.

Ingressando no quadro de funcionários

desta autarquia em 1933, quando lhe foi con-

fiada a organização da Secção de Estatística,

Antônio Guia de Cerqueira chefiou esse de-

partamento durante 15 anos. A sua actuação

se destacou pela competência e permanente
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ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N.o 25.174-A — DE 3 DE

JULHO DE 1948

Adopta medidas de estímulo à pro-

dução alcooleira do país, para fins car-

burantes.

O Presidente da República, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, inciso I

da Constituição Federal, e tendo em vista o

disposto no Decreto n.^ 22.789, de 1.° de ju-

nho de 1933, e nos Decretos-leis n.^» 4.382,

de 15 de junho de 1942 e 4.722, de 22 de se-

tembro de 1942, e

Considerando que a indústria alcooleira do
país é reconhecida, por lei, de interesse na-
cional; •

Considerando que é de toda a conveniên-
cia assegurar ao parque alcooleiro do país

condições de estabilidade de melhoria dos
seus padrões técnicos;

Considerando que, para esse efeito, é in-

dispensável ampliar as instalações necessá-

rias ao estocamento de melaços e de álcool

produzido e os meios de transporte das re-

giões de produção para os centros de mis-

tura e de consumo do produto;

Considerando que, em consequência do
estímulo proporcionado à nossa economia
açucareira, dispomos de matéria-prima que
excede às necessidades da nossa produção de
açúcar;

Considerando, finalmente, que a elevação
da nossa produção de álcool concorrerá para
o restabelecimento do equilíbrio do nosso co-

mércio internacional, em face do menor em-
prego de divisas na aquisição de produtos
derivados do petróleo, decreta :

Art. 1.° — O Instituto do Açúcar e do
Álcool promoverá as medidas necessárias ao
fomento da produção alcooleira nacional, vi-

sando o desenvolvimento da indústria de fa-

bricação de álcool-anidro para fins carburan-
tes e a expansão do consumo do álcool-

motor, no país.

Parágrafo único — Na adopção das medi-

das previstas neste artigo o I. A. A. deverá

ter como objectivo:

a) — a utilização da capacidade industrial

do parque alcooleiro nacional no aproveita-

mento dos excessos existentes de matéria-
prima, tendo em vista as possibilidades da
aplicação do álcool-anidro na mistura com a

gasolina e o consumo de todos os tipos de
álcool

b) — a melhoria e elevação dos padrões
técnicos da produção de álcool de todos os

tipos;

c) — a instalação de tanques em pontos

adequados, para o estocamento de melaços e

do álcool produzido, por forma a assegurar

a necessária continuidade de fabricação e de
estocamento do produto;

d) — a aquisição de carros-tanques e de

outros meios de transporte, a fim de garantir

as condições satisfatórias para escoamento do
produto, especialmente o destinado à mistura

carburante;

interesse que dedicava aos problemas esta-

tísticos ligados à indústria açucareira.

Natural do Recife, onde nasceu a 13 de
junho de 1890, Antônio Cerqueira, antes de
entrar para o I. A. A., exerceu durante vinte

anos o cargo de escrevente juramentado do
Primeiro Ofício de Protesto de Letras. Era o

extinto amador de música, tendo deixado
várias composições.

O nosso saudoso colega deixa 'viúva a

Exm.^ Sr.* D. Alice Brasil Cerqueira e sete

filhos, entre os quais o Sr. Osvaldo Cerquei-
ra, alto funcionário desta autarquia e o padre
Luís Brasil Cerqueira,

Ao seu enterramento compareceram ami-
gos da família, funcionários do I. A. A., es-

tando presente também o Sr. Edgard de Góis
Monteiro, presidente desta autarquia.
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e) — a melhoria das instalações e dos re-

cursos destinados à realização e distribuição

das misturas nos actuais centros onde são
realizadas essas operações e o aparelhamen-
to de novos centros de mistura que venham
a ser criados, tendo-se em vista a conveniên-
cia económica de cada região produtora e do
consumo.

Art. 2.° — Ao álcool produzido directa-

mente da cana ou de mel-rico, o í. A. A. pro-

curará assegurar preço final em correspon-
dência ao fixado para o açúcar-cristal, sobre
vagão, usina, no Estado do Rio de Janeiro,

mediante a distiibuição de bonificações ao
produtor sobre o álcool fabricado.

Art. 3." — No estabelecimento da corres-

pondência de preços entre o álcool e o açú-
car, previsto no artigo precedente, será to-

mado por base o álcool-anidro, fixando o

I. A. A. os preços dos outros tipos de álcool

de graduação decrescente até o mínimo de
920 Q a 150 Q

Art. 4.0 — Somente terão direito aos pre-

ços estabelecidos para o álcool-directo, em
face deste decreto, as fábricas que derem
cumprimento aos planos de produção de ál-

cool organizados pelo I. A. A.

Art. 5.° — Será considerada como obtida
directamente da cana ou de mel-rico, a pro-

dução de álcool que ultrapassar de 7 litros

por saco de açúcar produzido pelas usinas.

Art. 6.0 — O LA. A. fixará o preço de
yenda do álcool-anidro entregue às compa-
nhias de gasolina, por seu intermédio e des-

tinado às misturas carburantes, de acordo
com a alínea 1 do artigo 4.° do Decreto n.°

22.789, de 1.° de junho de 1933.

Parágrafo único — Na fixação do preço
a que se refere este artigo, o I. A. A. terá em
vista o pagamento aos produtores de álcool-

directo, e a execução das medidas de fomen-
to de produção alcooleira estabelecidas neste
decreto.

Art. 7.0 — O Instituto do Açúcar e do Ál-
cool comunicará, no início de cada safra, aõ
Conselho Nacional do Petróleo, a estimativa
do volume de álcool-anidro a ser fabricado,

dando-lhe ciência no correr da mesma safra

das alterações que porventura se verifica-

rem.

Art. 8.0 — O Conselho Nacional do Petró-
leo e ó Instituto do Açúcar e do Álcool, de

comum acordo, na forma do artigo 2° do
Decreto-lei n." 737, de 23 de setembro de 1938,

fixarão para cada safra as proporções de
mistura de álcool-anidro com a gasolina nos

diversos centros de distribuição do carbu-

rante nacional.

Art. 9.0 — O Conselho Nacional do Pe-

tróleo procederá ao reajustamento nos pre-

ços de venda dos carburantes sujeitos à mis-

tura e dados a consumo em função do preço

e do volume do álcool-anidro adquirido ao

I. A. A. pelas companhias de gasolina.

Art. 10.0 — O presente decreto entrará

em vigor na data de sua publicação, revoga-

das as disposições epi contrário.

Recife, 3 de julho de 1948,
127.o da Inde-

pendência e 6O.0 da República.

EURICO G. DUTRA.
Daniel de Carvalho.

( D. n.. (1 7/

O AÇÚCAR NO MERCADO MUNDIAL

O "Wall Street Journal" afirma, em sua edi-

ção de 23 de maio próximo passado, que Cuba po-

derá ter no fim do amo um estoque superior a um
milhão de toneladas de açúcar, caso não sejam am-
pliadas as vendas para o programa de Reconstru-

ção da Economia Européia. A montanha de açú-

car que se está formando em Cuba, acrescenta o
jornal, poderá determinar um excedente mundial
do produto no fim do corrente ano ou começos de
1949.

A produção mundial açucareira se está recupe-
rando rapidamente da depressão experimentada
durante a guerra. O total actual é cerca de um
terço superior ao das duas safras passadas, sendo
apenas inferior de 3% ao nivel de antes da guer-
ra. É de assinalar que esta recuperação no rendi-
mento mundial se efectuou apesar dos principais
produtores do Oriente — Java, Filipinas e Formo-
sa — , não haverem retomado senão parcialmente a
produção de antes da guerra. A crise de açúcar no
período da segunda conflagração mundial deter-
minou um forte aumento na produção de diversos
países.

Diz o "Wall Street Journal" que o México, que
produzira 292.000 toneladas em 1939/40, produziu
600.000 toneladas em 1947/48, alterando sua con-
dição de pais importador para país exportador.
O Brasil, que nos anos anteriores à guerra figu-
rava como pequeno exportador, surge agora no
mercado mundial, havendo sua produção, pràtica-
mente, dobrado em relação à de antes da guerra.
Além disso e ao que todo indica na safra 1948/49
os produtores do Oriente entrarão no mercado,
com uma boa quantidade de açúcar para venda.
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OFICINAS DEDINI
COM SUAS ASSOCIADAS :

t í M. DEDINI & CIA."
" M A U S A "

Metoiúrgica de Acessórios para Usinas S. A.

" C O D I S T I L "

Construtora de Distilarias Dedini Ltda.

PIRACICABA - E. DE SÃO PAULO
AVENIDA SALAZ, 201

Caldeira dupla, de câmaras seccionais, em montagem. Cada 250 m^ SA.
Pressão de prova 300 Lbs.

CALDEIRAS:
Multítubulores

Aquitubglores
Verticais

Fornalhas

Economizadores
Superaquecedores

Distilarias

Jsinos Açucareiros
Refinarias

Representantes :

Comércio e Indústria MATEX Ltda.

i

RIO DE JANEIRO

RUA MAYRINK VEIGA 8

tone: 23-5830

CP. 759

BRASIL AÇUCAREIRO

RECIFE— PERNAMBUCO
RUA VELHA N» 37

Fone: 3269

CP.440
Teleg.: PRIAMUS
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ACTAS DA COMISSÃO EXECUTIVA DO I. A. A.

Publicamos nesta secção resumos das actas da
Comissão Executiva do l.A.A. Na secção
"Diversas Notas" damos habitualmente extra-
ctos das actas da referida Comissão, contendo,
às vezes, na íntegra, pareceres e debates sobre
os principais assuntos discutidos em suas ses-

sões semanais.

26* SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
2 DE JUNHO DE 1948

Presentes os Srs. Edgard de Góis Monteiro,
Oton Júlio de Barros Melo, Castro Azevedo, José
Acioly de Sá, Antônio Correia Meyer, Gil Mara-
nhão, Gustavo Fernandes Lima, Luís Dias Rol-
lemberg, Moacir Soares Pereira, Paulo Arruda Ra-
poso, João Soares Palmeira, Roosevelt C. de Oli-

veira e Eustáquio Gomes de Melo.

Presidência do Sr. Edgard de Góis Monteiro.

Rectificação — Lida a" acta da sessão de 26 de
maio de 1948, da Comissão Executiva do l.A.A,,

o Sr. Roosevelt C. de Oliveira pediu a palavra
para fazer uma rectificação na mesma, em virtude
da omissão da oposição dos fornecedores de cana
fluminenses, por ele representados, à venda de
600.000 sacos de açúcar demerara, para o exte-
rior, ao preço ds CrS 93,00.

Compra de um automóvel — A Comissão Exe-
cutiva, depois de ouvidas as informações do Ge-
rente Geral e da Contadoria Geral do LA. A., de
acordo com o parecer do Sr. João Soares Palmei-
ra, aprovou a proposta do Gerente da Delegacia
Regional de Maceió, relativa a uma subvenção de
CrS 500,00 mensais para custeio de um automóvel
que pretende adquirir à sua própria custa, e que
dentro da subvenção pedida prestará serviços ao
Instituto.

Fixação de quota de produção — A Comis,=ão

Executiva aprovou, na integra, o parecer do Sr.

João Soares Palmeira decidindo pela fixação em
carácter definitivo, da quota de produção da Usina

Boa Vista, de Limeira, Estado de São Paulo, em
54.380 sacos de açúcar e pelo reconhecimento dos
novos fornecedores José Pavan e Afonso Caste-
lucci, ratlficando-se as quotas dos fornecedores

relacionados a fls. 33 do processo.

27* SESSÃO ORDINÁRIA. REALIZADA EM
9 DE JUNHO DE 1948

Presentes os Srs. Edgard de Góis Monteiro,
Oton Júlio de Barros Melo, Castro Azevedo, José
Acioly de Sá, Antônio Correia Meyer, Alfredo de
Maya, Gil Maranhão, Bartolomeu Llsandro, Moa-
cir Soares Pereira, Roosevelt C. de Oliveira, Pau-
lo Arruda Raposo e João Soares Palmeira.

Presidência do Sr. Edgard de Góis Monteiro.

Permissão para funcionamento de usina de
açúcar — Foi deferido o pedido de permissão de
funcionamento de uma usina de açúcar, no muni-
cípio de Morretes, no Estado do Paraná, e de pro-
priedade da firma Marcos Malucelli & Irmãos.

Distribuição de quota de fornecimento de cana
— A propósito da quota agrícola a ser distribuída
entre os fornecedores da Usina Santa Helena S.
A., de Ponte Nova, Estado de Minas-Gerais, a C.
E. do l.A.A. , de acordo com sugestão feita pelo
Sr. Roosevelt C. de Oliveira, resolve que o pro-
cesso volte à Secção de Assistência à Produção
para ser calculado o contingente de cana de for-
necedores, decorrente do aumento da quota de pro-
dução da referida usina.

Rectificação de quota — De acordo com o voto
do relator, Sr. Castro Azevedo, foi arquivado o
pedido de rectificação de quota da Usina Rio
Branco, no município de Rio Branco, no Estado de
Mlnas-Gerals.

Transferência de quota — Foi aprovada a

transferência da quota de produção do engenho
"Convales", no município de Limoeiro, no Estado
de Pernambuco, para o engenho "Miradouro", no
m.unlcíplo de São José do Eglto, no mesmo Es-
tado .

Inscrição de fábrica de aguardente — Foi apro-
vada a Inscrição de engenho situado r.o município
de Ferros, Estado de Mlnas-Gerals, como produ-
tor de aguardente

.

Auxilio para viagem dos agronomandos de
Pernambuco ao sul do país — AC. E. ratificou

o pagamento do crédito especial de CrS 30.000,00,

feito pela Contadoria Geral com a finalidade de
custear uma viagem dos agronomandos da Escola
Superior de Agricultura, do Estado de Pernambu-
co ao sul do país. Em virtude da urgência da
efectivação do auxílio proposto, o pagamento ha-
via sido autorizado Independente da lavratura e
publicação da Resolução competente.

Fedido de auxílio — De acordo com a Infor-
mação do Gerente Geral e o parecer do relator Sr.

Moacir Soares Pereira, à C. E. Indeferiu o pedi-
do de auxílio do Asilo Santa Maria, devendo o
requerente aguardar outra oportunidade.

Concurso para provimento de vagas na classe
de Escriturário "E" — Foi aprovado o pedido de
efectivação requerida pela funcionária Neusa Soa-
res de Vasconcelos, aprovada em concurso público,
tendo relatado o processo o Sr. Oton Melo. Refu-
tando o parecer contrário da Secção do Pessoal, o
relator, além de concluir pelo deferimento do pe-
dido da funcionária recorrente, manda que se en-
caminhe o processo à Secção Jurídica para re-
exame da situação das funcionárias Elzl Vieira e
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Judith Seixas, que tiveram, em idênticas circuns-
tâncias, seus pedidos de efectivação indeferidos
pela Secção do Pessoal.

Ratificação de pagamento já realizado — A
C. E. ratificou o pagamento de Cr$ 37.000,00 re-
ferente à última prestação de dois filtros-prensa
adquiridos pela Distilaria Central de Ponte Nova
à Cia. Metalúrgica e Construtora S. A. — Fun-
dição Guanabara. O pagamento fora independen-
te da abertura do competente crédito, tendo a en-
comenda do referido material sido autorizada pela
C. E. na sessão de 26 de julho de 1945 .

28^ SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
16 DE JUNHO DE 1948

Presentes os Srs. Edgard de Góis Monteiro,
Oton Júlio de Barros Melo, Castro Azevedo, José
Acioly de Sá, Antônio Correia Meyer, Bartolomeu
Lisandro, Gil Maranhão, Paulo Arruda Raposo,
Roosevelt C. de Oliveira, Gustavo Fernandes Lima,
Moacir Soares Pereira e João Soares Palmeira.

Presidência do Sr. Edgard de Góis Monteiro.

Plano de defesa da safra 1948/49 — Contando
com a participação de vários representantes da la-
voura canavieira e da indústria açucareira do país,
a C. E. do I.A.A. debateu o plano de defesa da
safra 1948/49.

29* SESSÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZA-
DA EM 17 DE JUNHO DE 1948

Presentes os Srs. Edgard de Góis Monteiro,
Oton Júlio de Barros Melo, Castro Azevedo, José
Acioly de Sá, Antônio Correia Meyer, Bartolomeu
Lisandro, Gil Maranhão, Moacir Soares Pereira,
Gustavo Fernandes Lima, Roosevelt C. de Olivei-

ra, Paulo Arruda Raposo e João Soares Palmeira.

Presidência do Sr. Edgard de Góis Monteiro.

Plano de defesa da safra 1948/49 — AC. E.
continuou no debate da minuta do Plano de de-
fesa da safra 1948/49.

30* SESSÃO. EXTRAORDINÁRIA, REALIZA-
DA EM 18 DE JUNHO DE 1948

Presentes os Srs. Edgard de Góis Monteiro,
Oton Júlio de Barros Melo, Castro Azevedo, José
Acioly de Sá, Antônio Corrêa Meyer, Bartolomeu
Lisandro, Gil Maranhão, Moacir Soares Pereira,
Roosevelt C . de Oliveira, Gustavo Fernandes Lima
e João Soares Palmeira.

Presidência do Sr. Edgard de Góis Monteiro.

Nesta sessão foi concluído o debate em torno
do plano da safra 1948/49.

31^ SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
23 DE JUNHO DE 1948

Presentes os Srs. Oton Júlio de Barros Melo,
Álvaro Simões Lopes, Castro Azevedo, José Acio-
ly de Sá, Gil Maranhão, Gustavo Fernandes Lima,
Luís Dias Rollemberg, Roosevelt C. de Oliveira,
Moacir Soares Pereira e João Soares Palmeira.

Presidência do Sr . Oton Júlio de Barros Melo,
Vice-presidente

.

Requisição de funcionário — No processo de
interesse do funcionário Gileno Dé Carli, aprova-
se a proposta do Sr. Castro Azevedo, no sentido
de ser o julgamento convertido em diligência, a
fim de prestar a Secção do Pessoal esclarecimen-
tos julgados necessários.

Imposto de renda — De acordo com o parecer
do Sr. Acioly de Sá, autoriza-se a Contadoria a
realizar o pagamento do imposto de renda devi-

RECIFE • ''(ALAGOAsr • MACEIÓ

USINA SERRA GRANDE S/A
AÇÚCAR " US G A"

TODOSOSTIPOS O COMBUSTÍVEL NACIONAL
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do pelos íuncionários do I.A-A., íazendo-se o re-
embolso mediante desconto em folha.

Procuradoria de São Paulo — Aprova-se a
abertura de um credito de CrS 10.000,00 para aten-
der ao pagamento de despesas judiciais da Pro-
curadoria Regional de São Paulo.

Delegacia de Campos — Autoriza-se a abertu-
ra de um crédito de CrS 2.478,90 para pagamento
de serviços extraordinários ra Delegacia Regio-
nal de Campos, relativos à publicação das quotas
de fornecedores de cana a serem atribuídas pelo
I.A.A.

Financiamentos e adiantamentos — Aprovada
uma proposta do Sr. Roosevelt C. de Oliveira,
resolve-se encaminhar à Secção Assistência à
Produção os requerimentos • da Cooperativa dos
Plantadores de Cana de Sergipe e Cooperativa
Mista dos Fornecedores de Cana da Baía, solici-
tando aumento de verba de financiamento.

Refundição de açúcar — De acordo com o pa-
recer da Secção de Fiscalização, é deferido o re-
querimento da firma Pinto Bouchardet & Cia
Ltda

Regime de fornecedores — Aprova-se o qua-
dro definitivo dos fornecedores de cana da Usina
Caeté

.

Aumento de quota — Autoriza-se a incorpora-
ção à quota da Usina Cariri, Ceará, do saldo de
4. COO sacos concedidos àquele Estado.

32^ SESSÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZA-
DA EM 25 DE JLNHO DE 1948

Presentes os Srs. Edgard de Góis Monteiro,
Oton Júlio de Barros Melo, Álvaro Simões Lopes,
Castro Azevedo, José Acioly de Sá, Gil Maranhão,

O AÇÚCAR, FONTE DE COMPOSTOS
QUÍMICOS ORGÂNICOS

O terceiro prémio da Sugar Research
Foundation foi entregue, há algumas sema-
nas, ao Dr. Leslie F. Wiggins, da Universi-

dade de Birmingham, pelos seus trabalhos so-

bre utilização da sucrose na fabricação de
produtos químicos destinados à indústria e

à medicina.

No seu discurso de saudação ao Dr. Wig-
gins o Dr. Robert C. Hockett, director cientí-

fico da S.R.F., descreveu o seu trabalho
como uma pedra angular do esforço destina-

do a favorecer o melhor uso de produtos ba-

ratos e abundantes extraídos das plantas para
atender as inúmeras necessidades da civili-

zação. Com a diminuição das reservas de car-
vão e petróleo deve ser atribuída a maior im-
portância à ndli/ncão dos snprinientps con-

Gustavo Fernandes Lima, Moacir Soares Pereira,
Mário Pinto Boucherdet e João Soares Palmeira.

Presidência do Sr. Edgard de Góis Monteiro,
substituído, antes do encerramento da sessão, pelo
Sr. Oton Júlio de Barros Melo, por motivo de au-
diência com o Sr. Ministro do Trabalho.

Nesta sessão foi aprovado o plano de defesa
da safra 1948/49.

tínuos de materiais produzidos pelas plantas

cultivadas. Entre esses materiais abundantes
o açúcar está sendo cuidadosamente estudado,

sabendo agora os químicos como produzi-lo

em grandes quantidades a preço reduzido.

Segundo informa o "The International Su-
gar Journal", de junho de 1948, o Dr. Leslie

F. Wiggins continua seus trabalhos no Colé-

gio Imperial de Agricultura Tropical, de Tri-

nidad, onde obteve marcantes êxitos no em-
prego químico do açúcar, não obstante a com-
plicação e delicadeza da respectiva molécula.
Os trabalhos do cientista britânico orientam-
se, no momento, para as seguintes direções

:

I — combinar o açúcar com outras subs-
tâncias; II — tratar o açúcar com hidrogénio,

a fim de converté-lo em composto menos
sensível; III — decompor o açúcar com áci-

dos e álcalis; IV — pela oxidação parcial. De
facto, tais trabalhos mostraram que o açúcar

pode tornar-se fonte de um grupo de compôs-
tos químicos orgânicos tão importante quan-
to o benzol extraído do alcatrão.

O principal caminho para utilizar o açúcar

nas sínteses químicas vinha sendo o do ácido

levulínico intermediário. O Dr. Wiggins es-

tabeleceu um método de conversão efectiva e

logrou obter produtos variados, tais como sul-

fas, componentes para a fabricação do nylon,

e uma substância sintética com sabor do côco.

O Grupo de Birmingham mostrou, igualmen-

te, que o sal de cálcio do ácido levulínico ser-

ve como anticongelador ideal para motores de

automóvel, que não sé' evapora com a ebuli-

ção do radiador e, possivelmente, será fabri-

cado mais barato que a glicerina ou o glicol.

Diversas drogas assim obtidas revelaram-se
utilizáveis como redutoras da pressão sanguí-
nea, bem como agentes solventes, emolientes
e humedecedores. Foi, também, desenvolvido
um método integral para produzir o ácido lác-

tico. Mediante estes novos empregos, espera-
se obter consumo- para apreciáveis quantida-
des de açúcar.
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Para Eficiência e... VIDA LONGA...

CORRENTES DE ROLOS SILVERLINK, DE LINK-BELT

o trabalho em qualquer tipo de equipamento e em qualquer indústria prova a alta
qualidade de Corrente de Bolos SILVERLINK, fabricada por LINK-BELT, ampliando
o conhecimento da marca que lidera a fabricação de correntes, no mundo . A grande
resistência em relação ao seu peso, a solidez diante das cargas mais pesadas e do cho-
que, ao lado duma operação suave, flexível e positiva, constituem razões para a esco-
lha da SILVERLINK LINK-BELT, por mais variadas que sejam as funções de trans-
missão de força e de transporte

.

Ela assegura aplicação positiva de força, o que significa exatidão de tempo e
coordenação perfeitas no trabalho dé máquina. Os eixos podem ser dispostos em qual-
quer número e em qualquer arranjo, imprimindo-se-lhes qualquer sentido de rotação,
em centros longos ou curtos.

Trata-se de um produto de precisão, do menor ao maior tamanho

.

Fornecemos tamanhos "standard", em larguras simples e múltiplas, satisfazendo a
todos os fins.

Nossos especialistas em correntes estão à disposição da clientela, no que se refere
ao emprego da corrente SILVERLINK, que, em matéria de transmissão de força e de
transporte, associa eficiência e durabilidade

.

LINK-BELT COMPANY
ENGENHEIROS — FABRICANTES — EXPORTADORES — FUNDADA EM 1875

Escritório de Vondas de E.\|)orta<;ãn : 233 Broadwav, Ne«' York 7, X.Y., E.U.A.
Endei-êço Telegráfico: "LIXKBELT—NEW YORK"

Representantes :

CIA. IMPORTADORA DE MAQUINAS
Bio de Janeiro — Caixa Postal 1797 — Av. Presidente Vargas, "â02-

São Paulo Caixa Postal, 41 - A — Eua Riscliuelo, 201 ^^.JÇn^,. T^^ "CO.MAC"

FIGUERAS & HOMS, LTDA.

Pelotas Rua 7 de Setembro, iiOl — :— Porto Alegre — Ru» 7 de Setembro. 1094
FlW-ianópolis— Rua TirWeUtes. 5. End. TèU "FIGEROMS"

OSCAR AMORIM & CIA. LTDA.
— A\. Rio Hrauco, i:!2

LINK BELT
MAQUINARIA PARA TRANSMISSÃO DE FORÇA



RESOLUÇÕES DA COMISSÃO
EXECUTIVA DO I. A. A.

RESOLUÇÃO N.° 154/48 — De.l5 de janeiro de 1948

ASSUNTO — Dispõe sobre a criação do Fundo de Compensação

dos Preços do Açúcar e dá outras providências

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

usando das atribuições que lhe são facultadas por lei, resolve :

Art. 1.° — Fica criado o Fundo de Compensação dos Preços

do Açúcar com o fim de assegurar a defesa dâ produção e o

equilíbrio do mercado, nos termos desta Resolução.

Art. 2.^ — p Fundo de Compensação a que se refere esta

Resolução será constituído de recursos provenientes da produ-

ção das usinas e engenhos turbinadores, na forma seguinte :

a) — de uma sobretaxa, no valor máximo de Cr$ 3,00, co-

brada por saco de açúcar, nos termos do art. 148 do Decreto-Lei

número 3855, de 21 de novembro de 1941;

b) — da parcela das reservas financeiras do Instituto que

for anualmente fixada pela sua Comissão Executiva, por ocasião

dos planos de defesa das safras;

c) — dos saldos eventualmente obtidos nas exportações en-

tre os preços do mercado interno e os do mercado externo;

d) — dos saldos efectivos e dos que, anualmente, sè verifi-

carem na Caixa do Álcool, constituída pelos acréscimos de pre-

ços fixados pelo I. A. A. que estiverem em vigor sobre o álcool,

destinados ao estímulo da produção de álcool-anidro;
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e) — de 80 % dos recursos apurados com a venda ou apro-

veitamento em álcool pelo I. A. A. do açúcar extra-limite ou
clandestino na forma do art. 152, alíneas a e c do Decreto-Lei
n.o 3855, de 21/11/41.

Art; 3° — O Fundo de Compensação possibilitará :

a) — a exportação para o exterior, a preços inferiores aos

do mercado interno, na forma de quotas de sacrifício, do açúcar

excedente às necessidades do consumo nacional;

b) — a fabricação do álcocl com a utilização da cana, das

quotas agrícolas das usinas e fornecedores.

Art. 4.° — Na hipótese da alínea a do artigo anterior o Ins-

tituto completará, por conta do Fundo de Compensação, a dife-

rença que ocorrer entre o preço obtido na exportação e o preço

médio, apurado para o mercado interno, na safra, pelo centro

produtor por onde se fizerem as exportações, não podendo este

ultrapassar ao máximo admitido nos planos de safra.

Parágrafo único — Nos casos de tipos de açúcar que tenham

sido produzidos especialmente para' exportação, o preço a ser-

vir de base, para efeito do disposto neste artigo, será o de pa-

ridade desses tipos com o do cristal, a ser determinado pela Co-

missão Executiva do I. A. A,

Art. 5," — O álcool fabricado directamente de cana, na for-

ma da alínea b do art. 3.°, mediante autorização prévia do

L A. A., receberá a bonificação suficiente para ser pago em pa-

ridade com o açúcar, à base da média dos preços do açúcar pre-

vistos na parte final do artigo anterior. Essa paridade será esta-

belecida pela Comissão Executiva do I. A. A.

Art. 6.° — Nos planos de equilíbrio e defesa de safra orga-

nizados anualmente pelo . I. A. A., de conformidade com a legis-
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lação vigente e desde que se torne necessária a arrecadação da

sobretaxa, o Instituto fixará o seu valor para a respectiva safra,

observado o limite previsto na alínea a do art. 2.°. Na mesma
ocasião se fixará a parcela a que alude a alínea b do mesmo
artigo.

,

Parágrafo único — Até a elaboração do próximo plano de

equilíbrio e defesa de safra fica estabelecido o valor de Cr$ 3,00

(três cruzeiros), para a sobretaxa a que se refere a alínea a do

artigo •2.*'.

Art. IP — A Comissão Executiva do I. A. A. poderá alte-

rar o valor da sobretaxa que tenha sido fixado no plano de sa-

fra, no caso de modificações nas estimativas de produção e con-

sumo, a nos preços do mercado externo, observado o limite pre-

visto na alínea a do artigo 2.°.

Art. 8.° — A receita prevista no art. 2P desta Resolução

será escriturada em conta especial sob o título "Fundo de Com-
pensação dos Preços do Açúcar," díscriminando-se as suas fon-

tes, de acordo com as alíneas a, b, c, d e e daquele artigo. Da
mesma conta constarão as despesas efectuadas na forma pre-

vista nesta Resolução.

Art. 9.° — Até o dia 15 de cada mês, a Contadoria do I. A. A.

levantará o balancete do Fundo de Compensação referente ao

més anterior e, na primeira quinzena de maio de cada ano, um
balanço geral relativo à posição em 30 de abril. Esses documen-

tos, depois de examinados pela subcomissão a que alude o ar-

tigo 17.° serão submetidos à aprovação da Comissão Executiva

e publicados na revista do Instituto.

Art. 10 — Quando o balanço anual do Fundo de Compen-
sação acusar saldo, apurado após a restituição de que cogita o

artigo 11 superior a Cr$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de

cruzeiros), será sustado, a critério da Comissão Executiva, o
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recolhimento da sobretaxa e promovida a distribuição entre os

produtores, proporcionalmente aos respectivos recolhimentos,

da parte do excedente de Cr$ 50.000.000,00, referente à receita

da sobretaxa, constituindo o remanescente uma reserva para

assegurar os objectivos desta Resolução.

§ 1.^ — Na hipótese deste artigo, considera-se parte do ex-

cedente referente à receita da sobretaxa a que lhe corresponder

na divisão do excedente em partes proporcionais às quantias com
que tiverem sido constituídas as fontes de receita estabelecidas

pelo art. 2.^;

§ 2.° — A Comissão Executiva, tendo em vista as condições

do mercado, poderá determinar o reinício da arrecadação da

sobretaxa, observado o disposto no art. 6.°.

•Art. 11 .— O I. A. A. assegurará às usinas e engenhos turbi-

nadores do país proporcionalidade das contribuições em relação

às respectivas produções, mediante restituição das sobretaxas

pagas a mais por um produtor em relação aos outros.

Art. 12 — A sobretaxa estabelecida nesta Resolução será

recolhida juntamente com a taxa de defesa de Cr$ 3,10 (três

cruzeiros e dez centavos).

Parágrafo único — A falta de recolhimento da sobretaxa

sujeita os infractores, nos termos do art. 149 do Decreto-Lei n.°

3855, de 21/11/41, ao pagamento em dobro das quantias devi-

das, mediante processo fiscal que terá por base o auto de in-

fracção, observado o disposto na Resolução do I. A. A., de n.°

a7/44.

Art. 13 — A sobretaxa a que se refere a alínea a do art. 2.°

incidirá sobre a produção saída de cada Usina e engenho turbi-

nador a partir da data da publicação desta Resolução.
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Art. 14 — A cana destinada à produção do álcool a que

alude o art. 5.°, será paga nas mesmas condições que a desti-

nada à produção de açúcar, tomados os preços do açúcar que,

na forma daquele artigo, tenham servido de base à paridade

dos preços do álcool.

Art. 15 — Nenhuma exportação de açúcar poderá ser feita

para os mercados estrangeiros senão por intermédio ou com
aprovação expressa do I. A. A. nos termos do art. 82, do Decreto-

•Lei n.° 1831, de 4/12/39, observadas as normas desta Resolução.

Art. 16 — O I. A. A. promoverá as medidas necessárias à co-

locação no exterior dos saldos exportáveis da produção de

açúcar.

Art. 17 — Para a execução do disposto no artigo anterior

será constituída uma subcomissão, composta de três membros
efectivos e três suplentes, designados pelo Presidente do Ins-

tituto dentre os representantes de produtores, na Comissão

Executiva, competindo-lhe :

a) — promover as exportações, com a cooperação da Ge-

rência e dos órgãos técnicos do Instituto, ouvido o Presidente;

b) — apreciar, mensalmente e sempre que julgar necessá-

rio, as contas relativas ao Fundo de Compensação de Preços,

emitindo pareceres;

c) — submeter à Comissão Executiva os trabalhos que rea-

lizar, na forma das alíneas anteriores.

Art. 18 — É vedada a aplicação de disponibilidade do Fun-
do de Compensação em objectivos estranhos aos previstos nesta

Resolução.

Art. 19 — Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União, revogadas as disposições
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em contrário, inclusive a Resolução n.» 138, de 23 de abril de
1947, e os artigos 11, 12 e 13 da Resolução n.» 141, de 4 de
junho de 1947.

Sala das Sessões da Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool, aos quinze dias do mês de janeiro do ano
de mil novecentos e quarenta e oito.

Esperidião Lopes de Farias Júnior — Presidente.

("D. O.," 10/7/48).

RESOLUÇÃO N.« 159/48 — De 10 de março de 1948

ASSUNTO — Dispõe sobre a distribuição da quota de aumento

a que se refere a letra C, do parágrafo único do

art. 6." da Resolução n° 125/46, de 14/9/46, e dá

outras providências

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, resolve :

Art. 1.** — O reajustamento das quotas dos engenhos turbi-

nadores do Estado de São Paulo, a que se refere a letra a do

artigo 2.^ do Decreto-lei n.° 9.827, de 10 de setembro de 1946,

se processará de conformidade com o disposto nesta Reso-

lução.

Parágrafo único — Para os fins do reajustamento previsto

nesta Resolução, será utilizada a quota de 840.756 sacos, fixada

na forma da alínea c do parágrafo único do art. 6.° da Resolu-

ção n.*' 125, de 14 de setembro de 1946, do Instituto do Açúcar

e do Álcool.
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Art. 2." — No reajustamento das quotas dos turbinadores

referidos no art. 1.°, serão consideradas, em relação a cada fá-

brica, a capacidade da maquinaria e a média da produção ve-

rificada nas safras 44/45 a 46/47, inclusive.

Parágrafo único — Para os fins do cálculo referido neste

artigo serão atribuídos os pesos 3 e 7 para a capacidade de ma-

quinaria e a média de produção de cad^ fábrica, respectiva-

mente.

Art. 3.° — Para o efeito de fixação da quota de cada enge-

nho turbinador, nos termos do artigo anterior, serão adoptadas

as seguintes bases, para o cálculo da respectiva capacidade :

I

a) para os engenhos turbinadores que tenham instalado

equipamento completo de usina, será adoptada a fórmula Fon-

seca Costa, considerados 120 dias efectivos de trabalho, de 24

horas, e o rendimento industrial de 90 quilos de açúcar por to-

nelada de cana esmagada;

b) para os turbinadores que possuem equipamento de usi-

na incompleto e deficiente, pela ausência de secções conside-

radas essenciais, tais como, aquecedores de caldo, decantado-

res, evaporação e cozimento a vácuo, etc, será adoptada a fór-

mula Fonseca Costa, menos os 20 %, considerados o período de

60 dias efectivos de trabalho, de 10 horas, e o rendimento in-

dustrial de 60 quilos de açúcar por tonelada de cana esma-

gada;

c) para os demais engenhos turbinadores não compreen-

didos nas alíneas anteriores, será adoptada a fórmula Fonseca

Costa, menos os 20 9^ , considerados o período de 30 dias efecti-

vos de trabalho, de 10 horas, e o rendimento industrial de 40

quilos de açúcar por tonelada de cana esmagada.
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Parágrafo único — Os cálculos previstos neste artigo serão

feitos tomando-se por base o tombamento dos engenhos turbi-

nadores procedido pelo Instituto do Açúcar e do Álcool, em
1947.

Art. 4.° — A quota máxima a ser fixada a cada fábrica não

poderá ser superior a 30.000 sacos.

Art. 5.° — A distribuição da quota de 840.756 sacos, a que

se refere o parágrafo único do art. 1.°, será feita proporcional-

mente às médias ponderadas resultantes da aplicação das nor-

nias indicadas nos artigos anteriores.

Art. 6.° — Os engenhos turbinadores deverão distribuir

com fornecedores, nos termos do art. 5.° do Décreto-lei n.°

9.827, de 16 de setembro de 1946, 50 % da quota agrícola cor-

respondente aos aumentos concedidos com base nesta Reso-

lução.

Parágrafo único — Para os fins do disposto neste artigo,

as fábricas deverão apresentar ao I. A. A., déntro do prazo de

60 dias, a contar da data da notificação, ós planos de distribui-

ção das quotas, indicando os nomes dos fornecedores, denomi-

nação de suas propriedades e respectivas áreas e as quotas de

fornecimento fixadas a cada um deles.

Art. 7.^ — A falta de apresentação do plano a que se re-

fere o artigo anterior, determinará o cancelamento das quotas

de aumento concedidas, que serão incorporadas ao limite geral

do Estado, para distribuição pelos demais engenhos turbina-

dores, na época e na forma que for determinada pela Comissão

Executiva do I. A. A.

Parágrafo único — A sanção prevista neste artigo será apli-

cada às fábricas que nos planos referidos no art. 6.° fizeram
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constar declarações falsas ou inexactas, ou nelas consignarem

nomes fictícios, ou de pessoas impedidas de serem fornece-

dores.

Art. 8.° — No caso de fábrica contemplada com os aumen-

tos previstos no Decreto-lei n.° 9 . 827, de 10 de setembro de 1946,

declarar ser impraticável a constituição de novos fornecedores

ou o aproveitamento pelos fornecedores já existentes, o I. A. A.

dará conhecimento do facto à Associação de Fornecedores da

respectiva circunscrição territorial, a fim de que esta se pro-

nuncie sobre a declaração da Usina.

§ 1.° — A Associação de Fornecedores poderá indicar ao

I. A. A., para os devidos efeitos, candidatos que se encontrem

em condições de utilizar as quotas de fornecimento em questão.

§ 2." — Depois do pronunciamento da usina sobre a decla-

ração da Associação de Fornecedores, o I. A. A. procederá, atra-

vés da Procuradoria Regional, a necessária investigação para o

efeito de verificar a possibilidade de constituição de novos for-

necedores e distribuição dos aumentos entre os já existentes,

ouvidos os produtores da região.

§ 3° — Reconhecida pelo I. A. A. a impossibilidade de dis-

tribuição dos aumentos pelos fornecedores existentes ou a se

constituírem, serão os aumentos atribuídos a título precário às

fábricas para aproveitamento com lavouras próprias, até que

apareçam lavradores em condições de se constituírem fornece-

dores das referidas fábricas.

Art. 9." — No pagamento das canas aos fornecedores, de-

verão ser observadas as normas estabelecidas pelas Resoluções

do I. A. A., que regulem a matéria.

Art. 10. — Os proprietários das fábricas beneficiadas com
o reajustamento previsto nesta Resolução, deverão regularizar
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a situação de suas fábricas perante o LA. A., no prazo de 60

dias, a partir da notificação que lhes for feita, encaminhando-

Ihe o título de aquisição de suas fábricas, devidamente trans-

crito no Registro de Imóveis competente, sob pena de ser tor-

nado sem efeito pelo 1. A. A. o aumento de quota que lhes hou-

ver sido atribuído, independentemente de qualquer nova inter-

pelação ou notificação.

I

Art. 11. — Somente serão contempladas com as vantagens

previstas nesta Resolução, as fábricas que até 20 de fevereiro

de 1948 se encontravam em condições normais de funciona-

mento.

Parágrafo único — As fábricas que, nos termos deste artigo,

não se achavam em condições normais de funcionamento em
20 de fevereiro de 1948, terão o tratamento estabelecido na

letra b/ ou c do art. 3.°.

Art. 12. — Do saldo resultante da aplicação do disposto nos

arts. 4.*^ e 5.° será reservada uma quota de 10.000 sacos para

completar 'o reajustamento das quatro (4) antigas distilarias

autónomas do Estado de São Paulo (São João, Iracema, Santa

Lúcia, Santa Lídia) reservando-se as sobras para distribuição :

a) pelos engenhos turbinadores que se tenham fundado

sob forma cooperativista, observados o disposto no artigo 4.^^ da

Resolução do LA. A., número 116/45, de 18 de novembro de

1945 e a norma do art. 4.° desta Resolução;
I

b) pelos engenhos de açúcar' com processo de inscrição em
andamento no L A. A. e que se tenham aparelhado para a pro-

dução de açúcar de usina e hajam funcionado a partir da sa-

fra 1947/48, inclusive, com autorização do I. A. A., mediante a

concessão a tais fábricas de quotas até o limite de 3.000 sacos.
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Art. 13. — Pafa o reajustamento das quatro distilarias au-

tónomas referidas no art. 12, além dos 10.000 sacos menciona-

dos no citado artigo, serão utilizados os 60.000 sacos correspon-

dentes às quotas concedidas pelo I. A. A. para montagem de

duas usinas nos municípios de Jaú e' Andradina e não utilizadas

pelos seus concessionários, acrescidas da quota de 30.000 sacos

correspondente à usina que seria instalada no município de

Ubirama.

Art. 14. — Depois de procedidos os necessários cálculos o

I. A. A. publicará, no Diário Oficial da União, o quadro geral da

distribuição das quotas, feita com base nesta Resolução.

§ l.** — Dentro do prazo de 30 dias, a contár da publicação

referida neste artigo, as partes interessadas poderão requerer

ao Presidente do I. A. A. revisão do respectivo processo de dis-

tribuição da quota atribuída às suas fábricas, com recurso para

a Comissão Executiva do I. A. A., no prazo de oito (8) dias a

.

partir da notificação da decisão.

§ 2° — Decidida a revisão por despacho do Presidente do

I. A. A., ou julgado o recurso pela Comissão Executiva, será pu-

blicado o quadro final da distribuição das quotas, no Diário

Oficial da União, e procedidas, no cadastro do I. A. A. as ano-

tações necessárias, considerando-se definitivas as quotas cons-

tantes do citado quadro.

§ 3.° — O provimento do recurso a que se refere o § 1.°

deste artigo não determinará aumento da quota total referida

no parágrafo único do art. i.° processando-se, porém, revisão

de todos os cálculos realizados, com observância da distribuição

proporcional mencionada no art. 5.° desta Resolução.

Art. 15. — Os proprietários dos engenhos turbinadores e

das distilarias autónomas beneficiadas por esta Resolução, de-
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verão assinar, no prazo fixado pelo LA. A., termos de conces-
são dos aumentos de quota atribuídos, nos quais serão fixadas
as obrigações decorrentes da concessão, sujeitos seus subscrito-

res aos encargos e vantagens constantes da legislação em vigor
ou que venham a ser adoptados.

Art. 16. — A presente Resolução entrará em vigor na data
da sua publicação no Diário Oficial da União, revogadas as dis-

posições em contrário.

Sala das Sessões da Cornissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool, aos dez dias do mês de março do ano de mil
novecentos e quarenta e oito.

Esperidião Lopes de Farias Júnior — Presidente.

("D. O.," 10/7/48).

RESOLUÇÃO N.o 171/48 — De 12 de maio de 1948

ASSUNTO — Abre o crédito especial de Cr$ 20.000,00 (vinte

mil cruzeiros) à rubrica "0650," ao orçamento

vigente

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

no uso de suas atribuições e, tendo em vista a representação

da Secção de Assistência à Produção e a informação da Conta-

doria Geral, resolve :

Art. 1.° — Fica aberto ao orçamento vigente, rubrica n.°

"0650," o crédito especial de Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros),

para atender despesas com a publicação na imprensa do Estado

do Rio dos quadros dos fornecedores de cana com as quotas que

lhes deverão ser atribuídas.

BRASIL AÇUCAREIRO JULHO, 1948 — Pág. 27



Art. 2.° — A presente Resolução entrará em vigor na data

de sua aprovação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Comissão Executiva do Instituto do

Açúcar e do Álcool, aos doze dias do mês de maio de mil nove-

centos e quarenta e oito.

Edgard de Góis Monteiro — Presidente.

("D. O.," 26/5/48).

RESOLUÇÃO N.« 172/48 — De 12 de maio de 1948

ASSUNTO — Estabelece normas para solução dos processos de

fixação e transferência de quotas de fornecedo-

res no Estado do Rio, e dá outras providências

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, resolve :

Art. l.° — A fim de abreviar a solução dos processos de re-

clamação sobre reconhecimento da qualidade de fornecedor,

fixação e transferência de quotas, rectificação de nomes etc,

feitas pelos lavradores vinculados às usinas do Estado do Rio,

será designada pelo Sr. Presidente uma Comissão integrada de

6 representantes, sendo 3 para cada classe, indicados pelos ór-

gãos locgis representativos dos interesses dos usineiros e for-

necedores.

§ 1-° — A Comissão a que se refere este artigo funcionará

na Delegacia Regional do Instituto, sob a presidência do Pro-
curador Regional, que .terá voto de qualidade no caso de empate
nas decisões adoptadas.
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§ 2.° — No caso de ausência de qualquer dos membros da

Comissão às reuniões, regularmente convocados pelo Procura-

dor do Instituto, os trabalhos serão iniciados com os represen-

tantes presentes, desde que em número igual ou superior a dois,

não sendo objecto de consideração qualquer protesto ou recla-

mação com aquele fundamento.

Art. 2.** — Para os fins do disposto no artigo anterior a

Secção de Assistência à Produção providenciará a publicação

em órgão da imprensa local das relações de fornecedores, com
indicação das quotas que lhes serão atribuídas,

Art, 3.° — Os lavradores não incluídos no quadro a que

alude o artigo anterior ou que se julguem prejudicados com as

quotas constantes do mesmo, poderão, dentro do prazo de 30

dias, a partir da publicação daquele quadro, apresentar à Co-

missão a que se refere o artigo 1.*, suas reclamações.

Parágrafo único — Aplica-se o disposto neste artigo aos

lavradores relacionados no Mapa cujas quotas tenham sido ali

indicadas como "retidas."

Art. 4.^ — Recebidas as reclamações a que alude o artigo

anterior, a Comissão diligenciará no sentido de instruí-las, cons-

tituindo "dossier" das reclamações relativas a cada usina e en-

caminhando dito "dossier" à.Secção de Assistência à Produção.

Art. 5.° — Recebido o "dossier," a Secção de Assistência à

Produção, depois de examiná-lo, encaminhará cada processo à

Comissão Executiva para seu pronunciamento.

Art. 6° — A presente Resolução entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Sala das Sessões da Comissão Executiva do Instituto do

Açúcar e do Álcool, aos doze dias do mês de maio de mil nove-

centos e quarenta e oito,

Edgard de Góis Monteiro — Presidente.

("D. O.," 26/5/48).

RESOLUÇÃO N.« 173/48 — De 12 de maio de 1948

ASSUNTO — Abre o crédito especial de Cr$ 100.000,00 (cem

mil cruzeiros) ao orçamento vigente, para cons-

trução de um armazém de açúcar na Estação de

Cinco Pontas, em Recife

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

no uso de suas atribuições e, tendo em vista a representação

da Secção Técnico Industrial e o que consta da consulta n.°

10/46, resolve :

Art. 1." — Fica aberto ao orçamento vigente o crédito espe-

cial de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros), para atender o paga-

mento das despesas iniciadas com os trabalhos relacionados com
a construção de um armazém de açúcar no terreno da Estação

de Cinco Pontas, Recife-Pernambuco, cedido ao Instituto pela

Great Western Railway Company Ltd., com a capacidade de

1.000.000 de sacos de açúcar, de 60 quilos.

Art. 2.° — A presente Resolução entrará em vigor na data

de sua aprovação, revogadas as disposições em contrário.
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Sala das Sessões da Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool, aos doze dias do mês de mai.o de mil nove-
centos e quarenta e oito.

4

Edgard de Góis Monteiro — Presidente,

("D. O," 26/5/48).

RESOLUÇÃO N.« 174/48 — De 12 de maio de 1948

ASSUNTO — Abre o crédito especial de Cr$ 10.000,00 (dez mil

cruzeiros) à rubrica "2.061," ao orçamento vi-

gente.

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

no uso de suas atribuições, e tendo em vista a representação

da Contadoria Geral, resolve :

Art. 1,° — Fica aberto ao orçamento vigente, rubrica n.°

"2.061," o crédito especial de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros),

para atender a despesas com o andamento de acções propostas

no Estado de São Paulo contra o Instituto do Açúcar e do

Álcool.

Art. 2° — A presente Resolução entrará em vigor na data

de sua aprovação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Comissão Executiva do Instituto do

Açúcar e do Álcool, aos doze dias do mês de maio de mil nove-

centos e quarenta e oito.

Edgard de Góis Monteiro — Presidente.

("D. O.," 29/5/48).

BRASIL AÇUCAREIRO JULHO, iy48 — Pág. 31



RESOLUÇÃO N." 175/48 — De 19 de maio de 1948

ASSUNTO — Abre o crédito especial de Cr$ 74.000,00 (setenta

e quatro mil cruzeiros), rubrica "8175," ao orça-

mento vigente, a fim de atender a pagamento à

Cia. Metalúrgica e Construtora S. A.

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

no uso de suas atribuições e tendo em vista a representação da

Contadoria Geral, resolve :

Art. 1.° — Fica aberto no orçamento vigente o crédito es-

pecial de Cr$ 74.000,00 (setenta e quatro mil cruzeiros), rubri-

ca "8175," a fim de atender a pagamento à Cia. Metalúrgica e

Construtora S. A.

Art. 2.° — A presente Resolução entrará em vigor na data

de sua aprovação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Comissão Executiva do Instituto do

Açúcar e do Álcool, aos dezenove dias do mês de maio do ano

de mil novecentos e quarenta e oito.

Edgard de Góis Monteiro — Presidente.

("D. O.," 10/6/48).

RESOLUÇÃO N." 176/48 — De 2 de junho de 1948
^

ASSUNTO — Abre o crédito especial de Cr$ 50.000,00 (cin-

quenta mil cruzeiros), à rubrica "0372" ao orça-

mento vigente

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

no uso de suas atribuições e, tendo em vista informação da Con-
tadoria Geral, resolve :
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Art. 1° — Fica aberto ao orçamento vigente, rubrica "0372/'

o crédito especial de Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros),

para pagamento da subvenção anual devida à Fundação Ge-

túlio Vargas, ano de 1948.

Art. 2° — A presente Resolução entrará em vigor na data

de sua aprovação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Comissão Executiva do Instituto do

Açúcar e do Álcool, aos dois dias do mês de junho de mil nove-

centos e quarenta e oito.

Edgard de Góis Monteiro — Presidente.

("D. O.," 5/7/48).

RESOLUÇÃO N.o 177/48 — De 9 de junho de 1948

ASSUNTO — Abre crédito especial de Cr$ 512.215,00 (qui-

nhentos e doze mil, duzentos e quinze cruzeiros)

à rubrica "9304" — Empréstimo à Usina Campo

Verde — Alagoas

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

no uso de suas atribuições, e tendo em vista a representação da

Contadoria Geral, resolve ;
'

Art. 1.° — Fica aberto ao orçamento vigente o crédito es-

pecial dé Cr$ 512.215,00 (quinhentos e doze mil, duzentos e

quinze cruzeiros), para fins de empréstimo à Usina Campo Ver-

de, no Estado de Alagoas.

Aft. 2.*^ — A presente Resolução entrará em vigor na data

de sua aprovação, revogadas as disposições em contrário.
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^la das Sessões da Comissão Executiva do Instituto do

Açúcar e do Álcool, aos nove dias do mês de junho do ano de

mil novecentos e quarenta e oito.

Edgard de Góis Monteiro — Presidente.

("D. O.," 5/7/48).

RESOLUÇÃO N." 178/48 — De 9 de junho de 1948

ASSUNTO — Abre o crédito especial de Cr$ 30.000,00 (trinta

mil cruzeiros), rubrica "6069," ao orçamento vi-

gente

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

no uso de suas atribuições, e tendo em vista a representação da

Contadoria Geral, resolve :

Art. 1° — Fica aberto ao orçamento vigente o crédito es-

pecial de Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros), rubrica "6069,"

a fim de atender ao pagamento de despesas com a excursão re-

gulamentar dos Agronomandos da Escola Superior de Agricul-

tura de Pernambuco, ao sul do país.

Art. 2.° — A presente Resolução entrará em vigor na data

de sua aprovação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Comissão Executiva do Instituto do

Açúcar e do Álcool, aos nove dias do mês de junho do ano de

mil novecentos e quarenta e oito.

Edgard de Góis Monteiro — Presidente.

("D. O.," 5/7/48).
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RESOLUÇÃO N « 183/48 — De 25 de junho de 1948

ASSUNTO — Dispõe sobre o plano da safra 1948/49

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

no uso das suas atribuições e com fundamento no artigo 17 do

Decreto 22.789, de 1 de junho de 1933, nas alíneas b e d do Re-

gulamento baixado com o Decreto 22.981, de 25 de julho de 1933

e no artigo 8.*' do Decreto-lei nP 1831, de 4 de dezembro de

1939, tendo em vista os estoques actuais de açúcar do país e

Considerando que as estimativas de produção das usinar,

revelam que deverão ser produzidos na safra 1948/49, cerca de

23.870.000 sacos;

Considerando. mais que, pelos levantamentos procedidos, a

referida estimativa compreende uma produção intra-limite de

20.918.779 sacos e um contingente extra-limite de aproximada-

mente 3.000.000 de sacos;

i

Considerando ainda que, pelos dados conhecidos, o volume

do consumo interno na mencionada safra não deverá ser supe-

rior a 19.000.000 sacos dos tipos de usina, sem contar com cc

açúcares baixos, resolve

I) — DA PRODUÇÃO

Art. 1.° — A produção das usinas do país, na safra 1948/49,

estimada em 23.870.000 sacos, compreenderá uma parcela de

produção intra-limite de 20.918.779 sacos e uma parcela extra-

limite de 2.951.221 sacos.

Art. 2.° — Fica reservado da produção intra-limite o con-

tingente dé 19.000.000 de sacos, tipo cristal de polarização

"standard" (99°,3) para atender às necessidades do consumo

interno.
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Art. 3° — Os contingentes da produção intra-limite de to-

dos os Estados açucareiros, considerados excedentes das neces-

sidades do consumo nacional, estimados em 1.918.779 sacos,

constituirão uma quota de equilíbrio a ser exportada para os

mercados externos.

Art. 4.° — A quota de equilíbrio a que alude o artigo an-

terior será retirada do mercado interno para o fim de ser ex-

portada para o exterior, por conta da produção nacional, deven-

do essas exportações serem realizadas pelos Estados exportado-

res, a juízo do Instituto.

I

Art. 5.° — Os preços dos açúcares da quota de equilíbrio

exportados para o exterior, nos termos dos artigos 3.° e 4.° desta

Resolução, serão reajustados pelo I. A. A., com os recursos do

"Fundo de Compensação dos Preços," criado pela Resolução

n.o 154/48.

Art. 6.° — O açúcar produzido além da quota efectiva de

cada fábrica ficará depositado sob a responsabilidade da usina

e fiscalização do I. A. A., para o fim de ser exportado para o

exterior ou transformado em álcool, por conta do produtor.

§ 1.° — O I. A. A. poderá liberar na presente safra os con-

tingentes de açúcar de produção extra-limite dos Estados im-

portadores para lançamento nos mercados internos, desde que

sejam exportadas para o exterior quantidades correspondentes

do produto, pelos Estados exportadores, por conta das quotas

destes para o consumo interno.

§ 2.° — A liberação prevista neste artigo somente se veri-

ficará após o recolhimento, ao I. A. A., pelos Estados importado-
res, para pagamento aos produtores do açúcar a ser exportado
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para o exterior, da diferença entre o preço em terra no porto

de exportação e o preço líquido apurado na venda para o

exterior.

*Art. 7.° — Para os efeitos do artigo anterior, cada usina

logo que atinja a respectiva quota efectiva de produção fará, na

forma do art. 8.° e seus parágrafos, do decreto-lei n.° 1831, de 4

de dezembro de 1939, obrigatoriamente, comunicação ao I. A. A.

de que ainda dispõe de matéria-prima para moagem, indicando

as quantidades de açúcar ou álcool a serem produzidas.
*

§ 1° Feita a comunicação de que trata este artigo, as

fábricas que ainda disponham de canas próprias ou de forne-

cedores, poderão continuar sua moagem, independente de au-

torização prévia do I. A. A., observadas as normas desta Resolu-

ção quanto ao escoamento do açúcar extra-limite.

§ 2.° — O açúcar produzido além da quota efectiva da usina

e cuja existência não haja sido comunicada ao Instituto, na for-

ma deste artigo, considera-se clandestino, nos termos do pará-

grafo 2.0, do artigo 61, do Decreto-lei n.° 3855, de 21/11/1941 e

os resultados apurados com o respectivo aproveitamento pelo

Instituto serão incorporados ao "Fundo de Compensação dos

Preços."

Art. 8.*' — O açúcar de produção extra-limite não terá finan-

ciamento e somente poderá ser exportado depois de plenamente

assegurado o escoamento da produção da quota de equilíbrio de

que trata o artigo 3° desta Resolução.

Parágrafo único — Uma vez assegurado o escoamento da

produção correspondente à quota de equilíbrio, de que trata

o art. 3.° desta Resolução, o I. A. A. promoverá a exportação do

extra-limite das usinas cujos proprietários prefiram sua coloca-

ção no mercado externo.
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Art. 9.° — O T. A; A. mediãrile a Execução de um plano de

álcool procurará promover o aproveitamento de parte da maté-

ria-prima considerada excedente da produção na fabricação de

álcool-anidro.
«

Parágrafo único — O plano de álcool a ser executado, na

safra, deverá ter em vista a utilização de toda a capacidade

industrial do parque alcooleiro nacional, as possibilidade de

mistura do álcool-anidro e de consumo de todos os tipos do

produto.

Art. 10.® — Na hipótese de se tornar impossível a exporta-

ção para o exterior ou a transformação em álcool, no todo ou

em parte, do açúcar extra-limite produzido de conformidade

com o disposto no artigo 1° desta Resolução, permanecerá o

mesmo depositado por conta do produtor e sob a fiscalização

do I. A. A. e será incluído, como produção intra-limite da safra

subsequente da respectiva usina, caso convenha ao produtor.

Art. 11.° — No decorrer da safra, mensalmente, o L A. A.

procederá à revisão dos dados relativos à produção e ao con-

sumo de açúcar no país, com base nos levantamentos realizados

e nas estimativas actualizadas, para preservação do mercado

interno.

Art. 12.° — No curso da safra de cada Estado, o I. A. A.

fará a redistribuição dos saldos da produção intra-limite, entre

as demais usinas, proporcionalmente às respectivas quotas de

produção.
I

Parágrafo único — Sempre que se verificar redistribuição

de saldos, na forma prevista neste artigo, os fornecedores das

usinas beneficiadas participarão das vantagens desta distribui-

ção, na proporção dos contingentes das quotas globais dos rece-

bedores e fornecedores de cada fábrica.
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II) — DO ABASTECIMENTO

Art. 13° — O abastecimento de açúcar dos centros consu-
midores nacionais continuará livre, observadas as normas desta
Resolução.

Art. 14.° — O suprimento de rama às refinarias do Distrito

Federal fica assegurado pelas seguintes quotas de açúcar-cristal,

de polarização "standard" (99°,3):

Estados exportadores

Paraíba

Pernambuco . .

Alagoas

Sergipe

Baía

Rio de Janeiro

Quantidades

20.000 sacos

850.000

270.000

90.000

20.000

450.000

•TGTAL 1.700.000 sacos

§ 1.° — As refinarias mencionadas neste artigo poderão re-

cusar o recebimento de açúcar das quotas fixadas para o seu

suprimento, desde que o produto não alcance a polarização 99°.

§ 2.° — O peso do açúcar remetido pelos produtores para as

refinarias poderá ser conferido pelos compradores, com a assis-

tência dos vendedores, nos armazéns de desembarque, para des-

conto, em favor dos compradores, das diferenças para menos

de 60 quilos constatadas em sacos de costura perfeita e do der-

rame não recuperado, correspondente ao número de sacos com

anotação de recostura lançada nos conhecimentos.

§ 3.° — Os produtores que tenham a seu cargo o supri-

mento das refinarias de que trata este artigo, realizarão os

embarques das suas quotas, de modo a assegurar a regularida-
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de do abastecimento das aludidas refinarias, caducando os con-

tingentes mensais não entregues ou embarcados nos meses cor-

respondentes, depois de decorrido o prazo de 60 dias, contados

do último dia do respectivo mês, ressalvado motivo de força

maior.

Art. 15.° — Continuarão sob o controle do Instituto as re-

messas de açúcar das quotas estabelecidas no artigo precedente,

devendo as usinas dos Estados exportadores contribuir para

as mesmas, proporcionalmente às suas quotas efectivas de pro-

dução, independente de quaisquer reduções ou aumentos veri-

ficados ná safra.

Art. 16.° — As refinarias de Santos e da Capital de São

Paulo terão assegurado o seu abastecimento com as quotas de

açúcar-cristal, polarização "standard" procedente dos seguintes

Estados, observadas as condições previstas nos parágrafos 1.°,

2P e 3.° do artigo 14.° desta Resolução :

Estados exportadores Quantidades

Pernambuco 848.421 sacos

Art. 17.° — Dos aumentos verificados no consumo de açú-

cares no Distrito Federal e em São Paulo, o I. A. A. destinará

metade aos refinadores locais, que passarão a receber, dos Es-

tados exportadores, a rama necessária à respectiva fabricação,

sendo a outra metade atribuída aos refinadores dos Estados

exportadores.

Art. 18.° — Com excepção dos tipos amorfos, fica livre o

abastecimento de açúcar às indústrias do Distrito Federal.

Alagoas

Sergipe

347.579

104.000

TOTAL 1.300.000 sacos
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Art. 19.° — Para suprir eventuais deficiências no abasteci-

mento da Capital do Estado de São Paulo, poderão ser desti-

nados às refinarias, a critério das autoridades estaduais, até

10 % (dez por cento) da produção do Estado.

Art. 20.° — As refinarias referidas nos artigos 14.° e 16.°

desta Resolução somente poderão concorrer, com os produtores,

no abastecimento de açúcar-cristal às indústrias locais, ou de

outros centros de consumo, com o produto adquirido fora das

quotas fixadas nos mencionados artigos e depois de terem efecti-

vamente adquirida as suas quotas em rama para transformação,

em suas refinarias.

Art. 21.° — As usinas dos Estados de Pernambuco e do Rio

de Janeiro que tenham refinarias anexas ficam asseguradas,

respectivamente, as quotas de 60.000 e 36.000 sacos de açúcar

refinado para o Distrito Federal.

Parágrafo único — As quotas de refinados estabelecidas

neste artigo serão distribuídas entre as usinas nele referidas

e, mediante convénio firmado entre as partes interessadas, ho-

mologado pelo I. A. A., serão estabelecidas as condições para

colocação do açúcar no mercado do Distrito Federal, pelas refi-

narias locais. Esses contingentes serão deduzidos das quotas das

mencionadas usinas.

Art. 22.° — O I. A. A., bimestralmente, reajustará as quotas

de suprimento de rama, tendo em vista o consumo dos tipos

refinados apurado no período vencido e o disposto no § 3.° do

artigo 14.° desta Resolução.

III) — DOS PREÇOS

Art. 23.° — Continuam em vigor os seguintes preços máxi-

mos para o açúcar-cristal de polarização "standard" (99°,3) nos

centros produtores e recebedores :
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Centros produtores e Condição de 1 reços por s<tLu

recebedores venda Ao. R{í ira Cr%ue ou Kg — ^f^w

Paraíba FOB 135,00

Pernambuco 135,00

135,00

Sergipe 135,00

Post. vagão 135,00

Espírito-Santo 137,00

• 130,00

Minas-Gerais 148,00

São Paulo 144,00

Paraná 144,00

Santa Catarina 151,00

Manaus CIF 154,00

Belém 149,80

São Luís 148,50

Parnaíba 155,00

Camocim >)

152,90

Fortaleza 147,00

Aracati 146,30

Macau ) í

148,50

Areia Branca ?y

151,30

Natal 144,30

Vitória >>
145 30

Niterói »
142,70

Distrito Federal >)

146,30

Santos >>

146,60

São Paulo (Capital) >>

152,60

Paranaguá »>

161,10

Florianópolis i>

162,10

Rio Grande >>

.162,30

Pelotas )) •

162,70

Porto Alegre »>

163,30
>)

162,70
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§ 1 .0 _ Os tipos de qualidade superior poderão ter, no
máximo, as seguintes diferenças de preços acima do cristal,

quaisquer que sejam a localidade e a categoria do comprador :

Cr|

Cristal triturado ou moído 5,00

Granulado americano (cristal filtrado) 12,00

Refinado de primeira 19,00

Refinado extra e refinado granulado 25,00

Granulado de dupla cristalização e grã-fina tipo

comum 30,00

Grã-fina tipo verde 3i_00

Grã-fina tipo azul 32,00

Grã-fina tipo encarnado 33,00

§ 2.'' — Os tipos de qualidade inferior terão, no mínimo,
as seguintes diferenças de preços abaixo do cristal, quaisquer
que sejam a localidade e a categoria do comprador :

Cr$

Somenos 7,00

Demerara 13,50

Mascavo . 27,00

Art. 24.° — A produção de açúcares baixos (demerara e

3.° jacto) de cada usina não deverá exceder à percentagem de

produção desses mesmos tipos de açúcar, verificada na safra

de 1947/48, ressalvados os lotes para exportação que forem

fabricados por determinação do Instituto.

Parágrafo único — Em cada Estado será feita a redistri-

buição do saldo que se verificar na produção desses tipos de

açúcar, proporciónalmente, entre as usinas que excederem a

respectiva produção, observada a ressalva contida neste artigo.
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Art. 25.° — Não serão permitidos acréscimos de preços a

título de polarização! ou outros característicos superiores aos

considerados "standard" para cada um dos tipos de açúcar.

Art. 26.° — Os preços fixados para o saco de açúcar na (for-

ma do artigo 23.° e seus parágrafos refere-se ao produto em
sua embalagem usual, correndo por conta dos compradores as

despesas com embalagem de proteção ou seguros especiais que,

por ventura, sejam pelos mesmos solicitados.

Art. 27.° — Os preços fixados nesta Resolução são os de

venda do produto para pagamento à vista, contra entrega de

documentos.

Art. 28.° — A fixação dos preços de venda ao consumidor

continua a cargo das Comissões Estaduais de Preço, como lhes

compete, servindo de base para essa fixação as normas e os

preços estabelecidos nesta Resolução.

Parágrafo único — A margem das vendas do atacadista será

de 10 %. Essa margem é admitida também nas vendas directas

do produtor às indústrias, com exclusão das refinarias.

Art. 29.° — As margens de embalagem e distribuição local

pelas refinarias aos varejistas continuarão a cargo das autori-

dades locais de tabelamento.

IV) — DA COMPENSAÇÃO DOS PREÇOS DOS AÇÚCARES
RETIRADOS DO MERCADO INTERNO

Art. 30.° — A 'sobretaxa a que se refere a alínea a dos arts.

2.° e 6.° da Resolução 154/48, de 15 de janeiro de 1948, será, na

safra de 1948/49, de Cr$ 3,00 (três cruzeiros), por saco de açú-

car produzido pelas usinas e engenhos turbinadores.

Art. 31.° — A contribuição do LA. A. na safra de 1948/49,

para formação dos recursos do "Fundo de Compensação dos
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Preços" na forma da alínea b do art. 2° da Resolução 154/48,

é de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros).

Art. 32.° — Os recursos do "Fundo de Compensação dos
Preços" serão aplicados no reajustamento dos preços dos açúca-
res exportados e que venham a ser exportados para o exterior.

Parágrafo único — Quanto à produção da safra de -1948/49

serão aplicados recursos do "Fundo de Compensação dos Pre-

ços" no reajustamento dos preços da quota de equilíbrio esta-

belecida no artigo 3.° desta Resolução.

V) — DISPOSIÇÕES ESPECIAIS E GERAIS

Art. 33.° — Os financiamentos de açúcar a serem realizados

pelo Instituto poderão compreender, em cada Estado, os tipos

superiores ao cristal até o máximo de trinta por cento, ficando,

porém, o tipo grã-fina excluído desta restrição.

Art. 34.° — O I. A. A. suspenderá o financiamento às usinas

que retenham, por período superior a 30 dias, importâncias des-

contadas do pagamento das canas aos seus fornecedores e des-

tinadas ao cumprimento, por seu intermédio, de obrigações as-

sumidas pelo fornecedor para com o Instituto, as Cooperativas

ou outros quaisquer estabelecimentos.

Parágrafo único — A medida prevista neste artigo será

tomada pelas Delegacias Regionais,do Instituto, depois de ou-

vida a usina e apurada a ocorrência, mediante representação do

fornecedor prejudicado, da Cooperativa a que se encontre vin-

culado ou da sua associação de classe.

Art. 35.° — O pagamento das canas fornecidas terá por

base os preços estabelecidos para o açúcar, nesta Resolução,

participando todavia, os fornecedores das reduções que coube-
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rem na hipótes^ae ser o açúcar vendido por preços inferiores

aos previstos, por motivo de ordem geral, a juízo do Instituto.

Parágrafo único — Para os efeitos deste artigo, nos Esta-

dos onde não existam associações de classe centralizadoras das

vendas de açúcar, o I. A. A. criará nas respectivas Delegacias

Regionais um serviço de registro das operações de venda de

açúcar produzido no Estado. Com base nesses registros, que po-

derão ser procedidos com a assistência de representantes de

usineiros e fornecedores, indicados pelos respectivos órgãos de

classe, será quinzenalmente apurada a média dos preços de

venda dos açúcares entregues pelos produtores.

Art. 36.° — O lote de 300.000 sacos de açúcar, tipo demera-

ra, vendido pelo Estado de Pernambuco em 1947 para o Chile

e a ser entregue na safra de 1948/49, será considerado como
extra-limite, correndo a cargo dos produtores daquele Estado

os ónus da referida exportação.

Art. 37.° — A presente Resolução entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Comissão Executiva do Instituto do

Açúcar e do Álcool, aos vinte e cinco dias do mês de junho de

mil novecentos e quarenta e oito.

Edgard Góis Monteiro — Presidente.

("D. O.," 13/7/48).

H S 0
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com este Gerador P&H de Baixo Custo

MÁQUINAS DE
SOLDAR AO ARCO

P&H torna-lhe fácil ter uma máquina de soldar ao arco
por pouco dinheiro. Tudo o que tem fozer é ligar um motor
elétrico ou a gasolina a um gerador de soldar P&H.

Há dois modelos P&H desenhados para este fim — o
gerador modêlo WG-200, com capacidade de 30 a 260
ampères, e um modêlo maior, WG 300, com capacidade
de 30 a 375 ampères.

O manejo de ambos os modelos é simples porque há
.apenas um controle para qualquer calor de soldar — da
capacidade minima à máxima. Êles também possuem
todas as outras excelentes características das máquinas
de soldar ao arco P&H acionadas a motor. O represen»

tante P&H local pode lhe dar completas informações.

ELÈTRODOS PARA SOLDAR P&H
P&H também fabrica uma linha completa

de eletrodos, corrente alternada e continua,

para todos os serviços de soldar. Procure o
representante P&H local.

MAQUINAS DE SOLDAR AO ARCO

Fábrica e Escritório Central:

Milwaukee 14, Wis., U.S. A.

UM SERVIÇO COMPLETO DE SOLDA AO ARCO

Máquinas para soldagem Transformadores
de corrente continua para soldagem

Elecrodos rosicionadores

para soldar

Estabelecida em 1884

DISTRIBUIDORES NO BRASIL:

S. A. WHITE MARTINS
RIO - Bua Beneditinos, i a 7 — Tel. 23-1680 e 23-1689 — Caixa, 455

S. PAULO - Rua Flor. de Abreu. 470 e 472 - Tel. 3-2170 . Caixa, 108-A

ABARAQUARA - Avenida S. Paulo, 172 — Tel. 503 - Caixa Postai, 19

BAURÚ — Praça Wasliington Luis, 2 a 60 — Caixa Postal, 193

SANTOS - Rua Senador Feijó, 509 - Telefone, .3590

BECIFE — Rua Bom .Jesus, 220 — Teleroue, 9436 — Caixa Posta,, S9

ARACAJU — Avenida Rio branco, 250 — C. Postal, 196 — Telefone, 416

FORTALEZA - Av. Francisco Sá, 2778 (Cairro Oiticica) - Caixa. 631

BELÉM — Rua Arisíldes Lobo, 168 — Telefone, 2290 — Caixa Postal, 417

SALVADOR - Rua Nilo Peçanha, 125 — Telefone, 8-243 - Caix* Postal, 571

P. ALEGRE - Rua Marquês Pombal, 437 - Telefone, 2965 - Caixa Postal, 575

CRUZ ALTA Avenida General Osório - Telefono, 166 — Caixa Postal, 13

JOINVILLE - Avenida Getúlio Vargas, 1266 - Tel. 354 — Caixa Postal, 93

CURITIBA - Rua Mar. Floriano Peixoto, 1077 - Tel. 1896 - Caixa Postal, 117

BELO HORIZONTE — Rua Muriaé, 10 - Telefone, 2-6877 - Caixa Postal, 337

GOVERNADOR VALADARES — Avenida Brasil, 958

VOLTA REDONDA — Auto Estrada - Esquina da Rua 23 - C. Postal, 76



JULGAMENTOS DA COMISSÃO EXECUTIVA
DO I. A. A.

PRIMEIRA INSTANCIA

Segunda Turma

Autuada — USINA SANTA HELENA S. A.
(Usina Santa Helena.).

Autuantes — LAURO MARTINS GUERREI-
RO e outro.

Processo — A.I. 46/45 — Estado de Minas-
Gerais.

Considera-se clandestino o açúcar
apreendido em trânsito desacompanhado
da nota de remessa e acondicionado em
desacordo com os preceitos legais.

ACÓRDÃO N.o 685

Vistos e relatados estes autos em que é autua-
da a firma Usina Santa Helena S. A., proprietá-
ria da Usina Santa Helena, sita em Ponte Nova,
Estado de Minas-Gerais, e autuantes os fiscais des-
te Instituto Lauro Martins Guerreiro e Francis-
co Venceslau de Assis, por infração aos artigos 31,
parágrafos 1° e 2°, 36, parágrafos 1°, 2° e 3°, com-
binados com os artigos 60, letra b, e 65, do De-
creto-lei 1831, de 4/12/39, a Segunda Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

considerando que a infração está material-
mente provada com a apreensão do açúcar trans-
portado em caminhões, desacompanhado das no-
tas de remessa e sem o acondicionamento legal

;

considerando que as alegações de defesa são
comprovadamente destituídas de base e apenas
concorrem para confirmar o caráter clandestino
do açúcar apreendido

;

considerando, finalmente, que a Autuada con-
fessa que o açúcar estava desacompanhado da Nota
de Remessa e acondicionado em desacordo com os
preceitos legais,

acorda, por unanimidade de votos, em
julgar procedente o auto de infração de
fls., para condenar a firma autuada à"

perda do açúcar apreendido, conforme
estabelece o artigo 60, letra "b", do De-
creto-lei 1831, de 4/12/39, incorporan-
do-se à receita do I.A.A. o preço obti-
do com a venda do produto.

Intíme-se, registre-se e cumpra-se.

Comissão Executiva, 14 de abril de 1948.

Castro Azevedo — Presidente; A. Corrêa
Meyer — Relator; Roosevelt Crisóstomo de Oli-
veira .

Fui' presente — Fernando Oiticica Lins •—
Procurador

.

(D. O., 7/6/48).
*

* *

Autuada — M. P.' BATISTA MARQUES
(Usina N. S. da Vitória).

Autuantes — JAIRO CASTILHO DANIA e

outro

.

Processo — A. I. 96/42 — Estado da Baía.

Não se achando ainda em * vigor o
dispositivo legal dado como infringido, é

de se considerar improcedente o auto la-

víado com base na suposta infração.

ACÓRDÃO N.® 687

Vistos e relatados estes autos em que é Au-
tuada a firma M. P. Batista Marques, proprie-
tária da Usina N. S. da Vitória, sita em Santo
Amaro, Baia, e Autuantes os fiscais deste Ins-
tituto, Jairo Castilho Dânia e Ranulfo Inácio da
Silva, por infração aos artigos 31, parágrafo 2",

e 60, letra "c", do Decreto-lei 1831, de 4/12/39,
a Segunda Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que procede a defesa, em face
da recomendação da Fiscalização de maio de
1941, determinando que entre os dispositivos, que
estavam na dependência da regulamentação, se in-
cluía o artigo 31, do Decreto-lei 1831, de 4/12/39 ;

considerando que não consta ter sido a Usina
notificada da necessidade de numeração da saca-
ria

;

considerando o mais que dos autos consta,

acorda, por unanimidade de votos, em jul-
gar improcedente o auto de fls., liberando-'
se o açúcar apreendido, recorrendo-se "ex-
ofício" para instância superior.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Comissão Executiva 14 de abril de 1948.

Castro Azevedo — Presidente; Bartolomeu Li-
sandro de Albernaz — Relator; Roosevelt Crisós-
tomo de Oliveira.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins — Pro-
curador.

(D. O., 7/6/48).

* *
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Reclamantes ^ ANTÔNIO FERREIRA DO
AMARAL, JOAQUIM FERREIRA DO AMARAL,
JOSÉ FERREIRA DO AMARAL e MANUEL LUÍS
DE ARAUJO.

Reclamada — USINA DE AÇÚCAR E ÁL-
COOL.

Processo — P.C. 86/47 — Município de Dl-
vinópolis — Minas-Gerais.

Julga-se improcedente a reclamação,
quando os reclamantes não têm a quali-

dade definida em lei para fazê-la.

ACÓRDÃO N.» 688

Vistos e relatados estes autos em que são Re-
clamantes Antônio Ferreira do Amaral, Joaquim
Ferreira do Amaral, José Ferreira do Amaral e
Manuel Luís de Araujo, lavradores de cana, e Re-
clamada a Usina de Açúcar e Álcool, sita no mu-
nicípio de Divinópolis, Estado de Minas-Gerais, a

Segunda Turma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que falta aos requerentes a qua-
lidade de fornecedores

;

considerando que a carta da direção da Usina
comunicando ao primeiro Reclamante que, somen-
te depois de dois anos, da data da encomenda, po-
deriam os fabricantes entregar os maquinismos da
Usina a ser montada, não constitui uma obriga-
ção, desde que nenhuma quota lhes foi atribuída
em consequência de contratos assinados pelos
mesmos com a Usina, conforme estabelece o pará-
grafo 2.°, do art. 1.°, do Estatuto da Lavoura Ca-
navieira

;

considerando, ainda, que não se aplica ao caso
o preceito do parágrafo único do art. 68 do Es-
tatuto, porquanto, a situação que ali se resguarda,
na hipótese de remoção de um engenho de uma
para outra propriedade agrícola, é a dos lavrado-
res referidos no art. 101 e a dos seus eventuais
fornecedores, o que não acontece com os Recla-
mantes, pois, nem a Usina existe ou teria tido iní-

cio a montagem
;

considerando tudo o mais que dos autos consta,

acorda, por unanimidade de votos, em jul-

gar improcedente a reclamação, por não
terem Os Reclamantes a qualidade de for-

necedores devidamente reconhecida.

Comissão Executiva, 14 de abril de 1948.

Castro Azevedo — Presidente; Bartolomeu
Lisandro de Albemaz — Relator; Booseveit Cri-
sóstomo de Oliveira.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins — Pro-
curador.

(D. O., 7/6/48).

Autuados — LUÍS VERGÍLIÓ FELTRE e

VITÓRIO BRIEDA.

Autuants — ANTÔNIO MARTINS FURTADO
DE SOUSA.

Processo — A.I. 44/46 — Estado de São
Paulo

.

AUTO DE INFRAÇÃO — Julga-se
procedente o auto em que a prova das in-

frações está feita de modo iniludível.

ACÓRDÃO N.» 689

Vistos e relatados estes autos, em que são Au-
tuados Luís Vergilio Feltre e Vitório Brieda, re-
sidentes, respectivamente, nos municípios de Li-
meira e Piracicaba, São Paulo e Autuante o fis-

cal deste Instituto Antônio Martins Furtado de
Sousa, por infração ao art. 36, parágrafo 3.°, com-
binado com o art. 60, letra "b" e art. 33, todos do
Decreto-lei 1831, de 4/12/39, a Segunda Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar e do Álcool,

considerando que a infração está provada não
somente pela apreensão do açúcar, desacompa-
nhado da nota de remessa, como pelas declarações
do transportador, confirmadas pelo próprio fi-

lho do infrator
;

considerando que a negativa posterior feita

pelo filho, na defesa apresentada como procura-
dor do pai, Sr. Luís Vergilio Feltre, é mera ale-

gação para fugir à sanção legal

;

considerando que na forma do disposto no art.

33, do Decreto-lei 1831, de 4/12/3G, nenhum trans-
porte de açúcar poderá ser feito, sem que o pro-
duto esteja acompanhado da nota de remessa

;

considerando tudo o mais que dos autos consta,

acorda, por unanimidade de votos, em jul-

gar procedente o auto de infração de fls.

para o fim da ser incorporada em cara-
ter definitivo à receita do I.A.A. a im-
portância de Cr$ 6.400,00, correspondente
ao valor do açúcar apreendido, nos termos
da létra "b" do art. 60, do Decreto-lei
1831, de 4 de dezembro de 1939, conde-
nando-se o transportador Vitório Brieda
ao pagamento da multa de Cr$ 50,00, pena
mínima prevista no art. 33 do citado De-
creto-lei.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Comissão Executiva, 14 de abril de 1948.

Castro Azevedo — Presidente; Booseveit C.
de Oliveira — Relator; Bartolomeu Lisandro de
Albernaz

.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins — Pro-

corador

.

(D. O., 7/6/48).
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Autuada — ROBERT DURAND & CIA
na Paranaguá)

.

Autuante» — JOSÉ ALBUQUERQUE JUCA
e JOSÉ ELIAS FÉRES.

Processo — A.I. 44/45 — Estado da Baía.

AUTO DE INFRAÇAO — A alegação
de que a Infração se originou de equívo-
co de empregado, não ilide a responsabi-
lidade da usina autuada.

ACÓRDÃO N.o 690

Vistos e relatados estes autos em que é Au-
tuada a firma Robert Durand & Cia., proprietá-
ria da Usina Paranaguá, sita em Santo Amaro,
Baía e Autuantes os fiscais deste Instituto José
Albuquerque Jucá e José Elias Féres, por infra-
ção ao artigo 39, do Decreto-lei n° 1831, de 4/12/39,
a 2* Turma de Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que a infração além de se achar
cabalmente provada, foi confessada pela Autua-
da em sua defesa

;

considerando que o pagamento da taxa de de-
fesa, posteriormente à lavratura do auto, não ilide
a responsabilidade da autuada ;

considerando que o equívoco com que a au-
tuada pretende justificar a falta que lhe é impu-
tada, não encontra apoio na lei

;

considerando ainda, que havendo concorrên-
cia de penas, deve prevalecer a mais grave

;

acorda, por maioria de votos, em julgar
procedente o auto de fls., condenando-se
a autuada ao pagamento da multa de
CrS 2.000,00, grau mínimo da penalida-
de prevista no art. 39, do Decreto-lei
1831. de 4/12/39.

Intlme-se, registre-se e cumpra-se.

Comissão Executiva, 14 de abril de 1948.

Castro Azevedo — Presidente; Roosevelt C.
de Oliveira — Relator; Bartolomeu Lisandro de
Albernaz

.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins — Pro-
curador.

(D. O., 7/6/48)

* *

buco

Autuado — B. CAVALCANTI.

Autuante — GABRIEL MENDES DA SILVA.

Processo — A.I. 8/43 — Estado de Pernam-

Não cabe o procedimento fiscal, com
fundamento na inobservância do disposto
no art. 25 do Eecreto-lei 1831, de 4/12/39,
quando se verifica que as obrigações alí

contidas dependiam de instruções ainda
não expedidas.

ACÓRDÃO N.» 692

Vistos e relatados estes autos em que é Au-
tuado B. Cavalcanti, estabelecido efn Recife, Per-
nambuco, e autuante o fiscal deste Instituto, Ga-
briel Mendes da Silva, por infração ao art. 25 do
Decreto-lei 1831, de 4/12/39, a segunda Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

considerando que na época da lavratura do
auto de fls. o cumprimento das obrigações esta-

tuídas pelo art. 25 do Dècreto-lei 1831, de 4/12/39,
ainda não estava sendo exigido pela Fiscalização
deste Instituto (fls. 25) ;

acorda, por unanimidade de votos, em jul-

gar improcedente o auto de fls., para ab-
solver a autuada de qualquer responsa-
bilidade.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Comissão Executiva, 23 de abril dê 1948.

Castro Azevedo — Presidente; Roosevelt Cri-
sóstomo de Oliveira — Relator; Bartolomeu Li-
sandro de Albernaz.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins — Pro-
curador.

(D. O., 8/6/48).

*

* *

Reclamante — MANUEL JOSÉ DA SILVA
ou MANUEL TABOCA.

Reclamado — DÁRIO DA ROCHA BARROS.

Processo — P.C. 74/47
goas.

Estado .de Ala-

HOMOLOGAÇÀO DE ACORDO —
Homologa-se o acordo, desde que as par-
tes se compuseram obedecendo às normas
legais

.

ACÓRDÃO N.o 693

Vistos e relatados estes autos em que é Re-
clamante Manuel José da Silva ou Manuel Tabo-
ca, plantador de canas na propriedade Riachuelo,
sita no município de São Miguei dos Campos, Ala-
goas, e Reclamado Dário da Rocha Barros, çon-
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domino da referida propriedade, a Segunda Tur-
ma de Julgamento da Comissão Executiva do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que o termo de fls. 7, de con-
ciliação e quitação, firmado pelos interessados, sa-

tisfaz as exigências legais,

acorda, por unanimidade de votos, em ho-
mologar o acordo de fls., para que pro-
duza os seus efeitos.

Comissão Executiva, 23 de abril de 1948.

Castro Azevedo — Presidente; A. Corrêa
Meyer — Relator; Roosevelt Crisóstomo de Oli-

veira.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins — Pro-
curador.

(D. O., 8/6/48).

Autuada — J. COSTA PINTO & CIA. (Usi-

na Paranaguá).

Autuante — TEÓDOLO PIO VALENÇA.

Processo — A.I. 56/43 — Estado da Baía.

Julga-se procedente o auto de infra-

ção quando ficou provada a saída do açú-
car da fábrica, com inobservância do dis-

posto no § 2°, do art. 31, do Cecreto-lei
1831, de 4/12/39.

ACÓRDÃO N» 694

Vistos e relatados estes autos em que é Au-
tuada a firma J. Costa Pinto & Cia., proprietá-
ria da Usina Paranaguá, sita em Santo Amaro,
Estado da Baía e Autuante o fiscal deste Institu-

to Teódolo Pio Valença, por infração ao parágra-
fo 2° do art. 31, do Decreto 1831, de 4/12/39, a
segunda Turma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva dó Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que a infração está provada ;

considerando que a Secção de Fiscalização in-

forma a fls. 16, relativamente a não existência

em seus arquivos das segundas vias das notas de
femessa ns. 167.828 e 167.829, emitidas pela firma
Autuada, relativas à safra 1941/42 ;

considerando, no entanto, que é a primeira in-

fração desta natureza, de que é acusada a autua-
da (doe. fls. 14 e 17) ;

considerando o mais que dos autos consta,

acorda, por unanimidade de votos, em jul-

gar procedente o auto de fls., condenando
a firma autuada ao pagamento da multa

51

de Cr$ 1 . 000,00, grau mínimo do § 1° do
artigo 31, do Decreto-lei 1831, de 4/12/39.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Comissão Executiva, 23 de abril de 1948.

Castro Azevedo — Presidente; A. Corrêa
Meyer — Relator; Roosevelt Crisóstomo de Oli-

veira.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins — Pro-
curador .

(D. O., 8/6/48).

*

* *

Autuada — USINA COSTA PINTO LTDA.
(Usina Costa Pinto)

.

Autuante — ANTÔNIO MARTINS FURTADO
DE SOUSA.

Processo — A.I.
Paulo

.

8/46 — Estado de São

ART. 20 DO DECRETO-LEI 6969, DE
19/10/44 — O Eecreto-lei 9827, de 10/9/46,
retirou a competência do I.A.A. para
exigir das usinas nacionais as minutas de
contratos-tipos previstas no citado artigo

do Decreto-lei 6969. O princípio de que
a lei nova que beneficia deve -ser apli-

cada, torna o auto insubsistente.

ACÓRDÃO N o 695

Vistos e relatados estes autos em que é autua-
da a Usina Costa Pinto Limitada, Usina Costa
Pinto, sita em Piracicaba, Estado de São Paulo e

autuante o fiscal deste Instituto Antônio Martins
Furtado de Sousa, por infração ao art. 20, pará-
grafo 2.°, do Decreto-lei n^ 6969, de 19/10/44, a
2* Turma de Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando não ter a Usina autuada infrin-

gido deliberadamente dispositivos da legislação

açucareira ;

considerando, ainda, que o Decreto-lei 9827,

de 10/9/46, que cassa a competência do I.A.A.
para exigir das usinas nacionais, as minutas de
contratos-tipos, previstas no art. 20 do Decreto-
lêi 6969, delegando-a aos Departamentos Estaduais
do Trabalho, retirou a base jurídica indispensá-
vel à procedência do auto arguido ;

considerando mais que' a Autuada foi das pri-

meiras a reajustar as quotas de fornecimentos de
cana de seus colonos-fornecedores e cumpriu todas
as exigências do art. 15 do Decreto-lei 6969, con-
forme se verifica da ata da 19* sessão do ano de

1947, da Comissão Executiva, não sendo admissí-

vel por todos esses motivos a intenção de desobe-

diência à lei

;
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acorda, por maioria de votos, em julgar

insubsistente o auto de infração de fls.,

recorrendo-se "ex-oficio" para instan-

cia superior.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Comissão Executiva, 28 de abril de 1948.

Castro Azevedo — Presidente; A. Corrêa

Meyer — Relator; Roosevelt Crisóstomo de Oli-

veira .

Fui presente — Fernando Oiticica Lins — Pro-

curador .

(D. O., 8/6/48).

* *

Reclamante — JOÀO EVANGELISTA RI-

BEIRO.

Reclamados — SOC. DE USINAS DE AÇÚ-
CAR BRASILEIRAS e JOAQUIM SANT'ANA CO-
DEÇO.

Processo — P.C. 62/47 — Estado do Rio de

Janeiro.

Considera-se fornecedor o arrendatá-

rio que preenche 03 requisitos do art. 1°

e seus parágrafos, do Estatuto da Lavoura
Canavieira.

ACÓRDÃO N.° 696

Vistos e relatados estes autos em que é Re-
clamante João Evangelista Ribeiro, município de
Campos, Estado do Rio de Janeiro, e Reclamados
a Sociedade de Usinas de Açúcar Brasileiras, pro-
prietária da Usina Cupim, e Joaquim SanfAna
Codeço, mesmo município e Estado, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando ter ficado suficientemente pro-
vado que a quota de fornecimento de 636 tonela-
das de canas, atribuída pela Usina Cupim a Joa-
quim SanfAna Codeço, proprietário do fundo
agrícola Morro Grande, resultou de canas culti-
vadas na citada propriedade por seus ex-arrenda-
tários, sucedidos pelo reclamante João Evangelis-
ta Ribeiro

;

considerando que de conformidade com o dis-
posto no art. 1° e seu parágrafo 1° o arrendatário
sujeito ao risco agrícola e com área privativa de
lavoura é considerado fornecedor, quando entrega
suas canas por mais de 3 safras a uma mesma usi-

na, ainda que os respectivos fornecimentos sejam
feitos por intermédio do proprietário do fundo
agrícola ;

considerando que as quotas de fornecimento

reconhecidas pelos usineiros, anteriormente à re-

gulamentação dos artigos 70 a 73 do Estatuto da
Lavoura Canavieira, pela Resolução 46/42, devem
ser mantidas, quando não impugnadas pelos for-

necedores interessados ;

considerando, finalmente, ser o Reclamante o

atual proprietário do fundo agrícola Morro Gran-
de, de que era arrendatário ;

acorda, por unanimidade de votos, em
julgar procedente a reclamação, para o
efeito de ser mantida a quota de forneci-

mento de 636 toneladas de cana, vincula-

da ao fundo agrícola Morro Grande e à
Usina Cupim e reconhecer como seu ti-

tular o reclamante João Evangelista Ri-

beiro, feitas as comunicações de praxe.

Comissão Executiva, 28 de abril de 1948.

Castro Azevedo — Presidente; Roosevelt Cri-

sóstomo de Oliveira — Relator; A. Corrêa Meyer.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins — Pro-
curador .

(D. O., 8/6/48).

*

* *

Autuado — JAIME SOARES BILHARINHO
(Usina Lageado)

.

Autuante — IDALGO LEONE.

Processo — A.I. 86/42 — Estado de Minas-
Gerais

.

Verificado que o atraso na escritura-
ção fiscal do produtor não teve o intuito

de fraudar a fiscalização, em face de
outros elementos apurados no processo,

é de se considerar improcedente o auto.

ACÓRDÃO N.» 697

Vistos e relatados estes autos em què é Au-
tuado Jaime Soares Bilharinho, proprietário da
Usina Lageado, sita em Uberaba, Estado de Minas-
Gerais e Autuante o fiscal deste Instituto Idalgo
Leone, por infração ao art. 28 § 1° do Dec. 22.981,
de 25/7/1933, a Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

considerando que o texto legal dado como in-
fringido, na inicial, não se refere à infração ali

articulada
;

considerando que com o atraso na escrita fis-

cal, não teve o produtor o intuito de fraude ;
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ACTOS DO PRESIDENTE DO 1. A. A.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS

(SECÇÃO DO PESSOAL)

Auxilio para tratamento odontológico

608/48 — M.J.M. — Deferido, de acordo com o
parecer, em 4/6/48.

724/48 — F.G.F. — Conceda-se o auxílio de
Cr$ 580,00, de acordo com o parecer, em
17/6/48.

Donativo para casamento

792/48 — A.S.S. — Conceda-se o donativo de
Cr$ 500,00, de acordo com o parecer, em
29/6/48

.

Auxílio pré-natal

684/48 — G.L.C. — Sim, de. acordo com o parecer,
em 3/6/48.

713/48 — M.G.R. — Conceda-se o auxílio de
Cr$ 550,00, de acordo com o parecer, em
11/6/48.

727/48 — A.F.C. — Deferido, de acordo com o
parecer, em 17/6/48.

743/48 — M.F.P. — Conceda-se o auxílio de
Cr$ 800,00, de acordo com o parecer, em
18/6/48.

769/48 — A.O.R. — Deferido, de acordo com o
parecer, em 29/6/48.

Auxilio para funeral

7'u7/48 — J. G.B.C. — Indeferido, por falta de
amparo legal, em 28/6/48.

Auxílio financeiro para tratamento de saúde

675/48 — H.C.C. — Como requer, em 4/6/48.
696/48 — J.R.S. — Conceda-se o auxílio mensal

de Cr$ 150,00 durante seis meses, de
acordo com o parecer anexo, em 11/6/48.

732/48 — J.R. — Pague-se a quantia de
Cr$132,20, de acordo com o parecer ane-
xo, em 28/6/48.

Licença para tratamento de saúde e auxilio

717/48 — M.P.C.B. — Concedo a licença e mais
o auxílio de Cr$ 1.750,00, de acordo com
o parecer da Secção do Pessoal, em
11/6/48.

Licença para tratamento de saúde

606/48 — E.F. — Deferido, em 8/6/48.
645/48 — A.M.P. — Como requer, em 3/6/48.
647/48 — Z.B.F.B. — Deferido, em 11/6/48.
661 48 — L.P.V. — Como requer, em 3/6/48.
665/48 — M. A. L.S.C. — Deferido, em 8/6/48.
666/48 — cl: — Deferido, em 7/6/48.
668/48 — F.M.A. — Deferido, em 3/6/48.

. 672/48 — E.M.G. — Deferido, em 8/6/48
676/48 — A.T.R. — Deferido, em 7/6/48.
677/48 — J.R. — Deferido, em 3/6/48.
679/48 — O.M.P. — Como requer, em 3/6/48
680/48 _ M.P.F.P. — Deferido, em 7/6/48
681/48 — D. P.S. — Deferido, em 7/6/48
682/48 — W.L.C. — Deferido, em 8/6/48.
683/48 — A.C. — Deferido, em 3/6/48.
685/48 — N.M.C. — Deferido, em 7/6/48.
686/48 — F.M. — Deferido, em 15/6/48.
687/48 — M. A. L.S.C. — Deferido, em 11/6/48.
690/48 — A.B.A. — Deferido, em 8/6/48.
692/48 — A.R.M.P. — Deferido, em 7/6/48
695/48 — J.F.C. C. — Deferido, em 9/6/48.
697/48 — Z.T. — Deferido, em 9/6/48
698/48 — M.G.V. — Deferido, em 9/6/48.
700/48 — O.M.S. — Deferido, em 9/6/48
701/48 — L.M.S. — Indeferido, de acordo com a

informação do Serviço Médico, em
9/6/48.

702/48 — J.B.S.N. — Deferido, em 9/6/48
703/48 — L.P.V. — Deferido, em 15/6/48.
708/48 — M.P. — Deferido, em 9/6/48.
710/48 — S.M.B. — Deferido, em 9/6/48.
716/48 — J.H. — Deferido, em 11/6/48.
720/48 — M.O.P. — Deferido, em 15/6/48.
728/48 — V.F.G. — Deferido, na forma do lau-

do médico, em 17/6/48.
736/48 — D.R.A.L. — Deferido, em 15/6/48.
749/48 — Z.D.V. — Deferido, em 29/6/48.

considerando, por outro lado, a manifesta boa-
fé do autuado e seus antecedentes, atestados pelo
Coletor Federal, em Uberaba, e pela Secção de
Fiscalização

;

acorda, por unanimidade de votos, em jul-

gar improcedente o auto, absolvendo-se o
autuado de qualquer responsabilidade.

Intime-se, registre-se e eumpra-se.

BRASIL AÇUCAREIRO

Comissão Executiva, 28 de abril de 1948.

Castro Azevedo — Presidente; Roosevelt C.
de Oliveira — Relator; Bartolomeu Lisandro de
Albernaz.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins — Pro-
curador .

(D. O., 8/6/48).
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766/48 — A.A.L. — Como requer, em 29/6 '48.

782/48 — A.M. — Deferido, em 30/6/48.

787/48 — J.G.M. — Deferido, em 29/6/48.

Prorrogação de licença para tratamento de
saúde

629/48 — E.M.P. — Como requer, em 3/6/48.

656/48 — H.F. — Como requer, em 3/6/48.

669/48 — E.F. — Deferido, em -8/6/48.

674/48 — W.M.G. — Como requer, em 4/6/48.

711/48 — J.E.R. — Deferido, na forma do laudo

médico, em 17/6/48.

725/48 — M.M.C. — Como requer, em 16/6/48.

731/48 — A.M.P. — Como requer, em 29/6/48.

737/48 _ A.T.R. — Deferido, em 17/6/48.

742/48 — E.F. — Como requer, em 18/6/48.

Abono de falta

722/48 — A.S.D. — Deferido, em 15/6/48.

Licença sem vencimentos

689/48 — K.R.C. — Indeferido, de acordo com o

parecer. O peticionário se quiser go-

zar do benefício solicitado faça novo pe-

dido, satisfaça Os requesitos legais, rm
4/6/48.

Dispensa de comissão

678/48 — J.C.B. — Aprovo, em 7/6/48.

Recurso

688/48 — N.C. — Não há 0 que deferir nO pedido

anexo. O requerente foi apenas exone-

rado e não demitido de um cargo em
comissão, e os cargos em comissão são

de provimento da autoridade competen-
te, em 3/6/48.

Ajuda de custo

706/48 — G.M.S. — Indeferido, de acordo com a

informação da Secção do Pessoal, em
28/6/48.

721/48 — J.A.P. — Conceda-se mais uma ajuda
de custo correspondente a um mês de
vencimentos, em 28/6/48.

723/48 — N.E.R. — Autorizo o pagamento de
mais um mês de vencimentos, a. título

de ajuda de custo, em 11/6/48.

Reintegração de cargo

750/48 — M.F.G. — De acordo, em 29/6/48.

Remoção para a sede

764/48 — A.R.M.P. — Como requer, em 29/6/48.

Horário especial

648/48 — H.C.C. — Deferido, de acordo com o
parecer, em 7/6/48.

740/48 — G.S.S. — Sim, de acordo com a suges-
tão da Secção do Pessoal, em 29/6/48.

Isenção do ponto no relógio

704/48 — A.C.B.C.L. — Como requer, em
7/6/48.

Pedido de promoção

817/48 — J.N.A. — Aguarde oportunidade, em
29/6/48

.

Pagamento de diárias

705/48 — L.E.L.A. — Como requer, em 7/6/48.

PROCESSOS DESPACHADOS

DISTRITO FEDERAL :

8.252/48 — Júlio Cesar de Mendonça Uchoa
— Certidão — Mandado arquivar, em 17/6/48.

ESTADO DE ALAGOAS

:

12.600/48 — José Lins Acioli e Timóteo Lins
Acioli— Inscrição de fábrica de aguardente — Ata-
laia — Deferido, em 15/6/48.

Indeferidos, em 17/6/48

5.916/41 — João Nogueira & Cia. — Maceió —
Aumento de quota de açúcar.

3.874/41 — Luís da Rocha Holanda Cavalcanti
Maragogi — Aumento de quota.

*
* *

788/41 — João Beda de Mendonça Gomes" —
Camaragibe — Aumento de quota — Mandado ar-

quivar, em 17/6/48.
25.304/47 — Antônio Fidélis de Moura — As-

sembléia — Transferência de engenho para Ana
de Araújo Moura — Deferido, em 19/6/48.

1.126/41 — Ferreira, Fernandes & Cia. — Rio
Largo — Aumento de quota — Mandado arqui-
var, em 25/6/48.

Deferidos, em 25/6/48

10.216/46 — José de Aguiar Pessoa (arrendatá-
rio) — São Luís do Quitunde — Ins-
crição de engenho de aguardente.

34.629/47 — Luís Correia da Silva — Agua-
Branca ^ Inscrição de engenho de
rapadura

.

ESTADO DA BAfA :

3.430/48 — Marcelino de Santana — Trans-
ferência da Distilaria Murundu para Jaime Pas-
sos Leoni — Santo Amaro — Mandado arquivar,
em 15/6/48.

Mandados arquivar, em 17/6/48

8.978/48 —- F. Muniz Júnior — Cachoeira —
Compra de vácuo.

1.617/43 — José Pedro Correia — Rio de Con-
tes — Cancelamento de inscrição.
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lOeíeridos, em 25/6/48

4 .151/40 — Manuel José de Oliveira — Jequi-
riçá— Transferência de engenho para
Alexandrina Lemos de Oliveira e
outros

.

18.461/47 — Félis de Sousa Espírito Santo — Je-
quiriçá — Inscrição de engenho de
mel.

23 . 705/47 — Pedro Muniz Oliver — São Fran-
cisco do Conde — Transferência de quota da Usi-
na São Paulo para a Usina Cinco Rios — Manda-
do arquivar, em 2/7/48.

25.338/47 — Usina Vitória do Paraguaçu Ltda.— Cachoeira — Restituição de Cr| 2.570,20, taxa
de Cr$ 1,00 por tonelada de canas — Deferido, em
8/7/48.

ESTADO DE GOIÁS :

Inscrição de engenhos de rapadura, deferidos, em
15/6/48

1.894/40 — Bráz Luís Pereira — Fazenda Santa
Rosa — Goiás.

2. 541/40 — Antônio Alves da Cruz —Fazenda
Martinho — Goiás.

2.680/40 — João Ferreira Adorno — Fazenda
Agua Limpa — Goiás.

2.569/40 — Abílio Wolney Filho — Goiás .

2.658/40 — Manuel Alves de Carvalho — Goiás.
3.307/40 — Heliodoro Alves de Santana — Fa-

zenda Capão Rico — Goiás.
12.853/48 — Joaquim Camelo Vasques — Luziâ-

nia

.

715/39 — João Alves de Almeida — Inscrição
de engenho de aguardente —Goiás.

ESTADO DO CEARA

:

Inscrição de engenhos de rapadura, deferidos
em 15/6/48

551/37 — Jacinto Botelho de Sousa — Qui-
xeramobim . . ,

4.565/40 — Cícero Galdino do Nascimento (her-
deiros) — Iguatu.

4.505/41 — Inácio Memória — Ipu.
34.627/47 — João Lopes de Queiroz — Aquiráz.
4.638/40 —'F. Elisiário Bezerra — Iguatu —

Inscrição de engenho de rapadura —
Deferido, em 2/6/48.

Deferidos, em 25/6/48

862/46 — Joaquim Pedro Soares — Itaberaí —
Transferência de engenho para José Leôncio de
Castro — Mandado arquivar, em 17/6/48.

Deferidos, em 17/6/48

12.855/48 — José Antônio Viegas — Luziânia —
Inscrição de engenho de rapadura.

13 . 295/48 — Joaquim Gonçalves Pereira — Lu-
ziânia — Inscrição de engenho de ra-
padura .

13.945/48 — João Joaquim de Abreu — Luziânia
— Inscrição de engenho de rapadura
e aguardente.

451/41 — Cipriano Alves do Prado — Ubajara
Inscrição de engenho . de rapadura

.

512/41 — Cândido Xavier de Sá — Ubajara —
Inscrição de engenho de rapadura.

5.856/48 — Gonçalo de Paiva Cavalcanti — Sa-
boeiro — Inscrição de

,
engenho de

aguardente

.

*

* *

45.505/44 — Teles & Cia. — Grato — Notifi-
cação (art. 15, do Dec<-lei n. 6.969, de 19/10/44 —
Mandado arquivar, em 2/7/48.

ESTADO DO ESPIRITO-SANTO :

14.645/47 — Gersumino Madela — Alegre —
Cancelamento de inscrição — Deferido, em 15/6/48.

125/42 — Manuel Rosa Machado — Cachoei-
ro do Itapemirim — Transferência de engenho para
Eutímio Moreira de Fraga — Deferido, em 19/6/48.

2.388/40 — Abílio Liberato de Santana — Co-
latina — Remoção de . engenho — Mandado ar-

quivar, em 25/6/48.

2.960/39 — Josias Nunes da Silva — Goiás —
Transferência de engenho para José Ribeiro de
Lima — Mandado arquivar, em 19/6/48.

971/40 — Benedito Ferraz de Maia — Goiás
— Remoção de engenho para Itaberaí — Deferi-
do em 19/6/48.

5.581/35 — José Cordeiro de Faria — Goiás— Inscrição de engenho de açúcar — Indeferido,

em 25/6/48.
4.170/39 — Pedro de Sousa Borba —Formo-

sa — Inscrição de engenho de rapadura — Man-
dado arquivar, em 25/6/48.

Deferidos, em 25/6/48

858/39 — Alcides de Bastos Barros — Goiás —
Inscrição de engenho de aguardente.

2.454/44 — Joaquim Pires da Silva — Bela Vir-
ta — Transferência de engenho para
Liberato Silvestre de Oliveira.

110/48 — Delfino Machado de Araújo — Lu-
ziânia — Transferência de engenho
para Alfredo Alves Rabelo.

13.107/48 — Jader Machado de Araújo — Luziâ-
nia — Inscrição de engsnho de ra-
padura .
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ESTADO DO MARANHÃO: ^^^^H
Deferidos, em 15/6/48

2.118/39 — Manuel Rodrigues da Costa — Bal-
sas — Transferência do engenho de
Antônio e Israel Pereira da Silva.

Inscrição de engenhos de aguardente

13.365/48 — Eduarda Serafina Alves de Oliveira
— Axixá.

13.366/48 — Fareid Rabelo Lamar — Axixá.

*

* *

24.539/47 — Zacarias Pinheiro — Penalva —
Transferência de engenho de açúcar para Maxi-
miano de Almeida — Deferido, em 17/6/48.

31.689/44 — Sinfrônio Lopes de Sousa —
Buriti — Transferência de engenho para Antônio
Ribeiro Burgos — Deferido, em 19/6/48.

1.412/46 — Antônio Costa e Amorim — Pe-
dreiras — Inscrição de engenho de açúcar e rapa-
dura. Deferido, sendo a inscrição para açúcar a
titulo precário, de acôrdo com a Portaria 49, da
C. M. E., em 19/6/48.

5.354/41 — José Lindoso de Morais — Coelho
Neto — Transferência de engenho para Manuel
Joaquim da Silva — Deferido, em 24/6/48.

12.573/46 — Mário Raulino & Cia. — Baca-
bal — Reinício de fabricação e aumento de quota
— Mandado arquivar, em 25/6/48

.

Deferidos, em 25/6/48
'

6.476/41 — Manuel Mendonça Barros — São Vi-
cente Ferrer — Remoção de enge-
nho.

3.175/43 — Manuel Vaz .de Morais — Buriti —
Transferência de engenho para Lino
Moreira Lima

.

4.262/43 — Cândido Gonçalves Bastos — Coe-
lho Neto — Transferência de enge-
genho para Francisco Zeferino de
Sousa

.

5.514/44 — Antônio Alves Viana — Brejo —
Transferência de engenho para Mar-
celino Diniz Rego.

34.956/44 — Manuel Paz Sobrinho — Balsas —
Cancelamento de inscrição.

28.779/45 — Manuel Ferreira Pontes — Buriti —
Transferência de engenho para Fa-
ria & Irmão.

* *

10.473/48 — Rui Alcides de Carvalho — Ca-
rolina — Transferência de e.igenho para Empre-
sa Açúcareira Carolinense Ltda. — Deferido, em
2/7/48.

ESTADO DE MATO-GROSSO :

777/48 _ Adão Cássio Celestino Felix — Ins-
crição de engenho de aguardente — Bela Vista —
Deferido, em 15/6/48.

m 2.640/42 — Usina Açucareira Santo Antônio
Ltda. — Miranda — Aprovação de contrato-tipo
— Mandado arquivar, em 25/6/48.

3.364/46 — Carlos Sousa — Ponta-Porã —
Inscrição de engenho de aguardente — Deferido,
em 24/6/48.

3.913/48 — Palmiro Paes de Barros — Lever-
ger — Permissão para fabricar aguardente na sa-
fra de 1948/1949 — Deferido, em 2/7/48.

ESTADO DE MINAS GERAIS :

Inscrição de engenhos de rapadura, deferidos
em 15/6/48

850/38 — Marcial de Magalhães Barbalho —
Virginópolis

.

1 . 654/38 — Manuel de Assis Castro — São Do-
mingos do Prata.

487/3Ô — Joaquim Rodrigues de Lima — Cam-
po Belo.

844/39 — Rita Clementina de Carvalho — Alto
Rio Doce.

1.716/39 — Oclídia Cândida de Jesus — Campo
Belo.

2.068/39 — Francisco Martins Soares — João
Ribeiro

.

6.436/40 — José Augusto Sobrinho — Alto Rio
Doce.

6.441/40 — João Alves Gesteira — Alto Rio
Doce

.

6 . 634/40 — João Francisco de Melo — Alto Rio
Doce . «

185/43 — Júlio de Abreu Vieira — Além Pa-
raíba.

2.250/48 — Antônio Pimenta de Sousa — São
João Nepomuceno.

9.735/48 — Hermenegildo Giovanoni — Caran-
gola

.

Transferência de engenhos de rapadura, defe-
ridos, em 15/6/48

1.655/38 — De Ezequiel de Assis Fraga para
Paulo de Castro Moraes — São Do-
mingos do Prata.

2.346/40 — De João Mariano Lopes para Ma-
riano Coelho da Silva — Alto Rio
Doce.

2.367/40 — De Juventino Cardoso de Carvalho
para Joaquim Vieira de Barros —
Alto Rio Doce.

2.950/41 — De Faustino Pereira para Manuel
Flávio da Silva — São Gotardo.

6.414/40 — De Alcides Pereira Barbosa para
Américo Boza — Alto Rio Doce.

4.851/42 — De Antônio Lopes Mariz para Rai-
mundo Gregório de Sousa — Cur-
velo.

4.227/48 — De José Francisco Macieira para Job
Anício Teixeira — Mesquita.

4.765/48 — De Francisco Franklin Pinto para
José Amélio de Oliveira — Passos.

' 2.247/48 — Ildefonso Baptista Pereira — Baixa
de inscrição de engenho rapadureiro— Passos.

«
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Mandados arquivar, em 15/6/48

1. 500/38 — Antônio Alves Trindade — Permis-
são para continuar a fabricar rapa-
dura — Campo Belo.

4.065/41 — Joaquim José Ferreira — Inscrição
de engenho de rapadura — Mes-
quita .

Transferência de engenlios, deferidos,
em 17/6/48

15.732/45 — De Oliveira Domingues Gomes —
Rio Casca — Para Angelo Zaneti.

12.595/48 — De Francisco Alves Moreira — Mar
de Espanha — Para José Alves Mo-
reira .

2.392/41 — Mariana da Rocha Machado — Es-
pera Feliz — Transferência de en-
genho para José Soares de Lacerda.

12.043/48 — Geraldo Virgínio da Silva — Nepo-
muceno — Inscrição de engenho de
rapadura.

12.044/48 — João Gabriel Pereira — Campos Ge-
rais — Transferência de engenho
para Vitor Antônio Borges.

12.045/48 — Cândido Perilo — Itaúna — Inscri-

ção de engenho de aguardente.
12.046/48 — José Ferreira fia Luz — Campos Ge-

rais — Inscrição de engenho de ra-

padura .

12.047/48 — Sebastião Estêvão Lacerda — Cam-
pos Gerais — Inscrição de engenho
de rapadura.

12.048/48 — Elpídio Gonçalves Barroso — Cláu-
dio — Inscrição de engenho de
aguardente

.

12.049/48 — Francisco Carlos de Santana — Cam-
pos Gerais — Inscrição de engenho
de rapadura.

12.050/48 — João Borges Sobrinho — Campos Ge-
rais — Inscrição de engenho ds ra-

padura .

12.594/48 ^ João de Oliveira (Espólio) — Ubá
— Transferência de engenho para
Antônio Pereira da Cruz e modifi-
cação de inscrição de açúcar para
rapadura.

*

* *

Mandados arquivar, em 17/6/48

2.097/39 — Adalberto Machado Ribeiro — João
Ribeiro — Insprição de engenho de
açúcar.

2.385/39 — João Cardoso Pereira — João Ri-

beiro — Inscrição de engenho.
656/43 — Antônio Boscariol — Areado — Isen-

ção de taxa

.

12.596/48 — Severino da Silva Rezende — Mar
de Espanha — Inscrição de engenho
de açúcar.

Deferidos, em 17/6/48

3.096/41 — José Calazans Moreira — Rio Bran-
co — Incorporação de quota à Usina
São João.

4.409/41 — Antônio Machado da Silva — Rio
Branco — Conversão de quota de
engenho em quota de fornecimento
à Usina São João

.

Deferidos, em 18/6/48

10.794/48 — José Rodrigues de Oliveira — Cara-
tinga — Inscrição de engenho de ra-
padura e aguardente.

10.795/48 — Astrogildo Coelho Jacome — Itabi-
ra — Inscrição de engenho de aguar-
dente.

10.796/48 — Francisco Lopes da Silva — Viscon-
de do Rio Branco — Transferência
de engenho para Luís Honório dos
Santos

.

10.797/48 — Olinto Francisco Ribeiro — Nepo-
muceno — Inscrição de engenho de
rapadura

.

10.798/48 — Ernesto Antônio Pereira — Nepo-
muceno — Inscrição de engenho dê
rapadura

.

10.799/48 — Francisco Domingos Garcia — Nepo-
muceno — Inscrição de engenho de
rapadura

.

10.800/48 — José Pedroso do Nascimento — Ne-
pomuceno — Inscrição de engenho de
rapadura.

10.801/48 — Francisco Pimenta da Silva — Ne-
pomuceno — Transferência de en-
genho para João Pedro de Carvalho.

10.802/48 — Lázaro Alves Garcia — Nepomuce-
no — Inscrição de engenho de rapa-
dura.

10.803/48 — Joaquim Ferreira de Amorim (her-
deiros) — Paraohos — Transferên-
cia de engenho para Osvaldo de Oli-
veira Duarte.

12.477/48 — Cândido Gomes de Sousa — Curvelo— Transferência de engenho Orga-
nizações Eurípedes de Paula Ltda.

Mandados arquivar, em 19/6/48

1.893/38 — Jesuíno Felisberto de Oliveira
Prata — Transferência de engenho
de Gentil Macedo.

4.707/42 — José Alves Pereira — Minas Novas— Inscrição de engenho de rapa-
dura .

Deferidos, em 19/6/48

673/41 — Sebastião Maria de Jesus — Cata-
guazes — Transferência de engenho
para José Ponciano da Silva.

4.998/42 — José Rodrigues Primo — Minas No-
vas — Inscrição de engenho de ra-
padura .
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5.146/42 — Cornélio Rodrigues da Fonseca —
Minas Novas — Inscrição de engenho
de rapadura.

10.793/48 — Sebastião Fernandes da Silva —
Santa Maria de Itabira — Inscrição
de engenho de aguardente.

10.894/48 — José Limirio de Rezende — Piumi —
Transferência de engenho para Ro-
dolfo Gregório de Oliveira — Inde-
ferido, em 24/6/48.

Mandados arquivar, em 24/6/48

2.915/39 — Soares da Silva & Irmão — Mu-
riaé — Cancelamento de inscrição.

2.649/42 — José Hilário Filho — Itabira — Ins-
crição de engenho.

62/41 — Jacó Valdemar Kaiser — Mar de
Espanha — Incorporação de quota à
Usina Paraíso.

Deferidos, em 24/6/48

492/39 — José Gomes Pacheco Neto — Jequeri
— Inscrição de engenho de rapa-
dura.

2 152/41 — João Alves Taveira Sobrinho — Ibi-

raci — Transferência de engenho para
Horácio Carrijo da Cunha.

479/43 — Antônio da Silveira Pinto — Bote-
Ihos — Transferência de engenho
para Virgolino Muniz."

*

* *

35.341/46 — José Demesio Alves — Alpinó-
polis — Modificação de inscrição — Indeferido, em
25/6/48.

Mandados arquivar, em 25/6/48

962/38 — Urias Pereira Nunes — Jacuí — Ins-
crição de engenho de rapadura.

965/38 — Bernardino Alves Bandeira — Jacuí
Inscrição de engenho de rapadura.

704/39 — Pedro Domingues Lagares — Car-
mo do Paranaíba — Inscrição de en-
genho de rapadura.

707/39 — Olívio José da Silva — Carmo do Pa-
ranaíba — Inscrição de engenho de
rapadura

.

793/39 — João Anastácio Rioeiro — Campo
Belo — Inscrição de engenho de ra-
padura .

921/39 — Jocelino Torquato da Silva — Car-
mo do Paranaíba — Inscrição de en-
genho de rapadura.

2.092/39 — Joaquim Ribeiro Lima — João Ri-
beiro — Inscrição de engenho.

180/40 — Ibraim de Mendonça — Cataguazes— Protesto contra apreensão de fá-
brica .

1.512/41 — Ernesto Bento de Andrade — Pra-
ta — Inscrição de engenho de açú-
car.

2.237/41 — Francisco Teixeira Oliveira — Cur-
velo — Transferência de engenho
para João Gabriel Soares:

6.714/41 — José Cambraia de Abreu — Campo
Belo — Inscrição de engenho dç açú-
car.

1.926/42 — Ibraim de Mendonça — Cataguazes— Transferência de engenho para
Veríssimo Mendonça.

4.132/42 — Paulo Figueira Sousa — Minas No-
vas — Inscrição de engenho de ra-
padura .

Deferidos, em 25/6/48

339/37 — Vicente José de Oliveira — Caratin-
ga — Cancelamento de inscrição.

68/41 — Ibraim Mendonça — Cataguazes —
Substituição de força-motriz

.

10.907/48 — Companhia Agro-Industrial Dolabe-
la Portela — Bocaiúva — Modifica-
ção de firma para Companhia Agro-
Industrial do Jequ.itaí

.

846/38 — João Arcanjo Alves — Campo Belo— Inscrição de engenho de rapadura
e aguardente .

•

11.010/48 — Adão Francisco Pacheco — Januárid— Inscrição de engenho de aguar-
dente .

11.729/48 — Geraldo de Campos Costa — Itama-
randiba — Inscrição de engenho de
aguardente

.

1.306/38 — Joaquim Nunes de Morais Neves —
Caratinga — Cancelamento de ins-
crição.

Transferência de engenhos

5.109/40 — De Veríssimo de Mendonça — Cata-
guazes — Para José Leite de Faria.

1 . 658/38 — De Osório Bastos Freire — Campo
Belo — Para Domingos de Bastos
Freire

.

2.355/39 — De Joaquim Bento — Jacuí — Para
Joaquim Cintra.

119/42 — De Saladino Gonçalves Braga —
Carmo do Paranaíba — Para Libé-
rio Ferreira da Silva.

Inscrição de engenhos de rapadura

917/38 — João Martins da Costa — Campo
Belo.

964/38 — Vicenta Ferreira Gonçalves — Jacuí.
967/38 — Urias Francisco Neto — Jacuí.
968/38 — José Martins de Melo — Jacuí.

1.490/38 — João Baptista Venâncio — Campo
Belo

.

2.329/38 — Manuel Dias Botelho — Campo Belo.
2.332/38 — José Cândido de Alvarenga — Cam-

po Belo.
2.334/38 — Amadeu Martins da Costa — Cam-

po Belo.
2.337/38 — Antônio José de Sousa — Campo

Belo.
414/39 — José Alves de Alvarenga — Campo

Belo.
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415/39 — Isabel Idalina de Azara — Campo
Belo.

416/39 — João Filipe Sobrinho — Campo Belo.
5(49/39 — Maria Cândida Neves — Campo

Belo

.

4.289/40 — André Ribeiro de Paiva — Buenó-
polis

.

2.877/43 — José Amâncio Pinto — Leopoldina.
1.495/38 — Adelino de Sousa — Campo Belo.

ESTADO DO PARA :

32.034/45 — Armando Correia de Oliveira —
Afuá — Transferência de engenho para Acrísio
Vilaça da Silva — Mandado arquivar, em 17/6/48.

3.593/48 — Lobato & Miranda — Abaetetu-
ba — Transferência para Viana & Irmão — -Defe-
rido, em 17/6/48.

1.004/41 — Luís d'01iveira Nobre — Abaeté
— Inscrição de engenho de aguardente — Defe-
rido, em 19/6/48.

21.743/47 — Filipe Ferreira de Paula — Cas-
tanlial — Isenção de taxa — Mandado arquivar,
#em 19/6/48.

10.644/48 — Nilo dos Santos Faial — Cametá
— Inscrição de engenho de aguardente — Deferi-
do, em 24/6/48.

Deferidos, em 25/6/48

3.274/43 — Maués & Barbosa — Abaetetuba —
Transferêncià de engenho para Joa-
quim de Freitas Castro.

4.764/48 — José Olegário Pinheiro — Bragança— Inscrição de engenho de rapa-
dura .

ESTADO DA PARAÍBA :

2.678/43 — Antônio Barbosa de Sousa — La-
ranjeiras — Venda de motor para Luís Teixeira de
Barros — Deferido ,em 24/6/48;

ESTADO DO PARANÁ

:

1.094/43 — Júlio Mariucci — Cornélio Procó-
pio — Transferência de engenho para João Ma-
riucci — Mandado arquivar, em 24/6/48.

ESTADO DE PERNAMBUCO :

12.717/48 — Pio Parente de Sá Barreto —
Quipapá — Inscrição de engenho de aguardente— Deferido, em 17/6/48.

45.978/44 — Cia. Agro-Industrial Nossa Se-
nhora do Carmo — Vitória de Santo Antão — Mo-
dificação de maquinaria — Mandado arquivar, em
17/6/48.

Mandados arquivar, em 19/6/48

45.745/44 — Sebastião Lúcio Mergulhão — Agua
Preta — Notificação (art. 15 do Dec-
lei n. 6.969)

.

12.295/48 — Severino Cirilo de Vasconcelos Du-
tra — Timbaúba — Conversão de
quota de engenho em quota de for-
necimento à Usina Cruangi.

*

11.521/48 — Cooperativa Agro-Pecuária de
Goiana Ltda. — Goiana — Consulta sobre paga-
mento de canas fornecidas a Usinas — Mandado
arquivar,, em 21/6/48.

312/42 — José Alves da Silveira Lima — Ser-
ra Talhada — Transferência de engenho para Rai-
mundo Mendes de Lucena — Mandado arquivar,
em 24/6/48.

3.389/43 — Adelaide Brasil Lima — Quipapá

FABRICAÇÃO DE PECAS EM FERRO E AÇO DE QUALQUER
NATUREZA

CONFIEM OS SEUS PROBLEMAS AO NOSSO
DEPARTAMENTO TÉCNICO

ESPERANÇA MINAS -GERAIS E.* F. C. B.

End. Teleg. OUSA
(Mencione este anúncio em suas consultas)
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Deferidos, em 24/6/48— Inscrição de engenho de açúcar — Indeferido,

em 24/6/48.
11.153/48 — Eduardo Bezerra de Albuquer-

que — Vitória de Santo Antão — Inscrição de en-

genho de açúcar — Indeferido, em 25/6/48.

Mandados arquivar, em 25/6/48

2 . 460/43 — João Estevão de Azevedo e outros —
Maraial — Reclamação contra tabe-

la de preços de canas.
3.116/43 — Jair da Cunha Cavalcanti — Macapá

— Transferência de engenho para
José de Araújo Pereira.

3.138/43 — Andrade Queiroz & Cia. — Tim-
baúba — Solicita informes sobre pro-

dução de engenho.
23.383/44 — José Bezerra de Vasconcelos — Goia-

na — Reclamação contra a Usina
Nossa Senhora das Maravilhas.

10.673/48 — Amaro Gomes de Andrade — Ma-
capá — Inscrição de engenho de açú-
car .

10.674/48 — José Lourenço da Silva e outro —
Maraial — Reclamação contra a Usi-

na Peri-Peri.

ESTADO DO PIAUÍ :

Inscrição de engenhos de rapadura, deferidos
em 15/6/48

1 . 495/39 — Moisés José de Almonde — Picos

.

2.537/41 — João Matos Santana — Urussui.

Deferidos, em 19/6/48

5.940/35 — Egídio Coelho — Canto do Buriti —
Inscrição de engenho de rapadura.

3.819/39 — Pedro José Nogueira — Valença —
Inscrição de engenho de rapadura.

5.745/40 — Serafim José Lima — Regeneração— Cancelamento de inscrição.
313/41 — Joaquim de Sousa Santos — Picos —

Inscrição de engenho de rapadura.
5.650/41 — Salustiano Roberto de Sousa — Pi-

cos — Cancelamento de inscrição.
559/43 — Mariano Borges Gonçalves — Picos— Cancelamento de inscrição.

1 . 465/43 — Antônio José Leite Pereira — Va-
lença — Transferência de engenho
de rapadura para Angelo Custódio
Leite Pereira.

2.667/43 — Boaventura Pereira da Silva — São
Benedito — Transferência de enge-
nho de rapadura para Teodoro de
Abreu Sepulveda.

6.332/45 — Joaquim Borges Caminha — Oeiras— Cancelamento de inscrição.

* 4i

594/43 — Raimundo Lopes dos Reis — Va-
lença — Transferência de engenho para Gerson
Soares Ferreira Dantas — Mandado arquivar, em
19/6/48.

1.417/39 — Elias Mendes de Moura — Pico^ —
Inscrição de engenho de rapadura.

225/42 — Aprígio José Ribeiro — Picos —
Transferência de engenho para Rai-

mundo Nonato da Rocha.

Mandados arquivar, em 24/6/48

1.228/36 — Manuel de Barros Sobrinho — Pi-
cos — Inscrição de engenho de ra-

padura .

4.610/42 — Perpétua Ferreira Barbosa de Car-
valho — Valença — Transferência
de engenho para Antônio José Fer-
reira Barbosa.

4.611/42 — João de Sousa Mendes — Valença —
Transferência de engenho para Mar-
tinho José de Menezes.

* *

2.501/38 — João Antônio de Moura — Picos
— Transferência de engenho para João Moura San-
tos — Mandado arquivar, em 25/6/48.

Cancelamento de inscrição, deferidos, em 25/6/48

7.225/35 — Salustiano Roberto de Sousa — Pi-
cos.

3.568/41 — Joaquim Dias de Oliveira — Picos.
5.915/41 — Cesário Francisco de Sousa — Pi-

cos.

6.510/41 — Raimundo Florêncio Fontes — Pi-
cos .

1.445/42 — Manuel Antônio de Deus Nunes —
Picos

.

Inscrição de engenlios de rapadura

1.203/36 — José Alves de Figueiredo — Picos.
1.224/36 — Julião Martins de Sousa — Picos.
1.467/36 — Cícero Francisco de Moura — Pi-

cos .

1.468/36 — Antônio Cassiano Dantas — Picos.
69/38 — Francisco Simões — Picos.
78/38 — Antônio Jovino da Luz — Picos.

463/40 — Manuel Borges da Silva — Berlen-
gas. '

23.050/44 — Manuel Gomes Vieira — Teréstoa.
28.313/45 — João Gualberto da Silva — " Flo-

riano.
10.874/48 — J. Machado — União.

Transferência de engenhos de rapadura

300/37 — De Vicente Barbosa da Rocha — Pi-
cos — Para Antônio Gomes de La-
cerda .

2.402/40 — De Pedro Elpídio Borges — Picos —
Para Justino Batista de Carvalho.

3.565/41 — De José Rufino da Silva — Picos —
Para Antônio Rufino da Silva.

BRASIL AÇUCAREIRO JULHO, 1948 — Pá;. 60



61

6.515/41 — De Manuel Francisco Cavalcante
Picos — Para Manuel Borges da
Silva.

224/42 — De João Borges Leal — Picos — Para
Manuel Borges da Silva.

890/42 — De Manuel Gomes Ferreira — Picos— Para Antônio Gomes de Moura
558/43 — De Manuel Teixeira dos Santos —

Picos — Para José Francisco de Car-
valho.

1.712/43 — De Eliseu Barroso & Irmãos — Va-
lença — Para Desidério Borges Leal

30.155/46 — De Luís de Castro e Silva — Berlen-
gas — Para Martins Castro & Ir-
mãos.

ESTADO DO RIO DE JANEIRO :

Deferidos, em 15/6/48

1.651/39 Leonor Ferreira dos Santos — Ita-
peruna — Inscrição de engenhos de
rapadura

29.816/47 — Algemira Rego — São Fidélis —
Inscrição de engenho de rapadura

19.878/47 — Edelmiro Filipe Hechert — Bom Jar-
dim — Cancelamento de inscrição de
engenho rapadureiro.

11.701/48 — Edídio de Oliveira Quintas — Man-
garatiba — Inscrição de engenho de
aguardente

.

Mandados arquivar, em 15/6/48

1.970/42 — Manuel Guzo — Cantagalo — Ins-
crição de engenho de rapadura.

9.419/48 — Américo Firmino Bom — Santo An-
tônio de Pádua — Transferência de
município para Itaperuna.

1.424/39 — Jesuíno Gòmes Lima — São Se-
bastião do Alto — Inscrição de engenho de rapa-
dura — Deferido, em 18/6/48.

5.366/42 — João Alves Soares — Itaperuna —
Transferência de engenho para Homero Garcia
de Freitas e Elpidio de Paula Nogueira — Deferi-
do, em 25/6/48.

Mandados arquivar, em 25/6/48

600/39 — Agenor Peixoto de Paula — Itape-
runa — Incorporação de quota à Usi-
na Santa Maria.

11.177/48 — Antônio
, da Silva Gomes — Campos

— Quota de fornecimento de canas à
Usina Barcelos.

11.178/48 — Orbílio Maciel — Campos — Quota
de fornecimento à Usina Barcelos.

10.075/48 — Antônio Grijó Filho — Itaverá —
Inscrição de engenho — Mandado arquivar, em
26/6/48.

Mandados arquivar, em 2/7/48

827/38 — João de Sousa Pereira e Moacir Ga-
beto — Itaperuna — Inscrição de en-
genho .

372/39 — Elbí Moreira de Sá — Cambuci —
Incorporação de quota.

375/39 — Messias Rufino de Faria — Cambuci— Incorporação de quota.
402/39 — Francisco José de Miranda — Santo

Antônio de Pádua — Pede solução
de registro.

2.400/39 — Angelo Proveti — Itaperuna —
Transferência de engenho de Maria
Mendes das Neves.
Mariana Angelina Teixeira — Sa-
pucaia — Inscrição de engenho.
Sebastião Francisco da Silva — Car-

Incorporação de quota.

1.280/40

5.343/40

7.481/40

986/41

*

* *

mo
Carolina de Oliveira França — Car-
mo — Incorporação de tiuota

.

José Santos de Oliveira — Sapu-
caia — Transferência de engenho de
Francisco Carreiro de Melo (herdei-
ros) .

5.980/41 — Jerônimo Amaral de Lima — Car-
mo — Incorporação de quota.

1.695/42 —• Rodolfo Teixeira de Sousa — Ita-
peruna — Incorporação de quota.

1.697/42 — Deoclécio Alves de Oliveira — Ita-
peruna — Incorporação de quota.

4.108/42 — Manuel Pinto Quintanilha e Ota-
viano Pinto Quintanilha — Campos— Consulta sobre divisão de quota
de fornecimento.

3.322/43.— Francisco José Pinto — Macaé —
Isenção de taxa.

14.024/44 — Ferreira Machado & Cia. Ltda. —
São Fidélis — Controle de produ-
ção.

2.398/46 — Sindicato dos Trabalhadores Agríco-
las e Pecuários — Campos — Solu-
ção de processo.

14.059/48 — Sindicato dos Empregados Rurais —
Campos — Cumprimento do Decreto-
lei n. 6.969.

14.799/48 — Alfredo Vieira de Carvalho — São
Fidélis — Inscrição de engenho.

14.800/48 — Nilo Malafaia Gomes — São Fidé-
lis — Inscrição de engenho.

Deferidos, em 2/7/48
*

1 . 864/38 — Sebastião Teixeira Garcia — Itape-
runa — Inscrição de engenho de
aguardente

.

370/39 — Maria Monteiro de Carvalho — Su-
midouro — Transferência de engenho
para Manuel Rodrigues Júnior.

3.725/40 — Francisco Teixeira de Araújo — Ita-
peruna — Transferência de enge-
nho para Antônio Alves de Sousa.

5.823/41 — José Egídio Tinoco — Itaperuna —
Deslacramento de engenho e auto-
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rização para vender a respectiva ma-
quinaria a Tomaz Ferreira da Fon-
seca.

44.894/44 — Ari Moreira Bastos e Alarico Bastos
Gouvêa — Itaperuna — Transferên-
cia de engenho para José Bonifácio
Picanço.

6.600/45 — Rodolfo Teixeira de Sousa — Ita-

peruna — Transferência de engenho
para Anal Boechat.

27.389/46 — Demétrio de Sousa Teixeira — Car-
mo — Transferência de engenho para
Augusta de Sousa Teixeira.

33.911/46 — Júlio Lopes Carvalho — Sapucaia
— Transferência de engenho para
Armando Augusto Bordalo.

20.126/47 — José Estebanez (Espólio) — Carmo
— Transferência de engenho para
Estebanez & Irmão e outro.

Deferidos, em 25/6/48

29.693/47 — Lotar Storch — Cachoeira do Sul —
Inscrição de engenho de aguardente.

29.886/47 — Narciso Fraudaloso — Palmeira das
Missões — Inscrições de engenho de
aguardente

.

ESTADO DE SANTA CATARINA :

Deferidos, em 17/6/48

135/39 — João José Cordeiro — Palhoça —
Transferência de engenho para Ger-
vásio Bonifácio Cordeiro.

3.025/44 — José Francisco de Medeiros — Pa-
lhoça — Transferência de engenho
para Carlos José Coelho.

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

863/38 — Francisco Cardoso Gomes da Silva
— São José de Mipibu — Inscrição de engenho de
rapadura — Deferido, em 24/6/48.

Deferidos, em 25/6/48

5.442/41 — Rosendo Leite da Fonseca — Touros
— Cancelamento de inscrição.

23.356/44 — José de Sales da Câmara Nobre —
Touros — Inscrição de engenho de
rapadura

.

26.278/47 — Manuel Lúcio Peixoto — Ceará-Mi-
rim — Transferência de engenho
para David de Vasconcelos França.

Deferidos, em 2/7/48

2.268/46 — Cícero Leopoldo R. da Câmara &
Filhos — Ceará-Mirim—Transferen-
cia de engenho para Jorge Fernan-
des de Câmara.

6.825/46 — Francisco Matoso — Macaíba —
Transferência de engenho para Jor-
ge Silva.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL :

Deferidos, em 15/6/48

12.078/48 — Carlos Krakhekhe — Estrela —
Transferência de engenho de aguar-
dente para Edmundo Krakhekhe.

34.624/47 — Almerindo Rodrigues Baptista — Pal-

meira das Missões — Baixa de
inscrição de engenho de aguardente.

937/47 — Oto Hobus — Indaial — Cancela-
mento de inscrição — Mandado ar-
quivar, em 18/6/48.

Deferidos, em 19/6/48

4.819/42 — Teodoro Fuerbringer — Hamònià —
Transferência de engenho para An-
tônio Beltramini.

3.029/14 — Francisco Henrique Kulmes — Pa-
lhoça — Transferência de engenho
para José Lino João da Silva.

Deferidos, em 25/6/48

352/38 — Domingos Brogui (Viúva) — Brus-
que — Cancelamento de inscrição.

6.276/45 — Domingo Comim — Cresciúma —
Transferência de engenho para Ama-
deu Comim.

ESTADO DE SÃO PAULO

:

4 . 149/39 — Rafael Ribeiro Couto — Santa Bran-
ca — Transferência do engenho de
Francisco Xavier de Sousa — Defe-
rido, em 15/6/48.

Mandados arquivar, em 15/6/48

São Pedro do
para fabricar

1.338/38— Nassif Simão Dau -
Turvo — Permissão
açúcar e rapadura.

12.771/48 — José Teodoro do Amaral — Itápo-
lis — Cancelamento de inscrição de
engenho de aguardente.

*

* *

20.428 — Brati & Pereti — Encantado —
Transferência de engenho de aguardente para An-
gelo Bratl & Irmãos — Deferido, em 24/6/48.

21.178/46 — João de Oliveira Barros — Ribei-
rão Preto — Transferência para Simão Noguei-!
ra Terras — Indeferido, em 17/6/48.
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2.228/42 — Ovídio Lucas de Morais — Pená-
polis — Montagem de engenho — Mandado ar-
quivar, em 17/6/48.

J^:^P^^^ — Irmãos Azanha — Santa Bárbara— Notificação (art. 15 do Decr.-leí 6.969) — Man
dado arquivar, em 17/6/48.

Deferidos, em 17/6/48

10.583/47 — Imiãos Coleti — Piracicaba — Trans-
ferência de engenho para João Ma-
zero & Irmãos.

3.614/48 — Antônio Beloto — Piracicaba —
Transferência de engenho para Olí-
vio Jerônimo Geraldi

.

11 .216/48 — H. A. Schweizer — Oriente — Trans-
formação de açúcar em álcool

12.852/48 — Isidoro Luís Giusti — Itajobi — Ins-
crição de engenho de aguardente

12.857/48 — Magamatsu & Cia. — Araguaçu —
Inscrição de engenho de aguardente.

13.296/48 — Luís Gonzaga da Silva — Altinópo-
lis — Inscrição de engenho de aguar-
dente .

13.946/48 — Valter Arruda Castanho — Atibaia— Inscrição de engenho de aguar-
dente .

*

* *

5.536/46 — Carlos Zangrandi — Guaratin-
guetá — Transferência de engenho para José Zan-
grandi — Deferido, em 18/6/48.

33/38 — Horácio Daólio — Amparo — Can-
ceiajnento de inscrição — Mandado arquivar, em
1&/6/48.

34.547/47— Cia. Agrícola Fazenda São Mar-
tinho — Sertãozinho Inscrição de distilaria de
álcool — Deferido, em 19/6/48.

14.038/48 — José Pires — Cândido Mota —
Inscrição de engenho de aguardente — Deferido,
em 24/6/48 .

Mandados arquivar, em 25/6/48

985/43 — Antenor Martins — São Joaquim —
Inscrição de engenho

.

37.995/45 — Venâncio Botelho — São Paulo —
Montagem de Usina — Res. n. 103/45.

Deferidos, em 25/6/48

7.529/46 — Luís Vendemiati — Piracicaba —
Transferência de engenho para Fran-
cisco Malosá.

32.811/47 — Maria Stenico — Piracicaba —
Transferência de engenho para An-
gelo Stenico & Cia,

12,224/48 — Sílvio Moda — Piracicaba — Trans-
ferência de quota de fornecimento
junto à Usina Costa Pinto para Luís
Bessi e outros.

12.859/48 — Nicanor Inácio Ribeiro — Redenção
da Serra — Inscrição de engenho de
rapadura.

13.103/48 — Adolfo Hilarino da Silva — Ubatuba— Transferência de engenho para
Leovegildo Dias Vieira.

13.104/48 — Aristides Samuel da Silva — Monte

Aprazível — Transferência de enge-
nho para Mariano Mariconi

13.105/48 — Antônio dos Santos Barbosa — Ita-
nhaém — Inscrição de engenho de
aguardente

.

13.108/48 — Joaquim Frederico Pereira Santa
Branca — Cancelamento de inscri-
ção.

13.109/48 — Manuel Nascimento Júnior — Cra-
vinhos — Instalação de aparelhos
para fabricação de álcool, em subs-
tituição aos de aguardente.

13.110/48 — José Teodoro Amaral — Itápolis —
Transferência de engenho para Gi-
glioti, Oliveira & Cia.

13.111/48 — Pompolo, Bianchi & Cia. Ltda. —
Jaboticabal — Modificação de fir-
ma para Bianchi & Cia. Ltda

14.577/48 — João Antônio Teixeira — São Si-
mão —

. Transferência de engenho
para Viúva João Antônio Teixeira
& Filhos.

ESTADO DE SERGIPE :

.9.579/48 — Elvira Cabral Vieira e Filhos —
Capela — Modificação de inscrição para Elvira
Cabral Vieira — Deferido, em 25/6/48.

Mandados arquivar, em 2/7/48

13.327/48 — Josafat Costa Silva — Estância —
Permissão para venda de açúcar.

13.997/48 — Guilhermino Teixeira Chaves de Re-
zende — Riachuelo — Venda de sim-
plex.

TERRITÓRIO DO ACRE :

647/38 — F. G. França — Vila Feijó — Re-
dução de quota — Deferido, em 17/6/48.

NOVAS VARIEDADES DE CANA

Segundo escreve "La Nacion", de 21 de junho
último, o Ministério da Agricultura da Argentina
determinou a realização de ensaios de implantação
de novas variedades de cana na Província de San-
ta Fé. Serão escolhidas inicialmente as varieda-
des mais indicadas às condições ecológicas provin-
ciais e que na Província de Tucuman hajam reve-
lado resistência ao "carvão" e a outras enfermi-
dades. Também será levado em conta o rendi-
mento agrícola e industrial das novas variedades
como factor a influir na respectiva aceitação. Uma
vez comprovadas as qualidades das variedades se-
rão distribuídas aos agricultores «anas-sémente
obtidas nas culturas experimentais realizadas no
decurso das experiências.

BRASIL AÇUCAREIRO JULHO, 1948 — Pág. 63



RAZÕES E SENTENÇAS
d) que tal circunstância acarret.

sérios prejuízos, que arbitra em . . .

."

Cr$ 5.000.000,00, de que se pede indemniza-
ção .

A Companhia Fazenda do Rochedo S/A,
com fábrica de açúcar no município de São
João Nepomuceno, Minas-Gerais, propôs con-
tra o I.A.A., na 2* Vara da Fazenda Pú-
blica, nesta capital, em 5 de abril de 1948,

uma acção ordinária de indemnização, por
perdas e danos pelos factos alegados na ini-

cial, os quais arbitrou em Cr$ 5.000.000,00.

Contestando a acção, o Sr. Francisco da
Rosa Oiticica, Procurador Geral deste Ins-

tituto, refutando os argumentos da Autora,
apresentou a seguinte

CONTESTAÇÃO

Exm.° Sr. Dr. Juiz de Direito da 2* Vara da
Fazenda Pública.

O Instituto do Açúcar e do Álcool, autarquia
federal com sede nesta capital, na Praça 15 de
Novembro n.° 42, pelo seu advogado iníra-assina-
do. Contestando a acção ordinária de indemniza-
ção que lhe move a Companhia Agrícola Fazenda
Rochedo S/A, vem expor e requerer a V. Ex.* o
seguinte :

DOS FUNDAMENTOS DA ACÇÃO

I — A presente acção é proposta pela Compa-
nhia Agrícola Fazenda Rochedo 8/A, para ser in-
demnizada por perdas e danos — sob os seguintes
fundamentos :

a) que requerendo conforme petidão de
4/1/1937, nos termos dã lei, a inscrição de
seu engenho de açúcar bruto, no Instituto
Réu, este, por despacho do seu Presidente,
de 22 de junho de 1938, determinou se apu-
rasse a produção no quinquénio da limita-
ção, tendo sido afinal aquele pedido indefe-
rido em virtude de não ter sido feita a prova
do funcionamento da fábrica no menciona-
do quinquénio, como exigido na lei

;

b) que provou a autora exaustivamen-
te a existência da fábrica antes do citado
quinquénio, não sendo feita a prova de fun-
cionamento da fábrica naquele período pela
impossibilidade material de qualquer produ-
ção no chamado quinquénio básico (1929/30,
1933/34), eis que todos Os canaviais exis-
tentes na Zona da Mata foram acometidos
de "mosaico" (item VII da inicial)

;

c) que em face desse facto não foi pos-
sível obter autorização do Instituto Réu para
o funcionamento da fábrica, que permane-
ceu fechada até 1942, época em que, com a
liberação da produção, o I.A.A. autorizou
o funcionamento do mencionado engenho

;

BRASIL AÇUCARFIRO

DAS PRELIMINARES

a) Da prescilção da acção

II — Face ao art. 2° do Decreto-lei n. 4.597,
de 19/8/1942, acha-se prescrito o direito da A. de
chamar a juízo o Instituto Réu e exigir deste re-
paração de damno que alega ter sofrido em con-
sequência de decisão de sua Comissão Executiva,
que negara inscrição à fábrica de açúcar instan-
tâneo (binto) de propriedade da A.

Senão vejamos :

A petição que deu início à reclamação admi-
nistrativa está datada de 4 de janeiro de 1937,
tendo sido indeferida em 8 de maio de 1939, (fls.

18, do proc. anexo n. 11/37). Desse despacho
recorreu a A . para a Comissão Executiva do Ins-

tituto Réu, (fls. 23 do proc. n. 11/37), que em.de-
cisão de 21/XI/1939 (fls. 68 do proc. n. 11/37),
negou provimento ao recurso, mantendo o despa-
cho recorrido.

Em petição de 29/XII/39 (fls. 69/71 do citado
processo) pretende a Companhia que a Comissão
Executiva reconsidere sua decisão, deferindo-lhe
o registro do engenho. O novo pedido, por en-
volver apreciação de matéria já decidida pelo Ins-
tituto em última instância, foi submetido à apre-
ciação do Sr. Presidente daquela Autarquia para
que o mesmo recebesse ou não o recurso (fls. 76
do proc. n. 11/37). Recebido o recurso, foi o pro-
cesso mais uma vez submetido a exame da Co-
missão Executiva, que manteve, em 21/1/1940, seu
anterior pronunciamento (fls. 77/81).

Com essa decisão, confirmada, em seguida,
pela decisão de 4/2/1940 (fls. 83), face às verifica-

ções determinadas pelo Instituto, teve fim o pro-

cesso de inscrição, originado pela petição de
4/1/1937.

Posteriormente, em petição de 7/1/1941, re-

quer a Companhia Fazenda do Rochedo S/A, re-

visão do processo de inscrição n. 11/37. Dita pe-
tição devidamente autuada passou a constituir o

processo n. 1/41 (anexo). Apesar da reclamante
não haver feito prova de ter funcionado no quin-
quénio dito básico (1929/30 — 1933/34) circuns-

tância reconhecida, aliás, pela própria litigan-

te, a Comissão Executiva do Instituto Réu, apro-
vou em 5 de outubro de 1942, (fls. 29 do proc.
n. 1/41, anexo), o parecer da Secção Jurídica
(fls. 26/28) que concluía no sentido de que, por
equidade, poderia a Comissão Executiva, mandar
inscrever a fábrica da Companhia suplicante, li-

mitada sua produção em 50 sacos, favorecida, ain-

da com a liberação geral da produção nacional
(fls. 30 do proc. 1/41).

Todo e qualquer direito e acção contra as au-
tarquias ou entidades e órgãos paraestatais, cria-
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dos por lei e mantidos mediante impostos, taxas
ou quaisquer contribuições exigidas em virtude de
lei federal, prescrevem em cinco anos contados da
data do acto ou facto do qual se originarem, ex-vi
do art. 1° do Decreto n. 20.910, de 6/1/1932, e o
art. 2° do Decreto-lei n. 4.597, de 19/8/1942. Des-
se modo, portanto, datando de 5 de outubro de
1942, o último acto do Instituto Réu, concedendo
afinal, o registro pleiteado, dessa data em diante
começou a correr o prazo de cinco anos, dentro do
qual deveria a Companhia ora A. exercer o seu
direito de acção, exigindo do Instituto a repara-
ção dos seus alegados prejuízos, prazo esse extin-
tivo que se findou em 5 de outubro de 1947, tendo
sido a acção proposta em 10 de joutubro de 1947
e o Instituto somente citado em 5 de abril do cor-
rente ano (fls. 63 dOs' autos)

.

A acção foi ajuizada em 10 de outubro de
1947, mas a citação do representante legal do Réu
só se verificou em 5 de abril de 1948, (fls. 63).

Sabido como é que somente a citação válida
(Código Civil, art. 172, n. I), teria força de in-
terromper a prescrição, já manifestada, aliás,

quando da propositura da acção, impõe-se o reco-
nhecimento da prescrição arguida, — dado o trans-
curso do prazo superior a cinco anos, (Código Ci-
vil, art. 178, parágrafo 10, n. VI, Decreto n. 20.910,

de 6/1/1932, art. 1°, e Decreto-lei n. 4.597, de
19/8/1942, art. 2°), entre a data do acto e a da
referida citação do representante legal do Réu (5

de outubro de 1942, e 5 de abril de 1948), decla-
rando-se, em consequência, a A. carecedora de
acção

.

b) Da ilegitimidade da A.

A A. é parte ilegítima para propor a presen-

te acção de reparação de damno que declara lhe

ter resultado do indeferimento da inicial de fls.

2 do processo administrativo n. 11/37, anexo.
A indemnização, como ensinam os tratadistas,

é declarada "jure próprio". Constitui reparação

do prejuízo irrogado ao titular (Aguiar Dias, da
•Resp. Civil, Vol. 2, pág. 354/5), exigível median-
te acção adequada pelo titular do direito, em seu

benefício e não para proporcionar benefício a ter-

ceiros, visto como, conforme comenta aquele dou-

to tratadista, perfilhando opinião de Mazeaud et

Mazeaud: "Só o prejudicado tem o direito de agir.

E só pode agir em seu proveito. Seria, assim im-

pó^ivel, de oficio ou a requerimento do lesado,

proferir condemnação em favor de terceiros, dos

pobres ou de obras de beneficência: a reparação

do damno não se pode operar senão pela presta-

ção da indemnização à vitima dô damno e unica-

mente a ela" (Op. cit. pág. 357, vol. 2°).

Ora, verifica-se dos autos, de conformidade

com a decumentação que acompanha a inicial, que

todos os direitos que cabiam à Companhia Agrí-

cola Fazenda do Rochedo S/A, decorrentes do re-

sultado da demanda, foram cedidos ao Sr. Ante-

nor Ferreira Marques, antigo Diretor-Gerente da

A., (carta de fls. 13 è documento de fls. 6), o

qual ao propor a presente acção já não mais se

constituía seu representante legal, em face de ha-

ver deixado o exercício daquele cargo, ingressan-

do, assim, em juízo usando de poderes que não
mais possuía, embora tal procuração viesse a ser

ratificada posteriormente pela actual adn inistra-
ção da Companhia A., que, inclusive, ratificou, no
instrumento público de fls. 6, a carta de 30/6/47,
acima referida, o que tudo evidencia que a pre-
sente acção não é proposta em proveito da Com-
panhia Fazenda do Rochedo S/A., donde a im-
possibilidade de ser proferida condenação em fa-
vor de seu antigo Diretor-Gerente, visto como a
reparação do damno somente se pode operar pela
prestação da indemnização à vítima do damno e
unicamente a ela, conforme citação super-referi-
da, de Aguiar Dias (Op. cit. pág. 357, vol 2) . Pelo
que se conclui que falta à A. legítimo interesse
económico de agir, nos termos dos arts. 76 do Cod.
Civil e 2° do Cod. de Proc. Civil, visto como, con-
forme ensina Eduardo Espínola, citando Butera,
(Man. Lacerda, vol. III, parte 1°, pág. 113) "um
interesse que se não refira ao exercício de um
direito, não é digno de proteção, porquanto o ma-
gistrado simplesmente declara e reconhece o di-
reito existente". Impõe-se em consequência, o
reconhecimento da preliminar ora arguida, decla-
rando-se, a A., pelos fundamentos supra, carece-
dora de acção.

DO MÉRITO

III — Não poderíamos, porém, passar ao exa-
me do mérito, sem levantar nosso mais veemen-
te protesto contra a falsidade da afirmativa que

NAS USINAS DE AÇÚCAR...
quaisquer que seiam:

• as pressões exercidas sobre os mancais das

moendas e esmagadores;

• o sistema de lubrificação das máquinas a vapor;

• os compressores e bombas de vácuo dos cris-

talizadores;

• os mancais das turbinas,

a ATLANTIC possui os lubrificantes adequados que,

pelas suas excepcionais qualidades, representam as
sentinelas avançadas de sua economia.

Fara mancais de moendas: Para bombas de vácuo e

ATLANTIC H. F. S. OILS compressores:

Para máquinas a vapor. «"antlc Ario Compressor Oil

ATLANTIC CYLIMDER OILS Atlantic Shield Compressor Oil

Para turbinas: ATLANTIC TURBINE OILS

OTLflNTIC REFINING COMPANY OF BRflZIL

Av. Nilo Peçonha, 151 - Rio de Janeiro

Filiais e Agências nos Estados
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se contém na declaração a fls. 4 e repetida a fls.

15, de que o Réu criou dificuldades à A. na ex-
tracção de certidões de seu interesse, e muitas ve-
zes não permite sejam extraídas certidões de certos

processos. Fica aqui o desafio para que a A. faça
prova dessa alegação, lamentando, apenas, o Réu
que tenha a Companhia usado desse expediente,
quando é certo que em tempo algum requereu ela
certidão de qualquer documento, sendo-lhes, sem-
pre, proporcionadas as maiores facilidades para a
defesa dos seus interesses. Os processos adminis-
trativos que o Réu junta, em original, a esta con-
testação para facultar ao digno julgador o seu
mais amplo exame, constitui prova evidente do
espírito de liberalidade cio Instituto Réu, no exa-
me das pretensões da A., não fugindo ao reexame
do processo, sempre que provocado pela Compa-
nhia interessada.

Quanto ao mérito, improcedem, do mesmo
modo, os fundamentos da acção alinhados na ini-

cial .

Não foi possível à A. fazer a prova de que a

fábrica de açúcar funcionou no quinquénio legal

(1929/30 — 1933/34), pelo que a decisão dene-
gatória do registro guarda inteira conformidade
com,a lei, principalmente quando a decisão que
mandou, afinal, inscrevê-la por equidade (fls.

26-29 do processo anexo n. 1/41), resultou de mera
liberalidade da Comissão Executiva do Réu, sem
deixar, porém, de reconhecer aquela circunstân-

cia, isto é, o seu não funcionamento no quinqué-

nio legal.

Facto incontroverso, incontestável, confessa-

do, aliás, no processo administrativo, e agora na
própria inicial (item VII, fls 3) foi o não funcio-

namento da fábrica de propriedade da A. no quin-

quénio básico.
Sendo essa uma das condições que devia ser

preenchida, ex-vi-legis, para que pudesse a A.
ver deferida sua pretensão, não pode incorrer em
censura a decisão administrativa que exige tal

prova como necessária ao deferimento do pedido
e afinal nega o registro pleiteado, por não cum-
prida aquela exigência.

Dispondo sobre a matéria, o Decreto n. 22.789,

de 1° de junho de 1933, em seu art. 28 estabelecia

que "o limite de produção das usinas, engenhos,

banguês, meio aparelhos ou quaisquer outras ins-

talações destinadas ao fabrico de açúcar, será fi-

xado pelo Instituto do Açúcar e do Álcool, de
acordo com a capacidade dos maquinismos e a
área das lavouras actuais", podendo esse limite

de produção ser reduzido, sè assim o exigissem,

as condições de consumo do mercado interno (pa-

rágrafo único do art. 28 citado).

Por sua vez o Regulamento que baixou com
o Decreto n. 22.981, de 25/7/1933, dispõe:

Art. 58 — O limite da produção de que
trata o art. 28, do Decreto n. 22.789, de
1/6/1933, será estabelecido tomando-se por
base a média de produção normal do úl-
timo quinquénio.

§ 1° — O limite da produção para cada
usina, engenho, banguê, meio-aparelho ou
outra qualquer instalação destinada ao fa-
brico do açúcar será fixado pelo Instituto do

Açúcar e do Álcool, de acordo com a capa-
cidade dos maquinismos dos mesmos, e à
área das lavouras actuais.

§ 2° — Os produtores de açúcar de qual-
quer qualidade ou tipo ficam obrigados a
apresentar ao Instituto do Açúcar e do Ál-
cool ou suas delegações regionais, dentro do
prazo de trinta dias, contados da data deste
decreto, boletins de sua produção nas cinco
últimas safras. Deverão também os produ-
tores apresentar os documentos necessários
aos fins previstos no parágrafo anterior.

a) — Os produtores que não apresen-
tarem boletins de que trata o parágrafo aci-
ma ficarão sujeitos à multa de 10:000$000
(dez contos de réis)

;

b) — Incorrerão em multa de 20:000$000
(vinte contos de réis) os que apresentarem
dados inexactos ou falsos.

§ 3° — De posse dos dados a que se re-
fere os parágrafos 1° e 2° acima, o Institu-
to do Açúcar e do Álcool comunicará a cada
produtor a base estabelecida para a sua pro-
dução.

§ 4° — Se o produtor discordar dessa
base, poderá aduzir perante as delegações
regionais, que os ancaminharão ao Institu-
to do Açúcar e do Álcool, ou directamente
perante êste, as rázões e documentos que ti-

ver em defesa de seus interesses. A Comis-
são Executiva examinará novamente o as-
sunto e proferirá a sua decisão no caso, a
qual deverá ser fundamentada.

§ 5° — Desta decisão caberá o recurso,
ainda, para o Ministério da Agricultura.

Em seguida, o Eecreto-lei n. 1.130, 2/3/1939,
em seu art. 2° estabeleceu que as fábricas que não
tivessem apresentado as declarações a que se re-
fere o § 2° do art. 58 acima citado, e que não o fi-

zessem no prazo de noventa dias, seriam conside-
radas clandestinas, isto c, sem existência legal, e
seriam fechadas; pelo Instituto, que apreenderia os

3eus aparelhos e maquinismos, com os respectivos
pertences e acessórios, dando-lhes o destino que jul-

gasse mais conveniente, sem direito a qualquer in-

demnização .

Baixando instruções sobre a execução de tais

normas, o Instituto Réu aprovou a Resolução n. 1/39
(doe. n. 1), pela qual deveriam ser instruídos os
pedidos de inscrição de fábricas de açúcar, cujos
termos não deixam dúvida quanto às exigências
legais para o deferimento de tais pedidos.

Em nenhuma fase do processo, nas diversas
oportunidades que lhe foram proporcionadas, com
a mais ampla liberdade de pronunciamento, pô-
de a A. fazer prova, com documentação hábil, de
haver sua fábrica funcionado em qualquer das sa-
fras do quinquénio dito legal (1929/33 a 1933/34).

Basta ligeiro exame da documentação existen-
te nos processos administrativos anexos, para que
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mais se robusteça aquele fundamento, confessa-
do lealmente, aliás, a fls. 3 da inicial (item VII):

o engenho não funcionou no quinquénio que a lei

fixou como traduzindo uma situação de facto que
cabia respeitar.

Aos que trabalharam no referido período, face
à norma de política económica traduzida na lei

de amparo à defesa da produção, ante as conse-
quências ruinosas da superprodução, seria asse-
gurado o direito de continuarem a produzir, me-
diante a concessão de uma quota de produção, re-
sultante da média aritmética obtida nas cinco sa-
fras do mencionado quinquénio.

Aos demais, que por causas diversas, baquea-
ram ante os fenómenos naturais e o desiquilíbrio
económico e que há cinco, ou mais safras perma-
neciam fechados, inertes, sem demonstração qual-
quer de vitalidade que merecesse amparo do po-
der público, a estes nenhuma ajuda, por imere-
cida, lhes proporcionaria o Estado, visto como,
ante a "débâcle" geral cumpria salvar os que se

afogavam e não procurar dar vida a quem morto
já era.

Confessando nas petições de fls. 2 e 6 do pro-
cesso administrativo n. 11/37, que sua fábrica não
funcionara no quinquénio legal, motivo por que
não fôra feito o pedido de inscrição na épocn pró-
pria, a Companhia ora Autora, não pôde, na ins-

tância administrativa, destruir suas próprias ale-

gações, apesar de muito haver trabalhado para isso,

inclusive com a juntada do documento de fls. 72

do citado processo n. 11/37, que não resistiu, po-

rém, ao exame determinado na escrita da firma,

que, ante tal exigência, (art. 4° § único da Reso-
lução 1/39, doe. n. 1) declarou, apenas, um mês
e quinze dias depois, haver queimado qs registros

de compras de onde tirham sido extraídos os dados
referidos naquele atestado.

Tal documento, aliás, resultou de imediato
como gracioso, por contraditório com as expressas

declarações da Companhia Autora (fls. 2 e G do
processo 11/37) e das verificações procedidas pe-

Jos funcionários do Instituto (fls. 12, 13 e 14/15

ao processo n. 11/37) e expressa declaração do
Coletor Federal, fls. 3 do citado processo n. 11/37.

Ora alegando ter produzido, ora declarando
que a paralização decorrera de praga que asso-

lara a região, apegou-se sempre a Companhia em
que a falta de funcionamento resultara de motivo

de força-maior, excludente da aplicação, ao caso,

da disposição legal.

Não nos parece que o facto de não ter aceito

a instância administrativa, o motivo de força-

maior alegado possa determinar, agora, responsa-
bilidade do Instituto, traduzida na obrigação de
pagar indemnização por prejuízo que declarara
a A. ter sofrido com o acto de indeferimento do
pedido de inscrição, por não preenchidos os requi-
sitos legais, desde quando a decisão impugnada se

ajusta à letra expressa da lei, como demonstrado.

Querer cobrar do Réu indemnização, nos ter-

mos da inicial, seria equivalente a responsabili-

zá-lo por causas inteiramente estranhas à sua von-
tade, que determinaram a paralização do funcio-

namento do engenho desde 1924, circunstância

esta sem nenhuma relação de causalidade, "cau-
sal connexion", laço ou relação directa de causa e

efeito entre o facto gerador da responsabilidade
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e o alegado damno, por preexistente e muiio ante-
rior ao acto administrativo, que apenas declarou
a inexistência de um direito, em determinado caso
levado ao conhecimento do órgão competente, ante
o exame das provas submetidas à sua apreciação.

Sucede, ainda, que o simples surto da praga
do mosaico não deve ter constituído motivo pre-
ponderante da cessação, por tão longos anos, das
actividades agrícolas e industriais, visto como na
época, aquela praga não foi constatada apenas no
município de São João Nepomuceno e em idêntica
situação deveriam se achar as demais fábricas de
açúcar, já não dizemos da região, mas as do pró-
prio município de São João Nepomuceno.

A contraprova, porém, resulta evidente com
a simples verificação de que, no citado município
se achavam inscritas no I.A.A., na safra de 1947,
173 fábricas de açúcar-bruto.

O número de fábricas inscritas no Instituto no
citado município, a partir de 1936, foi o seguinte,
com as respectivas quotas de produção :

Anos Fábricas Quotas Sacos

1936 191 24.760
1937 190 24.886
1938 190 25.045
1939 191 25.130 >>

1940 192 23.110 »

1941 185 23.850
1942 185 22.550 >>

1943 187 18.618 >»

1944. . 187 18.618 ) J

1945 187 18.618
1946 173 15.9.59 >»

1947 173 15.259

De tudo resulta que a fábrica da A. foi da-
quelas que cederam diante do desajustamento
consequente à crise de 1914/18, não sobrevivendo
ao desequilíbrio económico iniciado entre nós em
1924, — quando cessou suas actividades — e que
culminou com a crise de 1929.

Procurando salvar o que restava da desorga-
nizada produção açucareira, criou o Governo o
I.A.A. cujos primeiros frutos de sua política de de-
fesa e amparo da produção, conduziu a A. a plei-
tear, en\ janeiro de 1937, o registro de sua fábrica,
declarando, lealmente, que a mesma estivera para-
lizada nos últimos cinco anos (fls. 2 e 6 do proc.
n. 11/37).

Promulgando leis de defesa e amparo da pro-
dução, baixando normas disciplinadoras do exer-
cício de determinada actividade exerce o Estado
sua função normativa, que se manifesta por uma
ordem ou por uma proibição directa de fazer ou
omitir alguma coisa, em proveito do interesse so-

cial, que lhe incumbe defender (Henoch D. Aguiar,
Respònsabilidad Civil, II, pág. 16), tendo em vis-

ta que a causa do acto legislativo não é outra se-

não o interesse geral (Aguiar Dias, Op. cit, pág.
221, vol. 2°). Conforme refere Duez, citado por
Aguiar Dias (Op. cit., 2°, pág. 220), a mudança
de legislação é acto normal e corrente na vida so-
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ciai: o acto legislativo é essencialmente modificá-
vel a todo momento e ninguém tem direitos ad-
quiridos à manutenção dos direitos legais que a
lei cria e organiza... De facto, certos indivíduos

são mais particularmente atingidos, mas tal resul-
tado não é de ser tomado juridicamente em consi-
deração, porque a lei modificou para todos a es-

fera de poderes legais até então existentes; na sua
causa jurídica o prejuízo não é especial". Por ou-
tro lado, segundo ainda aquele jurista, "o poder
legal de exercer uma actividade não é uma pro-
priedade e os actos que realizam a translação eco-
nómica são actos gerais, impessoais; nada mais
que o abuso de linguagem é falar, pois da expro-
priação em tal matéria" (O. cit., pág. 221, vol. 2°).

Desse mod,o "estabelecido o carácter da lei que
rege o acto que a transgride, se impõe aos encar-
regados de julgar o caso, a aplicação imediata do
preceito no único interesse da lei sem considera-
ção à vontade dos particulares interessados ou
afectados pela transgressão" (Henoch D. Aguiar,
Op. cit., pág. 25)

.

Do exposto resulta que r.o exame da pretensão
da A. agiu o Instituto Réu estritamente dentro
das disposições legais, sem que se lhe possa irro-

gar de Ilícito o acto de indeferimento do pedido
de inscrição do engenho de açúcar.

Acto ilícito, segundo a doutrina, "é o facto,

não autorizado pelo direito, causador de damno a

outrem" (Aguiar Dias, Op. cit., pág. 135, vol. 1°),

resultante de dolo (acção ou omissão voluntária)

ou culpa (negligência ou imprudência)

.

Indeferindo o pedido, por não preenchido re-

quisito exigido em lei, (funcionamento do enge-
nho, no quinquénio 1929/30 a 1933/34), não pro-

cedeu o Réu de modo contrário ao direito nem fal-

tou a dever prescrito por lei, condições a que se

subordinaria a obrigação de pagamento de in-

demnização (art. 15 do Cod. Civil), resultante de
acto Ilícito, pois este é contra direito expresso, não
se configurando, em consequência, nenhuma das
hipóteses do art. 159 do Cod. Civil, que, para
caracterização do damno e sua consequente re-

paração, exige culpa, resultante de acção ou omis-

são voluntária, negligência ou Imprudência, con-

forme reconhecido em acórdão do Supremo Tri-

bunal Federal (2^ Turma, Rec. Extr. 5.619, Juris-

prudência IX, 132/4).

CONCLUSÃO

IV — De todo o exposto verlflca-se, quanto
às preliminares :

a) que o direito da A. de propor a

acção reparatória pelos prejuízos que alega
ter sofrido se acha prescrita nos termos do
art. 178, § 10 n. VI do Cod. Civil e arts. 1°

do Decreto n. 20.910, de 6/1/1932 e 2o do
Decreto-lei n. 4.597, de 19/8/1942, dado
transcurso do prazo superior a cinco anos
entre a data do acto e a da citação do repre-
sentante legal do Instituto Réu (5 de outu-
bro de 1942 e 5 de abril de 1948), declaran-
do-se em consequência a A. carecedora do
direito de acção.

b) que a A. é parte Ilegítima para pro-
por a presente acção de reparação de dam-

no que alega haver sofrido, uma vez sendo a
acção reparatória de "jure próprio", somen-
te o prejudicado tem o direito de agir, mas
agir em proveito próprio e naO para pro-
porcionar benefício a terceiros, como é o

caso dos autos (Does. fls. 13 e 6), sendo im-
possível na sábia lição de Aguiar Dias (Op.
cit., 2° vol., pág. 357), de ofício ou a reque-
rimento do lesado, proferir condenação em
favor de terceiros, desde que a reparação de
damno somente se pode operar pela presta-
ção da indemnização à vitima do damno e
unicamente a ela.

Impõe-se em consequência, o reconheci-
mento da preliminar ora arguida, declaran-
do-se a A. carecedora do direito de acção,
visto lhe faltar legítimo Interesse económi-
co de agir, ante a renúncia a que se repor-
tam os documentos de fls. 6 e 133 dos au-
tos.

Quanto ao mérito improcedem os fundamen-
tos do pedido como demonstrado, visto como que-
rer cobrar do Réu indemnização pelo facto de não
haver obtido inscrição a fábrica da A., em virtu-
de de não ter funcionado no quinquénio 1929 —
1933/34, seria responsabilizá-lo pelas causas deter-
minantes daquela parallzação, das quais nenhuma
relação de causalidade, laço, ou relação directa de
causa e efeito, guardam, para fins de fixação de
responsabilidade, entre o acto administrativo e o
alegado damno, que já prexistia na data do pro-
nunciamento do órgão administrativo, que de ne-
nhum modo para ele concorreu, por culpa sua re-

sultante de acção ou omissão voluntária, negli-
gência ou Imprudência.

Por todos estes fundamentos espera o Réu
que a presente contestação seja recebida e afinal
julgada provada para o fim, quanto às prelimina-
res, de se julgar prescrita a acção e de não ter a
A. legítimo Interesse económico para agir, ante a
renuncia de fls. 6 e 13, e quanto ao mérito impro-
cedente a acção, condenando-se a A. nas custas e

honorários de advogado, na base de 10% do pe-
dido, em face do erro grosseiro manifestado na
proposltura da acção, de conformidade com o dis-

posto nos artigos 3 e 64 do Cod. do Proc. Civil.

V — O Réu promoverá, ainda, a verdade do
alagado não só com 03 processos administrativos
anexos, como também com mais seguintes pro-
vas :

a) depoimento pessoal dos Srs. Antenor
Ferreira Marques e Dr. Henrique Cerquei-
ra Pereira

;

b) certidões a serem requeridas às re-
partldões federais estaduais ou municipais

;

c) realização de perícia na escrita da A.
e nas suas actuais Instalações, se necessá-
rio ;

d) depoimento de testemunhas.

JUSTIÇA.
Francisco da Rosa Oiticica".
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O PLANO DA SAFRA 48/49 E A INDÚSTRIA
PAULISTA

Durante a reunião da Comissão Executi-
va do LA. A., realizada em 25 de junho úl-

timo, o Sr. Otori Júlio de Barros Melo,
que no momento presidia à sessão, leu a se-

guinte declaração do presidente efectivo, Sr.

Edgard de Góis Monteiro, a propósito da ati-

tude da Associação dos Usineiros de São
Paulo em relação ao Plano de Defesa da sa-

fra 1948/49 :

"A Comissão Executiva do I. A. A., dentro
das atribuições legais, votou e aprovou o

plano da safra 1948/49, com plena liberdade

de discussão, não só dos membros da sua
Comissão, como de representantes de dele-

gações especiais dos centros produtores.

Temos a lamentar a atitude descortês

da comissão de usineiros de São Paulo, em
sua intempestiva retirada do recinto onde se

discutiam aspectos do plano de safra.

Reafirmo a minha convicção de que o pla-

no aprovado representa justamente os altos

interesses da economia açucareira nacional e

que São Paulo reconsiderará a sua atitude,

voltando a colaborar eficientemente na solu-

ção dos difíceis problemas que temos de en-

frentar.

A Associação de Usineiros de São Paulo
enviou ao Sr. Presidente da República um
telegrama já divulgado, no qual se arroga o

direito de falar em nome da economia açu-

careira nacional. Falecendo o direito dessa

espontânea investidura, acabo de enviar uma
exposição ao Ex.™» Sr. Presidente da Repú-
blica, refutando as alegações feitas. Trago ao

conhecimento da Comissão Executiva os ter-

mos dessa carta :

"Ex.mo Sr. Presidente General Eurico

Gaspar Dutra.

Pelo Dr. Carlos Roberto de Aguiar Mo-
reira recebi a cópia do telegrama que foi di-

rigido a V. Ex.* pelo presidente da Associa-

ção dos Usineiros de São Paulo, bem como
o recado de que o I. A. A. deveria protelar,

por mais alguns dias, a execução do plano da
safra. Isto será feito, porquanto a publica-

ção desse plano está condicionada à decre-

tação do Fundo de Compensação.

Quando assumi a presidência do I. A. A.
encontrei um anteprojecto de plano para a
safra 1948/49, com medidas inadequadas, por-
quanto eram simplesmente a repetição das
da safra transacta, que já se caracterizava
pela abundância de produção, facilmente es-

coada devido à situação propícia, a princípio,

dos mercados internacionais.

Pela análise das estimativas da safra que
se iniciava, verifiquei a gravidade da situa-

ção, de vez que, para um consumo de 19 mi-
lhões de sacos, se espera uma produção de
23 milhões de sacos. Pràticamente, com uma
superprodução de 4 milhões de sacos e com
um mercado internacional em declínio de
preços, a situação me pareceu merecedora de
um reestudo. Mandei organizar um novo an-

teprojecto por uma subcomissão de elemen-
tos da produção e de técnicos do Instituto.

Depois de mais de 15 dias de acurados estu-

dos, depois de ouvidos os representantes

oficiais dos produtores e depois de recebi-

das as sugestões de comissões especiais de

quase todos os centros produtores do país,

foi apresentado o projecto que em anexo en-

caminho a V. Ex.^ e já aprovado pela Co-
missão Executiva do I. A. A., composta de

oito representantes dos produtores e de cin-

co delegados ministeriais. A voz discordante

foi sòmente a de São Paulo, cuja delegação,

especialmente convidada por mim, para, to-

mar parte nos debates, se retirou intempesti-

vamente da sala das reuniões, porque não
prevaleceram, e não poderiam prevalecer, os

desejos unilaterais de um Estado produtor.

O I. A. A. tem de atender aos interesses na-

cionais da economia açucareira e não aos in-

teresses egoísticos de um grupo regional.

Portanto, Senhor Presidente, falece autori-

dade ao ilustre presidente da Associação dos

Usineiros de São Paulo para afirmar a V.

Ex.* que "o plano de defesa da safra está

sendo elaborado pela Comissão Executiva do

I. A. A., sem levar em conta os verdadeiros

interesses da produção, nacional." Eu teria

faltado à confiança de V. Ex.* se diante de

uma errónea interpretação do problema açu-

careiro actual viesse a anuir aos imoderados

desejos dos produtores paulistas, acarretan-
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do um verdadeiro desastre à economia das

demais zonas produtoras. Pois que, em sín-

tese, o que aqueles produtores desejam é pro-

duzir além do seu limite oficial, há pouco
majorado para 5 milhões de sacos, e distri-

buir essa produção excedente aos preços nor-

mais, nos mercados internos.

O plano autoriza a moagem total das ca-

nas, sem restrição alguma. Porém, o que ex-

ceder às necessidades do consumo, dentro

dos limites oficiais, terá o destino da expor-

tação ou da produção de álcool, com preços

compensados, e iguais aos do mercado in-

terno.

O excesso sobre os limites autorizados se-

rão exportados por conta e risco do produtor

excedentário, logrando ainda um preço ra-

zoável nos mercados internacionais.

Para fazer frente à cobertura dos gastos

para a compensação dos preços, no caso da
exportação ou transformação em álcool, den-

tro da limitação legal, o I. A. A. adoptou o

plano do Fundo de Compensação, plano este

já aprovado por V. Ex.^ e, a pedido do
I. A. A. se aguarda da parte de V. Ex.^ o ne-

cessário decreto executivo. Os produtores
paulistas concordaram com o Fundo de Com-
pensação na base da arrecadação de três cru-

zeiros por saco. Foram além, e me propuse-
ram uma arrecadação de cinco cruzeiros, ou
mesmo mais, contanto que lhes fôsse auto-

rizado o escoamento total no mercado inter-

no, da sua produção. Não havia, portanto, o

impedimento da jurisdicidade da cobrança
da taxa de três cruzeiros, ora alegado. E um
simples assentimento da Associação dos Usi-

neiros de São Paulo não iria obrigar ao re-

colhimento da taxa, não somente os produ-
tores paulistas, como os do Brasil inteiro,

desde que a cobrança não se circunscreve a

São Paulo.

Tenho a obrigação de declarar a V. Ex.^
que a sorte da economia açucareira nacional
repousará, em grande parte, na decretação
do Fundo de Compensação e na execução
integral do Plano de Safra que encaminho a
V. Ex.a

Será de toda conveniência que V. Ex.^,

em face da impossibilidade de maiores escla-

recimentos através desta carta, determine

uma reunião de elementos do Gabinete da

Presidência da República com técnicos do

Instituto, para a demonstração de que é in-

subsistente a alegação partida dos produto-

res paulistas.

Aguardo confiante as instruções de V.

Ex.*, certo de que, esclarecido o que ocorre

em relação à reacção dos produtores paulis-

tas, V. Ex.^ prestigiará a minha acção e sal-

vará de uma derrocada certa o destino das

demais zonas açucareiras do país.

Aproveito a oportunidade para reafirmar

a V. Ex.* os protestos de minha mais alta

consideração

Edgard de Góis Monteiro."

Acresce ainda a circunstância de se ter

iniciado uma intensa campanha em São Pau-
lo, através de jornais, da tribuna da Assem-
bléija Legislativa e do rádio, sobre a posição

de inconformação, ou melhor de desconside-

ração para com o Instituto.

Julgo que a Comissão Executiva deve au-

torizar uma análise minuciosa dos principais

trabalhos de ataque à sua orientação, e di-

vulgá-los convenientemente, para evitar ex-

plorações e desvirtuamentos de sua acção."

Terminada a leitura da declaração do Sr.

Presidente, o Sr. Gerente do Instituto pediu
licença para ler, a propósito do caso em
questão, o seguinte telegrama expedido ao

Sr. Presidente da República, pelo Sindicato

da Indústria do Açúcar, em Campos, Estado
do Rio de Janeiro, subscrito pelo respectivo

Presidente, Sr. Julião Nogueira :

"Através de repetidas publicações na im-
prensa, o Sindicato da Indústria do Açúcar
no Estado do Rio, tomou conhecimento do
telegrama e outras manifestações dos usinei-

ros paulistas a respeito do plano de defesa
da safra, que está sendo elaborado pela Co-
missão Executiva do Instituto do Açúcar e

do Álcool, bem assim a respeito do fundo de
compensação dos preços do açúcar. O assun-
to está sendo resolvido com inteira concor-
dância dos produtores fluminenses àquelas
medidas que resultaram de demorados estu-

dos em que tomaram parte as classes interes-

sadas. Assim, o Sindicato da Indústria do
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Açúcar do Estado do Rio pede licença para
declarar que sua rejeição significa a quebra
do princípio da política de defesa da eco-

nomia açucareira, de sentido nacional. Igual-

mente, pede licença para salientar que São
Paulo, de Estado importador, já conseguiu

obter ampliação de seu parque açucareiro

com o compromisso de continuar adquirindo

determinada quota dos demais Estados ex-

portadores. O princípio agora pleiteado de
produção livre e sem limites para suas usi-

nas, acarretará a desorganização das demais
zonas produtoras do país, com todas as con-

sequências de ordem política e social. Assim,
apela este Sindicato para o elevado espírito

de patriotismo de Vossa Excelência, a fim de

que a defesa da produção açucareira, que in-

teressa mais de dez milhões brasileiros possa

continuar sendo feita dentro do verdadeiro

sentido nacional. Atenciosas saudações. —

Julião Nogueira — Presidente do Smdicato
da Indústria do Açúcar — Campos — Estado
do Rio de Janeiro."

A Comissão Executiva, por unanimidade
dos seus membros presentes à sessão, apro-

vou a declaração do Sr. Presidente, bem
como deu o seu apoio integral ao texto do
telegrama do Sindicato da Indústria do Açú-
car, em Campos.

BAGAÇO DE CANA PARA FABRICAR
PAPEL

Informam do México que um industrial mexi-
cano anunciou a próxima construção, na localida-
de de Zacapatec, Estado de Morelos, de uma fá-

brica de papel de imprensa, utilizando o bagaço de
cana como matéria-prima. A fábrica custará um
milhão de dólares, devendo parte dessa importân-
cia ser coberta pelo Governo.

00[0mosuicm

A maior fábrica de

viaturas do Brasil

CARRETAS AGRÍCOLAS

PONTAL
Usadas nas maiores organizações

agrícolas e industriais do Brasil

• Transportam mois que 7 corroças.

• Reduzem tempo e. mão de obra.

• Vários modelos para finalidades

diferentes.

INDUSTRIAS

GASTÃO PINATEL
CONSTRUÇÕES MECÂNICAS E METÁLICAS LTDA.

Roa D. Bosco, 148— Fones: 3-4609 - 2-0758 — São Paolo
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EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR PARA O EXTERIOR

Na sessão de 2 de junho último, da Co-

missão Executiva, foram apresentadas as in-

formações do Gerente Geral do Instituto,

com referência às exportações de açúcar.

Informou ele que não houve novas ven-

das de açúcar, além das referidas em sessão

de 26/5/48, e transcritas na respectiva acta.

Ao contrário, diante das informações tra-

zidas do Recife pelos Srs. Humberto da Cos-

ta Pinto e Mário Lacerda de Melo, respecti-

vamente, Gerente da Cooperativa dos Usi-

neiros de Pernambuco e Gerente da Delega-

cia Regional do I. A. A. naquele Estado, foi

constatada a necessidade de não substituir os

lotes de açúcar, já programados para a ex-

portação, mas cancelados por motivo de es-

tarem esgotados os prazos concedidos pelo

Instituto para ultimação dos respectivos ne-

gócios.

Nestas condições se encontram dois lotes

de 20.000 toneladas dé açúcar-cristal, cada

um, ou sejam 666.666 sacos, em negociações

entabuladas com a Cia. Nacional de Comér-
cio de Café e cancelados por esgotamento de
prazo, ante a situação real dos estoques dis-

poníveis.

A situação, em relação à exportação de
açúcar da safra 1947/48, passou a ser a se-

guinte :

Sacos

1) — Já exportados 2.314.962

2) —A exportar em vapores de-

signados 623.497

3) — A exportar, sem vapores de-

signados 747.261

Total das vendas 3.685.720

4)— Vendas a concluir 749.999

Total já retirado das dis-

ponibihdades 4.435.719

Sobre o açúcar a exportar do Estado do
Rio, prestou o Sr. Gerente as seguintes infor-

mações :

No dia 28/5/48, recebera um telefonema
de Campos, do Sr. Bartolomeu Lisandro,
para comunicar-Ihe que procurasse, no dia

seguinte, as firmas E. G. Fontes & Cia. e Nor-
ton, Megaw & Cia. Ltda. e lhes declarasse

suspensas as operações relativas ao restante

do lote de 36.000 toneladas de açúcar-deme-
rara, se não estivessem, então, definitiva-

mente confirmadas e fechadas. Das 36.000
toneladas, apenas^se achavam definitivamen-

te fechadas as primeiras 10.000 (9.000 mais
10 7( ) toneladas, constantes da carta de 21/

5/48 das referidas firmas. Entendendo-se com
as duas firmas, por intermédio dos Srs. Ma-
nasche Krzepichi e Aldemar Veloso, teve o
Sr. Gerente ainda a oportunidade de conse-

guir cancelar as operações relativas às 26.000

toneladas de açúcar restantes, da venda tra-

tada de 36.000 toneladas.

As 10.000 toneladas já vendidas pelas fir-

mas Fontes e Norton, serão entregues, nesta
Capital, durante o mês de junho, para em-
barque para o exterior, no decorrer do mês
de julho e as restantes 26.000 toneladas serão

definitivamente conceladas.

O* Sr. Moacir Soares Pereira lembrou que
a operação realizada com as firmas E. G.
Fontes e Norton, Megaw & Cia. Ltda. foi de
50.000 toneladas de açúcar-demerara, das
quais 36.000 para o Estado do Rio e 14.000

para o Estado de Alagoas. Não obstante ser

cancelada a quota do Estado do Rio, poderá
ser mantida a de Alagoas, desde que os em-
barques sejam realizados a partir do mês de
novembro próximo. Nesse sentido deverá o

Instituto se entender com as referidas fir-

mas, por intermédio do Sr. Gerente.

A Comissão Executiva concordou com a

redução da quota a exportar do Estado do
Rio para o exterior, de 36.000 para 10.000

toneladas, bem como a manutenção da quota
de 14.000 toneladas, estipulada para o Estado
de Alagoas, a partir de novembro de 1948.

A exportação relativa à safra 1948/49,

fica, assim, reduzida de 26.000 toneladas, fi-

cando constituída dos seguintes contingentes:

Sacos
Quota do Chile — Saldo 300.000

" Est. do Rio 166.666
" " de Alagoas 233.333
de cristal 1.333.334

Total vendido da safra 1948/49 2.033.333
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ASSISTÊNCIA MEDICO-SOCIAL AOS TRABALHADORES
DE USINAS

O Dr. José de Oliveira Leite, designado
pelo Sr, Presidente do LA. A., por acto de
6 de janeiro do corrente ano, para promover
entendimentos e realizar estudos sobre a me-
lhor maneira de pôr em execução as Reso-
luções 58/43 e 142/47, que dispõem sobre o
amparo médico-social aos operários de usi-

nas e trabalhadores rurais, apresentou a res-

peito longo e minucioso relatório, datado de
6 de abril último. Tratando do assunto em
todos os seus detalhes, assim conclui o refe-

rido relatório:

"1 — Cada usina fluminense deverá
contar com um ambulatório, dispondo
no mínimo de quatro cómodos: sala de
espera, de consulta, gabinete dentário

e sala de triagem com 1 ou 2 leitos.

2 — As usinas, cuja arrecadação do
equivalente mínimo de dois cruzeiros

por saco não der para fazer face a tais

encargos, poderão associar seus servi-

ços-médicos, instalando-os num ambula-
tório estatègicamente acessível às res-

pectivas massas trabalhadoras.

3 — É importante para complemen-
to do plano de assistência-médica um
Hospital de Clínicas em Campos, a ser

instalado ou no novo edifício doado
pelo Senador Pereira Pinto à Santa

Casa de Misericórdia, ou em construção

a ser feita pelos usineiros e fornecedo-

res, ou num prédio que se preste às ne-

cessárias adaptações.

4 — Na hipótese de ser devolvido ao

Senador Pereira Pinto o edifício doado,

devem os industriais proceder a ligei-

ras reformas e pinturas, instalando o

Hospital, com 100 leitos, ao invés de 300

da capacidade do prédio. A experiên-

cia determinará a conduta acertada a

seguir. Mais vale instalação modesta e

duradoura do que luxuosa e provisória.

5 — Os médicos dos ambulatórios

das usinas e das fazendas canavieiras

constituirão o staff do hospital, medi-

ante gratificação, o que diminuirá o
ónus de manutenção, além de eviden-
tes vantagens no rendimento científico.

Outras dependências do prédio poderão
ser alugadas a instituições oficiais de
carácter médico-sanitário. Quartos de
pensionistas também contribuirão para
reduzir as despesas de manutenção.

6 — Os fornecedores disporão duma
rede de seis ambulatórios, estratègica-

mente colocados nas zonas canavieiras,

providos, de médicos diàriamente, den-
tista, enfermeiro, parteira, jeep e am-
bulância.

7 — Os doentes das fazendas cana-
vieiras serão internados, mediante con-
venção entre a direcção do Hospital da
Indústria do Açúcar (Hospital de Clí-

nicas), no mesmo nosocômio, ou terão

enfermaria própria, com os médicos dos
respectivos ambulatórios.

8 — Nas zonas de fornecedores, cujo

montante da arrecadação dos 40 % da
taxa dé um cruzeiro por tonelada de
cana, não der para enfrentar as exigên-

cias mínimas dum serviço médico, im-
põe-se um acordo com a usina mais pró-

xima, como no caso da Usina Santa
Maria e seus 241 fornecedores.

9 — Há necessidade de novos dispo-

sitivos fiscais na Resolução n.° 58/43,

de 3/5/43.

10 — A padronização dos ambulató-

rios, pelo menos à guisa de orientação

aos industriais e fornecedores, está em
estudos nesta Secção em colaboração

com a Secção Técnico Industrial.

11 — Duas fichas visando ao enqua-
dramento contábil dos dispositivos da

Resolução n.° 142/47 foram organizadas

nesta Secção e estão sofrendo um teste

nos escritórios das Usinas Carapebus,

Quissamã, São José e Santa Cruz, a fim
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de que possam, em carácter definitivo,

constituir-se nos impressos exigidos

pela referida Resolução n.° 142/47.

12 — O problema da assistência mé-
dico-hospitalar e social ao trabalhador

do açúcar é complexo, mas perfeita-

mente solucionável, bastando que o Ins-

tituto procure sempre encará-lo na ba-

se do contacto directo com os interes-

sados, que representam o melhor pon-

to de referência para resultados posi-

tivos. E não perca de vista o critério

aproximativo, graçàs ao qual já se de-

lineiam perspectivas das mais favorá-

veis."

Tendo sido o relatório do Dr. José de Oli-

veira Leite dirigido à Secção de Assistência à

Produção, à qual está afecta a matéria, enca-

minhou-o o Sr. Chefe daquela Secção ao Sr.

Presidente com o ofíciç n.'' 15/48, de 12/4/48.

Depois de algumas referências à matéria
contida no trabalho do Sr. José de Oliveira

Leite, o ofício do Sr. Chefe da Secção de As-
sistência à Produção, assim terminou :

"Temos satisfação em declarar que
os serviços executados pelo Dr. José de
Oliveira Leite correspondem ampla-
mente à nossa expectativa, constituin-

do o seu relatório um trabalho consci-

encioso e objectivo, reunindo dados, in-

formes e sugestões de maior interesse

para a acção que vem sendo desenvol-

vida por este Instituto no sentido de
incentivar e desenvolver os empreendi-
mentos que estão sendo realizados em
prol da defesa da saúde e do bem estar

dos trabalhadores que empregam a sua
actividade no campo e na indústria

açucareira."

Por despacho de 15/4/48, o Sr. Presidente
mandou encaminhar o expediente ao Sr.

José Acioly de Sá, para dar parecer e rela-

tar o assunto à Comissão Executiva.

O parecer do Relator, Sr. José Acioly de
Sá, de 1/6/48, e lido na sessão de 6 do mes-
mo mês, é o seguinte :

"A Secção de Assistência à Produ-
ção encaminhou à Presidência do Ins-
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tituto o relatório apresentado pelo Dr.

José de Oliveira Leite, encarregado

de examinar e apresentar sugestões

para tornar efectiva a assistência mé-
dico-social aos trabalhadores que em-
pregam a sua actividade no campo e na
indústria açucareira no Estado do Rio
de Janeiro.

O trabalho do Dr. José de Oliveira

Leite, depois de expor a situação obser-

vada nas zonas que necessitam da as-

sistência médico-social, relata todas as

demarches e entendimentos havidos
com usineiros e lavradores, através dos

respectivos órgãos de classe e de comis-

sões encarregadas das medidas prelimi-

nares para a solução do problema.

O relatório está dividido nos seguin-

tes capítulos :

a) — ambulatórios nas usinas

b) — hospital para trabalhadores de
açúcar;

c) — problemas "da fiscalização da
Resolução 142/47;

d) — assistência médico-social entre

os fornecedores;

e) — assistência médica aos lavrado-

res em Macaé;

f) — novas disposições fiscais para a

Resolução 58/43;

g) — padronização dos ambulatórios.

E desenvolve o problema dentro de
três aspectos : 1.^ — assistência através

das usinas para os respectivos empre-
gados; 2P — assistência entre os forne-

cedores; 3.^ —~ fiscalização e padroni-

zação.

De acordo com essa orientação, que
aliás coincide com as linhas gerais ob-
servadas pelo Instituto para outros Es-

tados, chega o Dr. José de Oliveira Lei-

te às conclusões já transcritas no pre-

sente tópico.

Em face destas conclusões, somos de
parecer que a Comissão Executiva do
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AMEAÇAS À PRODUÇÃO AÇUCAREIRA
Sob o título acima e na secção "No-

tícias Diversas," o jornal "O Estado de
São Paulo" publicou, em sua edição de
7 do corrente, a seguinte matéria :

"A propósito da nota que publicamos na
edição de 26 de junho, sob o título: "Amea-
ças à produção açucareira," recebemos do
presidente do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, Sr. Edgard de Góis Monteiro, a carta que
transcrevemos abaixo, e cujo conteúdo é co-

mentado noutro local desta edição :

"Em sua edição de 26 do corrente mês,
esse conceituado jornal divulgou um tópico
no qual teceu comentários sobrei actual mo-
mento açucareiro, indicando a exportação
para os mercados externos como medida ca-

paz de solucionar o problema dos excessos
da produção açucareira nacional.

Alude ainda o referido tópico que o Ins-

tituto, ao invés de restringir a produção pau-
lista, deveria promover o encaminhamento
dos excessos do norte para os mercados in-

ternacionais.

Pondo em evidência as duas sugestões
centrais do mencionado tópico, julgamos
oportuno trazer os esclarecimentos, que es-

tfimos cientes esse jornal acolherá em suas

colunas.

O mercado internacional do açúcar de há
» muito deixou de oferecer oportunidade para
colocação, em bases satisfatórias e regulares,

para o açúcar. Trata-se de um produto que
pode ser fabricado em zonas frias, tempera-
das, subtropicais e tropicais e todos os conti-

nentes contam com apreciáveis núcleos de

produção. A luta pela obtenção de mercados

vem de longe e antes mesmo da 1.^ guer-
ra mundial já havia uma grande disputa
comercial entre as várias regiões produto-
ras. Realizaram-se desde então entendimen-
tos entre os centros interessados e foram fir-

mados convénios parciais, até que, em 1937,

foi assinado em Londres o Protocolo do açor--

do relativo à regulamentação da produção e
distribuição de açúcar, no plano internacio-

nal, do qual participaram os grandes países

produtores e consumidores de açúcar, entre
os quais podem ser mencionados Cuba, Java,

índia, Alemanha, França, Polónia, Estados
Unidos da América do Norte, Inglaterra,

Austrália. O Brasil tomou parte na Confe-
rência e adoptou o protocolo aprovado pelo

pronunciamento das nações interessadas.

Em face desse convénio, que veio consoli-

dar e sistematizar medidas já consagradas

em outros acordos anteriormente adoptados

por vários países produtores, o mercado in-

ternacional do açúcar entrou no regime de

uma disciplina especial sob o regime de quo-
tas reconhecidas em favor dos centros pro-

dutores e exportadores.

E nem mesmo Cuba e Java, não obstante
a magnífica organização da sua lavoura e in-

dústria açucareiras e baixos custos da sua
produção, pretenderam se colocar à margem
desses convénios.

A irregularidade das nossas exportações
de açúcar para o exterior resulta precisa-

mente dessas condições especiais a que está

subordinada a economia do açúcar. Nos anos
de 1938, 1939 e 1940, quando os efeitos da
guerra ainda não se tinham feito sentir e os

I. A. A. autorize a Presidência do Insti-

tuto a promover, por intermédio da

Secção competente, os entendimentos
finais para a concretização do plano de

assistência médico-social no Estado do

Rio de Janeiro, inclusive quanto à ins-

talação do Hospital de Clínicas em
Campos.

Da mesma forma, deverá ser exami-

nada pela Secção de Fiscalização a su-

gestão relativa à fiscalização da Reso-

lução 58/43, para posterior encaminha-

mento à aprovação da Comissão Exe-

cutiva das normas que foram indi-

cadas."

A Comissão Executiva, considerando de-

vidamente a matéria tratada, resolveu apro-

var as conclusões do parecer do Sr. Relator,

para os fins nelas indicados.
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mercados internacionais se encontravam nor-

malmente supridos, chegamos a realizar as

seguintes exportações por conta da produção
excedente verificada na época :

Preço médio
Anos Sacos unitário por

saco — Cr$

-

1938 134.716 21,24

1939 805.913 27,42

1940 1.120.211 34,80

Como se vê, os preços líquidos obtidos

nessas exportações nem ao menos davam para

cobrir os custos da produção agrícola da cana

necessária à fabricação de um saco de açúcar.

Durante o período agudo da guerra e logo

após o seu término, em consequência das

perturbações que atingiram várias das re-

giões açucareiras, o produto chegou a atingir

preços altamente compensadores. Mas foi

efémera a duração dessa situação. Desde o

ano de 1947, os preços do mercado externo

já são muito inferiores aos vigorantes em
nossos mercados e as exportações acarretam

graves prejuízos. Essas ocorrências são co-

nhecidas de todos e os produtores do País

estão seguramente esclarecidos sobre a si-

tuação.

Não obstante isso, o Instituto se vem em-
penhando com o maior interesse no sentido

de promover todas as vendas que até o mo-
mento têm sido possível realizar. Essas ex-

portações, todavia, são feitas com prejuízo

e, por isso mesmo, é necessário se assegurar

às regiões que estão enfrentando o ónus des-

sas operções, feitas em proveito da colecti-

vidade açucareira nacional, o justo ressar-

cimento que lhes cabe.

O outro ponto do citado tópico que dese-

jamos abordar é o que diz respeito à produ-
ção de açúcar de São Paulo.

Antes de mais nada, não devemos per-

der de vista que a defesa da produção açu-

careira deve ser encarada sob o ponto-de-

vista do interesse nacional, tal como têm sido

consideradas as medidas de proteção tarifá-

ria que tantos benefícios tem trazido à in-

dústria de São Paulo. Todos os brasileiros

vêm concorrendo para o desenvolvimento da
indústria paulista que, evidentemerite, não
teria sobrevivido e se expandido fora do re-

gime preferencial que lhe tem sido assegu-

rado.

Mas está fora de dúvida que São Paulo,

além do mais, tem sido beneficiado ampla-
mente com a política açucareira observada
no País através deste Instituto. Para esse

efeito é bastante se fazer a apresentação dos
números. Na safra 1931/32, quando teve iní-

cio entre nós a política de defesa da produ-
ção do açúcar, pòr meio da Comissão de De-
fesa, que veio a ser substituída por este Ins-

tituto, a produção das usinas de São Paulo
era apenas de 1.108.510 sacos. Na última sa-

fra colhida 41947/48), essa produção subiu
para 5.599.851 sacos, compreendida nesta ci-

fra a fabricação dos turbinadores, e na sa-

fra ora em curso, de acordo mesmo com as

declarações prestadas pelas próprias usinas

do Estado está prevista uma produção de
6.800.000 sacos. Tomando-se a produção da
safra 1930/31 como índice 100, a expansão
verificada na safra 1947/48 atingiu a 505 e a
estimada para a safra 1948/49 ascende a 613.

Demonstrado com as cifras acima que o
Estado de São Paulo tem sido grandemente
beneficiado na sua produção açucareira, não
temos dúvida em afirmar que nenhum outro
sector da sua economia agro-industrial al-

cançou tais índices de expansão.

Há, ainda, um ponto para o qual deseja-

mos a atenção desse conceituado jornal. Em
1946 se realizou nesse Estado, sob os auspí-

cios de seu governo e com a participação dos
usineiros paulistas e de representantes de
vários outros Estados açucareiros, uma con-

ferência para exame da economia do açúcar.

Nessa ocasião, este Instituto concordou em
promover a um reajustamento geral das quo-
tas de produção das usinas do País, conce-

dendo a São Paulo uma quota global de
5.000.000 de sacos. Em face, ainda, desses

entendimentos o governo de São Paulo, re-

presentado pelo seu interventor federal e seu
secretário da Agricultura, e os usineiros pau-
listas, pelos seus mais credenciados membros,
assumiram o compromisso formal de se man-
terem dentro daquela quota, até que se tor-

nasse possível uma nova ampliação da pro--

dução açucareira nacional, por forma a se
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MANIFESTAÇÕES EM DEFESA DA ECONOMIA
AÇUCAREIRA NORDESTINA

Por ocasião da recente visita do Sr. Presi-
dente da República ao Recife, foram dirigidos, pe-
las associações de classe do Estado de Alagoas, os
telegramas seguintes, ao Presidente Eurico Dutra
e aos Governadores Barbosa Lima Sobrinho e
Silvestre Péricles, a propósito dos debates ulti-
mamente surgidos em torno à política açucarei-
ra no país :

Da Associação dos Plantadores de Cana de
Alagoas

:

"Presidente Eurico Dutra — Recife.

Quis nossa sorte recebesse Nordeste honrosa
visita Vossa Excelência justamente ocasião so-

mos vítimas incalculáveis prejuízos causados la-
voura canavieira inundações nunca verificadas ou-
tros anos. Contemplando de perto angustioso
quadro melhor oportunidade se oferece implorar-
mos Vossa Excelência não consentir se consume
calamidade ainda maior será vitória campanha
vêm fazendo usineiros São Paulo contra acertadas
medidas Instituto Açúcar Álcool, que salvaguaran-
do destinos indústria todo país, vem amparar sobre-
modo economia Nordeste já tão prejudicada difi-

culdades bem conhecidas. Saudando eminente
Chefe Nação ficamos confiantes medidas serão to-

madas"atendendo nosso apelo.

Atenciosas saudações — .Eustáquio Gomes".

Do Sindicato dos Banguezeiros de Alagoas :

"Presidente Eurico Dutra — Recife.

Feliz oportunidade se oferece podermos diri-

gir este angustioso apelo momento Vossa Exce-

lência visita Estado Pernambuco, sentido possa
evitar desastrosas consequências atitude acabam
assumir usineiros São Paulo contrária medidas
adotadas Instituto visando salvar lavoura cana-
vliéira, maior fonte riqueza Estados Nordeste. Vi-

toriosa impatriotica campanha virá completar
quadro calamidades se esboça enchentas tantos
prejuízos já causaram nossa principal lavoura
conforme Vossa Excelência terá contemplado des-
de momento avião começou sobrevoar tarritório
alagoano. Cumprimentando Vossa Excelência Sin-
dicato Banguezeiros Alagoas por seus associados
só motivos tem confiar patriotismo Chefe Nação
momento tantas apreensões nos abatem.

Atenciosas saudações — Ormindo Mori te". \

Do Presidente da Cooperativa dos Bangue-
zeiros :

"Presidente Eurico Dutra — Recife.

Apresentando nossos cumprimentos Vossa
Excelência lamentamos momento vem honrar sua
presença grande Estado norte, coincida dolorosa
impressão nos abate diante incalculáveis prejuí-
zos enchentes assumem aspecto verdadeira cala-
midade. Assim nada mais justo que apelarmos
espírito justiça Vossa Excelência como Chefe Na-
ção não permitir se" consume outra maior calami-
dade representa atitude usineiros São Paulo con-
tra providências vem pleiteando Instituto Açúcar
Álcool a fim assegurar vida estabilidade indústria
constitui nossa maior riqueza. Felizmente permitiu
Deus pudesse Vossa Excelência de visu contem-
plar situação angustiosa estamos vivendo, me-
lhor sentir razão apelo acabamos fazer cheios con-

fiança seremos atendidos.

Atenciosas saudações — Messias de Gusmão".

Dos representantes da classe canavieira :

"Governador Barbosa Lima Sobrinho — Re-
cife.

Momento Presidente Dutra visita grande Es-
tado norte sob sua esclarecida, patriótica gestão.

possibilitar a permanência das relações de

trocas comerciais entre São Paulo e os Esta-

dos do Nordeste.

Esses compromissos, como ficou declara-

do, se fundaram em razões que envolvem in-

teresse de ordem nacional e de várias de
suas regiões produtoras. Aliás, São Paulo ad-

quirindo contingentes de açúcar do Nordes-
te vende aos Estados da referida região mer-
cadorias de sua produção que superam de
m^iuito ao valor aplicado nas suas aquisições

de açúcar. Neste ponto não deve dispensar

os interesses da cabotagem nacional que se

viria privada de carga para a formação dos
lastros dos seus navios, entre o porto de San-
tos e os portos do Nordeste.

Existem, por consequência, interesses múl-
tiplos e da maior importância a serem con-

siderados quando temos de encarar o proble-

ma nacional do açúcar e estamos certos se-

rão levados na devida conta por esse presti-

gioso jornal, em seus estudos e comentários."
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temos a maior satisfação autorizar vossencia se-

cundar nome classe representamos apelo agora
mesmo estamOj dirigindo preclaro Chefe Nação
sentido não consentir seja vencedora campanha
usineiros São Paulo contra plano safra fundo com-
pensação vem elaborando Instituto.

Será desumano golpe contra indústria re-

presenta nossa maior fonte prosperidade. Incan-

sável amigo sempre foi continua sar irmanados
campanha nos empenhamos defesa destino comum
nosEOi Eístados, só motivos temoò confiar valioso

esforço vossencia junto ao Presidente favor nossa

causa. Cordiais saudações — Messias Gusmão —
Preside.- te Cooperativa Banguezeiros; Eustáquio

Gomes — Presidente Associação Plantadores ;

— Ormindo Monte — Presidente Sindicato Ban-
giiezairos".

tar e regulando os aumentos de produção de acor-
do com as necessidades crescentes do consumo.
Não se compreendem portanto as imposições dos
usineiros paulistas para criar um regime de ex-
cepção que sendo de maior conveniência para os
produtores paulistas, redundam em total aniqui-
lamento da indústria do açúcar dos Estados do
Norte e do Nordeste. Rogamos, assim, atenção
vossencia para o problema de competições, cria-

do entre industriais do Norte e do Sul, a fim de
dar-lhe uma solução mais compatível com os in-

teresses da economia do país.

Atenciosas saudações — Abelardo Lopes —
Presidente Federação Indústrias Alagoas".

"Governador Silvestre Péricles — Reciíe.

"Neste momento estamos dirigindo Presiden-

te Dutra fervoroso apelo sentido não permitir seja

vitoriosa campanha vêm fazendo produtores São
Paulo contra plano safra fundo compensação apre-

sentado Instituto Açúcar Álcool, único recurso

aconselha experiência salvar situação indústria

todo país. Dando conhecimento vossencia nossa

iniciativa só temos motivos confiar seu empenho
junto preclaro chefe Nação mesmo sentido.

Atenciosas saudações — Messias de Gusmão,
Presidente Cooperativa; Eustáquio Gomes — Pre-

sidente Associação; Ormindo Monte — Presiden-

te Sindicato Banguezeiros.

Da Federação das Indústrias de Alagoas ao

Presidente Gaspar Dutra :

"Exm.° Sr. General Eurico Dutra, digno Pre-

sidente da Republica — Rio.

Assistindo Federação Indústrias Alagoas de-

ver colaborar em todos 03 movimentos de defesa

da economia do Estado, venho autorizado órgãos

componentes mesma Federação, prestar perante

vosse.-icia nossa solidariedade aos pronunciamen-

tos dos sindicatos e cooperativas da Indústria do

Açúcar em Pernambuco, Alagoas e Estado do Rio,

em face às reações dOs produtores de açúcar de

São Paulo contra as deliberações do I.A.A. em
defesa dos interesses da mesma indústria. É facto

do conhecimento de todos os que lidam na indús-

tria brasileira que a organização do I.A.A. de-

correu da grande necessidade de se restabelecer

o equilibrio entre a produção e o consumo do pro-

duto ro pais evitando-se assim as crises intermi-

tentes de superprodução e escassez do produto,

dando lugar a exploração desordenada dos inter-

mediários e o empobrecimento continuo dos in-

dustriais, em luta secular contra essas alternati-

vas e contingências. Também exercendo função
estabilidade preços conseguiu o I.A.A. manter in-
dústria todo país em situação de relativo bem es-

RENDIMENTO DOS RESÍDUOS DA CANA

Um artigo de "Tropical Agriculture", resumi-
do em número recente de "Sugar", nos dá infor-

mações concernentes aos rendimentos relativos dos
colmos, olhos, folhas e raizes da cana, informa-
ções que nos ajudam a compreender a importân-
cia da contribuição dos resíduos das safras no su-
primento de matéria orgânica aos solos eanaviei-
ros.

Em Trinidad e Barbados, a contribuição das
raízes das canas, em uma safra média, é relativa-
mente pequena, a saber, aproximadamente 34 quin-
tais por acre, 6 polegadas, ou 0,20% do peso, em-
bora, é claro, esses dados variem segundo o tipo de
solo, a qualidade da cana e o estágio de crescimen-
to . Além disso, estima-se que, quando os resíduos da
raiz se transformam em humos, ocorre perua de cer-

ca de 70% do peso; desse modo o humos com que
as raízes contribuem para o solo é de cerca de 10
quintais por acre e 6 polegadas ou cerca de 0,056%
do peso do solo.

Numa safra de 40 toneladas de cana por acre,
verificou-se que os olhos e as folhas verdes da cana
produzem 10 toneladas de palhiço e estas, por sua
vez, podem produzir 21,5 quintais de humos, isto

é, duas vezes mais do que teriam produzido as
raízes das canas na mesma safra.

r4*

í
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"Brasil Açucareiro"
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CONSTRUÇÃO DE ARMAZÉM DE AÇÚCAR
NO RECIFE

Na sessão extraordinária de 17 de junho, o Sr.
José Acioly de Sá pediu para submeter à consi-
deração da Comissão Executiva, matéria de rele-

vância e da máxima urgência.

Tratava-se -da nomeação da Comissão Julga-
dora das propostas apresentadas para a constru-
ção do armazém de açúcar, no Recife, bem como
das normas para abertura e julgamento das mes-
mas.

A proposta do engenheiro Alcindo Guanabara
Filho, Assistente da Secção Técnico Industrial,

aprovada pelo Chefe da mesma Secção, é a se-

guinte :

"1° — Conforme estabelece o item 12
das Bases de Concorrência, o julgamento das
propostas será feito em duas etapas, traba-
lho para o qual apresentamos as seguintes
normas :

PRIMEIRA ETAPA — DOCUMENTOS :

Serão abertos os envelopes que conte-

nham os - documentos relacionados no item
I do edital, sendo eliminados os concorren-
tes que deixarem .de apresentar os referi-

dos documentos no todo ou em parte, tudo
de acordo com o estabelecido no item III do
mesmo edital.

As propostas dos concorrentes, que ven-
cerem a primeira etapa serão abertas e

classificadas pelas modalidades de serviço

que apresentam: administração contratada
ou empreitada.

PROPOSTA POR ADMINISTRAÇÃO
CONTRATADA

Serão lidos em voz alta, para cada pro-

posta :— o nome do proponente

;

— a taxa de administração ;— o'' limite de custo para efeito de apli-

cação da taxa de administração ;— a vantagem pretendida para o caso

de redução de custo
;— os prazos de entrega ;

Tudo conforme as alíreas a, b, c e d, do
item 8 das Bases de Concorrência.

PROPOSTA POR EMPREITADA

Serão lidos em vOz alta, para cada pro-

posta :

— o nome do concorrente
;— o preço total do serviço

;— os prazos de entrega
;

Tudo conforme as alíneas a e c, do item
8 das bases de Concorrência, para essa mo-
dalidade de propostas.

Cada proposta lida será rubricada pelo
presidente da Comissão e por -um represen-
tante, escolhido na hora, pelos concorrentes,
para o fim especial de rubricar as propos-
tas.

Dessa Riarte dos trabalhos será lavrada
uma acta, que será assinada por todos os
concorrentes presentes e pela Comissão.

SEGUNDA ETAPA — PROPOSTAS

Nessa parte do julgamento serão exa-
minados :

1.° — a idoneidade técnica dos proponentes
;

2.° — as propostas em si

;

3.° — os prazos de entrega da obra
;

A Comissão, depois de examinar os três

itens acima, classificará as propostas para
que possa ser obedecido o estipulado no
item VII do edital de concorrência.

No caso de haver empate, terá prefe-

rência a proposta de firma que tenha do-
micílio em Recife; caso o embate se verifi-

que entre firmas de domicílio fora do Re-
cife,' se procederá a sorteio, assim como en-

tre firmas cujo domicílio seja Recife.

De todo o trabalho será lavrada acta e

posteriormente feito um relatório com a clas-

sificação dos candidatos, o qual será sub-
metido à aprovação do Sr. Presidente para
efeito de aprovação e assinatura de con-
trato .

2° — A Comissão Julgadora deverá ssr

presidida por um membro da Comissão Exe-
cutiva e dela devem fazer parte :

— O Procurador Geral do Instituto, que
examinará e opinará sobre os documentos
exigidos no item I do edital, com excepção

dos exigidos na alínea e, cujo julgamento

está incluído na segunda etapa ;

— O Chefe da Secção Técnico Indus-

trial, que prestará à Comissão todos os es-

clarecimentos julgados necessários pela mes-

ma ;

— Dois engenheiros indicados pelo Ins-

tituto Nacional de Tecnologia ;

— Um engenheiro indicado pela Asso-
ciação Brasileira de Normas Técnicas.
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EXPORTAÇÃO DE lo.ooo TONELADAS DE AÇUCAR-
. DEMERARA PARA O EXTERIOR

Na sessão ordinária da Comissão Executi-

va, de 9 de junho último, foi debatida a expor-

tação de 10.000 toneladas de açúcar-demerara,

produzido no Estado do Rio, tendo o Sr. Bar-

tolomeu Lisandro requerido que o mencio-

nado açúcar fosse pago à razão de Cr$ 90,00

por saco nas usinas, sendo o pagamento feito

pela Delegacia Regional de Campos, contra

entrega de conhecimentos de embarque pela

E. F. Leopoldina, e a cada usina por lote em-
barcado. O frete ferroviário, as despesas de

embarque marítimo, armazenagem, seguro e

carretos correrão por conta do I. A. A., fican-

do os produtores responsáveis pelo pagamen-
to das taxas de defesa, do Fundo de Com-
pensação do Açúcar, os impostos de vendas
e consignações e os direitos de exportação.

Dos CrS 90,00 do preço de cada saco, as usi-

nas, deduzidas as despesas previstas, recebe-

rão o líquido de Cr$ 75,90 por saco. O assun-

to provocou vivo debate, tendo o Sr. Gil Ma-
ranhão manifestado seu ponto de vista favo-

^rável aos produtores. Solicitada a opinião do

Sr. Gerente Geral, este declarou que em ses-

são anterior já tivera oportunidade de de-

monstrar que o valor, deduzidas todas as

despesas, desde as usinas até o navio que o

transportará para o exterior, ficaria reduzi-

do a Cr$ 54,00, importância a que oa produto-

res teriam direito, caso a exportação fosse

feita às custas dos mesmos. O Sr. Moacir Pe-

reira entra no debate e faz referência à dife-

rença de Cr$ 5,00 entre o preço do açúcar no
Norte, posto em Recife e Maceió e o do Es-

tado do Rio, posto no vagão, nas usinas. No
Norte, o preço de Cr$ 90,00 por saco é con-

siderado o açúcar posto nos armazéns do Re-
cife ou Maceió, sem outros encargos para o

I. A. A., o que acontece nò caso do Estado do
Rio.

Depois de largos debates esclarecedores

ficou finalmente entendido que os embar-
ques do açúcar fluminense para esta capital,

começarão o mais breve possível sem maio-
res dificuldades ou transtornos.

Caberá a esses três engenheiros o exa-
me e apreciação dos documentos de idonei-
dade apresentados pelos concorrentes e o
estudo, comparação e classificação das pro-
postas .

Esse trabalho será discutido em sessão
conjunta da Comissão e, uma vez homolo-
gado, sírão feitos a acta final e o relatório
de que se trata acima.

O Presidente da Comissão requisitará
um funcionário que servirá de Secretário e
auxiliará os engenheiros na sua tarefa".

O Sr. José Acioly de Sá, designado Relator da
matéria, declarou estar de acordo com a proposta
do Sr. Guenabara Filho, propondo a sua aprova-
ção.

O Sr. Gil Maranhão salientou a importância
da matéria em debate, sugerindo, por isso as se-
guinte: emendas à proposta do Sr. Guanabara Fi-
lho :

"D — A Comissão Julgadora, pela impor-
tância do assunto, convém que seja
presidida pelo próprio Presidente do
Instituto

;

2) — Na mesma Comissão deverá ser in-
cluído um representante directo dos
usineiros, de preferência, natural-
mente, de Pernambuco, onde reside

o interesse directo do empreendi-
mento ;

3) — A designação, pelo representante de
usineiros, referido no item 2, de, um
engenheiro de sua imediata confi-
ança, para assisti-lo nos trabalhos
referentes à abertura e julgamento
das propostas".

A Comissão Executiva aprovou a proposta do
Sr. Guanabara Filho com as emendas apresenta-
das pelo Sr. Gil Maranhão, sendo este escolhido,

por unanimidade, para representante de usineiros

na Comissão Julgadora das propostas, ficando au-
torizado S . S.*, desde logo, a designar o engenhei-
ro que o assistirá nos trabalhos.

TÉCNICOS HOLANDESES PARA O CHILE

Escreve "La Hora", de Santiago do Chile, edi-

ção de 28 de abril próximo passado, estar sendo
esperada no país uma missão técnica holandesa,
que irá estudar as possibilidades de cultura e ex-
ploração industrial da beterraba na fabricação do
açúcar Como já noticiamos diversas vezes, os chile-

nos estão empenhados em estimular a lavoura be-
terrabeira, a fim de se libertarem das importações
de açúcar, que pesam fortemente no equilíbrio da
balança comercial.
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INTENSIFICAÇÃO DA PRODUÇÃO DE ÁLCOOL-
ANIDRO EM TODO O PAIS

Em sua edição de 7 deste mês, o
vespertino "A Noite" desta Capital, di-

vulga a entrevista abaixo, que lhe foi

concedida pelo Presidente do Instituto
do Açúcar e do Álcool

:

"O presidente Eurico Gaspar Dutra acaba
de assinar, no Recife, um importante decreto
relativo à produção alcooleira do país, que
terá a maior repercussão sobre o desenvolvi-
mento da nossa economia canavieira.

Sobre o assunto, "A Noite" ouviu o pre-
sidente do Instituto do Açúcar e do Álcool,
Si. Edgard de Góis Monteiro, que gentilmen-
te se prontificou a atender-nos.

INDÚSTRIA DE IMPORTÂNCIA CAPITAL
PARA A ECONOMIA E A SEGURANÇA

NACIONAL

— O decreto assinado no Recife pelo Pre-
sidente da República, disse-nos S. Ex.*, re-
presenta uma medida do maior alcance para
o estímulo da nossa produção de álcool para
fins carburantes.

Como se sabe, a produção de álcool-ani-
dro no Brasil se desenvolveu, sobretudo, pela
acção do Instituto do Açúcar e do Álcool,
que incentivou a fabricação do álcool-motor
com o aproveitamento para esse fim dos ex-
cedentes da indústria açucareira e financiou
a montagem de cinco grandes distilarias pró-
prias e de numerosas outras anexas às usinas
de açúcar. De cem mil litros de álcool-ani-

dro, que fabricávamos em 1932, em uma
única distilaria em São Paulo, passamos a
produzir, quando da última guerra, oitenta

e dois milhões de litros. Desde então, a nossa
indústria canavieira se tornou de interesse

naçional, tendo sido notável a sua contribui-

ção em favor da economia geral do país e de
sua segurança. Assim, durante a guerra, por
largo período, o combustível líquido consu-
mido nesta capital e em grande parte do
paí$, chegou a contar com cerca de oitenta

por cento de álcool.

PARA A UTILIZAÇÃO PLENA DO NOSSO
PARQUE ALCOOLEIRO

— Dispomos, actualmente, de um grande
parque alcooleiro, prosseguiu o nosso ilustre
entrevistado, que poderá ser aproveitado em
toda a sua plenitude para a fabricação do ál-

cool destinado à mistura carburante.

A capacidade de produção das distilarias

anexas às usinas e das que pertencem ao
Instituto, e, num período de duzentos dias de
trabalho, de trezentos e quarenta e cinco
milhões de litros, dos quais cento e cinquen-
ta e seis milhões de álcool-hidratado, e cen-
to e oitenta e nove milhões de litros de ál-

cool-anidro.

O decreto que ora assinou o Presidente
da República visa permitir o aproveitamen-
to pleno dessa capacidade industrial e a uti-

lização na fabricação de álcool dos exceden-
tes de matéria-prima canavieira.

O consumo de álcool-anidro no país, se

chegarmos a realizar a mistura carburante
na base de 20 por cento da gasolina impor-
tada, poderá atingir o volume de 193 milhões
de litros anualmente.

Mas, para tornar possível a utilização de
tão grande volume de álcool-anidro, na mis-

tura álcool-gasolina, é indispensável adoptar
medidas orientadoras, visando ampliar as

instalações para estocamento e transporte do
álcool a ser produzido e destinado ao car-

burante.

OS PRINCIPAIS CENTROS PARA O USO
DO ÁLCOOL-MOTOR

A uma pergunta nossa, o presidente do
Instituto do Açúcar e do Álcool esclareceu

que o maior volume da mistura do álcool-

motor será feito em Pernambuco, São Paulo
e Distrito Federal, isto é, nos três principais

centros de importação da gasolina, sendo
aliás nas primeiras dessas unidades federa-

tivas, os núcleos produtores, onde se verifica

maior excesso de produção de açúcar sobre

as necessidades do consumo nacional. O ob-

jectivo principal do recente decreto, assim, é
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disciplinar os dispositivos legais em vigor,

para estabelecer um sistema de aproveita-

mento de uma parte do excedente da matéria-

prima, isto é, da cana de açúcar, na produ-

ção de álcool-anidro, tendo em vista as pos-

sibilidades de sua aplicação como carburante

em mistura com a gasolina e o consumo de

todos os tipos de álcool no país.

CORRESPONDÊNCIA DE PREÇOS ENTRE
O ÁLCOOL E O AÇÚCAR

A produção de álcool consiste da destila-

ção do mel-residual ou do mel-rico, pro-

vindo da moagem directa da cana. No pri-

meiro caso, o álcool é fabricado como sub-

produto do açúcar. No segundo, a produção

do aproveitamento directo e exclusivo da

matéiúa-prima. Para este caso, haverá uma
bonificação, prevista pelo decreto, benefici-

ando os produtores, para o fim de estabele-

cer uma correspondência de preços entre o

álcool e o açúcar.

O Sr Edgar de Góis Monteiro concluiu a

sua entrevista com as palavras seguintes :

— A produção de álcool-anidro, em maior

escala, é evidente, além de seu aspecto já re-

levante, no terreno puramente económico,

apresenta outro ainda, de alcance político,

relacionado com a própria segurança nacio-

nal. Isso mesmo foi o que. se comprovou du-

rante a última guerra, quando a nossa pro-

dução de álcool-anidro elevando-se até 82

milhões de litros, evitou que o sistema de

transporte do país e, especialmente, desta ca-

pital, sofressem perturbações de consequên-

cias prejudiciais para toda a população."

rústicos cuja riqueza era, no entanto, inferior à

das canas nobres, que haviam servido como geni-

toras.

De um modo absoluto a cana. não foi, portan-

to, "melhorada". Esta regressão é tanto mais de-

plorável visto ser certo que os rendimentos actual-

mente obtidos em Java e outras estações experi-

mentais com as novas canas teriam sido possíveis

de alcançar com as antigas canas nobres, sem nada
sacrificar da sua riqueza sacarina, se as mesmas
houvessem sido beneficiadas da mesma técnica

agrícola posta em prática para as novas varie-

dades.

Se se considera, por outro lado, a melhoria que
uma boa selecção trouxe à beterraba há um sé-
culo, elevando sua riqueza sacarina de 3,4% em
1806 para 11,3% em 1880 e 17% em 1930, vê-se o
que teria sido possível esperar com a aplicação de
uma técnica semelhante à cana de açúcar. Rendi-
mentos de 18% a Z0% de açúcar e possivelmente
mais teriam sido alcançados, permitindo colheitas
de 25 a 30 toneladas de açúcar por hectare de
cana

.

RENDIMENTO AÇUCAREIRO

Num estudo dedicado ao futuro da cana de
açúcar, publicado em "Industries Agricoles et Ali-
mentaires", de outubro-dezembro de 1947, o Sr.
F. Martin refere-se à circunstância das canas ou-
trora utilizadas na indústria açucareira serem de
rendimento mais elevado que as actuais. O ren-
dimento das variedades de então era de 13% a
15% de açúcar, embora o trabalho industrial fosse
menos aperfeiçoado que actualmente.

Quando, há cerca de meio século, em conse-
quência do modo de multiplicação defeituoso das
antigas canas (emorego das estacas de cabeça ao
invés das estacas de corpo) chegou-se à degeneres-
cência das variedades foi necessário, para regene-
rá-las, cruzá-las com canas rústicas de fraco rendi-
mento sacarino. Obtiveram-se, desse modo, tipos

"A defesa da

produção açucareira"

C2.« edição)

Leonardo Truda

Preço Cr$ 12,00

Pelo Correio Cr$ 13,00
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eOMPETÊNCIA DO I. A. A. PARA REGULAMENTAR
A SUA LEGISLAÇÃO

CASTRO AZEVEDO

Em sessão de 19 de maio último, a Co-
missão Executiva, discutindo o projecto que
cria o Fundo de Compensação do Preço do
Açúcar, aprovou uma sugestão dó Procura-
dor Geral do I. A. A. no sentido de que o
referido projecto voltasse à revisão do Sr.
Presidente da República.

Essa decisão joi tomada contra o voto do
Sr. Castro Azevedo, que entendia ser com-
petente a Comissão Exécutiva para regula-
mentar os dispositivos do Estatuto da Lavou-
ra Canavieira, mediante Resoluções próprias.

Na sessão seguinte, realizada em 26 de
maio, o Sr. Castro Azevedo, que representa
na Comissão Executiva o Ministério da Via-
ção, fundamentou o seu voto em longa ex-
posição, que foi anexada à acta daquela
sessão, resolvendo-se ainda fosse a mesma
publicada em "Brasil Açucareiro."

É o longo e bem fundamentado voto do
Sr. Castro Azevedo que publicamos a se-
guir :

"Rui Barbosa ("O art. 6.° da Constituição e a
Intervenção de 1920 na Baía") escreveu: "Se não
nos enganamos, em se questionando sobre a in-
terpretação de um texto legislativo, deve caber
certa precedência, na escala das autoridades, à
quem o elaborou, à do profissional que o conce-
beu, redigiu e propôs."

É certo que João Barbalho não redigiu, nem
propôs o projecto que se transformou na Consti-
tuição de 1891; mas tendo sido um dos seus mais
activos colaboradores e o seu principal intérpre-
te com os "Comentários" que escreveu e enfeixou
numa obra que se tornou clássica e a ela sempre
recorreu o seu autor e maior paladino — Rui Bar-
bosa — sua autoridade sempre culminou entre
quantos têm versado o nosso direito constitu-
cional.

Na sessão da semana finda, aò ser discutido o

projecto de Resolução que estabelece um Fundo
de Compensação, mais uma vez se procurou de-
monstrar que a competência da Comissão Exe-
cutiva para regulamentar disposições de sua le-

gislação, através de Resoluções, como autoriza-
vam os decretos-leis expedidos na vigência da
Constituição de 1937, cessara com o advento da
Constituição de 1946.

Já não esbarrava essa competência rio § 2.° do
art. 36 da Constituição; ali o que se veda é a de-
legação de poderes, isto é, - que um poder possa
transferir a outro poder atribuições que lhe fo-

ram conferidas.

O impedimento estava no artigo 87 da Cons-
tituição, que dispõe: " ' ' "

-

"Compete privativamente ao Presidente
da República : 1 — Sancionar, promulgar

e fazer publicar as leis e expedir decretos
e regulamentos para a sua fiel execução."

Ora, se a Constituição estabelece que é com-
petência privativa do Presidente da República ex-
pedir regulamentos — só o Presidente da Repú-
blica pode expedi-los.

Privativo não quer dizer próprio, exclusivo,
peculiar, singular, particular? Não é assim que os
léxicos definem a palavra? Logo, se é próprio ou
exclusivo do Presidente da República, nenhum
outro órgão pode utilizar-se dessa faculdade que
a Constituição inscreve como de uso exclusivo.

Teria sido, porém, no sentido léxico que a
Constituição empregou a palavra privativo?

Vamos ver como João Barbalho, nosso primei-
ro e mais autorizado comentador da Constituição
de 1891, interpreta aquela palavra.

Diz o eminente comentador:

"Que poderes porém quis a Constituição
excluir, empregando aquele advérbio (pri-
vativamente) quando trata quer dos do
Congresso (art. 34), quer dos do Executivo
(art. 48) ? NÃO PODEM SER OUTROS SE-
NÃO OS PODERES ESTADUAIS. QUIS
DIZER, EMPREGANDO TAIS EXPRES-
SÕES, QUE OS ASSUNTOS ENUMERA-
DOS NOS DOIS CITADOS ARTIGOS SÃO
DE COMPETÊNCIA DOS PODERES DA
UNIÃO, SEM NELES ADMITIR-SE A IN-
TERFERÊNCIA DOS PODERES LOCAIS.
FOI O MESMO PENSAMENTO DO ART.
62 ENQUANTO À COMPETÊNCIA JUDI-
CIAL DA UNIÃO PROIBINDO A INTER-
VENÇÃO DAS JUSTIÇAS ESTADUAIS. —
(Constituição Federal Brasileira, pág. 139,
2.^ edição)."

Não é outra a interpretação do sentido cons-
titucional da palavra PRIVATIVAMENTE no
conceito de Carlos Maximiliano.

Diz este eminente mestre de nosso direito

constitucional:

"A palavra privativamente, inscrita no
texto, não se refere à competência do Con-
gresso em face do Executivo, que no caso é

seu colaborador, pois, não só organiza a
proposta de orçamento como sanciona a lei.

O QUE SE TEVE EM MIRA FOI INVES-
TIR DE UM PODER O LEGISLATIVO FE-
DERAL COM EXCLUSÃO DO. ESTA-
DUAL." (Comentários à Constituição Bra-
sileira^ págs. 346 e 347, 1.* ed.; pág. 220, vol.

n, 4.Ved).

Desse modo, nenhum dos nossos grandes co-
mentadores da Constituição, sobrelevando João
Barbalho que foi membro eminente da Consti-
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tuinte de 1891. dá à palavra PRIVATIVAMEN-
TE o sentido léxico do vocábulo.

O que o constituinte, tanto de 1891 como o de
1946, quis dizer — explica João Barbalho, quan-
to à nossa primeira Constituição republicana, é
que há uma jurisdição exclusiva da União, cons-
tante dos poderes que lhe ficam conferidos priva-
tivamente.

Assim, só podemos considerar a palavra PRI-
VATIVAMENTE como significando a órbita da
competência dos poderes federais em face dos po-
deres dos Estados. Isto explica-se diante do ar-

tigo 18 § 2.° da Constituição, que dispõe:

"Aos Estados se reservam todos os pode-
res que, implícita ou explicitamente, não
lhes sejam vedados por esta CONSTI-
TUIÇÃO."

Quando, pois, a Constituição estabelece que
tais ou quais atribuições dos órgãos da União sãó
de competência privativa, quer dizer que aquelas
atribuições são as que, explicitamente estão veda-
das aos Estados.

E apesar da cláusula privativa constante do
art. 87 da Constituição, só o Poder Executivo, isto

é, o Presidente da República, tem o poder regu-
lamentar?

Carlos Maximiliáno ("Comentários à Consti-
tuição Brasileira," vol. 11, pág. 227, 4.* ed.) co-
mentando o § 1.° do artigo 87 da Constituição de
1946, ensina:

"Apresenta-se sob modalidades diversas
o poder regulamentar.

a) — O presidfente age em virtude de
. autorização concisa, porém, expressa do Par-
lamento. Este elabora uma lei completa; po-
rém confere, em um artigo, ao Executivo a
faculdade de a regulamentar.

Em regra, o Presidente não age senão
forçado por disposição taxativa, ou pelo me-
nos, autorizado, com amplitude relativa, por
um acto do Congresso, quase sempre sob a
forma de emenda em uma lei. Quando a ini-

ciativa não parte das Câmaras, a competên-
cia é restrita; não vale a pena exercê-la.

O Poder Executivo (ob. cit. pág. 228) al-
tera, revoga ou substitui só os regulamen-
tos que não dimanam de autorização ex-
pressa do Congresso, salvo se este lhe con-
fere de novo a faculdade de reorganizar ser-
viços públicos.

Quem pode o mais, pode o menos. Com-
petindo às Câmaras a função legislativa, não
devem ser embaraçadas pelos actos do Exe-
cutivo: ô Congresso revoga não só as leis,

mas também os regulamentos decretàdos
pelo Presidente.

Podem ir além os parlamentos: estabe-
lecer, sempre que lhes parecer necessário,
o modo prático da execução dos seus pre-
ceitos, e restringir, assim, o uso da prerro-
gativa regulamentar por parte do Chefe do
Estado."

Pontes de Miranda ("Comentários à Consti-
tuição de 1946," pág. 137, vol. 11), depois de di-

zer que, no Brasil, tal poder mal pode dissimular
a delegação legislativa, vedada pelo artigo 36, §
2.°, doutrina:

"Se a lei foi regulamentada pelo Poder
Executivo, etc, etc. Se o Poder Legislativo,
ao prever a regulamentação, etc, etc.

Isto quer dizer, insofismàvelmente, que há
outro poder que pode regulamentar e este Poder
é o Congresso, que pode estabelecer, sempre que
lhe parecer necessário, o modo prático de exe-
cução dos seus preceitos e restringir, assim, o uso
da prerrogativa regulamentax por parte do Che-
fe do Estado, como ensina Carlos Maximiliáno, já
citado.

O eminente constitucionalista brasileiro chega
a essas conclusões à vista de dispositivos expres-
sos da Constituição, os quais dão ao Congresso a
competência de, em lei, regular certas matérias.

Assim, pelo art. 65 n." 11: — "Votar os
tributos próprios e REGULAR a arrecada-
ção e a distribuição das suas rendas."

Art. 158: — "Ê reconhecido o direito de
greve, cujo exercício a lei REGULARÁ."

Art. 159: — "É livre a associação pro-
fissional ou sindical, sendo REGULADAS
por lei a forma de sua constituição, etc."

Art. 161: — "A lei REGULARA, etc,
etc."

Art. 165: — "A vocação para suceder
em bens de estrangeiros existentes no Bra-
sil será REGULADA pela lei brasileira,

etc, etc."

Art. 179 § 2." — "A lei REGULARÁ,
etc, etc.

Art. 205: — "É instituído o Conselho
Nacional de Economia, cuja organização
será REGULADA em lei."

Ora, diz Aulete:

Regulamento — é acto ou efeito de re-
gular7 de fincar, de determinar.

^ •

Regular — dirigir na conformidade das
regras, das leis. Estabelecer regras para;
regularizar, REGULAMENTAR.

Dessa forma, quando a Constituição atribuiu,
privativamente, ao Presidente da República a
competência de expedir regulamentos para fiel

execução das leis, reservou também para o Con-
gresso, conforme os textos citados, a faculdade de
REGULAR na própria ou pela própria lei.

E é o que vemos em Pontes de Miranda
("Constituição," etc. vol. 4.°, pág 64). quando diz:
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"Na REGULAMENTAÇÃO do exercício
do direito subjectivo da greve, pode o le-
gislador, etc, etc."

Não há, pois, como concluir que a competência
privativa do Presidente da República não tem o
sentido gramatical da exposição do douto Pro-
curador Geral do Instituto, isto é, excltLsividade
de competência, mas uma competência que lhe
cabe privativamente em relação aos poderes dos
Estados, segundo a lição de João Barbalho e
Carlos Maximiliano. •

Examinemos, (agora, a autorização dada ao
Instituto, pelo art. 167 do Estatuto da Lavoura
Canavieira, para regulamentar este diploma le-
gal, mediante Resoluções de sua Comissão Exe-
cutiva.

Com essa denominação de Resoluções, ficou a
Comissão Executiva com a competência de dis-
por sobre as funções que lhe foram atribuídas
e, assim, vota seu orçamento, fixa' o preço da
cana, o preço do açúcar, regula o comércio dis-
tribuindo, por Estados, as quotas de abasteci-
mento aos centros de consumo, as quotas de pro-
dução das Usinas e Engenhos, montagem de no-
vas Usinas, reconhece a qualidade de fornece-
dor e dá-lhe as garantias de fornecimento, in-
tervém nas Usinas, podendo assumir-lhes a di-
recção. Além de outras medidas, através de Re-
soluções, a Comissão Executiva dispõe sobre in-
fracções, funcionando como justiça administra-
tiva e, consequentemente, aplicando sanções,
penas ou multas.

Não seria, pois, numa única hipótese ou caso,

que lhe faltaria essa competência. Não tem sido,

através de Resoluções, com uma competência de-
rivada do artigo 167 do Estatuto, que a Comissão
Executiva, depois da Constituição de 1946, tem
regulado ou regulamentado vários dispositivos do
Estatuto ou determinado medidas que estão, actu-
almente, na órbita da competência privativa do
Congresso?

Não têm sido feitas nomeações, quando ao
Prrsidente da República compete privativamefíte,
conforme dispõe o artigo 87, n. 5, prover, com as
ressalvas estabelecidas na Constituição, os cargos
públicos e nessas ressalvas não se encontra a qiíe

exclui de sua competência as autarquias?
A própria Resolução, que a douta Procurado-

ria Geral entende que só pode ser expedida pelo
Presidente

I
da República, encerra matéria de com-

petência do Poder Legislativo.
Aí, sim, dentro da tese da douta Procurado-

ria Geral, o Poder Executivo estaria exercendo um
poder que lhe veda o artigo 36, § 2° da Consti-
tuição, pois está criando uma taxa, competência
que é do Poder Legislativo.

O poder de regulamentar (nem vale a pena
alinhar opiniões dos doutos) tão sabida é a sua
significação, não vai além do de expedir normas
ou regras para fiel execução dos textos legais. E,

entre tais poderes, não se encontra o de instituir

taxas (Pontes de Miranda, obra citada, Carlos
Maximiliano, idem, João Barbalho, idem).

Ora, o Estatuto no artigo 148 dispõe:

"As taxas, sobretaxas ou contribuições

estabelecidas pelo Instituto, nos termos des-

85

te Estatuto, ou para facilitar a execução
dos planos de equilíbrio e defesa das safras,
etc, etc. .

."

Veja-se bem que o artigo se refere a taxas,
sobretaxas ou contribuições estabelecidas pelo
Instituto e não, portanto, àquelas que o Estatuto
criou e que são as pertinentes ao financiamento
dos fornecedores (artigo 144) e a sobretaxa de
que trata o artigo 60, parágrafo único, do mesmo
Estatuto. Para qualquer outra taxa, sobretaxa ou
contribuição há apenas autorização ao Instituto
para estabelecer.

Criar é o mesmo que estabelecer. Quando a
Constituição diz que o Congresso criará, é o mes-
mo que dizer estabelecerá..

Vejamos, com Aulete, o significado de criar e
estabelecer :

Criar — ESTABELECER, fundar, insti-
tuir. CRIAR uma receita pública. CRIAR
leis.

Estabelecer — Fundar, instituir. CRIAR.-
Estabelecer um imposto. Estabelecer uma
lei.

Ora, a Resolução CRIA, em primeiro lugar, um
Fundo de Compensação dos Preços do Açúcar,
com o fim de assegurar a defesa da produção e o
equilíbrio do mercado.

Passando, em seguida, a tratar dos recursos
com que contará o Fundo, dispõe no artigo 2.° :

a) — de uma sobretaxa, no valor máxi-
mo de Cr$ 3,00, cobrada por saco de açúcar,
nos termos do artigo 148 do decreto-lei
3.855, de 21 de novembro de 1941.

Pela transcrição feita do artigo 148 do Estatu-
to, não há ali nenhuma sobretaxa criada, nem do
valor a que se refere a letra a do artigo 2.° da
Resolução. O Estatuto não ciiou taxas, sobretaxas
ou contribuições para aquele fim. Deixou ao Ins-
tituto a faculdade de estabelecê-las.

O artigo 149 é de irrecusável clareza :

Art. 149 — Os produtores que se recusa-
rem ao pagamento das sobretaxas ou con-
tribuições estabelecidas pelo Instituto, etc,
etc.

Logo, não há taxa, sobretaxa oy contribuição
estabelecidas pelo decreto-lei n.° 3.855, de 21/11/
1941, mas a faculdade de estabelecê-las o Institu-

to, para facilitar a execução dos planos de equilí-

brio e defesa das safras.

É, portanto, uma autorização. E, quando o Ins-
tituto exercitou essa faculdade, sempre o fez em
valores diferentes para os Estados produtores, sob
o critério de Estados exportadores e Estados im-
portadores.

Em face do exposto, a Resolução não regula-

menta um dispositivo de lei. Está também crian-

do ou estabelecendo uma taxa, com denominado
valor. Consequentemente, se a Comissão Executi-
va não pode regulam«itar, porque esta faculdade
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é privativa do Presidente da República, também
o Poder Executivo não pode criar ou estabelecer

taxas, sobretaxas ou contribuições, porque a com-
petência, aí, é do Legislativo.

Entretanto, o que nos cumpre, agora, verificar

é se os órgãos autárquicos se revestem ou pos-
suem, dentro dos limites das leis de sua organi-
zação, capacidade para preencher ou atender, por
disposições ou actos de sua própria gestão, aos

fins para que foram instituídos.

Temístocles Cavalcanti ("Tratado de Direito

Administrativo," vol. IV, págs. 116 e seguintes)

tratando das autarquias, diz que a sua criação

"constitui, efectivamente, um processo técnico,

uma maneira de descentralizar o serviço, por
meio de órgãos gozando de certas prerrogativas
das pessoas jurídicas de direito interno."

E, continuando, diz que, "em sua expressão
mais peculiar, portanto, as chamadas autarquias
administrativas são serviços públicos descentra-
lizados que se destacaram do conjunto da admi-
nistração estatal, para se organizarem de acordo
com as necessidades dos serviços que visam exe-
cutar."

Daí, prossegue o eminente ex-Procurador Ge-
ral da República, a "sua individualidade orgâni-
ca e funcional, qualquer que seja a sua estrutura
ou a- forma de intervenção do Estado na sua cria-

ção." Sempre, as autarquias apresentam-se com
uma personalidade própria e uma organização in-

terna compatível com a natureza técnica do ser-
viço que visam executar."

Bielsa, citado por Temístocles Cacalvanti, dá
uma definição precisa do que se deve entender
por autarquia ou ente autárquico. Para o conhe-
cido professor de direito, autarquia ou ente au-
tárquico é toda pessoa jurídica que, dentro dos
limites do direito objectivo e tendo capacidade
para auto-administrar-se, é considerada, com re-
lação ao Estado, como um dos seus órgãos, por-
que os fins a que se propõe são os mesmos do
Estado.

I

E conclui

:

a) — "que a administração autárquica é
administração indirecta do Estado, porque
a realiza não o Estado, mas uma pessoa ju-
rídica, criada pelo Estado em virtude de um
direito subjectivo, mas dentro das normas
de direito objectivo;

b) — que a entidade autárquica não se
acha subordinada, hieràrquicamente, a ne-
nhum outro órgão administrativo (Ministé-
rio, etc.) ; ela recebe as suas atribuições di-
rectamente da lei e não de um superior hie-
rárquico. Exerce, assim, as suas atribuições
sob sua exclusiva responsabilidade;

c) que a entidade autárquica exerce
funções de Estado — este é o seu elemento
característico — e assim tem direitos e de-
veres peculiares, que têm esse carácter, a
saber.

Direitos de exercer certos actos de im-
pério, impor taxas, ditar ordenanças e re-
gulamentos, etc, e

Deveres de realizar serviços de interes-

se público, subordinando-se à tutela jurídi-

ca e económica do Estado;

d) — que exerce -como funções de Esta-
do as que lhe são próprias, isto é, dirige em
primeiro lugar os seus próprios interesses

que são, igualmente, interesses indirectos

do Estado."

Vale a pena deixar aqui a valiosa lição do
ilustre professor Tito Prates- da Fonseca, ("Di-
reito Administrativo," págs. 235 e seguintes)

:

"A autarquia é uma forma específica da
capacidade de direito público : capacidade
de reger por si os próprios interesses, em-
bora estes respeitem também ao Estado. Dis-
tingue-se a autarquia da capacidade co-
mum, predicado de cada pessoa, de reger os

próprios negócios, visto que se trata de in-

teresses que também dizem respeito ao Es-
tado, que os poderia administrar directa-
mente, excluindo aquela capacidade por ele

conferida.
,

A autarquia aparece como uma entida-
de, que realiza fins públicos, presta serviços
públicos, exerce funções administrativas e
não coincide com o Estado, em vista dos
seus predicados de pessoa jurídica.

A autarquia recebe sua capacidade, a sua
competência por criação de um organismo
superior que a investe de personalidade
para a realização da função, do serviço pú-
blico.

A autarquia, como afirma Santi Roma-
no, é uma forma específica da capacidade
de direito público. A entidade autárquica,
que é uma organização, é capaz de direitos

e obrigações, tem uma personalidade espe-
cífica de direito público."

Como vemos, as autarquias constituem orga-
nismos com capacidade específica de pessoa jurí-

dica de direito público.
É nesse carácter que a encara a nova Consti-

tuição Brasileira? Nasce a autarquia, como define
Tito Prates, da concessão de personalidade pelo
poder público que destaca de si mesmo, por as-
sim dizer, de sua substância administrativa, um
departamento, ou organiza um serviço a quem
confere essa personalidade?

Nenhuma disposição encerra a Constituição
de 1946 sobre a capacidade ou competência das
autarquias. A sua existência é constatada apenas
pela competência atribuída ao Tribunal de Con-
tas para julgar as contas dos administradores das
entidades autárquicas (art. 77, n.° 11). No caso
desta autarquia — o Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, a Constituição dispôs (art. 146)

:

"Art. 146: — A União poderá, mediante
lei especial, intervir no domínio económico
e monopolizar determinada indústria ou
actividade. A intervenção terá por base o
interesse público e por limite os direitos

fundamentais assegurados nesta Constitição."

Quando, na Constituinte, se discutiu a maté-
ria que está consubstanciada no artigo citado, ne-
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huma referência foi feita, expressamente, a au-
tarquias; mas a existência do Instituto do Açúcar
e do Álcool foi objecto de críticas de uns e de
defesa de outros. Ao referir-se ao intervencionis-
mo do Estado, o Sr. Agamemnon de Magalhães,
considerando que a economia dirigida não é um
facto do Brasil, não é uma doutrina, não é uma
cultura, mas uma conjuntura universal, diz que
em todos os regimes a intervenção do Estado no
domínio económico é consagrada.

Nas observações que faz à discussão travada
na Comissão Especial, o Sr. José Duarte ("A
Constituição Brasileira de 1946 — exegese dos
textos à luz dos trabalhos da Assembléia Consti-
tuinte," vol. III, pág. 124) diz :

"Em face da Constituição, não fugimos,
como regra, ao sistema que os americanos
chamam "free enterprise." Há, realmente,
liberdade de comércio e de indústria, mas
limitada pelo interesse público. O interven-
cionismo do Estado é admitido nesse caso.

É essencial, porém, que preceda lei espe-
cial. O governo não intervirá, sem que para
o caso o Poder Legislativo haja votado au-
torização e regulado a intervenção. A le-

gislação em vigor, estatuindo sobre a in-

tervenção do Estado, não se considera re-
vogada, porque não contraria, explícita ou
implicitamente, o preceito constitucional.

Antes lhe satisfaz os objectivos."

Realmente, desde que o Poder Legislativo
ainda não legislou, não traçou os limites, não fi-

xou a competência, não disse, afinal, como se

processa a intervenção, é claro que esta subsiste

nos termos da legislação vigente. Podemos apli-

car aqui o comentário de Pontes de Miranda
("Constituição de 1946," vol. IV, pág. 67) sobre
o art. 159 da Carta Magna :

"Sempre que o poder público federal,

estadual, territorial, distrital ou municipal,
delega funções aos sindicatos, isto é, sem-
pre que lhe confia funções que pertencem
ao poder público, à legislação compete dizer

como se há de exercer a delegação."

Mas, ensina Tito Prates da Fonseca (ob. cit.

pág. 244) a autarquia é uma forma específica da
capacidade de direito público. Às entidades pú-
blicas, a Igreja, o Estado Federal, os Estados Fe-
derados, etc, o direito não pode recusar a per-
sonalidade jurídica, forma, apenas, de uma subs-
tância social com vida própria. As autarquias

operam no ,campo jurídico, em virtude de uma
qualidade, de uma forma, que lhes outorga o po-
der público. É desta natureza a sua personalida-
de, conclui o eminente professor de direito admi-
nistrativo.

É, pois, como pessoa jurídica de direito pú-
blico que devemos considerar a posição das au-
tarquias no nosso direito. Por possuírem, inegà-

velmente, essa qualidade, é que, diz Temístocles

Cavalcanti (ob. cit. vol. IV, pág. 146) "a perso-

nalidade jurídica de direito público das autar-

quias decorre de uma certa capacidade, que lhes

é atribuída pela lei, para exercer actividades,

reservadas, exclusivamente, ao Estado, que as

pode exercer dii*ectamente, ou indirectamente,
destacando da administração parcelas de actii^i-

dade para entregá-las a determinados órgãos cons-
tituídos com relativa autonomia."

Quando, portanto, negamos a esses órgãos ca-
pacidade, entre outras, de exercer certos actos de
império, estamos até recusando aplicar dispositivo
constitucional, ou estabelecendo restrições que
não existem, porque a lei especial de que trata
o artigo 146 ainda não foi expedida. Neste caso,

é oportuna a lapidar sentença de Marshall ("De
cisões Constitucionais," trad. de Américo Lobo,
1903, pág. 230) na questão GIBBONS — OGDEN:

"Se devido a imperfeições da linguagem
humana, surgirem sérias dúvidas a respeito
da extensão de algum poder conferido, é
regra bem assente que teriam grande influ-
ência na interpretação os fins para que foi

ele conferido, especialmente, quando tais

fins são expressos no mesmo instrumento."

Este conceito do grande juiz e grande intér-

prete da Constituição americana ajusta-se, per-
feitamente, às restrições que se pretende fazer
tanto ao artigo 146 da nossa Constituição, como à
capacidade de pessoa jurídica de direito público
do Instituto.

Quando a Constituição estabeleceu a interven-
ção do Estado no domínio económico, reservou
ao Congresso o poder de regulá-la, mediante lei

especial. A extensão e profundidade dessa inter-

venção só a lei fixará. Enquanto não o faz, vigem
as disposições então em vigor, naquilo que não
contrarie a Constituição, pois a esta, diz Pontes
de Miranda (ob. cit. pág. 17, vol. IV) têm de
amoldar-se as leis, assim as leis a serem feitas, as
leis futuras, como as leis já promulgadas. Ora, a
intervenção no domínio económico está prevista
no art. 146 da Constituição e um dos órgãos já
existentes dessa intervenção é o Instituto do Açú-
car e do Álcool, organização autárquica destina-

da a regular a produção, o comércio do açúcar, a
condição do lavrador de cana, o preço da cana,

a renda da terra, os litígios, as infracções de sua
legislação, etc, etc.

A faculdade de regular as~ disposições dessa
legislação .consta de preceito expresso. Nem de
outro modo poderia ser, nem de outro modo há
de dispor a futura lei especial, porquanto, como
diz Pontes de Miranda (pág. e vol. cits.) o acto

administrativo ocorre em determinado instante,

de uma vez, e opera os seus efeitos. A lei, não; a
lei (que não se refere a um só caso), enquanto
permanece vigente, continua, através dos tempos,
a produzir os seus efeitos, que são os da sua inci-

dência em cada caso previsto pelas suas dispo-
sições.

Assim, se ao Instituto compete estabelecer para
cada região as normas pelas quais se devem re-

gular o modo e,o tempo do fornecimento de cana,

não o poderia fazer, porque estaria invadindo a

competência do Poder Legislativo legislando so-

bre produção e a do Poder Executivo regulamen-
tando a matéria. A intervenção na usina ou dis-

tilaria, assumindo o Instituto a administração da
fábrica, feriria o direito de propriedade, plena-
mente assegurado pela Constituição, salvo o caso

de desapropriação por necessidade ou utilidade
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pública, ou por interesse social, rnàssomediãnxe
prévia e justa indemnização em dinheiro. A ex-
portação de açúcar para os mercados estrangei-

ros, que só poderá ser feita, de acordo com o ar-

tigo «2 do decreto-lei n.° 1831, de 4 de dezembro
de 1939, por intermédio ou com aprovação ex-
pressa do Instituto, estaria infringindo o disposto

na letra k do art. 5." da Constituição que atribui

a União a competência de legislar sobre comér-
cio exterior. E, assim, a fixação de quotas de pro-
dução (competência da União para legislar so-

bre produção — letra c do art. 5." da Constitui-

ção); preço da cana, renda da terra, justiça ad-
ministrativa e seus órgãos, estabelecimento de
taxas ou contribuições, etc, etc, matérias estas

de competência legislativa ou a serem reguladas
na lei especial que for decretada para definir

como operar-se-a a intervenção da União no do-
mínio económico. Teríamos feito, então, desapa-
recer o Instituto, pela sua transformação em en-

tidade inócua.

Vem ao molde a recente decisão do Supremo
Tribunal Federal no recurso extraordinário sobre

o tabelamento dos preços cobrados pelas tintura-

rias, no qual o recorrido também arguia a incons-

titucionalidade da legislação que dá à Comissão
Central de Preços competência para tabelar mer-
cadorias. E é bem a propósito, porque o ilustrado

Ur. Procurador Geral invoca a sentença de um
Juiz dos Feitos da Fazenda Federal de São Pau-
lo, na qual considera que ao Instituto, na vigên-

cia da Constituição de 1946, não cabe regulamen-
tar as leis, baixando Resoluções, porque regu-
lamentar lei é competência privativa do Presi-

dente da República e onde se diz privativa se diz

excludente. Não sabemos se o Instituto recorreu
para as instâncias superiores. O caso pode ter fi-

cado no ponto de vista do juiz, como se depreen-
de da exposição do ilustrado Dr. Procurador
Geral, dizendo que o juiz antecipou o seu ponto
de vista. No recurso extraordinário a que aludi-

mos, o Dr. Procurador Geral da República apre-
cia a importante questão, que é a mesma susci-

tada no caso da Resolução que cria o Fundo de
Compensação. Do parecer do eminente Procura-
dor Geral da República, parecer que tem a data

de 30 de março do corrente ano, transcrevemos
os seguintes trechos principais :

"O recorrido também argui a inconstitu-

cionalidade da legislação em apreço (com-
petência da C. C. P. para fixar preços). Não
vemos como se possa fazê-lo, em face de
uma Constituição, como a de 1946, que de-
termina seja a ordem económica organiza-
da conforme os princípios da justiça social

(art. 145), faculta à União intervir no do-
mínio económico, tendo por base o interes-
se público (art. 146) exige que o uso da
propriedade seja condicionado ao bem estar
social (art. 147) e dispõe que a lei repri-
mirá toda e qualquer forma de abuso do
poder económico, inclusive o consistente em
aumentar arbitràriamente os lucros (art.

148).

Velhas Constituições, como a dos Esta-
dos-Unidos, na sua admirável plasticidade,
graças à interpretação e construção sàbia-
mente recebidas da Corte Suprema, não

têm sido obstáculo à aplicação de leis que
atendam aos factos sociais da nossa era,

amparando os direitos do povo e precipua-
mente os direitos do homem à sua substân-
cia, contra os abusos do poder económico."

E mais adiante :

"Alegou-se, em outro recurso, que a fi-

xação de preços pelo Poder Executivo, em-
bora autorizado por lei, importa em delega-
ção de atribuições legislativas, vedada pelo
artigo 36, § 2." da Carta Magna. Não nos
parece que esse preceito constitucional de-
va ser interpretado tão ampliativamente

,

porque, a entendê-lo assim, se tornariam
impraticáveis a fixação de preços e outras
medidas de intervenção no domínio eco-
nómico autorizadas pela Constituição. E um
dispositivo desta não deve ser entendido de
modo a tornar inúteis ou inoperantes outros
mandamentos que ela contém.

As delegações legislativas sempre foram
entre nós combatidas, mesmo na vigência
da Carta de 1891.

Entretanto, o mais autorizado dos seus
impugnadores, Rui Barbosa, não hesitou em
proclamar:

"Contra todos os esforços da teoria ju-
rídica, o princípio das delegações reemerge
sempre como regra consuetudinária, que
surge naturalmente, quando as circunstân-
cias a impõem.

Os que no Brasil costumam profligar (e

neste número somos nós) esse desvio do ri-

gor constitucional, apoiam sua crítica na
opinião dos constitucionalistas americanos
(Cooley: " Constit. Limitations," pág. 137
— João Barbalho: "Const. Fed. Bras." pág.
50). Mas, se entre nós se conhecesse o di-

reito administrativo daquela República, ve-
ríamos que ele registra e não condena a
prática, também conhecida nos Estados-
Unidos, das delegações legislativas." ("Re-
vista Forense," .vol.. 7, pág. 37)."

Mais adiante, observa o Mestre (vol. cit. pág.
39) :

"Na organização mesma do nosso direito

privado tiveram grande parte esses actos da
administração, por mandato do Parlamento.
Para a do nosso direito público a contribui-
ção deles foi naturalmente aindíi mais de-
senvolvida. E, se olharmos em particular a
das nossas instituições administrativas, nos
certificaremos de que deve a existência em
sua maior extensão a essa espécie de actos.

De sorte, que, se lhes contestássemos a va-
lidade em nome de uma doutrina abstraia,

de que os factos vão zombando no mundo
inteiro, daríamos em terra com a constru-
ção do nosso direito administrativo quase
todo."

Em Acórdão de 9 de outubro de 1939, decidiu
o Egrégio Supremo Tribunal Federal :
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"A validade das delegações legislativas

ao Executivo tem encontrado apoio inva-
riável na jurisprudência, desde que, exe-
cutando-as, o Executivo se mantém dentro
dos limites das autorizações." ("Arquivo
Judiciário," vol. 13, pág. 4 e "Revista de
Direito," vol. 97, pág. 321)."

Em parecer publicado na "Revista de Direito,"

vol. 98, pág. 318, assim se externa Eduardo Es-
pínola :

"Não há quem desconheça que as dele-
gações legislativas ao Executivo, embora re-
provadas pela grande maioria dos escrito-

res, são largamente praticadas em todos os

países."

Carlos Maximiliano atesta o facto, expondo-
Ihe as razões justificativas :

"Das próprias palavras dos publicistas

que verberam o abuso das delegações le-

gislativas, conclui-se que, em todos os paí-

ses, são elas usadas em larga escala.

É que acima das teorias, dos preceitos

rígidos, dos textos veneráveis, estão os fa-

ctos incoercíveis e fatais." ("Comentários à

Constituição Bras." 3.^ ed. de 1829, pág. 314
— N. 229)."

Epitácio Pessoa teve inteira razão, quando,
como Procurador Geral da República, acentuou
que,

"dada a frequência das autorizações legis-

lativas, fulminá-las por vício de inconstitu-

cionalidade, seria sacrificar direitos os mais
valiosos, lançar a perturbação no seio das
mais respeitáveis relações, jurídicas, des-
truir instituições, abalar os fundamentos da
própria sociedade política, provocar a anar-
quia e o caos." (Parecer na questão José
Ulpiano versus União, acórdão de 18 de ou-
tubro de 1905 in "O Direito," vol. 101, págs.

85/86)."

Mas, mesmo que se não atenda à lição de tan-

tos Mestres, para dar prevalência à letra da Cons-
tituição, mesmo que se coloque, no dizer de Car-

los Maximiliano, o texto venerável acima dos

factos incoercíveis e fatais, mesmo aceitando a

doutrina da qual, segundo o testemunho de Rui

Barbosa, os factos vão zombando no mundo in-

teiro, ainda assim, forçoso será reconhecer que
no caso não existe, verdadeiramente, Uma dele-

gação legislativa.

Ssgundo informa Pontes de Miranda (op. cit.

vol. 1.° pág. 537) a Comissão de Constituição e

Justiça da Câmara dos Deputados Federais teve

de enfrentar problema semelhante, na vigência da
carta de 1934, que igualmente vedava as delega-

ções de. poderes (art. 3.", § 1.°).

Perguntava-se se era dado ao Poder Legisla-

tivo deixar ao Executivo a fixação de quota mí-

nima ou máxima, do plantio, industrialização e
consumo de determinado produto nacional.

A Comissão concluiu que não se tratava de de-
legação de poderes, argumentando :

"Nada há a opor a que a lei atribua ao
órgão executivo a faculdade de fixar, anu-
almente, a quota mínima de moagem do
trigo nacional. A quota não pode ser fixa-
da em definitivo, porque isto viria contra-
riar a ideia da lei em estudo.

Essa quota tem de ser variável, é pas-
sível de aumentar progressivamente, por-
que o intuito da lei é justamente a substi-
tuição progressiva do produto estrangeiro
pelo produto nacional. Será mesmo conve-
niente que assim aconteça, como acto de
funcionamento normal do aparelho regula-
dor da produção e consumo do trigo nacio-
nal, e da execução de um plano económico
bem determinado, como esse que tem por
objecto a supressão futura da importação
do trigo." (Parecer de 13 de abril de 1937)."

Mutatis mutandis, é o nosso caso. Ou an-
tes: em se tratando de fixação de preços,
ainda mais se impõe a necessidade de se
deixar certa margem de acção do Poder
Executivo, pois, do contrário, a tarefa se
tornaria impraticável, com exigir-se que
cada alteração, na tabela de preços, fosse
precedida de uma lei a ser votada pelas
duas casas do Congresso Nacional. Não há
dúvida que a Carta Magna estabelece, como
regra, a proibição das delegações legisla-

tivas.

Mas nunca poderia ter tido em mira im-
pedir que, excepcionalmente, a própria lei

possa^ como único meio de bem realizar os

seus fins, facultar ao Poder Executivo a fi-

xação de quotas, percentagens, preços má-
ximos, etc. Porque, se o impedisse, estaria
tornando inexequível àquilo que ela mes-
mo peremptòriamente estatuiu em outros
artigos, que não há como admitir."

Esse parecer, cujos fundamentos foram adopta-
dos pelo Supremo Tribunal Federal em decisão
que teve, há pouco, larga repercussão, responde a

todas as arguições que vêm sendo feitas em ob-
jecção à competência do Instituto para dispor so-
bre as matérias cuja regulamentação a lei lhe
outorgou. Não está publicado, ainda, o Acórdão do
Egrégio Supremo Tribunal Federal; mas, sabe-se,
pela resenha publicada, que, contra um voto ape-
nas, julgou constitucional o acto da Comissão
Central de Preços.
Em verdade, seria absurdo que a intervenção

da União no domínio económico se efectivasse, ex-
pedindo o Poder Legislativo uma lei especial para
cada caso, ou o Presidente da República um regu-
lamento com o mesmo motivo. A lei tem de ser

geral e estabelecer Os termos da intervenção, in-

vestindo o órgão criado de faculdartes 'mprescin-
díveis ao preenchimento de seus fins.

De outro lado, sendo imediatas e mediatas ar

i.ntervenções do Instituto na direcção da economia
açucareira, em todas as suas modalidades, tería-

mos de estar solicitando, diàriamenta, ao Poder
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Francisco da Rosa Oiticica

Procurador Geral do I. A. A.

(Ex professor interino de Direito administrativo

da Pacnldade Católira de Direito (D. F.)

O Estado, no desempenho de suas múlti-

plas funções, manifesta sua vontade através

de actos que estão sujeitos a um especial re-

gime jurídico, através do qual a actividade

administrativa se projecta em forma concre-

ta e objectiva, traduzindo em "pronúncias"

ou "declarações," que no direito público se

denominam "acto administrativo." Somente
quando a vontade da administração se mani-

festa através de seus órgãos, o acto adminis-

trativo se forma e se constitui.

Na clássica definição de Velasco Calvo,

"acto administrativo é toda a declaração ju-

rídica unilateral e executiva, em virtude da
qual a administração tende a constituir, as-

segurar, modificar, alienar ou extinguir si-

tuações jurídicas subjectivas." Para Marcelo

Coetano, acto administrativo é o "acto jurí-

dico subjectivo, público, singular ou unilate-

ral, simples ou intencional, que tenha por su-

jeito um órgão da administração. ("Tratado

Elementar de Direito Administrativo," 1944,

pág. 229).

Todo acto administrativo é, por sua pró-

pria natureza, executório, produz efeito em
virtude de sua própria força, dado o privi-

légio de que goza o poder público e que se

chama "prerrogativa," ou, segundo Marcelo
Caetano, "privilégio da execução prévia"

(Trat. Dir. Adm. pág. 227). Desse modo, o

acto administrativo, para se fazer valer, in-

depende de sentença judicial ou intervenção

dos tribunais, o que quer significar que a

execução administrativa precede à discussão

contenciosa e à própria resolução judicial, de
conformidade com o atributo de executorie-

dade inerente ao acto administrativo.

Cada um dos publicistas versados em Di-

reito Administrativo dá-nos sua própria de-

finição de acto administrativo, de conformi-

dade com suas inclinações e tendências dou-

trinárias.

É assim que Santi Romano define o acto

administrativo como "as pronúncias ou de-

clarações especiais dos sujeitos da admini-

tração pública no exercício de um poder ad-

ministrativo." (Corso de Diritto Amministra-
tivo," 1937, pág. 222). Luigi Raggi define :

'"são as manifestações da vontade dos órgãos

administrativos do Estado (Diritto Ammi-
nistrativo," 1938, vol. 75).

Segundo Lessona "são as declarações ou
pronúncias especiais de direito público que
possuam conteúdo administrativo."

Os actos administrativos, adoptando-se um
critério de ordem geral, podem ser classifi-

cados :

I— Quanto ao fim imediato :

a) constitutivos de direitos (por ex.:

concessão de serviços públicos).

Conforme ensina Marcelo Caetano "acto

constitutivo é o acto. definitivo e executório

de que resulta a aquisição, modificação,

transferência ou extinção de seu poder jurí-

dico."

b) assecuratórios de direitos (autori-

zações em geral);

c) modificativos de direitos (por ex.:

faculdade de localização dos comícios po-

líticos);

d) alienatórios de direitos (por ex.:

concessão de enfiteuse);

Legislativo e ao Poder Executivo medidas que só
poderiam chegar quando os factos se tivessem,
Inevitavelmente, consumado.

À vista do exposto, é evidente a competência
do Instituto para regular as disposições de sua

legislação, através de Resoluções, até que a lei

especial de que trata o artigo 146 da Constitui-
ção disponha de outra maneira ou regule outras
normas da intervenção da União r.o domínio eco-
nómico .
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e) extintivos (por ex.: acto de desa-

propriação)
;

f) executivos (por ex . : os regula-

mentos administrativos)

;

g) facultativos (por ex.: as subven-
ções)

;

h) discricionários ou não regrados.

II— Quanto à sua eficácia :

a) inexistentes,

Tem-se entendido como actos inexisten-

tes aqueles que por falta de um dos elemen-
tos necessários não podem logicamente con-

ceber-se, nem mesmo como existentes de

facto (ex.: um contrato com apenas uma de-

claração de vontade).

b) nulos (quando há incapacidade

absoluta do agente, objecto ilícito ou im-

possível, forma não prevista em lei);

c) anuláveis (nos casos de incapaci-

dade relativa do agente, viciados, com
simulação, fraude, dolo ou coacção)

;

d) revogáveis (recurso ex-ofício ou
voluntário)

;

e) suspensivos.

A invalidade dos actos administrativos

pode se revestir de duas formas: nulidade e

anulabilidade, isto-.é, actos nulos ou anulá-

veis.

A nulidade pode resultar da inobservân-

cia de qualquer dos elementos essenciais que

integram a relação jurídica subjectiva, tais

como: o sujeito, a vontade, o conteúdo e a

forma, quando prevista. Ou, em outras pala-

vras, é nulo o acto:

a) pela incapacidade absoluta do

agente;

b) quando ilícito ou impossível seu

objecto;

,. c) quando não revestir a forma pres-

crita em lei;

d) quando se omitir alguma soleni-

dade essencial à sua validade, ex-vi-
legis;

e) quando a lei taxativamente o de-
clarar nulo ou lhe negar efeito.

A nulidade dos actos administrativos é
sempre absoluta e insanável, salvo renova-
ção do acto, obedecidas as prescrições legais,

começando os efeitos jurídicos a partir sò-

mente do acto confirmatório, sem eficácia

retroativa, salvo expressa disposição nesse
sentido.

Os actos administrativos podem ser anu-
láveis, na forma da lei comum :

a) por incapacidade relativa do
agente;

b) por vício resultante de simulação,

dolo, coação ou fraude.

Ao contrário dos actos nulos, os actos ad-

ministrativos anuláveis podem ser ratifica-

dos enquanto não obtida decisão que pro-

nuncie a nulidade, sem necessidade de ser o

acto renovado por inteiro, retroagindo os

efeitos da confirmação à data do acto ratifi-

cado. Daí resulta que quanto à sua eficácia,

uma vez declarada sua nulidade, o acto é de

todo igual ao acto nulo por si mesmo, visto

como a única maneira de ressuscitá-lo será

renová-lo por inteiro...

O acto nulo é como não mais formado,

uma vez que a nulidade opera de direito.

O acto anulável, ao contrário, não exclui a

eficácia do acto, que deve ser observado

como acto plenamente válido, até que seja

declarada sua ineficácia pelos meios ade-

quados.

A nulidade pode ser oposta por qualquer

pessoa e em qualquer tempo, ao passo que a

anulabilidade sòmente pode ser alegada por

quem esteja directamente vinculado ao acto.

III— Quanto à natureza jurisdicional

:

a) políticos;

b) de jurisdição ou judiciários;

c) legislativos;

d) regulamentares.
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rV— Quanto ao modo de declaração legal:

a) executivos;

b) facultativos;

c) discricionários.

. V— Segundo a autoridade de que
emanam

:

a) formal;

b) material.

VI— Quanto à formação da vontade lio

acto administrativo

:

a) unilateral (constitui a regra dos

actos administrativos. Escritores há que
não consideram outra modalidade de acto

administrativo)

;

b) bilateral;

c) plurilateral.

VII— Segundo a vontade que exprimem :

a) vinculados ou regrados;

b) discricionários.

VIII— Segundo o seu conteúdo :

a) positivos;

b) negativos.

IX— Quanto aos seus efeitos

:

a) definitivo (é aquele que define

determinada situação jurídica existente

em relação directa com um sujeito ou
vários sujeitos de direito).

b) não definitivo (é todo aquele que
não contenha resolução final ou que não
defina situações jurídicas).

São exemplos de actos não definitivos:

1) — os actos de que se tenha inter-

posto recurso hierárquico com efeito de-
volutivo;

BRASIL AÇUCAREIRO

O recurso hierárquico, segundo ensina Bi-

elsa, é uma reclamação promovida contra um
acto ou decisão de um agente administrati-

vo, ante o superior hierárquico deste, com o

objectivo de que se modifique ou revogue
essa decisão, por considerar que afecta um
direito ou interesse legítimo do recorrente, e

importa uma transgressão dè normas legais

que imperam na actividade administrativa

(''Princípios de Derecho Administrativo,"

1942, pág. 235). O recurso hierárquico pode
ter ou não os efeitos suspensivo e devolu-

tivo.

2) — Os actos preparatórios que habi-

litam o órgão administrativo a pronun-
ciar decisão final. Ex.: os actos de ins-

trução, informação, apreciação, publica-

ção e outros análogos. Incluem-se em tal

categoria os processos (de aposentadoria,

de provimento dos cargos públicos, dis-

ciplinar, etc).

3) — Acto de execução : são os actos

administrativos praticados em conse-

quência necessária de um acto anterior

definitivo, pelo qual se fez consolidar

determinada situação jurídica.

Convém que não se estabeleça confusão
entre executoriedade e execução. A executo-

riedade é o poder de executar pelos seus pró-

prios meios, por autoridade própria, e a exe-

cução é £v realização do direito por meios ma-
teriais ou jurídicos, mediante título executi-

vo, isto é, através da certidão da decisão ou
sentença, que constitui título autónomo, lí-

quido e certo, valendo por si próprio e capaz
de ser imposto à observância e acatamento
através dos meios fixados nas leis proces-

suais.

X— Segundo a determinação dispositiva

de seu objecto

:

a) especiais;

b) gerais.

O acto administrativo especial é aquele
que tem um objecto especificamente deter-
minado, precisando, em cada caso, seus efei-

tos e as relações que dele nascem, como por
exemplo um decreto de concessão para pes-
quisa de minérios.

Quando, pelo contrário, seu objecto supõe
um estado geral e indefinido, sem relação'
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definida e excludente, estamos diante de um
acto administrativo geral, que serve de fun-

damento à concretização das situações defi-

nidas constituídas pelo acto administrativo
especial. O regulamento é o exemplo comum
de um acto administrativo geral, visto que
traça as normas que irão servir de base à

efectivação das situações jurídicas em rela-

ção directa com um ou vários sujeitos de
direito.

XI— Segundo a intervenção dos órgãos
na formação do acto :

a) simples;

b) complexo.

Os actos administrativos simples são aque-
les para cuja formação houve apenas a inter-

venção de um órgão; complexos quando in-

tervêm vários órgãos, unidos funcionalmente

para concretização final do acto administra-

tivo.

JUBILEU DO "THE INTERNATIONAL
SUGAR JOURNAL"

De acordo com uma informação divulgada em
seu número de junho de 1948, o "The International

Sugar Journal" está publicando, no corrente ano,

o seu quinquagésimo volume. No começo de 1899

o. "Sugar Cane" mudou o seu nome para "The In-

ternational Sugar Journal", ampliando ao mesmo
tempo o seu programa com o propósito de cobrir

todo o noticiário técnico açucareiro mundial. O
próximo número de janeiro da publicação britâni-

ca será um número especial de jubileu, dedicado
a assinalar a efeméride.
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MÁQUINA DE PLANTAR CANA E MANDIOCA
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91 — SULCA — de 20 a 50 cms. de profundidade.

2— PLANTA os toletes ò distância desejada

3— ADUBA — no sulco ou de ledo

4— COBRE — (otalmente ou parcialmente

TRACÇÃO — com 3 juntas de bois ou a tractor

CAPACIDADE — de 50 kg de mudas — de 60 kg de adubos

Máquina simples e engenhosa, que realiza em um só tempo as 4 operações

necessárias ao pjantio, com 75% de economia no custo do plantio

PREÇO DA MÁQUINHA, CONSTRUÇÃO DE FERRO E CHAPAS GROSSAS

CR$ 16.000,00

^ Distribuidores exclusivos : =

1 ARTHUR VIANNA - CIA. DR MATERIAIS AGRICOLAfS §

1 R. Florêncio de Abreu, 270 Av. Santos Dumont, 227 Av. Graça Aranha, 226 1

I SÃO PAULO BELO HORIZONTE RIO DE JANEIRO
f
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IDEIAS EM TORNO DE UMA ASSISTÊNCIA MEDICO-

HOSPITALAR AO TRABALHADOR DO AÇÚCAR

I — PLANEJAMENTO E REALIDADE

Quando se procura equacionar um proble-

ma de tanta amplitude como o de prover as-

sistência médica e hospitalar a uma comuni-

dade distribuída como que em secções estan-

ques, a primeira reflexão é que tempo e di-

nheiro são os primeiros elementos a entrar

nos cálculos. Se muitas vezes o estabeleci-

mento das ideias gerais sobre um problema

não é coisa fácil, quando chega a vez de en-

frentar os detalhes, então é que sobra a mar-

gem para desânimos, sobretudo quando não

há desejo de construir para o futuro. Porque

tempo e dinheiro se recuperam, em iniciati-

vas que resultam em elevação de padrão de

vida, de sanidade e de rendimento técnico

dum aglomerado humano. Recuperação indi-

recta, de certo modo, mas que cobre de sobe-

jo os supostos prejuízos. O tempo, graças à

aceleração do ritmo do trabalho e perfeição

de mão-de-obra por indivíduos de boa saúde

física e melhor desenvolvimento intelectual;

o dinheiro pela produção gerada por uma ver-

dadeira força de trabalho, que é uma comu-
nidade distanciada das doenças e do atraso

intelectual e técnico. São constatações ba-

nais, estas. Pois outra não é a política dos

governos ao subvencionarem viagens de

transatlânticos, visando o maior prestígio da

sua marinha mercante e consequente expan-
são do comércio exterior; das estradas de
ferro deficitárias, ante regiões por elas tor-

nadas economicamente poderosas; dos res-

taurantes populares, cuja finalidade não po-

derá nem deverá ser o lucro directo, o au-

mento de rendimento das massas trabalha-

doras melhor nutridas traduzindo-se em
maior e mais bem acabada produção. Inqué-
ritos realizados no Uruguai sobre a eficiên-

cia dos "comedores" populares mostraram o

muito de verdadeiro nessa noção de prejuízo

directo e lucro indirecto. Noção tão mais
apercebível quanto melhor se distingue a

coisa financeira e a coisa económica.

Planejamento já indica de per si algo para
o futuro. Esta concepção, todavia, não deve

José Leite

sofrer uma distorsão que levasse o significa-

do do vocábulo a ser confundido com fan-

tasia, algo irreal, qualquer coisa que tivesse

os pés despregados da terra, no caso, a rea-

lidade. E para fugir a essa conjuntura íamos
dizendo fluídica, é que se impõe a realiza-

ção do inquérito, aí não mais no carácter

de boa técnica sociológica, (na hipótese de

planos de assistência médico-social) e sim
sobretudo como canal elementar de raciocí-

nio. Esse conhecimento prévio do terreno so-

bre que se pretende edificar é, sem exage-

ro, de capitalíssima importância, mesmo que
os dados sejam incompletos, pois represen-

tam o primeiro ponto de partida real, bloco

concreto com que vão jogar os planejadores,

quer no projectar as linhas gerais do esque-

ma inicial, quer nas adaptações do mesmo
aos contornos variados, revelados no inqué-

rito, imprimindo aquela feição maleável aos

planos, destinados a êxito, "sem sacrifício da
concepção geral. Fora de dúvidas é que são

linhas mestras que vão sofrendo retoques,

ante realidades inelutáveis. Expliquemos

:

um plano de assistência médico-hospita-

lar aos trabalhadores do aqíicav é uma re-

sultante de ideias sociológicas universais, de

pontos de vistas nacionais sobre problemas
de assistência médica rural, de concepções

específicas sobre a mesma assistência apli-

cada à agro-indústria do açúcar. Já a essa

altura, firma-se a visão global do problema,

enquadrado em termos tangíveis, seguindo-

se a parte propriamente de execução, cujo

desenvolvimento mostrará o acerto do pré-

estabelecido, não importando pontos de desa-

justamento com a realidade, divergências a

serem encaradas de resto como a "normalida-

de, em tais conjunturas. Detalhes que não
comprometem a estrutura geral.

A orientação seguida pelo Instituto no
seu ideal de melhorar as condições de vida
do trabalhador rural reflecte essa integra-

ção no common sense, uma boa dose de co-

nhecimento da realidade ambiente misturan-
do-se ao critério aproximativo nas soluções

buscadas. Verdade é que, sem desprezar as
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ideias universais sobre o problema, (e dessa

influência a ninguém é dado fugir) o Insti-

tuto está procurando enquadrar o assunto em
termos brasileiros, tanto quanto possível;

brasileiros aí mais no sentido de solução
terra-a-terra, objectiva e real, bem à distân-

cia de teoricismos e bisantinismos.

Critério científico na acção social

do I. A. A.

Houve um tempo *em que ciência era

igual à especulação pura. Se realmente não
se possa retirar muito de especulativo nas

hoje chamadas ciências culturais, o facto é

que elas já utilizam uma técnica como é o

comum nas ciências ditas exactas. O conhe-
cimento e interpretação do mundo que co-

meça a partir da nossa epiderme, é ciência.

Quando estudamos honestamente factos para
que buscamos explicações exactas ou proble-

mas para soluções adequadas, adoptamos
uma conduta científica. Não há exagero por-

tanto em caracterizar como científica a con-

duta do I. A. A. diante do problema de pro-

ver um melhor standard de vida a uma co-

munidade já superior a milhão e meio .de

almas (1), em 1937. Pois dentro do sistema

econômico-social, em que vivemos, seria sub-

verter os termos da equação começando por

elevar o padrão de vida dos trabalhadores,

com os patrões arruinados. Não cabe nestas

linhas recordar a luta do I. A. A. para resta-

belecer o equilíbrio estatístico da produção,

pom a política de limitação, único remédio
encontrado por dez grandes países produto-

res de açúcar no mundo (2) para mal idên-

tico ao que nos afligia : o excesso de produ-
ção, a ausência de mercados para exceden-

• tes e consequente aviltamento dos preços,

a insegurança social engrenando-se logo em
seguida. E depois a luta pela educação eco-

nómica do produtor (3), homo homini lúpus,

uma vez alcançados níveis remuneradores
nos preços do açúcar. O produtor estabiliza-

do, cuidou o I. A. A. do fornecedor de cana,

com o Estatuto da Lavoura Canavieira, onde

já se encontram consubstanciadas as primei-

1 ) — "Situação demográfica" — Anuário Açu-
careiro, 1940.

2) — O. W. Willcox — "A economia dirigida

na indústria açucareira," Ed. do I. A. A., 1941.

3) ^Leonardo Truda — "A defesa da produ-
ção açucareira," 2.* edição do I. A. A., 1946.

ras medidas de amparo ao trabalhador, atra-

vés do art. 151, cap. II, completadas, ano e

meio depois, pela Resolução n.° 58/43, de 3

de maio de 1943.

Uma série de iniciativas isoladas visando
ao bem estar das massas trabalhadoras açu-

careiras antecede e procede a Resolução
58/43. Já em 1940 discutia-se, por proposta

do Sr. Alfredo de Maya, na Comissão Exe-
cutiva (sessão de 11/12/40), um auxílio do
I. A. A. para a construção dum hospital em
Maceió,- destinado aos trabalhadores do açú-

car; as actas das sessões da C. E. estão cheias

de subvenções concedidas a instituições hos-

pitalares, para-hospitalares e educativas, se-

diadas em zonas canavieiras ou mesmo fora

delas. Não há negar que, mesmo esparsa-

mente e sem unidade de acção, dinheiro sem-"

pre ajuda. Essa finalidade caritativa não re-

presentava, todavia, o escopo do I. A. A., que,

através de trabalhos de seus técnicos (4) e

de publicações de autores estranhos ao qua-

dro da casa, procurava demonstrar o grau
de atraso, físico e intelectual, das popula-

ções canavieiras, urgindo sua recuperação,

como valor positivo, para a comunidade na-

cional. O decreto-lei n.° 9.827, de 10 de se-

tembro de 1946, através do seu art. 8.°, cor-

porifica o resultado desses esforços da autar-

quia açucareira. Os produtores de açúcar são

obrigados a despender um mínimo de Cr$

2,00 por saco de açúcar produzido na pres-

tação de serviços médicos, hospitalares, odon-

tológicos e sociais aos seus trabalhadores.

Ao I. A. A. toca fiscalizar e regulamentar a

aplicação da lei. Modelo entre as demais au-

tarquias brasileiras, ao I. A. A. poderiam ter

sido cometidos direitos de arrecadar -e apli-

car o mínimo de dois cruzeiros estabelecidos

na lei. Esta, porém, visou dar ampla liber-

dade ao produtor nas iniciativas tendentes

a amparar seus trabalhadores. A experiência

tem mostrado que iniciativas isoladas acusam
rendimento inferior e resultam mais onero-

sas que o enfeixamento das mesmas num
plano conjunto, com a necessária flexibilida-

de ante as saliências e reentrâncias do pa-

norama físico e político das manchas produ-

toras de açúcar no mapa do Brasil. A regu-

lamentação da lei, através da Resolução n.°

4) —^. Vasconcelos Torres — "Condições de vi-

da do trabalhador na agro-indústria do açúcar."

Ed. do I. A. A., 1945
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que bem poderia ser considerada como o

plano geral, figurando as adaptações natu-

rais às peculiaridades das várias zonas cana-

vieiras do país como verdadeiros planos re-

gionais. (5) A maneira por que se procurou
disciplinar a matéria do art. 8.° do referido

decreto-lei constitui magnífica prova do bom
senso dos homens que dirigem o I. A. A.

Força é reconhecer, todavia, que as ideias,

alinhadas nos vários artigos da Resolução
n.° 142/47 representam pontos de vista sus-

tentados de há muito, dentro e fora do I. A. A.

pelo Sr. Nelson Coutinho, em entrevistas e

relatórios. (6) Não se trata de técnico de
ideias gerais, expressão vazia, para não di-

zer disparate, espalhada aí afora. Pois nada
mais antitécnico que ideias gerais, eis que a

técnica já pressupõe uma série de conheci-

mentos canalizados para um fim específico.

Se hoje é admissível que o melhor especia-

lista é o que detém, maior cultura geral, esta

servindo para entremostrar as relações entre

os vários sectores do conhecimento, livran-

do o técnico dos exageros autistas da super-

especialização, isto não quer dizer que as

ideias gerais representem também uma téc-

nica. Conhecedor dos problemas açucareiros,

por ser homem do açúcar, tendo ocupado
cargos administrativos num Estado monocul-
tor canavieiro, como Pernambuco, e desfru-

tando dum magnífico posto de observação',

como a Secção de Assistência à Produção,
estava o Sr. Nelson Coutinho capacitado a

sugerir .rotas seguras no encaminhamento
dos planos para o bem estar das populações
canavieiras. Bastará um estudo crítico sobre

a Resolução n.° 142/47, na parte referente à

assistência médico hospitalar e social, para
sentir-se a segurança das primeiras bases

lançadas : a prioridade para o ambulatório,
seguindo-se o hospital e, por fim, as institui-

ções recreativas e culturais.

5) — A Resolução n.° 142/47, após uma mesa
redonda de técnicos do I. A. A. em 27/4/48, sofreu
alterações, a serem julgadas pela Comissão Exe-
cutiva. São modificações tendentes a aperfeiçoar
a fiscalização e facilitar a escrituração da conta
"Assistência Social," nas usinas, as quais foram
ditadas pela experiência na aplicação da lei, trans-
corridos quase dois anos.

6) — Nelson Coutinho — "Relatórios S.A.P.S."
n."" 108/46 — 17/47 — 80/47 e 81/47 à Presidên-
cia do I. A. A.

AVANÇADA

Barros Barreto (7) è outros autores assi-

nalam a fortíssima incidência das doenças
parasitárias, nas populações rurais brasilei-

ras, a cifra no quadro nosológico geral ele-

vando-se a 4/5. Seguem-se a tuberculose,

impaludismo, sífilis, etc, mas os cálculos so-

bre estes flagelos ainda estão longe de ser

perfeitos, para fornecerem uma imagem es-

tatística exacta da realidade. Infelizmente,

continuamos ainda com uma noção mais lite-

rária que científica das nossas realidades.

Ou os ufanismos ou os pessimismos daquele
pensar sifíliticamente, atitudes anticientífi-

cas à falta de alicerce seguro, que seria o

inquérito sociológico. Com efeito, como afir-

mar que se deve pensar sifiliticamente em
relação a uma comunidade de 45 milhões de
almas, sem que nem sequer a décima parte

da mesma tenha sido examinada, clínica e

serològicamente, para pesquisa de lues?

Essa pobreza de dados ergue-se como uma
muralha contra o êxito de quaisquer plani-

ficações. Teórica embora, a planificação exi-

ge substrato concreto para que seja objecti-

va, exequível.

No caso açucareiro, em nosso país, temos
que os relatórios do D. N. S. P., dos departa-
mentos estaduais de saúde, dos hospitais do
interior e de médicos particulares coincidem
no afirmar a predominância das doenças pa-
rasitárias na zona rural. E se o tratamento
dessas doenças é ambulatorial, isto é, o do-
ente é medicado e continua suas actividades,

justo é que ao ambulatório caiba maior qúo-
ta de serviço, não se justificando hospitais

para casos de internamento dispensável. A
ele tocam as tarefas de tratar e prevenir do-
enças, de orientar os padecentes e ainda se-

leccioná-los para o hospital, evitando a super-
lotação deste, desde que houvesse um ser-

viço de triagem entrosado. Vale recordar
aqui as vantagens das soluções, sempre que
possível, de carácter unitário. Ao Instituto

não passou despercebida a importância des-
sa verdadeira unidade médico-social, na sua

7) — Barros Barreto — "Endemias Rurais" —
in "Revista Brasileira de Medicina Pública," n.°

3, ano I, pág. 44.

— E. Leitão, R. Cavina e João Soares Palmei-
ra — "O trabalhador rural brasileiro." Ed. do
M. T. I. C. — 1937.
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tríplice função curativa, educativa e profilá-

tica e daí todo o empenho em assegurar-lhe

prioridade no plano de assistência ao traba-

lhador da açúcar.

Havendo leis e dispositivos regulamenta-
res obrigando usineiros e fornecedores a su-

prirem de saúde e bem-estar aos seus traba-

lhadores, não seria ideal congregarem-se as

duas classes e estabelecerem um sistema mú-
tuo de assistência médico-social aos homens
âp campo? Em tese, sim. Veremos, adiante,

como a realidade é caprichosa e desfaz as

melhores intenções. Os homens do I. A. A.
não sustentam pontos de vista preconcebi-

dos. As condições objectivas é que dão sem-
pre a última palavra e daí os fundamentos
da sólida estrutura funcional da autarquia.

Veremos que os desnivelamentos de poder
económico duma região, a geografia, os anta-

gonismos de relações comerciais são factores

que decidem nessas conjunturas.

Em Campos, por exemplo, os fornecedo-

res contando com disponibilidades acumula-
das desde 1943, superiores a três milhões de

cruzeiros, da arrecadação de 40 % da taxa de
Cr$ 1,00 por tonelada de cana, e com a con-

centração das fazendas canavieiras na planí-

cie, podem organizar um serviço autónomo
de ambulatórios, só entrosando-se com os

serviços médicos dos industriais na parte hos-

pitalar. Já em Macaé, dentro do mesmo Es-

tado do Rio, com as distâncias e as dificul-

dades de transporte entre os três distritos

canavieiros, Carapebus, Conceição de Maca-
bu e Quissamã, agravadas com uma arreca-

dação média anual de Cr$ 136.000,00 dos

40 % da taxa de Cr| 1,00 por tonelada de ca-

na, o problema chega a assumir aspecto de

questão fechada. Porque com cerca de qui-

nhentos mil cruzeiros acumulados de 1943

a 1948, seria fácil construir e equipar três

ambulatórios regulares em cada distrito,

mas a manutenção tornar-se-ia problemática.

Estimemos o salário do médico em Cr$

2.500,00; do dentista, em Cr$ 1.500,00; da en-

fermeira-obstetra, em Cr$ 1,000,00 e dum
servente, em Cr$ 400,00; uma despesa men-
sal de material de consumo, (pequena cirur-

gia e medicamentos usuais : sulfas, vermífu-

gos, vitan^inas, antiluéticos, etc), em Cr$

3.000,00, Cifra realmente muito aquém da

realidade. Teremos uma despesa mensal, en-

tre pessoal e material, de Cr$ 7.400,00, não

entrando a rubrica "Eventuais," para cada

um dos três ambulatórios, cuja despesa con-

junta elevar-se ia, então a Cr$ 22.200,00 por
mês e Cr$ 266.400,00 anuais, para uma dispo-

nibilidade média de Cr$ 136.000,00.

Além disso, Quissamã contribui com 47 %
da arrecadação total dos 40 */< da taxa de
Cr$ 1,00, no município; Carapebus, com 33 %
e Conceição de Macabu, com 20 %, não se

justificando distribuir benefícios iguais para
contribuintes desiguais. Quem desembolsa
mais, exige maior quota de benefícios.

Esse exemplo (e teremos ainda casos em
Pernambuco, Sergipe, Minas e outros Esta-

dos açucareiros) mostra um dos muitos lados

difíceis do problema, sem que nem de longe

sequer insinue ser ele insolúvel. (8) E evi-

dencia a necessidade da orientação do I. A. A.

e o acerto de sua política procurando congre-

gar industriais e fornecedores para solucio-

narem, juntos, os problemas de assistência

médico-social aos seus trabalhadores. Pois

nem sempre se encontram planícies campis-

tas e fornecedores numerosos e agrupados,

como pessoas num instantâneo de família,

todos se apertando e esticando o pescoço,

uns sobre os outros, para sair na foto. E sen-

do a usina o suporte financeiro e económico
mais forte, justo é que, pelo menos numa
cruzada altruística, se dêem as mãos usinei-

ros e fornecedores, as mais das vezes distan-

ciados pelas tabelas de pagamento de canas.

Passamos por alto um dos problemas do

Estado do Rio, na assistência médico-hospi-

talar e social ao trabalhador do açúcar. Se
reflectirmos que mais de Cr$ 46.000.000,00

deverão ser empregados, na presente safra,

em serviços de assistência médico-hospitalar,

pelas usinas; que uma média anual de Cr$
1.688.298,90 (base: quadriénio 1943/1947)

será arrecadada dos fornecedores de cana,

contribuindo o I. A. A. com igual importân-

cia (art. 17.° da Resolução n.^ 58/43) o que

perfaz Cr$ 3.776.597,80; que dos mesmos for-

necedores, no Brasil, já estão acumulados, de

1943 a 1947, Cr$ 13.506.391,20, contribuição

dos fornecedores e do LA. A., e contemplar-

mos o total geral de cerca de Cr$ ....

60.000.000,00, somado o dinheiro de usinei-

ros e fornecedores, chegaremos erroneamen-

te à conclusão magnífica de contarmos com
disponibilidades suficientes para verdadeiros

8)
— "Política Açucareira," in "Brasil Açuca-

reiro," abril de 1948, pág. 3.
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milagres. Não esquecer, todavia, que tais dis-

ponibilidades vão dissolver-se numa massa
de milhão e meio de pessoas, segundo o cál-

culo realizado em 1937 e publicado no "Anuá-
rio Açucareiro" de 1940, o que dá Cr$ 40,00

anuais per capita para serviços de assistência

médico-hospitalar e social . .

,

A estatística é fria e costuma matar en-

tusiasmos fáceis. Lembremo-nos que estamos
no Brasil, país potencialmente rico, se bem
que riqueza potencial não movimente coisa

alguma. O já dispormos de cinco milhões de
cruzeiros por mês para despender em servi-

ços que dêem saúde e um certo "comforta-

ble" ao homem do canavial, representa pas-

so gigantesco, pois o pouco que havia não
representava uma obrigação social e, sim,

uma iniciativa susceptível de dissolver-se à

vontade do seu patrocinador.

Vemos quão fundamental se torna em-
pregar cuidadosamente a verba, para que
renda o mais possível,- realizando o slogan do
bom administrador : dinheiro pouco e rendi-

mento máximo. E como destaca-se a impor-
tância do ambulatório, adequado ao meio,

pois hospital é assunto envolvendo muito
mais dinheiro e complexidade.
A rede de ambulatórios representa o pri-

meiro passo para a triagem perfeita. Sendo
numa comunidade de apenas 5 % o número
de pessoas exigindo internamento hospitalar,

o ambulatório cuidaria da percentagem res-

tante, o que, numa massa trabalhadora, é de
grande importância, o indivíduo tratando de
sua saúde e continuando suas actividades. O
hospital regional receberia os casos de inter-

nação, clínicos e cirúrgicos, e os casos mais
especializados seriam triados para o hospital

central, que deverá ser sediado na capital do
Estado, dada a facilidade de recursos.

A ideia dum hospital central, sem os am-
bulatórios nas usinas ou em pontos estraté-

gicos entre as plantações canavieiras, não
contém boa doutrina nem objectividade.
Num Estado açucareiro importante, a expe-
riência mostrou inequivocamente o desacer-

to duma solução parcial dentro dum sistema
que deveria ser unitário. Os trabalhadores,

sem ambulatórios nas usinas, encaminha-
vam-se para o hospital na cidade. A maior
parte era de casos ambulatoriais e o resulta-

do é que, tendo percorrido longas distâncias

e sem dispor de pousada na capital, eram ad-
mitidos por caridade nas enfermarias, dentro

em pouco superlotadas, bem como os pró-

prios ambulatórios do hospital. O rendimen-
to técnico baixou ante o acúmulo de doentes

e de serviços, as despesas meteòricamente as-

cenderam acarretando um deficit que tornou
incompatível até a manutenção dentro de
padrões mínimos. O hospital é transforma-

do, então, em mero depósito de padecentes,

como tantos outros no país. Os doentes cura-

dos ou melhorados ficavam pela cidade,

atraídos por salários mais altos ou pela va-

gabundagem dos grandes centros. Ou então,

rumavam para as plantações de São Paulo.

Um esboço rurífugo e uma assistência médi-

ca descontrolada e ineficiente.

Muita coisa há ainda a dizer sobre o am-
bulatório, num plano de assistência médica
ao trabalhador canavieiro. Das vantagens de

sua padronização, dos resultados noutros

países canavieiros, de sua imprescindibilida-

de num sistema em que entram hospitais re-

gionais e centrais. Será matéria que aborda-

remios nos próximos artigos.

POLITICA AÇUCAREIRA DE PORTO RICO

Uma correspondência de Porto Rico para o
"New York Times" informa que o governo, em
consequência da politica de divisão das grandes
propriedades canavieiras, tornou-se agora o maior
produtor de cana de açúcar e o maior proprietá-
rio de terras canavieiras.

Por intermédio da Land Authority of Puerto
Rico, corporação governamental dirigida pelo Sr.

Acosta Velarde, o governo portorriquenho possui e

cultiva 33.500 acres de terras plantadas de cana,

ou sejam 11% da área canavieira total. A pro-

priedade oficial poderá ser materialmente esten-

dida, de modo a abranger um sexto da área cana-
vieira. Um decreto autorizou o Departamento de
Terras a adquirir 20.000 acres, que pertencem à

South Puerto Rico Sugar Company. Embora o

Departamento já tivesse chegado a acordo com
aquela empresa em relação ao preço, a operação
vem sendo retardada por falta de fundos, uma vez
que as terras canavieiras são bastante valoriza-

das.

Essa experiência de carácter socialista das au-
toridades insulares foi iniciada em 1943 e já custou

ao governo 11.000.000 de dólares. As proprieda-
des governamentais incluem duas usinas.

Os industriais do açúcar, acrescenta a cor-
respondência, mostram-se preocupados com essa
política, enquanto procuram adoptar medidas vi-

sando reduzir o custo de produção, que é conside-
rado um dos mais elevados do mundo.
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CRÓNICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL
ALEMANHA

Antes da segunda guerra mundial, a Alema-
nha era auto-suficiente no domínio açucareiro.
Apenas reddzidas quantidades eram, ocasional-
mente, importadas de Dantzig. As exportações,
também, eram reduzidas, pois, devido à escassez
de divisas, toda a beterraba não empregada para
a fabricação de açúcar era destinada à alimenta-
ção do gado.

A divisão da Alemanha em quatro zonas de
ocupação criou, no entanto, uma situação nova
na economia açucareira. Isso porque a maior
parte das fábricas de açúcar ficou localizada na
Zona Soviética e os russos, além de não permiti-
rem um comércio livre de açúcar, exportaram
grandes quantidades do produto, a título de repa-
rações de guerra.

De acordo com os cálculos publicados no rela-
tório de F. O. Litch, de 31 de maio de 1948, o
consumo "per capita" na Alemanha alcançou 9,6

kg de açúcar-bruto em 1945/46 e 11,7 kg em
1946/47, contra 26,8 kg em 1937/38.

Para permitir um consumo anual "per ca-
pita" de 26,3 kg de açúcar-bruto, correspondente
ao nível de vida alemão de antes da guerra, te-

riam de ser asseguradas às zonas de ocupação
norte-americana, britânica e francesa cerca de
1.250.000 tonelâdas de açúcar-bruto. Ora, os da-
dos disponíveis mostram que a produção na safra
1947/48, das três zonas em questão, subiu a 365.0Ó6
toneladas, contra 465.161 na safra 1946/47 e
302.216 toneladas na safra 1945/46. Antes da
guerra a produção oscilava em torno ao total de
.600.000 toneladas. Pràticamente, pois, a produção
da Alemanha ocidental não excede, mesmo em
épocas normais, de 50% do consumo.

Como parece mais do que duvidoso possam a

área semeada e a capacidade industrial das três

zonas de ocupação ser ampliadas de mòdo a per-
mitir uma produção de 1 . 250 . 000 toneladas e dado
que os soviéticos não se mostram inclinados a li-

berar as exportações, torna-se imperioso encami-
nhar importações de outros países somando entre
600.000 e 750.000 toneladas. Caso existissem, no
entanto, possibilidades para maiores importações
é certo que as mesmas poderiam ocorrer dado que
o açúcar consumido em maior escala compensa-
ria a escassez de gorduras, carne, etc.

ARGENTINA

Informa "La Nacion", edição de 9 de maio de
1948, que a safra em curso da Província de Tu-
cuman não será das mais promissoras, devido à fal-

ta de chuvas oportunas e à escassez da irrigação.

Em 1946 e 1947 a produção de açúcar subiu a
449.000 e 414.000 toneladas, respectivamente, rnas
na safra actual não se espera produção superior
a 350.000 toneladas, havendo quem preveja total

equivalente a 330.000 toneladas.

*

De acordo com um segundo comunicado ofi-

cial sobre a matéria, a área cultivada com cana
na presente safra alcançará a 251.470 hectares, dos
quais 200.370 na Província de Tucuman, 20.970
na de Jujuy, 12.000 na de Santa Fé, 10.450 na de
Salta, 5.130 no Território do Chaco e 2.550 nas
demais províncias e territórios. Informa "La Na-
cion", edição de 12 de junho de 1948, que a super-
fície citada é superior em 0,6% à da safra ante-
rior e em 10,4% e 6,1%, respectivamente, às .mé-
dias dos últimos decénio e quinquénio.

*

o Ministro da Agricultura autorizou a reali-

zação de dois novos ensaios de adaptação de varie-
dades de canas de açúcar a serem levados a cabo
em colaboração com agricultores da Província de
Santa Fé. Desta forma, escreve "Crítica", edição
de 15 de maio de 1948, se intensificará o estudo
das variedades mais adequadas às condições eco-
lógicas da chamada zona do Litoral e que hajam
evidenciado condições de resistência ao "carvão"
nas experiências praticadas na- Província de Tu-
cuman. Uma vez comprovada a resistência de tais

variedades às doenças e apurado o respectivo ín-

dice de produtividade, serão distribuídas semen-
tes das mesmas aos agricultores, utilizando-se para
isso as culturas experimentais ordenadas pelo Mi-
nistério da Agricultura.

AUSTRÁLIA

A situação da economia canavieira, no que
se refere à mão-de-obra, tanto para os trabalhos
agrícolas quanto para os industriais, continua a
preocupar os círculos dirigentes. Segundo infor-

ma o "The International Sugar Journal", edição
de junho de 1948, o Ministro da Imigração deter-

minou às autoridades competentes procurassem ob-
ter a vinda de 1.000 pessoas deslocadas de guer-
ra, ainda em tempo de participar das actividades

da colheita da cana nas Províncias de Queens-
land e de Nova Gales do Sul. Este número de
1 . 000 imigrantes é o mínimo previsto, podendo ser

ampliado se houver condições para isso. Não obs-
tante, os círculos açucareiros vêm instando junto

ao Ministro da Imigração para a vinda de 500 ita-

lianos, segundo condições determinadas, inclusive

a cláusula de chamada por parente ou pessoa res-

ponsável residente na Austrália. Os esforços en-

vidados para obter o reforço destes 1.500 traba-

lhadores mostra a gravidade da situação de mão-
de- obra na indústria açucareira australiana e ex-

plica as iniciativas, mais recentes, destinadas a

ampliar consideràvelniente a mecanização da la-

voura canavieira.

ÁUSTRIA

A produção açucareira austríaca antes da
guerra, noticia "La Industria Azucarera", de maio
de 1948, abastecia o consumo interno, estando pro-
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tegida por altas barreiras aduaneiras. Funciona-
vam sete usinas utilizando de 800.000 a 1.000.000
de toneladas de beterraba anualmente, com um
rendimento de 150.000 toneladas de açúcar refi-

nado aproximadamente. A área de colheita, que
era de 9Ó.347 acres, média 1926/35, alcançou ape-
nas a 12.355 acres em 1945, subindo para 39.773
em 1946 e 52.988 em 1947. O consumo "per ca-
pita", que antes da guerra subia a 24 quilos anu-
almente alcança agora a cerca de 9 quilos. Na
safra 1946/47 a produção de açúcar foi de 22.438
toneladas e a de melaços de 7.052 toneladas. De
1° de janeiro a 31 de outubro de 1947 haviam sido
importadas 12.078 toneladas de açúcar.

BÉLGICA

Embora a superfície das culturas beterrabei-
ras, na presente safra, seja de 5% a 10% inferior

à da safra passada, espera-se uma colheita mais
abundante. Isso porque a seca da safra 1947/48
prejudicou grandemente os resultados da mesma,
circunstância agravada pela necessidade de reser-

var para a alimentação do gado parte das beter-
rabas colhidas. Se as perspectivas favoráveis se

mantiveram, informa o jornal "Le Rappel", de
Charleroi, edição de 30 de maio de 1948, pode-se
esperar uma produção de 230.000 toneladas de
açúcar-bruto, igual à da safra 1946/47, contra
135.000 toneladas da safra 1947/48. Possivelmen-
te o racionamento do açúcar poderá ser suspenso,

uma vez que a produção em apreço permitirá
atender as necessidades do mercado interno.

BIRMÂNIA

O Departamento de Controle do Açúcar do
Governo da União Birmanense abriu concorrência
para a montagem de uma usina na região de Nah-
maw, com a capacidade diária de 100 toneladas
de açúcar. Os fabricantes da usina deverão assu-
mir o encargo de operá-la durante uma safra de
150 dias e de adestrar engenheiros e outros técni-
cos birmanenses durante esse período. O orça-
mento deverá apresentar, em contas separadas, o
custo da usina e respectiva montagem e as des-
pesas para funcionamento da mesma, durante a
primeira safra, preparo dos engenheiros e téc-
nicos .

CUBA

Depondo perante a Comissão de Agricultura
do Senado norte-americano o Conselho Açucarei-
ro Cubano-Americano propôs fosse permitido a
Cuba colocar no mercado dos Estados-Unidos, nos
próximos anos, tanto açúcar como durante o pe-
ríodo da guerra. Dessa forma se economizaria o
dinheiro dos consumidores norte-americanos e se
asseguraria um grande intercâmbio entre os dois
países

.

A Comissão de Agricultura do Senado vem
realizando audiências públicas sobre o projecto de
lei relativo à política agrícola dos Estados-Unidos
a largo prazo, cujo propósito é assegurar produ-
tos agrícolas abundantes para o consumo inter-
no e externo, a preços justos e equitativos.

O conselho acrescenta que a maioria dos seus
membros é composta por cidadãos norte-america-
nos, que possuem e administram, aproximadamen-
te, a metade das usinas de Cuba.

De acordo com o ponto de vista do conselho,
a preservação de um elevado nível de consumo do
açúcar cubano nos Estados-Unidos seria vanta-
joso para ambos os países. Entende o Conselho que
a política agrícola a largo prazo do/ Estados-Uni-
dos deve ser baseada levando-se em conta: 1) —
os antecedentes comparativos da produção duran-
te a guerra em Cuba e nas outras zonas que abas-
tecem o consumo de açúcar dos Estados-Unidos;
2> — o facto que a imposição de quotas que res-
tringem as importações do açúcar cubano no mer-
cado norte-americano dçtermina a queda da pro-
dução de Cuba estando, portanto, em contradição
com o propósito de garantir abastecimentos ade-
quados para os consumidores e assegurar ao país
os abastecimentos indispensáveis em outra situa-
ção de emergência. Disse o Conselho que o co-
mércio de exportação dos Estados-Unidos para
Cuba é da maior significação para os agricultores
norte-americanos, pois em 1947 as vendas norte-
americanas de produtos agrícolas subiram a
168.000.000 de dólares contra 66.000.000 de dó-
lares para as vendas de produtos têxteis, conclui
"El Mundo", edição de 25 de abril de 1948.

*

* *

Valendo-se de informações relacionadas com
as últimas quedas experimentadas pelas cotações
do açúcar, o jornal "El Mundo", de Havana, edi-
ção de 18 de abril de 1948, adverte que tais factos
devem ser recebidos como sinal de alarme. O alto
preço do açúcar e as grandes vendas para o mer-
cado norte-americano não se hão de manter por
muitas safras mais. Àproxima-se um período de
reajustamento e de maior concorrência, susceptí-
vel de determinar fundas repercussões no siste-
ma económico de Cuba. A fim de evitar que isso
aconteça em condições desvantajosas para o país,
conclui o jornal, urge realizar um programa eco-
nómico capaz de permitir ao país enfrentar, sem
maiores sobressaltos, a possível crise açucareira.
Entre as medidas apontadas, inclui "El Mundo" a
diversificação da produção cubana, no sentido de
periyiitir a auto-suficiência nacional e de assegu-
rar maiores suprimentos de produtos para o con-
sumo, de sorte a favorecer o combate racional da
inflação. A solução está, pois, em estimular a
produção, diversificar as culturas, criar órgãos de
reajustamento agrícola e industrial, que favore-
çam a expansão da economia cubana.

*

* *

Uma missão açucareira cubana viajou para
Washington a fim de negociar com as autoridades
norte-americanas a venda de açúcar de Cuba para
o programa de reabilitação da Europa. A produ-
ção cubana do presente ano permite liberar con-
sideráveis quantidades do açúcar para o Plano
Marshall. De acordo com esse programa, as com-
pras de açúcar no Hemisfério Ocidental, por conta
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do Plano Marshall, deverão somar 7.500.000 tone-
ladas de açúcar. Os produtores cubanos querem
conseguir uma garantia de colocação para o maior
volume possível, como meio de facilitar o reajus-
tamento que se faz indispensável entre a actual
produção e as possibilidades do mercado interna-
cional. Entendem os delegados cubanos que se a
Ilha continuar, nos próximos anos, a produzir açú-
car no ritmo dos três últimos, surgirá uma crise
de superprodução, que determinará a queda dos
preços

.

*

* *

De acordo com as informações de "El Mundo",
de Havana, edição de'19 de maio de 1948, o Mi-
nistério de Agricultura dispunha de informações
anunciando o encerramento da safra em 66 usi-
nas, com o total de cerca de 5.600.000 toneladas
largas de açúcar, correspondentes a mais de
38.000.000 de sacos.

ESPANHA

O jornal "Faro de Vigo", edição de 14 de maio
de 1948, informa que, devido às favoráveis condi-
ções climatéricas, se espera uma colheita cerca
de três vezes superior às da safra passada. A
acção dos insectos não se fez sentir de maneira
ponderável e as chuvas regulares asseguraram
humidade suficiente para o normal crescimento
da beterraba. A medida oficial, permitindo aos
produtores disporem de reservas directas de açú-
car, sempre que fabricado com beterrabas obtidas
em novas culturas, levou à utilização de nume-
rosas áreas até então inexploradas para esse tipo

de cultura. As estimativas calculam em
220.000 a 230. OCO a safra de açúcar, que seria,

assim, a maior obtida desde 1936.

ESTADOS-UNIDOS

O "Weekly Statistical Sugar Trade Journal",
de 17 de junho próximo passado, divulga uma co-
municação do Departamento da Agricultura anun-
ciando o embarque, até fins de maio, do total de
446.400 toneladas curtas de açúcar da safra cuba-
na de 1948 e 38.800 toneladas do Peru para as áreas
ocupadas da Alemanha, Japão, e Coreia, e para a

Áustria e Itália. Estes embarques, feitos por con-
ta da compra de 1. 000. 000 de toneladas de açúcar
de Cubá e 38.800 toneladas do Peru, foram reali-
zados, respectivamente para: Alemanha, 207.797
t; Japão e Coreia 188.250 t; Itália, 60.954 t; e
Áustria, 29.200 t.

ÍNDIA

A área canavieira da União Indiana, incluído
o Estado de Hyderabad, somou 3.583.000 acres,

na safra 1947/48, contra 3.259.000 acres, na sa-
fra 1946/47. A maior parte da cana havia sido
colhida je moída em março, informa o "Weekly
Statistical Sugar Trade Journal", de 10 de ju-

nho de 1948, fazendo prever uma produção de

921.200 toneladas de açúcar directo da cana, ex-*
clusive o das fábricas do Paquistão, contra
901.100 toneladas na safra 1946/47.

MÉXICO

Escreve "El Nacional", de 29 de abril próxi-
mo passado, que após uma reunião presidida pelo
Presidente da República e à qual compareceram
os Ministros da Economia, Fazenda e Agricultu-
ra, foi assentada a continuação da existência legal

da Empresa Azucar S. A., como entidade mer-
cantil sujeita às leis em vigor, sendo alterados, no
entanto, os respectivos estatutos, de modo a per-
mitir a participação de delegados dos citados Mi-
nistérios na sua direcção com a função de fiscais.

A intervenção do Governo na empresa em
apreço, que veio pôr termo a um longo debate so-
bre, a conveniência da sua preservação, visa a de-
fender os interesses dos consumidores, até aqui
obrigados a pagar mais caro pelo açúcar em virtu-
de da acção dos intermediários. A distribuição do
produto será melhorada de modo a ficarem abas-
tecidos todos os centros consumidores do país. A
exportação será estimulada sem que, no entanto,

as respectivas transacções signifiquem prejuízo
para quem quer que seja. Os agricultores deve-
rão exercer suas tarefas de produção de acordo
com as exigências do mercado interno e as pos-

sibilidades das vendas para o exterior. Será, fi-

nalmente, estudado um sistema que permita me-
lhorar o pagamento da cana aos agricultores.

PERU

A produção peruana de açúcar cristal subiu,

em 1947, a 411.723 toneladas ou sejam cerca de
9% mais que a produção de 1946, calculada em
379.000 toneladas. O consumo aparente do mer-
cado interno foi de 146.000 toneladas. As expor-
tações nos onze primeiros meses de 1947 alcança-

ram a 217.917 toneladas, metade das quais enca-
minhadas para o Chile. Entre os demais importa-
dores do açúcar peruano figuram o Uruguai, a Ir-

landa e a Bolívia. O estoque açucareiro a 1° de
janeiro somava cerca de 100.000 toneladas. De
acordo com a informação de "La Industria Azu-
carera", de maio de 1948, o consumo de açúcar

no Peru está calculado no ano corrente em
cerca de 180.000 toneladas, a cifra mais ele-

vada até hoje registrada e que excede de 34.000

toneladas o consumo de 1947.

PORTO-RICO

Anuncia-se que um grupo de industriais do
açúcar de Porto-Rico pretende construir refina-

rias em determinados portos da costa Leste dos
Estados-Unidos . O secretário geral da Associa-
ção de Colonos Açucareiros informou que as no-
vas refinarias são consideradas como meio de lu-

tar contra a aguda crise de armazéns existente em
Porto-ilico . Para evitar perigosa acumulação de
estoques na Ilha, faz-se necessário assegurar o es-
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PRODUÇÃO E MOVIMENTO DE ÁLCOOL
NO MUNDO

CANADA

Noticia o jornal "Le Canadá",, de Montreal,

edição de 2 de junho de 1948, a construção pela

Commercial Alcohoes Limited, de uma grande

usina de álcool, a maior do mundo no seu género.

A nova fábrica, montada na confluência dos rios

Gotineau e Otaw, utilizará, como matéria-prima

para a produção de álcool etílico, os resíduos de

rulfito das fábricas de papel. A produção da dis-

tilaria em apreço deverá' ser da ordem de 2.000.000

de galões anuais . O emprego dos resíduos de sul-

fito, até aqui não aproveitados industrialmente,

permitirá economizar, por ano, 1 . 700 . 000 dólares,

correspondentes ao melaço necessário para obter

a produção de álcool programada. A produção

da nova fábrica está com mercado garantido, pois

o consumo canadense de álcool industrial subiu

de 2.400.000 galões em 1928 para cerca de

6.700.000, em' 1947.

CHILE

Informa "La Hora", de 5 de junho de 1948,

haver o Ministério da Fazenda autorizado a So-

ciedade Industrial e Comercial Azucol S. A. a

produzir 50.000 litros de álcool potável de ce-

reais, destinados à fabricação de uísque e rum

para consumo interno e exportação.

EGIPTO

O Ministério da Indústria e do Comércio es-

tuda um novo projecto de lei estabelecendo uma
fiscalização técnica mais severa sobre a produ-

ção das distilarias egípcias a fim de combater as

fraudes verificadas na fabricação de álcool. Es-

creve "Le Progrès Egyptien", de 11 de junho de

1948, que o projecto, prevendo penas bastante se-

veras contra os infractores, deverá estar concluído

dentro de algumas semanas.

FORMOSA

A produção de álcool, empreendida pela Tai-

wan Sugar Corporation subsidiária da Comissão

de Recursos Nacionais da China, tomou rápido

desenvolvimento nos últimos meses. Devido, no

entanto, à circunstância desse produto ter um em-
prego limitado como combustível, a sua venda foi

reduzida a princípio. Após algum trabalho de ex-

perimentação, foi resolvido mistui-ar o álcool à ga-

solina, obtendo-se um produto de mais fácil co-

locação. A partir de maio do corrente ano, es-

creve o "Lamborn Sugar Market Report", de 8

de junho próximo passado, a venda da mistura

tornou-se popular na China, onde vem sendo usa-

da como meio de economizar a gasolina impor-

tada.

coamento regular de 85.000 toneladas de açúcar
mensalmente, conclui a informação divulgada pelo
jornal "El Mundo", de Havana, edição de 21 de
abril dc 1948.

PORTUGAL

O número de refinarias de açúcar funcionan-
do em Portugal em 1946 era de 23, havendo uma
refinaria paralizada, o que eleva o total dessas
fábricas para 24. Foram refinadas nesse ano
76.736 toneladas de açúcar-bruto, das quais 60.231

de açúcar tipo amarelo, 8.733 de tipo branco e

7.772 de tipo cristal. Moçambique contribuiu
para o abastecimento da Metrópole com 44.801
toneladas de açúcar-bruto e Angola com 31.842.

REPÚBLICA DOMINICANA

Informa o "Weekly Statistical Sugar Trade
Journal", de 10 de junho próximo passado, que a
safra dominicana de 1947/48 não excederá, ao que
se espera, de 420.000 toneladas de açúcar-bruto,
ou sejam 10% menos que o total obtido na safra
anterior de 465.000 toneladas. Os estoques a 31

de março de 1948 somavam 88.090 toneladas, as

quais estavam, porém, vendidas ao Ministério da
Alimentação da Grã-Bretanha . Cerca de 45.000
toneladas da safra corrente serão reservadas para
o consumo interno, inclusive 5.000 toneladas des-
tinadas à nova fábrica de chocolate instalada no
país. As exportações no período de 1° de setem-
bro de 1947-31 de março de 1948 somaram 176.150
toneladas

.
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COMERCIO AÇUCAREIRO DO BRASIL NOS SÉCULOS
XVI E XVII

Manuel Diégues Júnior

III

Fôra justamente a riqueza do açúcar que
despertara a cobiça dos comerciantes fla-

mengos. Escrevendo em 1645 a El-Rei de Por-
tugal, afirmava Gaspar Dias Ferreira que a
gente deste país, os Países Baixos, onde se
encontrava, e particularmente de Amster-
dam, "é a mais cobiçosa que há no mun-
do" (1).

Desde 1621 mais intensamente se vinham
registrando hostilidades que visavam à ocupa-
ção da área açucareira, ou sejam Baía e Per-
nambuco (2) . O assunto reclamaria mais de-
morado exame, pois sua discussão é das mais
interessantes, não fosse desejarmos deter o

presente trabalho apenas à parte relativa ao
comércio do açúcar. Cessadas as lutas da
ocupação, que perturbaram o comércio ex-
terno do açúcar, só em 1637 volta o produto
a ser normalmente exportado; mas em 1645,

com as lutas da restauração, nova queda se

verifica no comércio.

No biénio 1637/38 a exportação do açú-

car-branco de Pernambuco para a Holanda
foi de 4.630.731 libras no valor de 3.241:512

florins. De açúcar-mascavado foram expor-
tadas 1.707.360 libras e de panelas 846.720
libras, valendo, respectivamente, 768.212 e
211.680 florins. Esta era a exportação pela

Companhia; maiores eram as quantidades
exportadas pelos particulares, ou sejam
10.411.770 libras de açúcar-branco, 4.658.100

de mascavado, e 1.270.470 de panelas. As-
sim, em resumo, no biénio citado saíram
15.042.501 libras de açúcar-branco, 6.365.460

de mascavado, e 1.482.150 de panelas (3).

Segundo ainda os dados divulgados por
J. J. Reesse, que os extraiu do "Brasilieche

Geld-Sack," a exportação pela companhia
nos trés anos seguintes (1640 a 1642) mante-
ve-se em crescendo, quer o açúcar-branco,

quer o mascavado, quer o panelas. Já o mes-
mo não aconteceu com o açúcar exportado
por particulares; este apresentou crescimen-

to nos dois primeiros anos para cair no se-

guinte, e novamente melhorou, mas logo de-

pois caiu mais uma vez. Pode sintetizar-se a

exportação no período de 1640 a 1644 com os

seguintes elementos arrolados por J. J. Re-
esse (4) - quanto ao volume saído :

ANOS

EXPORTAÇÃO PELA COMPANHIA EXPORTAÇÃO POR PARTICULARES

BRANCOS MASCAVADOS PANELAS BRANCOS MASCAVADOS PANELAS

1640 .... 1.161.400 226.800 18.600 2.683.800 1.060.200 73.800
1641 .... 1.258.200 342.600 46.800 5.761.600 2.301.600 634.800
1642 .... 1.839.585 428.820 78.315 4.014.800 1.207.800 114.000
1643 .... 669.402 277.425 364.357 5.682.000 1.942.200 5.400
1644 .... 278.677 118.755

.

63.225 3.180.600 1.203.600 13.800

(1) Carta de 20 de julho de 1645, in Revista
do Instituto Arqueológico e Geográfico Pernam-
bucano, n. 32, p. 103.

(2) A preferência pelos dois centro-; açuca-
reiros do Brasil vinha documentar a afirmativa
feita, anos antes, pelo governador D. Diogo de
Menezes, em carta de 4 de dezembro de 1608:

"Saiba V. M.e que no Brasil não ha mais q. este

lugar de pernambuco e o de bahia e delles pende
todo o governo e machina que qua ha", "Corres-
pondência de D. Diogo de Menezes", Anais da Bi-
blioteca Nacional, vol. LVII, 1935, p. 44.

(3) Cf quadro publicado por J. J. Reesse,

"Indústria e comércio açucareiro no Brasil neer-

landês, tradução de Alfredo de Carvalho, Revista
do Instituto Arqueológico e Geográfico Pernam-
bucano, vol. XVIII, abril-junho de 1915, n. 83,

p. 115.

(4) Os dados divulgados por J. J. Reesse são
baseados nas informações do folheto anónimo, di-

vulgado em 1647, intitulado "Brasilsche Gelt-
Sack"; para conferência, ver "A Bolsa do Brasil",

trad. do padre Geraldo Pawels. Revista da Socie-
dade de Geografia do Rio de Janeiro, tomo
XXXVIJ. 1933, 1." semestre, p. 54/58.
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Quanto ao preço alcançado pelas quan-

tidades exportadas, divulga Reesse apenas os

elementos referentes à exportação pela Com-
panhia. São os a seguir publicados, escla-

recendo-se que os preços em florins se refe-

rem ao produto de venda nos Países Baixos :

Anos Brancos
. Mascava-

dos
Panelas

1640 .... .')22.630 79.030 4.650

1641 .... 629.100 102.780 11.700

1642 .... 827.813 128.646 17.620

1643 . . 267.761 93.227 81.980

1644 .... 95.404 35.626 14.225

Nos dez anos que se seguem a 1644 o co-

mércio do açúcar ficou inteiramente pertur-

bado em face das modificações sofridas peia

produção com as lutas restauradoras. Os da-

dos até aqui enunciados permitem ver-se que

no período holandês se destacam nitidamen-

te fixados três ciclos no comércio açucarei-

ro : um, o que vai de 1630 a 1637, de crise,

com a queda da produção e da exportação,

queima de canaviais, destruição de fábricas,

etc, de que decorre a inexistência de açúcar

para o . comércio exterior. A luta travada

dentro do território pernambucano concor-

reu, nesta fase, para que melhorassem as

condições da produção açucareira em Paraí-

ba e na Baía; para esta capitania, em virtu-

de da imigração pernambucana de 1635, acor-

reram senhores de engenho, moradores, la-

vradores e escravos, contribuindo para o au-

mento e melhoria do produto baiano, ao pas-

so que escasseava, senão quase desaparecia,

o pernambucano. Em relação a Paraíba,

igualmente o decréscimo da produção de

Pernambuco estimulou o aumento do fabri-

co ali, acentuando-se, em condições admirá-

veis, o desenvolvimento da cana em Paraí-

ba (5).

O segundo vai de 1637 a 1644, de estabili-

dade na produção, com a paz administrativa

(5) José Honório Rodrigues, "O Brasil na
História do Açúcar de E. O. Lippmann", IV, Bra-
sil Açucareiro, junho de. 1943, p. 59.

instaurada por Maurício de Nassau. Há . um
surto de produção, aumenta o comércio, vol-

ta-se para a economia rural o domínio holan-

dês. É então (1640) que o Supremo Conselho
pode afirmar : "Não há dúvida que com o

tempo chegaremos a descobrir minas aqui,

rnas actualmente o negócio de maiores van-

tagens para a Companhia é o dos assu-

cares" (6).

O terceiro período, enfim, estende-se de
1644 a 1654; é o de absoluta depressão, com
a queda de produção que se origina da luta

armada; novamente, queimam-se engenhos e

canaviais, incorporam-se negros ao exército

libertador; transformam-se as casas grandes
ou as fábricas em fortalezas ou redutos de
combate. Somente depois de 1654, ou melhor
a partir de 1655, é que se pocura recuperar

a economia, abrindo-se um péríodo de inten-

sa prosperidade. Reconstroem-se os enge-
nhos, cresce a produção, aumenta a expor-
tação, até que, ainda por contingência da si-

tuação de nosso mercado açucareiro sujeito

à procura externa, se abre iiovo ciclo de de-

pressão, com a activa concorrência do açúcar
antilhano, que passa a frequentar os centros

de consumo e ter desses a preferência, quer
pelas condições de preço, quer pela qualida-

de do produto.

Enquanto na área mais dominada pelos

holandeses — a da Capitania de Pernambu-
co, estendendo-se à da Capitania da Paraíba
— se verificava o atrás exposto, quanto à
situação do comércio açucareiro, podemos
ver o que se passava em outras capitanias

nordestinas e mesmo na região inteiramente

portuguesa.

Em um relatório de 1636, Gedeon Morris
de Jonge informava existirem no Maranhão
cinco engenhos, dando uma produção anual

de cerca de 1.000 caixas de açúcar. Quatro

anos depois, em relatório de 1640, contava
oito engenhos na região do Maranhão e Grão
Pará (7). Em 1642 só o Maranhão produzia
anualmente de 1.00,0 a 1.200 caixas de açú-

(6) Cf Alfredo de Carvalho, Aventuras e

Aventureiros no Brasil, Rio de Janeiro, 1929,

p. 115.

(7) José Higino, "Relatórios e cartas de Ge-
deon Morris de Jonge no tempo do domínio ho-
landês no Brasil", Revista do Instituto Histórico
e Geográfico Brasileiro, tomo LVIII, parte 1.^,

1895, p. 240 e 260.
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car; era o que constava da informação de
Gedeon Morris.

Estes elementos são bastantes para verifi-

car-se que fora da região dominada mais du-

radouramente pelos holandeses, a cultura do
açúcar continuava em desenvolvimento. No
extremo norte, zona menos propícia à produ-

ção de cana de açúcar, havia possibilidade de
comércio, e o mesmo deveria acontecer em
outras capitanias.

Na da Baía, por exemplo, o açúcar logra-

ra grande incremento, talvez pelo facto par-

ticular de terem para ali emigrado senhores
de engenho, lavradores de cana, escravos, ofi-

ciais, etc, quando do êxodo pernambucano
de 1^35, comandado por Matias de Albu-
querque. Esta gente espalhou-se pela Baía e

atingiu até o Rio de Janeiro, indo influir com
a sua técnica de produção e seus conheci-

mentos mais aperfeiçoados — técnica e co-

nhecimentos que eram encontrados em Per-

nambuco — para melhoria do açúcar daque-

las capitanias.

A esta circunstância talvez não seja es-

tranho o desenvolvimento então verificado

no comércio açucareiro da Baía, que logrou

significativo crescimento neste meado do sé-

culo XVII. No último ano da centúria, Dam-
pier observava que, no intervalo das safras,

quase nenhum açúcar ficava na Baía, nem
mesmo o mascavo; tudo era exportado na
"frota" que, geralmente, saía da Baía em
fins de maio oh princípio de julho (8).

Já anteriormente, em pleno domínio ho-

landês no Nordeste e em data posterior à

emigração de 1635, o jesuíta irlandês Fleckno
registrava que a principal riqueza ,do Rio de

Janeiro era o açúcar; esta mercadoria "su-

pre a todas, e um país que possui com abun-
dância um género de que todos os outros ne-

cessitam de mais nada precisa" (9), afirma-

va Fleckno para dar ideia da cultura açuca-

reira ali. Do produto do Rio de Janeiro saía

grande parte do abastecimento reclamado
pela metrópole lusitana, como outra grande

parte deveria ser suprida pela Baía.

E saíam também os contrabandos para o

Rio da Prata; pela Colónia do Sacramento,

(8) apud Afonso de Taunay, "Na Bahia Co-
lonial", Revista do Instituto Histórico e Geográ-
fico Brasileiro, tomo 90, vol. 144 (1921), Rio de
Janeiro, 1924, p. 304.

(9) ' apud Afonso de Taunay, Visitantes do
Brasil Colonial, São Paulo, 1933, p. 70.
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verdadeiro quartel-general dos contrabandis-
tas, ou por Buenos Aires, expandia-se o con-
trabando do açúcar em troca de objectos
produzidos nas colónias espanholas e que in-
teressavam aos negociantes brasileiros.

Com a Restauração tomou incremento a
economia açucareira do Nordeste, uma ver-
dadeira recuperação do tempo consumido
em lutas e destruições; igualmente, desenvol-
veu-se a cultura do açúcar na Baía e no Rio
de Janeiro. Estimulavam esse ressurgimen-
to, de par com a procura do género pelos
centros consumidores, as medidas adoptadas
pêlo governo régio em favor do açúcar.

Em 1655 foi concedida, por alvará de 17

de setembro, isenção de direitos, durante
dez anos, aos que construíssem novos enge-
nhos de açúcar (10). Em relação ao Rio de
Janeiro, particularmente, a portaria de 20 de
fevereiro de 1681 mandava passar provisão
aos moradores da Capitania para durante
seis anos não poderem ser executados nas
fábricas dos seus engenhos. Terminado o
prazo, a portaria de 6 de dezembro de 1686
renovava-o por mais seis anos (11).

Posteriormente, a Carta Régia de 25 de fe-

vereiro de 1689 ordenava que se observasse
inviolàvelmente a provisão de 1686, quanto
à não execução nas fábricas dos engenhos
dos moradores do Rio de Janeiro, chegando a

não admitir as renúncias que se fizessem a

esse privilégio (12). O privilégio foi mais
uma vez renovado em 1694, mas aí esclare-

cendo que se referia unicamente às fábri-

cas, podendo-se fazer execução nas proprie-

dades e lavouras com todas as suas fábri-

cas e pertenças (13).

Em 1663, uma portaria de 5 de novembro
determinava que os moradores de Pernam-
buco, Itamaracá, Paraíba, Baía e Rio de Ja-

neiro não pudessem ser penhorados pelos

seus «redores nas fábricas dos seus engenhos.

(10) "Inventário dos Documentos relativos ao
Brasil, existentes no Arquivo da Marinha e Ultra-
mar de Lisboa", organizado por Eduardo de Cas-
tro e Almeida, III-Bahia, Anais da Biblioteca
Nacional, vol. XXXIV, 1912, Rio de Janeiro, 1914,

doe. 14722, p. 248.

(11) "Inventário dos Documentos", cit. VI-Rio
de Janeiro, Anais da Biblioteca Nacional, vol.

XXXIX, 1917 Rio de Janeiro, 1921, does. 1393, p.

151, e 1577, p. 173.

(12) Publicações do Arquivo Nacional, vol.

I, 2.^ ed., Rio de Janeiro, 1922, p. 48.

(13) Publicações do Arquivo Nacional, cit.,

p. 78.
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mas somente no rendimento das fazendas, o

que foi reiterado em 1667, por portaria de 7

de dezembro (14). Ainda no século seguin-

te medida de tal natureza beneficiava em es-

pecial a Capitania de Pernambuco; a provi-

são régia de 31 de julho de 1726 concedia aos

Senhores de Engenho pernambucanos a mer-

cê de não serem executados, nem penhora-

dos pelos seus credores nas fábricas dos en-

genhos e nas fazendas e de só o poderem ser

nos respectivos rendimentos (15).

Estas providências estimulavam, era evi-

dente, a restauração da economia do açúcar,

mas não evitavam a crise de preços em que

o produto se debatia nesta segunda metade

do século XVII . Tais
.

providências, a rigor,

constituíam paliativos no sentido de aliviar

a depressão económica que se alastrava, em
condições graves, e que veio a explodir jus-

tamente na metade desta fase da centúria

seiscentista. Abre-se então o período de agu-

da crise na economia do açúcar, atingindo a

todo o Brasil em face da queda dos preços

originada pela concorrência do produto anti-

Ihano e agravada pelos tributos pesados que
recaíam sobre o açúcar, em particular, e so-

bre o comércio brasileiro, em geral.

A respeito deste último aspecto, a onero-

sa tributação que pesava sobre o açúcar do

Brasil, já os holandeses o observavam, admi-

tindo — como o fazia Walbeeck em relatório

de 2 de julho de 1633 — que os açúcares ex-

portados pelos dominadores batavos sairiam

por preços muito menores que os então vi-

gentes, sob o domínio lusitano, e isto porque

"serão libertados dos dízimos e dos conside-

ráveis direitos de entrada que sobre eles se

cobram em Portugal" (16). Tais tributos e

direitos sobrecarregavam a produção brasi-

leira, que assim não pôde nem poderia su-

(14) "Inventário dos Documentos", cit. Anais
da Biblioteca Nacional, vol. XXXIX, does. 1049 e
1050, p. 114/115.

(15) "Inventário dos Documentos", cit., Anais,
cit., doe. 5759, p. 498.

(16) Documentos Holandeses, vol. I, ed. do
Ministério da Educação, Rio de Janeiro, 1945, p.
123. Apesar de tal observação, os holandeses, du-
rante seu domínio, sobrecarregaram os açúcares
de taxas. "Grandes taxas foram criadas sobre o
açúcar. Queixaram-se (os senhores de engenho)
delas comparando-as com as que pagavam "no
tempo do rei", Cf José Antônio Gonsalves de
Melo, neto, No tempo dos flamengos, Rio de Ja-
neiro, 1947, p. 188.
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portar a concorrência do produto
tilhas.

O final do século XVII é o do início da
mais grave crise que alcança o açúcar do
Brasil. Desta época temos um retrato fiel no
célebre parecer de João Peixoto Viegas, que
trata, especialmente, dos excessivos impostos

existentes a perturbarem o comércio do Brá-

sil. Data este parecer de 1687 e documenta a

gravidade da situação que o comércio açu-

careiro então atravessava, com o governo ré-

gio a querer arrancar, por meio de desmedi-

dos tributo, todo o sangue do Brasil que, no
caso, eram os recursos de sua produção açu-

careira. Ao lado de tais imposições fiscais,

observava-se ainda a má qualidade do pro-

duto, procurando os produtores recuperar,

com a quantidade, em detrimento da quali-

dade, os prejuízos sofridos; eram factores in-

ternos, contribuindo inconscientemente para

agravar a crise. De fora, vinha a concorrên-

cia da produção das ilhas do mar das Caraí-

bas, como factores externos a acentuar ain-

da mais a crise económica do Brasil.

Desde a época do domínio holandês no
Nordeste, vinha ganhando grande desenvol-

vimento a produção açucareira das Antilhas.

Em Barbados, por exemplo, o açúcar come-
çou a produzir-se cerca de 1640, e foram pro-

cedentes do Brasil as sementes que ali se

plantaram e ós materiais qúe ^e utilizaram

;

e igualmente as instruções para plantio. To-
davia, como o açúcar produzido não primava
pela qualidade, proprietários de engenho vie-

ram ao Brasil e aqui aprenderam melhores
métodos de plantio da cana e de fabrico do
açúcar, introduzindo-os naquela ilha (17).

Não são alheios a este facto a contribui-

ção judaica e a ocupação holandesa no Bra-
sil. No que toca a esta última, porque a eco-

nomia açucareira de Barbados foi fomenta-
da pelos capitais holandeses; holandeses

eram os auxílios financeiros, os materiais ne-

cessários e as despesas com a importação de
escravos negros. Mas eram portugueses —
ou melhor, brasileiros — os processos de cul-

tura da cana e de fabricação do açúcar.

(17) Ramiro Guerra y Sanchez, Azticar y
Población en las Antillas, 3.* ed., Cultural S. A.,
1944, p. 16.
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ONDE FOI INICIADA NO BRASIL A LAVOURA
CANAVIEIRA? ONDE FOI LEVANTADO
O PRIMEIRO ENGENHO DE AÇÚCAR ?

Todos OS nossos historiadores que inves-

tigaram, com escrúpulo, assunto de tão mag-
na importância, se perderam em conjecturas

e não deram uma reposta segura. As datas

precisas, perdidas na névoa confusa do tem-
po, se apagaram da nossa memória. Há quem
afirme que, poucos anos após a descoberta
do Brasil, a cana de açúcar era vista, em
grande quantidade, nas vizinhanças da Gua-
nabara e cultivada pelos selvícolas.

Afirma Varnhagen que, em 1516, D. Ma-
nuel ordenara, por dois alvarás, ao feitor e

oficiais da Casa da índia que "dessem ma-
chados, enxadas e mais ferramentas às pes-

soas que fossem povoar o Brasil, e que pro-

curassem e elegessem um homem prático e

capaz de ali dar princípio a um engenho de

açúcar e que lhe desse sua ajuda de custo

e também todo ferro, cobre e mais coisas ne-

cessárias." Também é o mesmo historiador

que diz, embora sem documento de prova,

que, em 1526, já a Casa da índia cobrava im-

postos do açúcar do Brasil. Esta asserção, in-

felizmente, não pode ser verificada, porque

todos os livros onde deviam ser anotados os

pagamentos desses impostos não mais exis-

tem; foram consumidos no grande terremoto

que arrasou Lisboa em 1755 e que arrastou

nos seus escombros a famosa Casa da índia.

Não são, todavia, para desprezar, essas

afirmativas, pois a cana de açúcar podia ter

sido introduzida no Brasil pelos primeiros

navegadores portugueses. Muitos deles apor-

taram ao nosso litoral, como Gonçalo Coelho,

que em 1503 permaneceu 5 meses em Cabo-
Frio, carregando pau-brasil; Cristóvão Ja-

ques na segunda expedição; Fernão de Ma-
galhães, que esteve no Rio de Janeiro em 13

de dezembro de 1519 e muitos outros.

Também podiam ser portadores da pre-

ciosa gramínea os contrabandistas, que che-

garam a estabelecer feitorias nas costas bra-

Alberto Lamego

sileiras e que mantinham contínuo comércio
com os índios, ou, ainda mesmo, o tão falado
Pero Capico que, à testa duma capitania pro-
visória, de 1520 a 1526, podia ter plantado a

cana e fabricado algum açúcar. Sabe-se que
ele estivera em Pernambuco nesse espaço de
tempo defendendo o litoral dos piratas es-

trangeiros e que se retirara nesse último ano
para Portugal e regressara ao Brasil na ex--

pedição de Martim Afonso de Sousa e que
fôra escrivão em São Vicente,

O que é certo é que, depois de 1526 até a

chegada de Martim Afonso de Sousa a São
Vicente, não mais se falou em engenhos de

cana e fabricação de açúcar,

O rei venturoso, que só tinha as suas vis-

tas voltadas para o Oriente, donde os auda-
zes mariantes regressavam com as suas naus
carregadas de marfim, pimenta e especiarias,

arrendou o Brasil a um grupo de capitalistas,

à frente dos quais estava Fernão de Loronha
(Noronha), sogro de Pedro Álvares Cabral.

Ao poderoso armador e comerciante, D.

Manuel concedeu por 3 anos a exploração do
Brasil, já conhecido em Lisboa, onde chega-

ra pela primeira vez em fins de 1500, quan-

do regressara Gaspar de Lemos coipi a notí-

cia da descoberta do Brasil. A sua nau car-

regou alguns toros dessa preciosa madeira,

logo disputada pelos tintureiros. O contrato

terminou em 1506, sendo renovado por mais
dois triénios, e foi ele um dos armadores da
Nau Bretoa, que partiu de Lisboa em 1511

com destino a Cabo-Frio, onde carregou cin-

mil toros da preciosa ibipiratanga.

Em 1521 fechara os olhos D. Manuel e só

então o seu sucessor, D. João III, compreen-
deu as vantagens de povoar o Brasil. Coube
a Martim Afonso de Sousa a missão de re-

partir as terras pelos que julgasse merece-

dores; (o primeiro estabelecimento das ses-
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marias) explorâr ã Còsta e proví-la dos meí
de defesa, fazendo-lhe.as cartas régias de 20

de novembro de 1530 concessões extraordi-

nárias.

O novo governador deixou o Tejo em 3 de

dezembro seguinte e levou em sua compa-
nhia luzida comitiva. Os seus nomes se

acham arquivados na "História da Coloniza-

ção Portuguesa no Brasil" e foram reprodu-

zidos no magnífico trabalho de Basílio de

Magalhães, inserto no "Brasil Açucareiro"

de fevereiro de 1946, sob o título : "O açúcar

nos primórdios do Brasil Cononial." Muitos
desses nomes são reverenciados pelos servi-

ços que no século XVI prestaram ao Brasil,

no amanhecer da sua existência. Vieram na
armada de Martim Afonso de Sousa o seu ir-

mão Pero Lopes de Sousa; os três irmãos
Adorno, José, Francisco e Paulo, genoveses,

que residiam na Ilha da Madeira e que trou-

xeram algumas mudas de canas de açúcar;

o padre Gonçalo Monteiro que foi o primei-

ro vigário católico de São Vicente e Santos,

e Antônio de Oliveira, ambos mais tarde,

loco-tenentes de Martim Afonso, como dona-
tário; os três irmãos Góis, Pero (figura de
tanto relevo nas páginas iniciais da nossa
história), Luís (este foi jesuíta) e Gabriel,

bem como o seu cunhado Domingos Leitão
(casado com Cecília de Góis, filha de Luís de
Góis); Braz Cubas (criado de muita estima-

ção de Martim Afonso e de sua esposa, D.
Ana Pimentel), com seus irmãos Antônio,
Gonçalo e Francisco; Pero Capico (conhece-
dor da terra, que da costa de Pernambuco,
onde residira, voltara a Portugal em um dos
navios da segunda expedição de Cristóvão

Jaques); os irmãos Rui, Antônio e Francisco
Pinto; Pero Correia; Jerônimo Leitão; Jorge
Ferreira que se casou mais tarde com uma
filha de João Ramalho, e Potira (filha do
fuxaua Tibiriçá e cujo nome significa "flor",

e geralmente adulterado para Bartira) ; Hen-
rique Montês, provedor dos mantimentos da
armada; Vicente Lourenço, piloto; Pedro
Anes, piloto e "língua" (isto é, intérprete,

como conhecedor do idioma dos selvícolas);

Pascoal Fernandes; Domingos Pires e mestre
Bartolomeu Gonsalves."

Martim Afonso, depois de correr a costa,

fundou a vila de São Vicente em 22 de janei-

ro de 1532. Concedeu depois sesmarias a di-

versos : a Pero de Góis, no lugar hoje chama-

lo das Neves, onde em 15 de janeiro de 1532

fundou o primeiro engenho de açúcar que
ali houve, com uma capela sob a invocação

de Madre-Deus, nome que teve o engenho.

O segundo engenho de açúcar, denominar
do São João, foi levantado em 1533 por José
Adorno, junto ao actual morro de São Ben-
to, da cidade de Santos, de sociedade com os

irmãos Francisco e Paulo, e auxiliado pelo

feitor Heliodoro Eobano.

Basílio Magalhães diz que Paulo Adorno
se retirou depois para Baía e que se casou
com uma filha de Caramuru.

Os Adornos moravam na Ilha da Madeira
e, como informa Francisco Martins dos San-
tos na sua "História de Santos," eram gran-

des técnicos na fabricação de açúcar,

O terceiro, o mais importante, só foi edi-

ficado em 1534, já tendo regressado Martim
Afonso a Lisboa e depois partido para a índia.

Como levava a idéia fixa de fazer um gran^

de engenho, fez sociedade com os seu irmão
Pero Lopes de Sousa, João Veniste, Francis-

co Lobo e o piloto-mor Vicente Gonsalves.

Este engenho teve diversos norhes : Engenho
do Trato, Engenho do Senhor Governador,
Engenho dos Armadores, Engenho de São
Jorge dos Erasmos. Tomou o último nome
depois que foi vendido ao alemão Erasmo
Scheter e a seus filhos.

Data, pois, de 1532 a cultura intensiva da
lavoura canavieira e fabricação de açúcar

que teve a sua prioridade na vila de São Vi-

cente, onde foram edificadas mais de meia
dúzia de engenhos, quase todos incendiados

pelo corsário Tomás Cavendish, que em 25

de dezembro de 1591 atacou Santos.

Há grande controvérsia sobre as datas das

fundações dos 3 engenhos e sua prioridade.

Leite Cordeiro, na sua erudita monogra-
fia sob o título "O Engenho de São Jorge dos

Erasmos," e que acompanhou o seu desen-

volvimento até fins do século XVI, diz "que
a questão não está suficientemente esclare-

cida," e apresenta os nomes de muitos dos

nossos historiadores, que opinam ter sido õ
Engenho de São Jorge dos Erasmos o pri-

meÍFo fundado em São Vicente. Não somos
do mesmo parecer, pois estamos convencidos

de que este foi o terceiro, cabendo a prima-
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zia ao da Madfe-Deus, fundado por Pero de
Góis, que também foi o fundador do primei-
ro engenho de açúcar que houve na Capita-
nia de São Tomé, como veremos adiante.

A colonização oficial não dera resultado,

por exigir grandes despesas que não podia
suportar o erário português e, por isso, resol-

veu D. João III dividir o Brasil em capita-
nias, reservando o monopólio do pau-brasil,

das especiarias, drogas e escravos, o quinto
dos metais preciosos e o dízimo dos produtos
da terra.

A de São Vicente coube a Martim Afonso
de Sousa e terminava a 13 léguas além de
Cabo-Frio e a de São Tomé a Pero de Góis
da Silveira (o fundador do 1.° engenho da
Madre-Deus em São Vicente) e daí começa-
va e se estendia até o lado sul do rio Mana-
gé (actual Itabapoana) mas depois do acor-

do feito com Vasco Fernandes Coutinho, do-
natário da Capitania do Espírito-Santo, em
14 de agosto de 1539, e que teve confirmação
régia em 12 de março de 1543, ficou como
limite o "Baixo de Pargos," à margem norte
do rio Itapemirim.

Pero de Góis, ao ter conhecimento dá dá-
diva real, deixou a sua fazenda em São Vi-

cente entregue a seus. irmãos e partiu para
Lisboa, onde chegou em 1535.

A sua Carta de doação de 10 de março de
1534 foi confirmada em 28 de janeiro de 1536.

Aparelhado do que julgou necessário, dei-

xou Lisboa em 1538, em demanda da sua ca-

pitania, onde chegou no ano seguinte.

Se são falhas e escassas as notícias sobre

os primeiros engenhos de açúcar e lavoura
canavieira nas capitanias de São Vicente e

nas do Norte, Itamaracá, Pernambuco e San-
to AmarOj o mesmo não se pode dizer das da
Capitania de São Tomé, pois o seu donatário,

Pero de Góis, as deixou, circunstanciadas nas

cartas escritas a seu sócio Martim Ferreira, e

a.èl-rei D. João III, ambas datadas da Vila

da Rainha, respectiamente, em 12 de agosto

de 1545 e 29 de abril de 1546.

Pero de Góis deu início à lavoura cana-

vieira em 1539, à margem do rio Managé
(actual Itabapoana), perto do mar, com a se-

mente que mandara vir de sua fazenda da

Madre-Deus em São Vicente e construiu dois

engenhos movidos por cavalos, casas, igreja

e ^ssim nasceu a povoação com o nome pom-
poso de Vila da Rainha. Conseguiu captar a

amizade do gentio goitacá, que o ajudava,

com os seus escravos, nos trabalhos da la-

voura e engenho. Os índios e colonos tinham,
também, os seus canaviais próprios e as ca-

nas eram moídas em um dos engenhos.
Ali permaneceu 3 anos, fabricando açú-

car, "o melhor da costa pelo posto ser muito
bom e esperimentado por nós já." Homem
de poucos cabedais, sentindo que lhe escas-

seavam os recursos, resolveu procurá-los na
metrópole, para onde deu de vela em 1543.

Ali associou-se a Martim Ferreira, abastado
negociante e, fornecendo-se do que julgava
necessário para o aumento da sua donatária,

a ela regressou em 1545.

Grande surpresa o esperava; quase toda
a sua obra, principiada com tão bons auspí-

cios, fôra desbaratada pelos Goitacás. Da
gente que tinha deixado na vila, pouco en-
contrara, pois até o administrador Jorge
Martins tinha se ausentado.

Não desanimou Góis, reconstruiu as ca-

sas, fez dois novos engenhos tirados por ani-

mais e prosseguiu com as plantações. En-
quanto esperava o tempo próprio para as co-

lheitas, tratou de explorar rio acima e na
distância de 10 léguas, mais ou menos, do
mar, fez nova povoação, não abandonando,
no entretanto, a primitiva, que prosperava.
Passou à Capitania do Espírito-Santo, con-

tratou hábeis para cultura, mestres de açúcar
e no regresso continuou a construção do en-

genho movido a água.

E dizia a seu sócio : "Bendito seja Deus,

tenho, gente e o mais que lhes pertence que
são canas. Planto agora e querendo Nosso
Senhor, da feitura deste ano poderei man-
dar um par de mil arrobas de açúcar destes

engenhos... E temos já sabido que estes

dois engenhos de cavalos moem tanto como
um d'água boa . . . Para estes engenhos te-

mos escravos e gente que baste para eles . .

.

"

(Vide "Terra Goitacá," V. I págs. 25 e se-

guintes).

Em 1546, um novo levantamento dos ín-

dios e desta feita de consequências mais gra-

ves, veio deitar por terra toda obra de Góis,

cimentada com tanto trabalho.

Deixemos que ele mesmo fale: "...fiz

muito boa povoação, com muitos moradores,

muita fazenda . . . estando assim mui conten-

tes, com ter a terra muito pacífica e um en-

genho quase todo feito (movido a água pró-

ximo à cascata do Inferno, na Limeira) com
muitos canaviais, saiu da terra de Vasco Fer'-
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nandes Coutinho um homem por nome Hen-
rique Luís, com outros e em um caravelão

sem eu ser sabedor, se foi a um porto desta

minha capitania e contra o farol de S. A.

resgatou o que quis e não contente com isto,

tomou por engano um índio, o maior prin-

cipal que nesta terra havia, mais amigo dos

cristãos e o prendeu no navio, pedindo por
ele muito resgate.

Depois de por ele lhe darem o que pediu

por ser congraçar com os outros índios con-

trários deste que prendera, lho levou e en-

tregou ò preso e lho deu a comer, contra

toda verdade e razão, por donde os índios se

levantaram todos, dizendo de nós muitos ma-
les; que se não fiassem em nós, que não man-
tínhamos a verdade e se vieram logo a uma
povoação minha, pequena que eu tinha mais
perto e estando a gente segura, fazendo suas
fazendas, deram neles e mataram 3 homens
e fugindo os outros; queimaram os canaviais

todos com a mais fazenda que havia e toma-
ram toda quanto artilharia havia e deixaram
tudo destruído. Indo os novos a mim, acudi
com toda a gente que pude e quando cheguei
era tudo destruído assim no mar, como onde
eu estava se via tudo alevantado para me
matarem e a toda gente, pelo que me fui

forçado neste aperto em que me pôs, por de
mim não dar conta, acudir ao mar e recolher
toda a gente a mim e fazer-me nela forte,

com perder 25 homens que me mataram, dos
melhores que tinha e toda a fazenda que fei-

ta tinha, como lá pode ver, por -uns instru-

mentos que para mais fé mandei tirar.

Fiquei com um olho perdido de que não
vejo..." (Carta do mesmo a D. João III de
29 de abril de 1546. Vol. citado).

Quis ainda Pero de Góis, num derradeiro
esforço, lutar com os índios, mas, faltando-
Ihe recursos, refugiou-se na Capitania do
Espírito-Santo, onde foi acolhido com os res-

tantes colonos. Vamos encontrá-lo mais tar-

de como capitão das naus São Vicente e San-
to Antônio em viagens para índia, em 20 de
março de 1556 e 23 de março de 1559.

Em ordem cronográfica, foi a Capitania
do Espírito-Santo a terceira que teve enge-
nhos de cana que produziram açúcar.

Vasco Fernandes Coutinho, logo após a
posse da sua Capitania, em 23 de maio de
1535, deu início à sua colonização, sempre
em luta com os goitacás, q\ie queimavam os

canaviais, matavam os colonos e destruíam

os engenhos, como já tinham feito na Capi-

tania vizinha, de Pero de Góis.

É certo que o primeiro açúcar exportado
do Espírito-Santo para Portugal foi no ano
de 1545. Segundo nos revela uma carta de
Ambrósio Meira, datada de 26 de setembro
desse ano, citada por Manuel Diégues Júnior
nas "Notícias diversas sobre o açúcar do Es-

pírito-Santo" ("Brasil Açucareiro" de agosto

de 1946). Havia nessa época 4 engenhos e

Ambrósio Meira, que exercia o cargo de fei-

tor e almoxarife, fez o arrendamento do
açúcar em massa até" 1546. Depois dessa data,

não há mais notícias dos engenhos e do açú-
car, senão em fis do século, quando "come-
çava a melhorar a produção açucareira na
capitania, nos 5 ou 6 engenhos, "se bem que
os moradores desta já estivessem seduzidos
pelas minas descobertas."

Sobre os engenhos de Pernambuco não
há informações anteriores às das capitanias
atrás descritas. As poucas que existem são
do donatário de Pernambuco Duarte Coelho,
publicadas na "História da Colonização Por-
tuguesa e referidas por Gonsalves de Melo,
neto, na Introdução ao "Relatório sobre as

capitaniais conquistadas no Brasil pelos ho-
landeses."

Em carta de 27 de abril de 1542, infor-

mava ele a El-rei que "dey ordem de se fa-

zerem engenhos daçuquares que de lá de
Portugal trouxe contratados e cedo acabare-
mos hum engenho mui grande e perfeito e

amdo ordenando de começar outros" . . . Em
1546, em carta de 29 de dezembro, refere-se

"aos dízimos e dos direitos dos engenhos que
deviam ser pagos em açuquer feito e pur-
gado."

Em março desse ano, Duarte Coelho en-
viou a El-rei uma amostra do açúcar fabri-

cado. "Os últimos serão os primeiros." En-
quanto os engenhos das capitanias de São
Vicente, São Tomé e Espírito-Santo, entre-
gues à voragem dos tempos, desapareceram,
os da de Pernambuco se multiplicaram as-

sombrosamente. Em 1639, quando se achava
sob o domínio holandês, atingiam ao número
de 166, discriminados e com os nomes de to-

dos os proprietários no referido "relatório

de Adrien van der Dussen, que precisa ser
lido por todos quantos se dedicam aos tra-

balhos históricos.
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Movidas por Um Homem!

Sim, um homem — com uma talha elétrica

P&H —
- pode lidar com cargas até 15 tonela-

das, rápida e facilmente. A talha levanta,

transporta, baixa e coloca a carga, ela mesma.

As talhas "Hevi-Lift" P&H são adaptáveis às
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tria* Proporcionam um serviço dura-
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despesas de funcionamento.
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A "HEVI-LIFT" P&H

• Capacidades até 15 toneladas.
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ou trole.

• Para corrente alternada ou con-

tínua.
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Milwaukee 14, "Wis., U. S. A.

Estabelecida em 1884
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o AÇÚCAR ATRAVÉS DO PERIÓDICO

"O AUXILIADOR DA INDUSTRIA
NACIONAL"

XLVII

O primeiro acto do. Governo Provisório

da República concedendo favores à indús-

tria açucareira, publicado nas colunas do "O
Auxiliador da Indústria Nacional," foi o de-

creto número 809, de 4 de outubro de 1890,

que declarava temporariamente facultativo o

emprego da difusão nas fábricas de açúcar e

estabelecia prémios para animar o aperfei-

çoamento deste produto.

Neste decreto dizia o generalíssimo Deo-
doro da Fonseca :

"Art. 1.° — Às empresas concessionárias

de engenhos centrais de açúcar será faculta-

tivo aparelhá-los pelo sistema de difusão ou
pelo de espressão, conforme mais conveni-

ente lhes parecer aos interesses dos capitais

aplicados à instalação de tais fábricas; fica-

rão, porém, obrigadas a adoptár . ò sistema

da difusão, logo que o governo, por assim o

julgar oportuno ordenar a transformação,

aumentando o respectivo capital garantido

de quanto for para isso indispensável."

"Art. 2.° — Para o fim de habilitar o go-

verno com os estudos necessários acerca dos

resultados da difusão no Brasil e no estran-

geiro, será organizada uma comissão agronó-
mica permanente de três membros, prática e

teoricamente habilitados, de, acompanhando
de perto os trabalhos dos diversos engenhos
centrais de açúcar que funcionarem no país

e de alguns dos mais notáveis do estrangeiro,

apresentar relatórios trimestrais instruídos

com dados comparativos e propor as provi-

dências que lhe forem parecendo úteis para
activar o progresso da indústria sacarina no
Brasil e a prosperidade das fábricas instala-

das com auxílio do Estado."

"Art. 3.° — No intúito de estimular a in-

trodução desde já do sistema da difusão e

Jerônimo de Viveiros

sua aplicação em condições satisfatórias, se-

rão instituídos prémios para remuneração
das fábricas que, com menor despesa de pro-

dução, obtiverem da cana maiores percenta-

gens de açúcar."

"§ 1.° — Tais prémios serão das três se-

guintes classes :

>

1.° — De 50:000$000 para a fábrica que,

com menor despesa de produção, obtiver

15 %, pelo menos, de açúcar, sem distinção

de qualidade;

2.0 — De 30:000$000 para a fábrica que,

nas mesmas condições, obtiver 11 %, pelo

menos, de açúcar;

3.0 — De 15:000$000 para a fábrica que,

nas mesmas condições, obtiver 10 %, pelo

menos, de açúcar.

§ 2.0 — A distribuição desses prémios será

feita anualmente, até o ano de 1899, após in-

formações minuciosas prestadas pela comis-

são agronómica permanente.

Art. 4.0 — Em instruções especiais, expe-
didas pelo Ministro da Agricultura, Comér-
cio e Obras Públicas, serão especificadas as

atribuições da comissão agronómica perma-
nente, e bem assim o modo prático por que
devam ser conferidos os prémios, instituídos

pelo presente decreto."

Não publicou o "O Auxiliador" a exposi-
ção de motivos deste decreto, que, certamen-
te, o ministro da agricultura de então, Fran-
cisco Glicério escreveu para justificá-lo pe-
rante o generalíssimo Deodoro da Fonseca.

Entretanto, era de uso fazé-lo. Nesse mes-
mo número do citado periódico, depara-se
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com uma exposição de motivos de Glicério,

justificando o decreto que criou prémios para
exposições agrícolas regionais.

Curioso é este trabalho, porque revela o

espírito prático do sagaz político paulista.

Vale por isso transcrevê-lo :

"Tanto quanto possa caber na esfera de
acção e influência dos poderes públicos, cum-
pre fazer convergir esforços para fomentar
a expansão das forças produtoras e, entre

estes, nenhum é mais digno de solicitude do
que a indústria agrícola nas suas múltiplas
aplicações, porque nenhum concorre mais
útil e eficazmente para a formação da rique-

za e para consequente intensidade dos fenó-

menos da vida económica."

"Para estimular e coadjuvar essa indús-

tria na conquista de aperfeiçoamento que a

tornem mais remuneradora pela excelência

dos seus produtos, constituem, sem dúvida,

as exposições regionais poderoso agente de
transformação e progresso, permitindo aos

agricultores de todas as categorias verificar,

pelos meios da observação, do exame e do
confronto, quais os melhoramentos que os

mais adiantados houverém conseguido intro-

duzir e, portanto, 'qual a direcção em que de-

vem encaminhar os seus esforços para ele-

var a sua produção ao nível da que houver
atingido maior grau de perfeição."

"O interesse legítimo que tem todo o pro-

dutor de auferir do seu trabalho o maior pro-

veito possível, servirá como justo incentivo

para que as exposições regionais ofereçam
campo vasto e tranquilo de saudável emu-
lação, que induzirá cada expositor a adqui-

rir mais tarde a primazia que lhe houver
sido disputada. Os efeitos económicos desta

porfia são de todo o ponto evidentes e deles

dá cabal testemunho o afã com que em todos

os países de agricultura adiantada se multi-

plicam, mais ou menos auxiliados pelos po-

deres locais, estes úteis torneios de activida-

de agrícola."

"Não há razão para que não imitemos
tais exemplos e não lhes colhamos o benefí-

cio que eles prometem. Os resultados das ex-

posições podem ser vagarosos, mas são se-

guros. Elas destinam-se a fornecer à lavoura
dados, subsídios e informações, para assim
dizer palpáveis, que lhes hão de ser eminen-
temente úteis, para determinar a escolha in-

teligente dos melhores maquinismos, dos me-
lhores métodos de cultura e beneficiamento
dos produtos, das melhores variedades ve-
getais, dos melhores tipos das diversas raças,

das inovações, enfim, que tenderem a au-
mentar a quantidade e a aperfeiçoar a qua-
lidade da produção."

"Para mais depressa, e com êxito mais
pronto, promover a organização de exposi-
ções desaparatosas, e, sobretudo, inspiradas
da sua utilidade prática, associando-lhes in-

timamente as classes agrícolas e a estas en-
tregando a direcção de tais certames do tra-

balho, tenho por adequado o mecanismo que
à vossa esclarecida apreciação venho sujei-

tar,- e pelo qual .serão constituídos comícios
agrícolas, a cuja competência caberá a ini-

ciativa das mesmas exposições, a sua organi-

zação e a propositura dos prémios oferecidos

pelo governo federal."

"Tais prémios, se abrem para o Estado
fonte nova de despesa, serão de certo com-
pensados, e de sobejo, pelo influxo benéfico

que a todos os ramos da lavoura assegurarão

as exposições regionais, como instrumento de
progresso e de expansão de importantíssimos

interesses."

"Este pensamento motivou o decreto que
apresento à vossa consideração e do qual es-

pero que não pouco influirá para a prospe-

ridade agrícola que tanto devemos almejar."

O decreto estabelecia 57 prémios, que va-

riavam de vinte mil réis até cinco contos

de réis.

Minas-Gerais, que naquela época era go-

vernada por João Pinheiro da Silva, teve a

sua exposição agrícola, cujo regulamento o

jornal da Auxiliadora publicou.

São Paulo foi além, pensou em realizar

uma exposição continental americana, que se

inauguraria a 15 de novembro de 1892. Pro-

movê-la-ia uma sociedade anónima, com o

capital de quatro mil contos. O local seria a
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Várzea do Carmo, na capital paulista. O car-

go de presidente de honra foi oferecido ao

generalíssimo Deodoro e o de presidente

efectivo ao conselheiro Francisco de Paula

Mayrink.

Como acabamos de ver, a República, logo

nos seus primeiros meses, cuidou da nossa

lavoura. Sabiam os seus dirigentes quanto

avultada era a soma que nela tinha inverti-

do o país. Só no Estado do Rio de Janeiro

se havia empregado em engenhos centrais de

açúcar o capital de 14.081:300$000, assim dis-

tribuídos :

Engenho Central de

Pureza 1.000:000$000

Engenho Central de

Parati 750:000$000

Engenho Central •de

Bracuí 1.000:000$000

Engenho Central de

Porto Real 1.247:000$000

Engenho Central de
São José de Leo-
nissa 50:000$000

Engenho Central de
Barcelos 1.333:000$000

Engenho Central de

Quissamã 3.200:000$000

Engenho Central de

Magé 400:000$000

Engenho Central de
Macaé 3.600:000$000

Engenho Central de
Lavoura 1. 500:0005000

Pernambuco 159.463.483

Baía 58.532.000

Alagoas 41.153.749

Rio de Janeiro 23.759.640

Maranhão 14.378.163

Paraíba 12.342.727

Outros Estados 40.000.000

CONSUMO DE AÇÚCAR NA ARGENTINA

O "Boletim da Argentina", publicado pelo Es-

critório de Propaganda e Expansão Comercial do

Brasil, número de maio p. passado, apresenta in-

formações relativas ao aumento do consumo de

açúcar na Argentina. Há dez anos, em 1938, o

consumo anual "per capita" somava 31,7 quilos e

em 1947 subia, aproximadamente, a 37,5 quilos.

O consumo total do pais é de mais de 606.000 to-

neladas anualmente. Como a produção nacional

não alcança a cobrir a procura interna, tanto que

nos últimos anos se verificaram importações de

açúcar estrangeiro, é de supor que, com o aumen-
to da fabricação de açúcar no tjaís, cresça, corres-

pondentemente, o consumo nacional.

Convém assinalar que o açúcar foi o género de
primeira necessidade que apresentou menores ín-

dices de encarecimento nos últimos anos. De
acordo com um quadro publicado pelo "Boletim
da Argentina", tomando por base o ano de 1943,

igual a 100, verifica-se que o preço do açúcar em
1844 era de 97,6 e em 1947 de 111,9 ou seja um
aumento de 14,3. Todos os demais produtos apre-
sentaram índices de aumento muito maiores, in-

clusive o pão, a farinha e a carne.

Em companhias agrícolas havia o capital

de 3.800:000$000. Nunca se computou o ca-

pital empregado nos engenhos a fogo nu,

mas eram eles em número de milhares, o

que significa representarem algumas dezenas

de mil contos.

Pode-se avaliar o valor desses engenhos,

tendo-se em vista o vulto da nossa exporta-

ção de açúcar, quase toda fornecida por eles.

Em 1887, exportamos 349.423.742 kg, para

os quais concorreram os seguintes Estados :

1"

ProL Afonso Várzea
Preço Cr$ 50,00

A' venda nas Livrarias
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CAPITAL OESTE DO CANAVIETRISMO FLUMINENSE
Affonso Várzea

Os professores do Clube de Geografia
cevem alguns de seus mais gostosos estudos

de campo ao município de Resende.
Trata-se de uma das unidades eminente-

mente paisagísticas e ricas de contrastes, no

Esse bruto calombo é grosseiramente pa-
ralelo ao outro, já focalizado, que separa as
bacias do Paraíba e do Tietê, e chega ao
oceano no cabeção naarcado pela cidade de
São Sebastião, além do qual arma acima

d'água o arquipélago que
possui a ilha mais alta do
Brasil.

-mm

o aguardenteiro Boa Sorte, visto de um dos domos do mar de
morros da poderosa virgação de Resende

formoso território do Estado dõ Rio de Ja-
neiro.

Apertado entre o município mineiro de
Aiuruoea, e os paulistas de Pinheiros, Areias,

São José do Barreiro e Bananal, enquanto
por leste limitam-no terras coestaduanas de
Barra Mansa, o território resendiano está en-

quadrado por montanhas imponentes, que
culminam no Itatiaia, pelas faixas de ante-

morros da Mantiqueira e da Serra do Mar,
ao mesmo tempo que possui um dos melho-
res trechos de planície do vale do Paraíba.

A um lado e outro de Resende sente-se

uma das virgações do emaranhado orográfi-

co por cima do qual volteiam as lindas de
São Paulo com Minas-Gerais, poderosos ver-

gões, em abóbadas, cortando em vivos ângu-
los á direcção geral nordeste-sudoeste da
Mantiqueira e da Serra do Mar.

OS VERGÕES TRANS-
VERSOS

Precedendo por orien-

te, de dezenas de quiló-

metros, o vergão que vai

da Serra de Itapeti à cos-

ta alcantilada de São Se-

bastião, o calombo que
marca a zona de Resende
arma contra o Atlântico

o cabeção onde estão as

pontas do Cairuçu e da
Joatinga, guardando a en-

trada ocidental do Golfão
da Ilha Grande, e contri-

bui para o próprio alça-

mento da ilha Grande, de
arquitectura tão similar à
de São Sebastião.

A arrumação do vergão para noroeste
influi no traçado dos rios Ariró, Bracuí e

Mambucaba; empresta muita imponência à

forma de maciço que reveste a Serra da Bo-
caina em terras de São José do Barreiro e de
Areias, aperta angustiosamente o leito do

Paraíba entre as estações de Barão Homem
de Melo e Cruzeiro, angostura sobretudo fla-

grante em Lavrinhas e na Ponte do Salto.

O rio do Veado, por cujo vale se atira-

ram a moderna rodovia Rio-Caxambu e a es-

trada qué busca o alcantil das Agulhas Ne-
gras, formou-se ao longo de uma das direc-

ções marcadas pelo calombo, o qual obrigou

o Paraíba a caprichosa laçada ao sul de Cam-
po Belo, às inversões de rumo em roda de
Porto Real, inversão verdadeiramente notá-

vel de Floriano a Volta Redonda, quando as

águas rolam por dezenas de quilómetros de
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noroeste para sueste, contrariando a direc-

ção sudoeste-nordeste prevalecente no senti-

do geral da calha.

OS RIOS ESCRAVOS DO TETONISMO

O traçado sinuoso do Mambucaba retrata

o choque entre as duas direcções orográficas,

espelhando portanto os efeitos da virgação:

O rio desce do maciço da Bocaina no sentido

noroeste-sueste, que é o do vergão; depois

inclina-se de nordeste para sudoeste, acom-
panhando o cadeião da Serra do Mar que
mónta horizonte de mais de 1.000 metros
para quem está navegando dentro do Golfão

da Ilha Grande; finalmente, mercê dos efei-

tos da virgação, a corrente encontra uma
saída de noroeste para sueste, voltando ao

sentido inicial.

Não esquecer, por último, que este calom-

bo transverso, que vai do Itatiaia à ilha Gran-
de, foi trabalhado pelos derrames jurássicos

de rochas nefelínicas, as quais dominam por

todas as Agulhas Negras e ainda se encon-
tram ao sul do Paraíba, entre Floriano, Bar-
ra Mansa e Bananal, nos morros por entre os

quais serpenteiam o rio do Barreiro, o rio

Bananal e seu afluente Bocaina.

Este vergão, com tamanha presença de
eruptivas, separa o lago terciário de Resen-

de do outro bem mais extenso, que vem de

Jacareí até às portas de Cachoeira, a Valpa-

raíba de agora.

RESISTÊNCIA AGUARDENTEIRA

Tantos contrastes geológicos e geomorfo-
lógicos condicionam outros, de natureza hu-
mana, valendo, no município de Resende, por
pontos de apoio a notável resistência cana-

vieira.

Tal resistência ficou a cargo de aguar-

denteiros, traço muito actual na geografia

económica do vale, engenhos engastados,

principalmente, nas ladeiras setentrionais do
vergão ao sul do Paraíba, isto é, no Maciço
da Bocaina.

Essas ladeiras estão naturalmente reparti-

das em vales e calhetas pelos afluentes e sub-

afluentes da direita do Paraíba, águas cor-

rentes que fazem rodar as noras das fábricas
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de cachaça da resistência canavieira resen-

diana.

Os restantes engenhos, situados na aba

do município ao norte do rio principal, tam-
bém se aninham em valetas que serpenteiam

no mar de morros do calombo que vem das

Agulhas Negras para sueste, até o Golfão da

Ilha Grande.
No 5.° distritp de Resende, a sudoeste da

cidade, estão o Engenho Tanque, de Zeliante

Ferreira de Carvalho, fabricando 40.000 li-

tros anuais tirados de javanesas, na fazenda

também conhecida por Saudade, e o apare-

lho menor de Francisco Tavares de Resende,

na fazenda Sertãozinho, produzindo 15 mil

litros por ano e alguma rapadura. Este úl-

timo fica junto à linda austral do município,

muito perto de Formoso, por onde passa o

traçado da velha Rio-São Paulo, Daí, pelo

vale do rio da Sesmaria, serpenteia a estra-

da estadual que liga a via de Washington

Luís à cidade da moderna academia militar.

NA BOCA DO LEÃO

No 1.° distrito de Resende enraíza-se o

melhor núcleo engenhista do município, re-

presentado pelo Boa Sorte, de Orlandino

Klotz, produzindo 110.000 litros anuais, ex-

traídos de canedos de javanesas 2714.

É a fábrica mais próxima da sede muni-
cipal, da qual dista 14 quilómetros, ficando

logo ao sul a Babilónia, de Dulcésio Melo,

com 50.000 litros anuais.

Está-se na zona do mar de morros da Bo-

caina, conhecida por Boca do Leão, abrigan-

do o alambique de Abílio Carneiro Leão, na
fazenda São Pedro, com produção de 70.000

litros.

Entre a Boca do Leão e a antiga Rio-São

Paulo estende-se a fazenda Monte Alegre,

de D. Maria Dolores, destilando 30.000 litros.

No 3° distrito, junto à estação de Bulhões,

finca-se o engenho de Egídio Fonzzalide, pro-

duzindo 100.000 litros anuais, o que o colo-

ca entre os grandes fabricantes do vale.

Este aguardenteiro está na base da enor-

me laçada que o Paraíba descreve para o nor-

te, a fim de vencer as dificuldades da orla

oriental do vergão orográfico constantemen-
te citado. Dentro mesmo da laçada ergue-se

a usina Porto Real, em realidade alguns qui-

lómetros a jusante da vila de Porto Real. a
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qual cresce na margem direita em trecho em
que as águas correm de sudoeste para nor-

deste, enquanto a grande fábrica, embora na
mesma margem, trabalha em secção onde a

correnteza desce de nordeste para sudoeste.

Cachaceiro e açucareiro situam-se dentro
da planície terciária, no fundo do antigo lago,

ho interior, portanto, de imponente mar de
canas que dá alegre nota verde clara aos ver-
des mais escuros do vale.

O plaiho lacustre é conhecido localmente
como Várzea, e assim o marcam as cartas lo-

cais, desde o noroeste de Marechal Jardim
até a grande laçada fluvial que termina em
Ribeirão da Divisa.

RAPADURA DE TRÊS CORAÇÕES

No 6° distrito, na outra margem do Pa-
raíba, em pleno bordo ocidental do vergão,
trepida outra constelação aguardenteira, na
qual Orlandino Klotz, que agasalhou com fi-

dalga acolhida os professores do Clube de
Geografia, possui sociedade em duas fábri-

cas, o engenho da fazenda Cachoeira, com
produção de 70.000 litros, e o aparelho da
fazenda Bom Sucesso, dando 40.000 litros.

Por sócio nas duas propriedades tem o Sr.

Aarão Galahad.

O alambique da Bela Vista é o mais po-

deroso da zona, com 80.000 litros, proprieda-

de de Alberto Ferraz, o dobro do que fazem

João Cantão e Pedro Soledade na fazenda

Santa Teresinha de Monte Alegre, na Var-

gem Grande, e do que destila a viúva Me-
nandra em sua -fábrica da Capelinha.

No 5.° distrito, a um lado e outro da es-

trada estadual que vai de Formoso a Resen-

de, vive uma réstea de pequenos pingueiros

e rapadureiros ocultos em socavões do mar
de morros.

Igualmente em Engenheiro Passos, na ex-

tremidade ocidental do município, para os

lados da Ponte do Salto, na paisagem de on-

de se pode apreciar bem a estrutura e a di-

recção do calombo que fecha por oeste o lago
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terciário de Resende, trabalha conhecido ra-

padureiro.

A produção dos doces tijolos está longe
de corresponder ao consumo roceiro, daí a
viva importação de rapaduras mineiras, vin-

das principalmente de Três Corações.

CUBA E A CONCORRÊNCIA AÇUCAREIRA

Segundo informa "El Mundo", de Havana, edi-

ção de 28 de maio próximo passado, o Ministério

de Estado de Cuba estaria cogitando de criar con-
sulados em diferentes países produtores de açú-
car. A medida prende-se à possível relação entre

a queda do preço do açúcar e o aumento da pro-
dução em todas as zonas canavieiras, algumas das
quais pagam salários baixos em confronto com os

salários mais elevados pagos por Cuba.
Diz o jornal que o assunto dos salários de fome

foi abordado nas Nações Unidas, especialmente na
Conferência Internacional de Comércio e Emprego.
Possivelmente os cônsules cubanos nos referidos

países produtores actuarão não apenas para man-
ter mq,is vivas as relações comerciais como tam-
bém para acompanhar os debates relacionados com
os contratos de trabalho, que devem tender a um
nível de vida mais elevado e evitar a concorrên-
cia ruinosa.

"D
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Preço.

Pelo Correio.

Cr$ 12,00

Cr$ 13,00

A venda nas Livrarias
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Mantendo o Instituto do Açúcar e do Álcool uma Biblioteca para consulta dos seus fun-

cionários e de quaisquer interessados, acolheremos com prazer os livros gentilmente en-

viados. Embora especializada em assuntos concernentes à indústria do açúcar e do álcool, desde a

produção agrícola até os processos técnicos, essa Biblioteca contém ainda obras sobre economia geral,

legislação do pais, etc. O recebimento de todos os trabalhos que lhe forem remetidos será regis-

tando nesta secção.

"ECONOMIA AÇUCAREIRA NACIONAL" —
Nelson Coutinho, Edição do Instituto do Açú-

çar e do Álcool, Rio de Janeiro — 1948 .

Conhecedor dos mais completos da economia
canavleira do Brasil, o autor, que já tem publica-

dos diversos trabalhos sobre a matéria, oferece

neste seu novo volume importante contribuição à

exacta definição da posição actual da agro-indús-

tria da cana e das suas perspectivas para os pró-

ximos anos Como bem assinala o Sr. Antônio
Corrêa Meyer, no seu parecer como membro da
Comissão Executiva do I.A.A., o Sr. Nelson Cou-
tinho aborda, com clareza e fidelidade, os antece-
dentes do delicado problema da revisão das quo-
tas de produção de açúcar no país. Realmente, o
objectivo visado pelo Sr. Nelson Coutinho com
este trabalho foi não apenas o de demonstrar o
acerto da orientação seguida na oportunidade pela
autarquia açucareira. O alcance do estudo é
maior e visa, precisamente, a ressaltar a impor-
tância do Instituto do Açúcar e do Álcool no qua-
dro da economia canavieira, empenhado como ae
encontra em preservar uma indústria tradicional
e que constitui a riqueza de uma extensa região,
sem prejudicar, com isso, os interesses de outras
zonas produtoras novas, como se deduz, clara-
mente, à simples verificação do desenvolvimento
experimentado pela respectiva produção.

No capítulo final do livro, que denominou
Conclusões e sugestões, o Sr. Nelson Coutinho
traça uma série de medidas que, no seu entender,
servirão para preservar e prestigiar a política açu-
careira. Cumpre-nos, afirma ele, evitar que se
verifique novo crescimento desordenado da pro-
dução açucareira no País, a fim de que não se ve-
nha a criar dificuldades maiores para a normali-
zação do referido sector económico. A repetição
da ocorrência poderá acarretar perturbações gra-
ves e que dificilmente poderão ser vencidas" . Por-
tanto, além de uma política destinada a lograr o
crescimento do consumo do açúcar nos mercados
Internos, convirá obter a ampliação, na medida do

possível, da quota de exportação de açúcar do Bra-
sil para os mercados externos. Lembra, finalmen-

te, o Sr. Nelson Coutinho, a conveniência da cons-

tituição de uma Comissão de Estudos e Investiga-

ções, susceptível de assegurar a maior amplitude
e de preservar a continuidade da política açuca-
reira.

"PROCESSOS DE CONTROLE DAS DOEN-
ÇAS DAS PLANTAS" — A. Chaves Baptis-

ta, Chefe da Secção de Patologia Vegetal do

T.P.A. da Secretaria de Agricultura do Es-

tado de Pernambuco.

Neste trabalho realiza o autor adequada di-

vulgação sobre os processos de controle das doen-
ças das plantas cultivadas As medidas mais im-
portantes de assistência fito-sanitária são arrola-
das, a fim de indicar aos agricultores as possibi-
lidades de alcançar o melhor rendimento agrícola.
A vantagem dos tratamentos fito-sanitários é as-
sinalada para assegurar às plantas um desenvol-
vimento vegetativo satisfatório, livre da acção de
organismos parasitas. O autor dedica, Igualmente,

Alcoometría, estereometría

e análise do álcool

Aníbal R. de Matos
Preço CrÇ 15,00

Pelo Correio Cr$ 17,00

Na Secção de Publicidade do

Instituto do Açúcar e do Álcool
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tenção às doenças ocorridas na conservação dos

produtos agrícolas nos armazéns A conclusão a

tirar da leitura do trabalho editado pelo Serviço

de Divulgação Agrícola é a da contribuição da de-

fesa fito-sanitária para o êxito nas actividades

agrícolas

.

QUfMICA INDUSTRIAL — Montevidéu

Recebemos os quatro primeiros números da
revista uruguaia, "Química Industrial", publicada

pela Associação dos Químicos Industrial do Uru-

guai. Dividida em secções, esta nova publicação

técnica do país vizinho apresenta-nos variadas

colaborações e noticiário, além de bibliografia,

útçis aos esfudiòsos da ciência química a serviço

da indústria, que se vai tomando dia a dia mais
popular, graças ao imenso campo de aplicação de
tais pesquisas. Em boa apresentação gráfica, os
números se apresentam com uma média de cem
páginas do maior interesse para estudantes, téc-
nicos e industriais em geral. Destacamos o se-
guinte tópico do número inaugural: "Sendo a nos-
sa uma revista científica exclusivamente, deseja-
mos-lhe, não obstante, uma finalidade ulterior:
"que desperte um interesse geral em nosso meio,
desde que hoje em dia muito se ampliou a juris-
dição da Ciência Química. Em verdade, os ter-
mos técnicos químicos aparecem em grandes títu-
los nos diários; as últimas descobertas químicas
constituem tema obrigatório da hora presente; no
iTomércio mundial ressaltam as vendas de todo
novo produto químico sintético".

meros 56 a 58; Boletim da Associação Comercial

do Rio da Janeiro, ns. 580 a 583; Bolsa de Valores

do Rio de Janeiro, Boletim ns. 25 e 26; Bole-

tim do Ministério da Agricultura, ano 35, ns. 1 a

3; Boletim do Conselho Federal de Comércio Ex-
terior , ano 10, n. 12 a ano 11, n. 1; Boletim da
Secretaria de Agricultura, Indústria e Comércio,

Pernambuco, vol. 12, n. 4, vol 13, ns. 1. e 2, vol.

14, ns. 2, 3 e 4, e vol. 15, n. 1; Boletim da Câmara
de Reajustamento Ecònimico, n. 74; Boletim da
Superintendência dos Serviços do Café, ns. 248 e

249; Conjuntura Económica, n. 5; Coop, n. 52;

Câmbio, n. 7; Colheitas e Mercados, ano 4, ns 1-2;

Cooperativismo, n. 22; Casa da Moeda, n. 7; A
Divulgação, ns. 33-4; O Economista, ns. 338 e 339;

Economia, n. 1C8; Imprensa Médica, ns. 410 e 411;

Imposto Federal, ns. 17 a 20; Imposto de Consu-
mo, 109; I.A.P.B., n. 1; Levantamento da Esta-

tística da Produção Agrícola, separata da Revista

Brasileira de Estatística, n. 28; A Lavoura n. de

março- abril de 1948; Prefeitura do Distrito Fede-
ral, Mensário Estatístico, n. 96; Revista Brasilei-

ra de Geografia, ano 9, ns. 1 a 3; Revista de Quí-

mica Industrial, n. 192; Revista Agronòhiica, ns.

133 a 135; Revista Ceres, vol. 7, n. 40; Revista

Brasileira de Química, vol. 25, n. 148; Riquezas

de Nossa Terra, n. 31; Revista Brasileira de Es-

tatística, ns. 30-31; Revista Industrial de São Pau-

lo, n. 41; Revista do I.R.B., n. 49; Vitória, ns.

756 a 759.

ESTRANGEIRO — Looking Forward on Su-

gar, de George L. Wright; L'Agronomie Tropica-

le, 3-4 e índice do tomo 2; The Australian Sugar

Journal, vol. 39, n. 12; América Industrial, vol. 11,

n. 3; El Agricultor Venezolano, n. 128; Activida-

DIVERSOS

BRASIL — Zoologia e Os Carajás, de Oton
Xavier de Brito Machado; Pelo índio e pela sua
Proteção Oficial, de Luís Bueno Horta Barbosa,
publicações do Conselho Nacional de Proteção ao
índio. Processos de Controle das Doenças das
Plantas, de A. Chaves Batista; Fases Económi-
cas da Indústria Açucareira, de Jaime Rocha
de Almeida e Antônio Corrêa Meyer; Associa-

ção Comercial de Ponte Nova, Relatório 1947 e

1948; Anais da Escola Superior de Agricultura

"Luís de Queiroz", vol. 4; Agricultura e Pe-
cuária, números 299/300; Boletim Geográfico, nú-
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Económica de Angola, n. 18; Boletim da Ar-
gentina, Oficina Comercial dei Gobierno dei Bra-
sil, ano 2, n. 4; Belgique-Amerique Latine, n. 31;

Boletin Bibliográfico Agrícola, Madri, n. 1; Bra-
tish Science News, vol. 1, n. 7; Boletin dei Con-
sorcio de Centros Agrícolas de Manabi, n. 53; Bo-
letin de Informaciones dei Sindicato Vertical dei,

Azúcar, n. 16; Camarada, Boletin dei Información
dei Sindicato Vertical dei Azúcar, Espanha, n. 15;

Cadernos Mensais de Estatística e Informação do
Instituto do Vinho do Porto, n. 99; Carta Mensal
do Canadá, maio de 1948; Camara de Comercio
Arger.tino-Brasilena, n. 391 Cuba Económica y
Financiera, vol. 25, n. 265; Dominion Bureau of

Statistics, Agricultural Division, Ottawa, Canadá,
vol. 28, n. 4; El Exportador Americano, vol. 142;

ns. 4 e 5; El Exportador. Americano Industrial,

vol. 142, ns. 4 e 5; FAO, Boletin dei Servicio In-

formativo, vol 3, n. 2; Fortnightly Review, vol. 13;

ns. 302 e 303; F. O. Lichfs Sugar Report, vol. 80,

ns. 5, 8 e 9; The International Sugar Journal, vol.

50, n. 593; El Indicador Industrial, ano 5, n. 4;

LÍndustría Saccarifera Italiana, no 41, ns 3-4; La
Industria Azucarera, n. 655; Lamborn Sugar-
Market Report, vol. 26, ns. 18 a 22; La Oficina,
edição de 1948; Producción, n. 400; Revista de la

Camara de Comercio Uruguayo-Brasilefía, ns, 106
a 108; El Rotariano Argentino, n. 254; Revista de
la Unión Industrial Uruguaya n. 35; Revista de
Estadística, México, vol. 11, ns. 2 e 3; Statistical

the Ir

7, n. 3; Siembra, ns. 3 e 4; La Sucrérie Belge, ns
15 a 18; Sugar News, Praga, vol. 3, ns. 3/4; Su-
gar, vol. 43 n. 5; The Sugar Journal, vol. 10, n.
12; Sintesis Estadística Mensual de la Republica
Argentina, ano 2, n. 1; Sugar Beet Journal, vol.
13, n. 6; El Trimestre Económico, vol. 14, n. 4;

Think, vol. 14, n. 4; U. S. Department of Agri-
culture, Monthly List of Publications and Motion
Pictures, março de 1948; Weekly Statistical Sugar
Trade Journal, ns. 17 a 24.

CALDO DE CANA EM LUGAR DE GLUCOSE

O Professor Tomás Durán Quevedo, da cá-

tedra de Fisiologia da Faculdade de Medicina da
Universidade de Havana, realizou uma demons-
tração, perante a Junta Directora do Hospital Uni-

versitário, das vantagens do uso da levulose obti-

da pelo desdobramento da sacarose — açúcar de
cana — em substituição à glucose.

Após a exibição dos quadros e estatísticas re-

lativas aos trabalhos na sua cátedra, o Professor

Quevedo solicitou aatorização para empregar o
caldo de cana como parte da dieta dos doentes no
Hospital Universitário.

ANUÁRIO
AÇUCAREIRO

PUBLICAÇÃO DO INSTITUTO DO AÇÚCAR Ê DO ÁLCOOL

DE 1935 A 1944

PREÇO DO EXEMPLAR
Brochura.. Cr$ 20,00

Pelo Correio. . . Cr$ 22,00
A VENDA NA SEDE DO INSTITUTO E NAS DELEGACIAS REGIONAIS DOS
ESTADOS DE ALAGOAS, BAIA, MINAS-GERAIS, PARAÍBA, PERNAMBUCO,

RIO DE JANEIRO (CAMPOS), SAO PAULO E SERGIPE
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Livros à venda no I. A. A.
Cr$

AÇÚCAR E ÁLCOOL NO BRASIL — Anibal R. de Matos 15,00

ÁLCOOL-MOTOR E MOTORES A EXPLOSÃO — Eduardo Sabino de
Oliveira 25,00

ÁLCOOL, ALCOOMETRIA, ESTEREOMETRIA E ANALISE — Anibal R.
de Matos .'

. . . 15,00

ANAIS DO 1«> CONGRESSO NACIONAL DE CARBURANTES 12,00

ASPECTOS AÇUCAREIROS DE PERNAMBUCO — Gileno Dé Carli 10,00

CONDIÇÕES DE VIDA DO TRABALHADOR NA AGRO-INDÚSTRIA DO
AÇÚCAR — Vasconcelos Torres 15,00

CONFERÊNCIA CANAVIEIRA DE 1941 12,00

CONVÉNIO AÇUCAREIRO DE 1935 5,00

CRÉDITO AGRÍCOLA NO BRASIL — Leonardo Truda 5,00

DEFESA DA PRODUÇÃO AÇUCAREIRA — Leonardo Truda 12,00

DICIONÁRIO COMERCIAL INGLÊS-PORTUGUÊS — Teodoro Cabral... 20,00
ECONOMIA AÇUCAREIRA NACIONAL — Nelson Coutinho 20,00

ECONOMIA DIRIGIDA NA INDÚSTRIA AÇUCAREIRA — O. W. Willcox 12,00

ESTATUTO DA LAVOURA CANAVIEIRA E SUA INTERPRETAÇÃO —
Chermont de Miranda 20,00

ESTRUTURA DOS CUSTOS DE PRODUÇÃO DO AÇÚCAR — Gileno
Dé Carli 10,00

FUNDAMENTOS NACIONAIS DA POLÍTICA DO AÇÚCAR — Barbosa
Lima Sobrinho 5,00

GÉNESE E EVOLUÇÃO DA INDÚSTRIA AÇUCAREIRA DE SÃO PAULO
— Gileno Dé Carli 8,00

GEOGRAFIA DO AÇÚCAR NO LESTE DO BRASIL — Afonso Várzea . . . 50,00

HISTÓRIA DO AÇÚCAR (2 volumes) — Edmund O. von Lippmann 40,00

HISTÓRIA CONTEMPORÂNEA DO AÇÚCAR NO BRASIL — Gileno

Dé Carli 10,00

IMPORTÂNCIA DO AÇÚCAR — Ademar Vidal 8,00

INDÚSTRIA AÇUCAREIRA DE DEMERARA — A . Menezes Sobrinho . . . 5,00

LEGISLAÇÃO AÇUCAREIRA E ALCOOLEIRA — Licurgo Veloso 40,00

LÉXICO AÇUCAREIRO INGLÉS-PORTUGUÊS — Teodoro Cabral 12,00

MEMÓRIA SOBRE O PREÇO DO AÇÚCAR — D. José Joaquim Azeredo
Coutinho 5,00

NÃO - AÇÚCARES INORGÂNICOS DA CANA DE AÇÚCAR— Jaime Ro-

cha de Almeida e Octávio Valsecchi 15,00

O AÇÚCAR NA FORMAÇÃO ECONÓMICA DO BRASIL — Gileno Dé Carli 10,00

O FLORESCIMENTO ]>ÍA VARIEDADE DE CANA DE AÇÚCAR CP 27/139

J. Rocha de Almeida, O. Valsecchi e F. Pimentel Gomes 8,00

O PROBLEMA DO COMBUSTÍVEL NO BRASIL — Gileno Dé Carli 5,00

PROBLEMAS ECONÓMICOS E SOCIAIS DA LAVOURA CANAVIEIRA —
Barbosa Lima Sobrinho 12,00

PROBLEMAS DA INDÚSTRIA DO ÁLCOOL — Anibal R. de Matos 10,00

QUESTÃO ALCOOLEIRA — Moacir Soares Pereira 5,00

RELATÓRIO SOBRE AS CAPITANIAS CONQUISTADAS NO BRASIL
PELOS HOLANDESES (1639) — Adriaen van der Dussen — Tradu-

zido e anotado por José Antônio Gonsalves de Melo, neto 25,00

RESOLUÇÕES DA COMISSÃO EXECUTIVA DO I A. A. — De 1/39 a

142/46 — 4 volumes, br. — Cada um 10,00

SUBSÍDIO AO ESTUDO DO PROBLEMA DAS TABELAS DE COMPRA
E VENDA DE CANA — Gileno Dé Carli 8,00

UM DECÉNIO DE DEFESA DO AÇÚCAR — Joaquim de Melo 5,00

UNIFORMIZAÇÃO DOS MÉTODOS DE ANÁLISES NAS DISTILARIAS
DE ÁLCOOL -- Anibal R. de Matos 20,00

UNIFORMIZAÇÃO DOS MÉTODOS DE ANÁLISES NAS USINAS DE
AÇÚCAR — Anibal R. de Matos 20,00



Companhia Usinas Nacionais

FÁBRICAS

RIO DE JANEIRO

SAO PAULO

SANTOS

TAUBATÉ

JUIZ DE FORA

BELO HORIZONTE

NITERÓI

DUQUE DE CAXIAS (Est. do Rio)

TRÊS RIOS " SEDE :

RUA PEDRO ALVES, 319

TELEGRAMAS "TJSmAS*
TELEFONE 43-4830

RIO DE JANEIRO

EsU Eevista foi confeccionada nas of. d« Indústrias Gráficas J. Lucena S/A — Bua Mayrink Veiga, 22 — Eio de Janeiro
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